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Apresentação

O mundo globalizado vivencia uma crescente circulação de pessoas, bens e 
serviços. Como conseqüência, os Estados passam a enfrentar situações nas quais 
necessitam de auxílio para o exercício da jurisdição. A cooperação entre os Estados 
no âmbito jurídico faz-se, assim, imprescindível e, por isso, constitui área de grande 
desenvolvimento nos dias atuais.

Dentro desse contexto, o Ministério da Justiça diariamente exerce atividades que 
envolvem a cooperação jurídica internacional por meio do Departamento de Recuperação 
de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional, da Secretaria Nacional de Justiça. Em 
auxílio aos operadores jurídicos brasileiros, sua atuação é de fundamental importância na 
instrução e na tramitação de cartas rogatórias, de pedidos de auxílio jurídico direto, bem 
como na ampliação do diálogo com as autoridades estrangeiras para o aperfeiçoamento 
da cooperação.

Pensando na necessidade de divulgação da cooperação jurídica internacional nos 
círculos jurídicos brasileiros, bem como no aperfeiçoamento da elaboração dos pedidos 
de cooperação por nossos operadores, a Secretaria Nacional de Justiça apresenta este 
Manual de Cooperação Jurídica Internacional e Recuperação de Ativos. 

Composto por dois livros - que dividem a cooperação em matéria civil da 
cooperação em matéria penal -, o Manual é fruto do esforço da equipe do Departamento 
de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional, de representantes de 
outras instituições nacionais que trabalham com o tema e da colaboração de renomados 
juristas brasileiros.

Os planos da Secretaria Nacional de Justiça vão além da simples publicação deste 
documento, para alcançar a edição futura de novas versões do Manual. Nesse sentido, 
colocamo-nos à disposição dos leitores para receber qualquer crítica ou sugestão de 
melhoria do texto atual.

Acreditamos que é essencial atuar na disseminação da matéria em nosso país, da 
qual deve resultar uma cooperação jurídica internacional cada vez mais efetiva.

Para tanto, eis a nossa contribuição institucional.

Romeu Tuma Júnior

Secretário Nacional de Justiça
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A Cooperação Jurídica Internacional e o
propósito deste Manual

Tarso Genro

Ministro da Justiça

1 A Necessidade da Cooperação Jurídica Internacional

O fenômeno da globalização, tradicionalmente reconhecido por transformar 
setores como a economia e o comércio internacional, causa, também, vários reflexos 
no ambiente jurídico mundial e nacional. De fato, a idéia de um mundo sem fronteiras já 
modificou a forma pela qual conceitos tradicionais como a soberania e o acesso à justiça 
são definidos e aplicados.

O conceito de que um Estado tem o direito e o dever de zelar pela justiça em sua 
jurisdição está diretamente relacionado com o próprio conceito de Estado e de soberania. 
Tradicionalmente, a cooperação jurídica é vista como o resguardo de interesses entre 
Estados: por um lado, o interesse de um Estado em solicitar auxílio ou cooperação e, por 
outro, a soberania do Estado requerido na hora de responder à solicitação de auxílio1. 
Hoje em dia, no entanto, já não se pode vincular os conceitos tradicionais de soberania à 
cooperação jurídica internacional. A cooperação jurídica entre Estados pode ser vista, de 
certa forma, como um meio de preservar a própria soberania.

Não existe uma definição absoluta de soberania. No entanto, no âmbito da 
cooperação jurídica internacional, a soberania pode ser vista como “o poder do Estado 
em relação às pessoas e coisas dentro de seu território”2. Assim, a soberania representa 
um rol de competências e poderes sobre um determinado território e obedece a princípios 
e regras que lhe imporão restrições e limites3. Dessa forma, cabe ao Estado soberano 
proteger-se de ingerências externas4 e, ao mesmo tempo, garantir o seguimento e a 
execução das regras estabelecidas em seu território.

De acordo com os conceitos de soberania acima narrados, cada Estado tem seu 
próprio serviço jurisdicional e é capaz de julgar e fazer executar o julgado somente dentro de 
seu território5. Quando certos atos processuais devam ser desenvolvidos no território de outro 
Estado, faz-se necessária a cooperação jurídica. Nesse contexto, a negativa à cooperação 
pode causar uma frustração do interesse legítimo das partes6, limitando o direito e o dever 
do Estado requerente de resguardar o andamento da Justiça em seu território.

1 GONZÁLEZ, S. A.; REMACHA Y TEJADA, J. R. (org.) Cooperación Jurídica Internacional. Colección Escuela 
Diplomática, nº 5. Madri, Boletin Oficial del Estado, 2001. p. 61.

2 LITRENTO, Oliveiros. Curso de direito internacional público. 4 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001. p. 116.
3 GOYARD-FABRE, Simone. Os Fundamentos da Ordem Jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 2002. p. 2.
4 REZEK, Franscico. Direito Internacional Público: Curso Elementar. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 225.
5 GONZÁLEZ, S. A.; REMACHA Y TEJADA, J. R. (org.) Cooperación Jurídica Internacional. Colección Escuela 

Diplomática, nº 5. Madri, Boletin Oficial del Estado, 2001. p. 65.
6 id.
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A necessidade da cooperação jurídica internacional resta ainda mais clara 
considerando que as mudanças tecnológicas e políticas e o aumento no deslocamento 
de pessoas e bens entre fronteiras têm causado maior interesse por parte dos Estados 
no estabelecimento de regras e procedimentos específicos que possibilitem e facilitem o 
acesso à justiça para além das fronteiras7. 

Hoje em dia, as partes e as provas de um processo judicial podem estar espalhadas 
por várias jurisdições. Conseqüentemente, para dar andamento a seus processos jurídicos, 
um Estado deve recorrer a outra jurisdição para obter as ações por ele buscadas. Em 
tais situações, a cooperação entre Estados transformou-se em uma das maneiras mais 
viáveis para resguardar o andamento da Justiça. Portanto, um ato de cooperação, que 
tradicionalmente poderia ser visto como uma violação da soberania de Estados, hoje em 
dia, pode ser reconhecido como uma forma de manutenção de um novo conceito de 
soberania, estabelecido pelas atuais relações entre Estados. Assim, o direito e o dever de 
um Estado soberano na manutenção de sua Justiça permaneceriam resguardados. 

Portanto, a cooperação jurídica internacional garante o direito de o Estado e seus 
cidadãos processarem e julgarem litígios de sua competência, mesmo quando elementos 
indispensáveis à condução do processo se encontrem em jurisdição estrangeira. 

2 O propósito deste Manual de Cooperação Jurídica Internacional

A experiência do Ministério da Justiça como Autoridade Central brasileira para 
a cooperação jurídica internacional demonstra que os números de pedidos de auxílio 
direto e cartas rogatórias que transitam no Brasil são crescentes. Em 2004, por exemplo, 
tramitaram pelo Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica 
Internacional da Secretaria Nacional de Justiça (DRCI-SNJ) cerca de 2.907 solicitações de 
cooperação jurídica. Esse número aumentou consideravelmente para aproximadamente 
3.653 solicitações no ano de 2007. 

Os números acima explanados apontam para uma crescente importância da 
cooperação jurídica internacional para a Justiça brasileira. Cabe ressaltar que dentre esses 
números encontram-se casos de grande relevância para o Brasil. Tramitam no DRCI-
SNJ, por exemplo, mais de 600 casos relacionados à recuperação de ativos enviados  
ao exterior ilicitamente. Os referidos casos de recuperação de ativos incluem processos 
de grande repercussão no Brasil e no mundo, relacionados a organizações criminosas 
transnacionais e a crimes como corrupção e lavagem de dinheiro. 

Outras solicitações de cooperação jurídica internacional de grande relevância para 
a comunidade brasileira, como pedidos de prestação de alimentos, também tramitam 
diariamente pela Autoridade Central brasileira. Desde 2004 foram protocoladas no DRCI-
SNJ cerca de 2.532 solicitações de cooperação jurídica para prestação internacional de 

alimentos. Esse número representa algo próximo a 38% de toda a cooperação em matéria 

civil que tramita no Brasil. 

7 McLEAN, David. International Co-operation in Civil and Criminal Matters, Oxford, Oxford University Press, 2002.
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Cabe ressaltar ainda que, no geral, o Brasil é um país requerente de cooperação 

jurídica. Em outras palavras: nós solicitamos mais cooperação do que recebemos 

solicitações. Dessa forma, é de suma relevância que as autoridades brasileiras dominem 

os procedimentos necessários à obtenção de cooperação jurídica, para que, assim, as 

solicitações brasileiras sejam cada vez mais eficientes.

Pelas experiências acima narradas, o Ministério da Justiça está cada vez mais 

convencido da importância da cooperação jurídica internacional e da necessidade de 

investir na habilidade do Estado brasileiro cooperar e, principalmente, solicitar, de forma 

eficaz, cooperação jurídica internacional.

No entanto, tratando-se de atos entre jurisdições, a cooperação jurídica internacional 

deve seguir regras estabelecidas pelo Estado cuja cooperação é requerida ou, em 

alguns casos, poderá também seguir normas adotadas no âmbito internacional. Assim, 

para se obter a cooperação desejada, é necessário que a solicitação de cooperação 

seja formulada de acordo com os requisitos apropriados para cada caso. Para tanto, as 

autoridades brasileiras que desejam solicitar cooperação jurídica de outro Estado devem 

ser instruídas sobre a melhor forma de proceder.

Por reconhecer a importância da cooperação jurídica internacional para a Justiça 

brasileira, e por estar ciente da necessidade de instruir as autoridades brasileiras sobre 

a melhor forma de obter a cooperação jurídica internacional, o Ministério da Justiça 

elaborou este Manual de Cooperação Jurídica Internacional.

O propósito deste Manual é disponibilizar informações pontuais sobre a cooperação 

jurídica internacional e seus mecanismos, bem como informações relevantes sobre os 

requisitos para realização da cooperação com países específicos. Ademais, por meio deste 

Manual, o Ministério da Justiça encontrou uma maneira adequada de difundir conhecimentos 

reunidos durante sua experiência como Autoridade Central para a cooperação jurídica 

internacional.

Este Manual servirá também como guia para as autoridades brasileiras que desejam 

solicitar a cooperação jurídica de outros países. Inicialmente, os leitores encontrarão textos, 

elaborados por autoridades brasileiras e por membros da academia, que abrangem, de 

forma simples e didática, temas fundamentais para a melhor compreensão da cooperação 

jurídica internacional e sua utilização no âmbito nacional e global. Em seguida, o leitor 

encontrará informações pontuais, reunidas pelo Ministério da Justiça, sobre a cooperação 

jurídica com países específicos. O texto referente a cada país foi elaborado de forma 

a reunir as informações mais importantes para a obtenção da cooperação com aquele 

país. Ademais, foram elaborados textos explicativos sobre as convenções multilaterais 

referentes à cooperação jurídica internacional ratificadas pelo Brasil.

Por esses motivos, o Ministério da Justiça apresenta o Manual de Cooperação 

Jurídica Internacional.
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Autoridade Central e seu papel na Cooperação 
Jurídica Internacional

Romeu Tuma Júnior

Secretário Nacional de Justiça

1 Noções Iniciais

A Autoridade Central é um órgão administrativo que centraliza a cooperação 
jurídica internacional.

Desde seu surgimento nos primeiros tratados de cooperação jurídica internacional, 
na década de 60 do século passado, a Autoridade Central foi concebida com o propósito de 
facilitar as relações entre os Estados-Partes de determinado tratado de cooperação jurídica 
internacional, por meio da unificação de todas as suas atribuições em uma só instituição. 
A idéia é que um único órgão especializado nas funções administrativas exercidas na 
cooperação jurídica possa aprimorar essa forma de relação entre os Estados, de modo a 
tornar a cooperação mais célere e eficaz. Isso representa o advento de um segundo estágio 
de comunicação que surge na cooperação jurídica internacional, posterior àquele em que 
tal comunicação somente ocorria pelos canais diplomáticos.

Nesse sentido, é possível perceber a importância do trabalho administrativo 
desenvolvido pela Autoridade Central em todas as fases da cooperação internacional, 
desde a chegada do pedido de cooperação em determinado país até sua devolução, 
passando por todos os esforços que visam a assegurar a satisfação dos interesses do 
Estado estrangeiro que o solicita. 

Além disso, o trabalho administrativo exercido pela Autoridade Central é muito 
diversificado. Pode-se atuar em pedidos que solicitam desde uma simples comunicação 
de atos processuais até a obtenção de uma decisão judicial para atender aos interesses 
do outro Estado.

É por isso que se deve encarar a Autoridade Central como órgão que busca a 
efetividade da cooperação, e não como um órgão que simplesmente envia e recebe 
documentos. 

A Autoridade Central, por óbvio, não é o único órgão estatal envolvido na 
cooperação jurídica internacional.

O Ministério das Relações Exteriores, por meio da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores e de seus órgãos no exterior, exerce papel de relevância na formulação 
da política externa referente à cooperação jurídica e na tramitação dos pedidos de 
cooperação que seguem pelos canais diplomáticos.

A Advocacia-Geral da União e o Ministério Público, por sua vez, são imprescindíveis 
para o exercício da representação judicial quando é necessário obter uma decisão judicial 
em nosso território.
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O Poder Judiciário, como não poderia ser diferente, exerce com absoluta integridade 
o papel de guardião das leis brasileiras e da Constituição Federal no que toca à cooperação 
internacional, ao proferir, por exemplo, o juízo de delibação nos pedidos de cooperação 
feitos por meio de carta rogatória ou ação de homologação de sentença estrangeira.

Além destes, órgãos como Polícia Federal, Receita Federal e Controladoria-Geral 
da União atuam de modo relevante, dentro de suas esferas de atribuição, para que a 
cooperação jurídica desenvolvida pelo Brasil seja desempenhada com sucesso.

A cooperação internacional é algo que antecede o surgimento das Autoridades 
Centrais. Desde que passaram a atuar, essas lançaram mão dos instrumentos de 
cooperação internacional então conhecidos. A carta rogatória, como se sabe, é a forma 
clássica de realizar cooperação, pela qual, via de regra, um juízo pede a ajuda de outro, em 
jurisdição estrangeira, para a prática ou comunicação de determinado ato processual.

Nas últimas décadas, todavia, é crescente a substituição da carta rogatória pelo 
mecanismo de cooperação chamado, entre nós, de auxílio direto1. Por ele, não há um 
pedido de cooperação de um juízo para outro, mas a busca de uma decisão genuinamente 
estrangeira que se refira a um litígio interno.

No auxílio direto, o papel das Autoridades Centrais é ainda mais importante, no 
sentido de auxiliar o interessado a propor sua demanda da melhor maneira possível, 
valendo-se da utilização dos órgãos nacionais do Estado onde é desejada a obtenção de 
algum provimento judicial.

Além disso, quando estabelecida em tratado, a cooperação por meio de Autoridades 
Centrais pode trazer ao ordenamento jurídico brasileiro algumas regras que tornam a 
cooperação mais célere, como a dispensa de legalização e autenticação de documentos, a 
dispensa de tradução juramentada, o provimento de assistência jurídica gratuita, a estipulação 
legal de prioridade em favor do procedimento, a comunicação direta entre Autoridades 
Centrais, entre outras. A doutrina enfatiza os benefícios que advêm da cooperação por meio 
de Autoridades Centrais:

A transmissão e o recebimento da cooperação jurídica internacional 
via Autoridades Centrais constitui a forma moderna de ajuda jurídica 
internacional, existente primeiro na cooperação civil e comercial e agora 
também na [cooperação] penal. Trata-se de um procedimento que 
permite uma comunicação ágil e técnica entre as autoridades requerente 
e requerida, capaz de superar os encadeamentos burocráticos que 
tornam lento o processo, próprios da tradicional via diplomática ou 
consular (tradução nossa)2.

1 BRASIL. Resolução nº 9, de 4 de maio de 2005. Dispõe, em caráter transitório, sobre competência acrescida 
ao Superior Tribunal de Justiça pela Emenda Constitucional nº 45/2004. Disponível em: <http://www.stj.jus.
br/SCON/legislacao/doc.jsp?numero=%229%22&norma=%27RES%27&&b=LEGI&p=true&t=&l=20&i=1>. 
Acesso em: 09 abr. 2008.

2 BERGMAN, Eduardo Tellechea. Cometidos y funcionamiento de la autoridad central en el Tratado de Asistencia 
Juridica Mutua en Asuntos Penales entre la Republica Oriental del Uruguay y los Estados Unidos de América, 
especialmente en lo relativo al rehusamiento de la cooperacion impetrada. In: ARAÚJO, João Marcelo de (Org.). 
Curso de cooperacion penal internacional. Montevideo: Carlos Alvarez, 1994. p. 209.
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2 Autoridades Centrais no Brasil

No Brasil, foi designada para exercer o papel de Autoridade Central em cooperação 
jurídica internacional a Secretaria Nacional de Justiça, por meio do Departamento de 
Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica internacional (DRCI), criado pelo Decreto 
nº 4.991, de 18 de fevereiro de 2004.

Atualmente, o regramento dessa atribuição está presente no Anexo I do Decreto nº 
6.061/2007, que assim dispõe, especificamente:

Art.11. Ao Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação 
Jurídica Internacional compete:

I - articular, integrar e propor ações do Governo nos aspectos 
relacionados com o combate à lavagem de dinheiro, ao crime 
organizado transnacional, à recuperação de ativos e à cooperação 
jurídica internacional;

II - omissis;

III - negociar acordos e coordenar a execução da cooperação jurídica 
internacional;

IV - exercer a função de autoridade central para tramitação de pedidos 
de cooperação jurídica internacional;

V - coordenar a atuação do Estado brasileiro em foros internacionais 
sobre prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao crime organizado 
transnacional, recuperação de ativos e cooperação jurídica internacional;

VI - instruir, opinar e coordenar a execução da cooperação jurídica 
internacional ativa e passiva, inclusive cartas rogatórias; e

VII -  promover a difusão de informações sobre recuperação de ativos e 
cooperação jurídica internacional, prevenção e combate à lavagem de 
dinheiro e ao crime organizado transnacional no País3.

Há, todavia, designação de outros órgãos para exercer as funções de Autoridade 
Central no Brasil, em alguns casos específicos, quais sejam:

1) Convenção da Haia sobre os Aspectos Civis do Seqüestro 
Internacional de Menores, de 1980; e Convenção da Haia sobre 
Cooperação Internacional e Proteção de Crianças e Adolescentes em 
Matéria de Adoção Internacional, de 1993. Para essas duas Convenções, 
a Autoridade Central é a Secretaria Especial de Direitos Humanos4.

3 BRASIL. Decreto nº 6.061, de 14 de março de 2007. Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério da Justiça, e dá outras providências. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6061.htm>. Acesso em: 09 abr. 2008.

4 BRASIL. Decreto nº 5.174, de 9 de agosto de 2004. Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 
dos Cargos em Comissão da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, órgão integrante da Presidência da 
República, e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/
Decreto/D5174.htm>. Acesso em: 09 abr. 2008. 
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2) Convenção de Nova Iorque sobre Prestação de Alimentos no 
Estrangeiro, de 1956; e o Tratado de Auxílio Mútuo em Matéria Penal entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Portuguesa, de 1991. Em ambos, as atribuições de Autoridade Central 
são desempenhadas pela Procuradoria Geral da República5.

A Secretaria Nacional de Justiça possui estrutura e capital humano qualificados 
para bem desempenhar as tarefas que se anunciam no cenário da cooperação jurídica 
internacional. Se comparado aos dados de 2004, quando o DRCI foi criado, o número 
de pedidos de cooperação jurídica internacional tramitados por seu intermédio teve um 
aumento de aproximadamente 70% (setenta por cento), apenas em matéria penal.

Desse modo, é evidente o crescimento da cooperação internacional desenvolvida 
no Estado brasileiro. É visível, também, o largo campo de atuação ainda inexplorado, de 
maneira que o desenvolvimento da cooperação jurídica internacional é algo inevitável. 
Assim, cabe aos atores públicos da cooperação jurídica internacional preparar a máquina 
administrativa do Brasil, visando o funcionamento perene da complexa estrutura estatal, 
fortalecendo-se o papel da Autoridade Central, que deve atuar sempre como instituição 
de Estado, nunca como instrumento de pessoas ou de governos.

Tudo isso tende a colocar o Brasil em posição de destaque no cenário internacional, 
para que se assegure ao nosso país o papel, que já lhe pertence, de protagonista na 
cooperação jurídica desenvolvida em nível mundial.
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1  Introdução 

Apesar de não constituir novidade na área jurídica, o estudo da cooperação jurídica 
internacional1 adquire particular relevo na atualidade, diante da conjuntura internacional de um 
mundo globalizado, por possibilitar o dinamismo e a eficácia da prestação da tutela jurisdicional 
estatal. Isso deve-se ao fato de as transformações ocorridas nas sociedades refletirem-se nos 
ordenamentos jurídicos, forçando-os a amoldarem-se às novas realidades2. 

A intensificação das relações internacionais no período seguinte à Segunda 
Guerra Mundial, segundo Eduardo Felipe P. Matias3, deve-se, principalmente, a dois 
fatores fundamentais:

“O primeiro relaciona-se com a consciência dos Estados quanto 
ao fato de que não são auto-suficientes, de que o isolamento 
representa um retrocesso e de que o crescimento está vinculado 
à cooperação. O segundo fator é a coexistência de múltiplos 
Estados independentes.”

O contexto atual fez com que os Estados deparassem com problemas que 
não conseguiriam resolver sozinhos, ou, pelo menos, resolveriam melhor por meio da 
cooperação4. Nessa nova ordem global, é inevitável que haja uma série de políticas 
públicas que não podem ser implementadas sem a cooperação de outros países, 
enquanto várias funções tradicionais dos Estados não poderiam ser cumpridas sem se 
recorrer a formas internacionais de colaboração5. 

1 BAPTISTA, Bárbara Gomes Lupetti. Breves considerações sobre o anteprojeto de lei de cooperação jurídica internacional. 
Disponível em: <http://www.mundojuridico.adv.br/sis_artigos/artigos.asp?codigo= 774>. Acesso em 3.06.2008. 

2  CAPUTE, Yolanda de Souza. As inovações introduzidas com a EC 45/2004 no âmbito da cooperação jurídica 
internacional. Disponível em: <http://www.puc-rio.br/pibic/relatorio_resumo2006/relatorio/CCS/Dir/DIR_25_ 
Yolanda_Capute.pdf >. Acesso em 3.06.2008. 

3  MATIAS, Eduardo Felipe. A humanidade e suas fronteiras – do Estado soberano à sociedade global. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, p. 206.

4  VAN KLEFFENS, E. N. Sovereignty in international law: five lectures. Recueil de Cours de l’Académie de Droit 
International de la Haye, v. 82, 1953, p.8.

5  HELD, David. Democracy and the global order: from the modern state to cosmopolitan governance. Stanford: 
Stanford University, 1955, Apud MATIAS, Eduardo Felipe. A humanidade e suas fronteiras – do Estado soberano 
à sociedade global. Rio de Janeiro: Paz e Terra.
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Na esteira do exposto, a cooperação internacional é essencial à medida que, 
proporcionando o estreitamento das relações entre os países, por meio da intensificação 
da assinatura de tratados, convenções e protocolos, fundamentados no auxílio 
mútuo6, facilita o intercâmbio de soluções para problemas estatais quando o aparato 
judicial/administrativo de determinado Estado mostra-se insuficiente para solucionar a 
controvérsia, necessitando recorrer ao auxílio que lhe possam prestar outras nações. 

Em nome dessa nova realidade, concepções ultrapassadas acerca do conceito de 
soberania necessitaram ser afastadas, sendo injustificável o receio de que a cooperação 
internacional ofenda o poder soberano de cada país, mesmo porque o atendimento aos 
pedidos de cooperação condicionam-se à sua consonância aos preceitos da ordem 
pública e do interesse nacional. 

Cabe mencionar também tratar-se de instituto da própria Carta Magna, que prevê, 
em seu artigo 4º, inciso XI, que o Brasil rege-se, nas relações internacionais, pelo princípio 
da cooperação entre os povos para o progresso da humanidade. 

Portanto, a imprescindibilidade da cooperação internacional nos termos atuais é 
indiscutível, fazendo com que essa prática “deixe de ser um mero compromisso moral 
(comitas gentium), tornando-se obrigação jurídica”7. 

2 O Direito Internacional do Século xxI: do Direito de Coordenação ao 
Direito de Cooperação

O dinamismo da ciência jurídica é fenômeno de todos conhecido. Não apenas as 
regras são modificadas, mas a leitura e a interpretação das normas jurídicas alteram-se no 
espaço e no tempo. Não é diferente com o Direito Internacional. Nascido no século XVI, 
simultaneamente com o Estado moderno, o Direito das Gentes alcança, na atualidade, 
força e eficácia inimagináveis no tempo das monarquias absolutistas.

De fato, o Direito das Gentes foi concebido para viger num ambiente de inexistência 
de poder central, pois não há na sociedade das nações nenhuma autoridade constituída 
com poder de império que lhe permita ordenar o relacionamento entre as soberanias. 
Dessa forma, a juridicidade das normas internacionais decorre, sobretudo, da vontade 
dos Estados, que reconhecem e aceitam previamente as regras que lhes serão aplicadas 
no relacionamento com os demais atores da cena internacional. Daí a noção básica de 
que o Direito Internacional é um direito intergovernamental, de coordenação.

A etimologia da palavra coordenação é elucidativa: os Estados soberanos 
estabelecem, em conjunto, a ordenação a vigorar no plano internacional. Essa é a 
tradição histórica do relacionamento interestatal, traduzida pelo brocardo par in parem 
non habet imperium (entre pares não há império), evidente ode à soberania dos Estados. 

6  CAPUTE, Yolanda de Souza. As inovações introduzidas com a EC 45/2004 no âmbito da cooperação jurídica 
internacional. Disponível em: <http://www.puc-rio.br/pibic/relatorio_resumo2006/relatorio/CCS/Dir/DIR_25_ 
Yolanda_Capute.pdf >. Acesso em 3.06.2008.

7  ARAÚJO, Nadia de; GAMA JUNIOR, Lauro. Sentenças estrangeiras e cartas rogatórias: novas perspectivas 
da cooperação internacional. Disponível na Internet: <http://www.mundojuridico.adv.br/ sis_artigos/artigos.
asp?codigo=51>. Acesso em 3.06.2008.
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Nesse diapasão, é o voluntarismo estatal que determina a submissão do ente soberano 
às normas de direito público externo.

Não obstante, a complexidade crescente das relações internacionais e, em especial, 
dos desafios impostos à comunidade das nações a partir do século XX, sobretudo após 
a Segunda Guerra Mundial, levou os Estados a privilegiarem, cada vez mais, soluções 
multilaterais para problemas globais. Esse fenômeno tem implicações na dogmática 
jurídica. Leva, por exemplo, à necessidade de releitura das fontes de Direito Inter Gentes, 
enfatizando-se o dever de cooperação contido nas normas internacionais, contrapondo-
se, assim, à feição de direito de manutenção do status quo. 8

Neste ponto, convém operar breve digressão acerca da justiça internacional 
idealizada pela sociedade dos Estados do pós-guerra, a partir da tomada de consciência 
de que um simples transpor de fronteiras não poderia mais tornar o indivíduo inacessível 
ao jus imperii estatal. Com esse espírito, passam a ser desenvolvidos novos mecanismos 
de interlocução dos Estados no plano externo, com vistas a dar aplicação aos princípios da 
justiça universal e da efetividade da justiça. Multiplicam-se, assim, os tratados concebidos 
para servir de base jurídica para a prestação de cooperação interjurisdicional, o que impacta 
decisivamente a construção da convicção hoje vigente na comunidade internacional de 
que cooperar não significa prestar um favor, mas cumprir com uma obrigação jurídica.

Destarte, no século XXI, já é possível atestar a existência de um costume internacional 
(norma jurídica não escrita, de eficácia e hierarquia equivalentes às do tratado), acatado 
pela generalidade dos países, determinante da obrigação jurídica de prestar cooperação 
internacional, em especial no plano jurisdicional. Nesse contexto, o Direito Internacional 
contemporâneo rompe a barreira da mera ordenação coletiva (coordenação), passando 
a orbitar na esfera da operação conjunta, do efetivo trabalho de todos (cooperação) em 
prol da coletividade.

3 A Cooperação Jurídica Internacional

Cooperação pressupõe trabalho conjunto, colaboração. É nesse sentido que 
toda e qualquer forma de colaboração entre Estados, para a consecução de um objetivo 
comum, que tenha reflexos jurídicos, denomina-se cooperação jurídica internacional. 

Na lição de Ricardo Perlingeiro Mendes da Silva9, “a preferência pela expressão 
‘cooperação jurídica internacional’ decorre da idéia de que a efetividade da jurisdição, 
nacional ou estrangeira, pode depender do intercâmbio não apenas entre órgãos judiciais, 
mas também entre órgãos judiciais e administrativos, de Estados distintos.”

A cooperação jurídica internacional pode ser classificada nas modalidades ativa e 
passiva, como os lados de uma mesma moeda, de acordo com a posição de cada um dos 
Estados cooperantes. A cooperação será ativa quando um Estado (requerente) formular a 
outro (requerido) um pedido de assistência jurídica; a cooperação, por outro lado, será passiva 
quando um Estado (requerido) receber do outro (requerente) um pedido de cooperação.

8  SOARES, Guido Fernando Silva. Curso de direito internacional público. São Paulo: Atlas, 2002. p. 136.
9  SILVA, Ricardo Perlingeiro Mendes da. O direito internacional contemporâneo – estudos em homenagem ao 

professor Jacob Dolinger. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p. 798.
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A cooperação jurídica internacional também pode ser classificada em direta e indireta. 

Esta, para ser efetivada, depende de juízo de delibação, como é o caso da homologação de 

sentença estrangeira e das cartas rogatórias. A cooperação direta é aquela em que o juiz de 

primeiro grau tem pleno juízo de conhecimento. Trata-se da assistência direta.

Ainda no tocante à classificação, a cooperação jurídica internacional pode ocorrer 

em matéria penal ou em matéria civil, a depender da natureza do processo ou do 

procedimento em trâmite no Estado requerente. 

É necessário, ainda, salientar que alguns doutrinadores distinguem entre a 

cooperação jurídica e a jurisdicional. Esta ocorreria quando um ato de natureza jurisdicional 

é reclamado do Estado cooperante, ao passo que naquela a cooperação demandada 

não envolveria necessariamente a intervenção do Poder Judiciário, requerendo somente 

atividade administrativa. 

4 Mecanismos Tradicionais de Cooperação Jurídica Internacional 

Com efeito, pode-se afirmar que a cooperação jurídica entre Estados não é um 

fenômeno moderno. Na verdade, há indícios de que, desde a civilização antiga, egípcios, 

babilônios, assírios e persas já colaboravam para obter a captura de fugitivos procurados 

por ofensas políticas ou religiosas.

Segundo Kimberly Prost10, registros apontam que, por volta do ano 1280 a.C., 

Ramsés II teria celebrado um dos primeiros instrumentos de cooperação jurídica 

internacional conhecidos quando previu a possibilidade de retorno extradicional de 

criminosos em tratado de paz firmado com o povo hitita.

Há séculos, portanto, os Estados reconhecem a importância de atuar em conjunto 

para conferir uma maior eficácia à atividade jurisdicional desenvolvida em seus territórios. 

Nesse sentido, alguns mecanismos, por força do costume ou de tratado, passaram a 

incorporar-se, com maior freqüência, à prática da cooperação jurídica interestatal. Entre 

as modalidades mais tradicionais de assistência jurídica internacional, pode-se citar a 

carta rogatória, a extradição, a homologação de sentença e a transferência de presos, 

das quais a seguir trataremos.

Carta Rogatória

A carta rogatória representa um dos mecanismos mais antigos de cooperação 

jurídica entre Estados. Em geral, a tramitação das cartas rogatórias é efetivada por canais 

diplomáticos, sendo seu cumprimento sujeito às determinações legais do país rogado.

10 PROST, Kimberly. Breaking down the barriers: International cooperation in combating transnational crime. 
Disponível em: <http://www.lexum.umontreal.ca/mla/en/can/doc/prost.en. html>. Acesso em 3.06.2008.
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Como assevera Luiz César Ramos Pereira11, a carta rogatória é utilizada “quando 

se faz mister o acionamento da autoridade judiciária estrangeira a praticar diligências 

solicitadas por autoridades jurídicas domésticas (ou vice-versa), no sentido de auxiliar 

a instrução processual, angariando provas ou efetuando outros termos processuais 

(citações, notificações, etc.).”

Atualmente, o processo de aferição de comissões rogatórias encaminhadas para 

cumprimento no Brasil é regulado pelo artigo 105, inciso I, alínea “i”, da Constituição 

Federal, o qual dispõe que compete ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) autorizar o 

cumprimento das comissões rogatórias no território brasileiro. 

O exequatur, ou seja, a autorização para o cumprimento das diligências rogadas, 

é concedido somente após a verificação de que a carta rogatória estrangeira não atenta 

contra a soberania ou a ordem pública nacionais, nos termos do artigo 6º da Resolução 

nº 9 do STJ. 

Homologação de Sentença estrangeira

Outra modalidade de cooperação jurídica é a homologação de sentença 

estrangeira. Cuida a homologação do processo mediante o qual se confere eficácia, em 

território nacional, a decisões judiciais exaradas em solo estrangeiro. 

Cumpre, aqui, distinguir o instituto da homologação de sentença estrangeira da 

carta rogatória, pois a homologação destina-se ao reconhecimento autônomo da decisão 

judicial de caráter definitivo, enquanto a carta rogatória presta-se essencialmente ao 

reconhecimento e cumprimento de decisões interlocutórias da Justiça estrangeira.

Assim como no caso das rogatórias, compete ao Superior Tribunal de Justiça, o 

processo de homologação da sentença estrangeira, conforme o disposto no artigo 105, 

inciso I, alínea “i”, da Constituição Federal.

extradição

Segundo as lições de Celso D. de Albuquerque Mello12, “a extradição pode ser 

definida como sendo o ato por meio do qual o indivíduo é entregue por um Estado a 

outro, que seja competente, a fim de processá-lo e puni-lo.”

A extradição é contem plada em inúmeros tratados internacionais, mas, mesmo 

na ausência de instrumento internacional, poderá também ser solicitada com base no 

princípio da reciprocidade. No Brasil, o instituto é regulado pela Lei nº 6.815/1980, que 

dispõe sobre o estatuto jurídico do estrangeiro em território nacional.

11  PEREIRA, Luís Cezar Ramos. Carta rogatória, instrumento processual internacional, seus efeitos, processamento 
e características no sistema jurídico brasileiro. Revista de Processo, abril/junho 1984, p. 292.

12  MELLO, Celso D. de Albuquerque. Direito constitucional internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 1994, p. 169.
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Transferência de presos

A transferência de presos consiste na remoção de um indivíduo condenado em um 
Estado para cumprir pena no território do seu Estado de origem. Trata-se de mecanismo 
de cooperação jurídica de natureza humanitária, visto que tem como escopo contribuir 
para a reintegração social do apenado junto ao seu ambiente familiar.

No Brasil, cabe acrescentar, inexiste qualquer regulamentação legal sobre esta 
modalidade de cooperação. A transferência, quando cabível, é efetuada com base em 
tratados bilaterais ou multilaterais dos quais o Estado brasileiro seja parte. 

5 Novos Mecanismos de Cooperação Jurídica Internacional 

No mundo atual, a redução das fronteiras e o incentivo das relações multilaterais 
entre os países trouxeram consigo outros fenômenos característicos dos tempos 
modernos. Com o incremento exponencial dos índices migratórios, a expansão das 
negociações comerciais globais e a disseminação dos crimes transnacionais, passou-se 
a constatar a insuficiência dos métodos clássicos de cooperação jurídica internacional 
para lidar com o novo panorama fático e jurídico trazido por essas mudanças.

Nesse sentido, os Estados viram-se diante da necessidade de criar mecanismos 
ainda mais arrojados de colaboração interestatal. Surgiu, então, uma nova forma de 
cooperação, mais versátil e compatível com a era atual, que se convencionou chamar de 
Auxílio Direto13 (ou cooperação judiciária internacional stricto sensu).

No Brasil, ao contrário dos meios de cooperação judiciária tradicionais, cuja 
competência constitucional é atribuída ao Superior Tribunal de Justiça (Carta Rogatória 
e Homologação de Sentença Estrangeira) para exercício de mero juízo de delibação, 
o auxílio direto é instituto que permite cognição plena. Para cumprir tal finalidade, sua 
competência é atribuída ao juiz de primeira instância.

O próprio STJ esclareceu a questão na Resolução nº 9, de 4/05/200514. No 
parágrafo único do artigo 7º, a Presidência da Corte Superior estabeleceu que os pedidos 
de cooperação judiciária “stricto sensu” não serão cumpridos pelo Superior Tribunal de 
Justiça, devendo ser levados, quando impliquem a necessária intervenção do Poder 
Judiciário, ao conhecimento do primeiro grau de jurisdição.

A figura da autoridade central, prevista nos ajustes internacionais da matéria, é 

13 Perlingeiro (2006, p. 806 e 807) aponta como raiz do termo “auxílio direto”, disseminado no decorrer das 
discussões com a finalidade de disciplinar legislativamente a matéria, na Convenção de Auxílio Judicial Mútuo 
da União Européia.

14 Art. 7º As cartas rogatórias podem ter por objeto atos decisórios ou não decisórios.
 Parágrafo único. Os pedidos de cooperação jurídica internacional que tiverem por objeto atos que não ensejem 

juízo de delibação pelo Superior Tribunal de Justiça, ainda que denominados como carta rogatória, serão 
encaminhados ou devolvidos ao Ministério da Justiça para as providências necessárias ao cumprimento por 
auxílio direto.
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órgão designado pelo Estado para efetuar o trâmite de pedidos, tanto na modalidade 
ativa quanto na passiva. Caberá a ela encaminhar os casos às autoridades competentes 
para pleitear as medidas cabíveis perante o juízo de primeiro grau.

Os pedidos de auxílio direto são, em regra, alicerçados em tratados ou acordos 
bilaterais (os chamados Mutual Legal Assistance Treaties ou MLATs). Inexistindo ajuste 
expresso entre os dois Estados, a assistência poderá ser realizada baseando-se na 
garantia de reciprocidade do requerente. É possível cooperar nos mais diversos temas, 
como tributário, trabalhista e previdenciário. No entanto, os tratados mais freqüentes no 
cenário internacional versam sobre matéria penal e civil.

O auxílio direto de caráter penal é utilizado, em regra, quando um Estado, a fim 
de subsidiar procedimento em trâmite em seu próprio território, necessita de providência 
judicial a ser obtida em outra jurisdição. Crimes de lavagem de dinheiro e tráfico ilícito 
de entorpecentes, por exemplo, freqüentemente, ao serem processados e julgados em 
um país, precisam de produção de provas testemunhais ou documentais em outros 
países. Em virtude da natureza muitas vezes fluida da prova, a rapidez em sua obtenção 
é indispensável, o que faz com que o auxílio direto seja o instituto mais adequado para a 
consecução do pedido.

Medidas ainda mais contundentes também podem ser efetivadas pela via 
da cooperação stricto sensu, como seqüestro de bens e congelamento de depósitos 
bancários. Ressalte-se novamente que o juiz de primeiro grau que recebe o pedido tem 
cognição plena para apreciá-lo, estabelecendo contraditório para cristalizar seu livre 
convencimento.

Entre os ajustes internacionais em matéria penal, pode-se citar o Protocolo de 
Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais, assinado no âmbito do Mercosul15, a 
Convenção da ONU contra Crime Organizado Transnacional16 e o Acordo Bilateral Brasil-
Estados Unidos17, entre diversos outros assinados e ratificados pelo Estado brasileiro.

Na esfera civil, a obtenção de provas também pode ser de extrema valia para 
os Estados requerentes18. Porém, o espectro de atuação da cooperação é ainda mais 
amplo. Os Estados requerentes podem solicitar, por exemplo, a restituição de menores 
ilicitamente subtraídos de seus lugares de residência habitual ou a fixação e revisão de 
obrigações alimentícias.

São exemplos de convenções internacionais que tratam de auxílio direto em 
matéria civil a Convenção da Haia sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de 
Crianças19, a Convenção de Nova Iorque sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro20, 
patrocinada pela Organização das Nações Unidas, e a Convenção da Haia sobre Direito 

15 Promulgada no Brasil pelo Decreto nº 3.468/2000.
16 Promulgada no Brasil pelo Decreto nº 5.015/2004.
17 Promulgada no Brasil pelo Decreto nº 3.810/2001.
18 Segundo Rechsteiner, o Brasil não ratificou nenhuma das convenções modernas sobre obtenção de provas 

em matéria civil (RECHSTEINER, Beat Walter. Direito internacional privado: teoria e prática. 9. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2006, p. 306). 

19 Promulgada no Brasil pelo Decreto nº 3.413/2000.
20 Promulgada no Brasil pelo Decreto nº 56.826/65.
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Processual Civil21. No âmbito do Mercosul, o Protocolo de Las Leñas sobre Cooperação 
Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa22 rege a questão. Além destes ajustes, 
diversos acordos bilaterais foram negociados pelo Brasil.

Outro moderno mecanismo de cooperação jurídica internacional é a transferência 
de processos. Previsto em alguns diplomas internacionais23, esse instrumento de 
colaboração viabiliza o deslocamento de um procedimento penal, já instaurado na 
jurisdição de um Estado, para outro Estado também competente para processar e julgar 
aquele ato (hipóteses comuns em crimes transnacionais) sempre que o traslado for 
benéfico ao trâmite do processo. Importante lembrar que não há disposição específica 
sobre o instituto na legislação interna brasileira.

6  Conclusão

Diante das demandas do mundo atual, resta ao nosso país adequar-se às inovações 
do direito internacional contemporâneo. Para isso, não se pode ignorar instrumentos, 
como o auxílio direto, que se propõem a diminuir distâncias, agilizar procedimentos, evitar 
a burocracia desmedida, respeitando, sempre, princípios básicos como a soberania, a 
ordem pública e os costumes nacionais. 

Ademais, a adoção de tais instrumentos acaba também por preservar direitos 
individuais e difusos, na medida em que contribui para a solução eficaz das controvérsias, 
para a prevenção e o combate ao crime. Ressalte-se que os princípios da justiça universal 
e da efetividade da justiça, embasadores da cooperação jurídica internacional, são, acima 
de tudo, garantias individuais. 

21 Esta convenção, de 1º de março de1954, não foi promulgada pelo Brasil.
22 O Protocolo de Las Leñas, de 27 de junho de 1992, foi promulgado pelo Brasil em 12 de novembro de 1996, 

pelo Decreto nº 2.067.
23 Convenção da ONU sobre Crime Organizado Transnacional
 Artigo 21
 Transferência de processos penais
 Os Estados-Partes considerarão a possibilidade de transferirem mutuamente os processos relativos a uma 

infração prevista na presente Convenção, nos casos em que esta transferência seja considerada necessária no 
interesse da boa administração da justiça e, em especial, quando estejam envolvidas várias jurisdições, a fim 
de centralizar a instrução dos processos.

 Convenção Européia sobre a Transferência de Processos em Matéria Penal (tradução livre do original European 
Convention on the Transfer of Proceedings in Criminal Matters)

 “Os Estados membros do Conselho Europeu, signatários da presente Convenção,
 Considerando que o objetivo do Conselho Europeu é alcançar maior unidade entre seus membros;
 Desejando suplementar o trabalho já realizado pelos membros no âmbito do direito penal com o intuito de 

alcançar sanções mais justas e eficientes;
 Considerando útil para tal finalidade assegurar, num espírito de confiança mútua, a organização de 

procedimentos criminais a nível internacional, em particular, evitando as desvantagens resultantes dos conflitos 
de competência,

 Acordaram no seguinte:
 (...)”
 No original:
  “The member States of the Council of Europe, signatory hereto,
 Considering that the aim of the Council of Europe is the achievement of greater unity between its members; 
 Desiring to supplement the work which they have already accomplished in the field of criminal law with a view to 

arriving at more just and efficient sanctions; 
 Considering it useful to this end to ensure, in a spirit of mutual confidence, the organisation of criminal 

proceedings on the international level, in particular, by avoiding the disadvantages resulting from conflicts of 
competence,

 Have agreed as follows: 
 (...)”
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De outro lado, prestar cooperação jurídica internacional é um compromisso 
assumido pelo Estado brasileiro em vários tratados internacionais. Nessa premissa está 
incluído o dever de prestar rápida e eficientemente a cooperação, de forma que a medida 
requestada não se torne inútil ao Estado requerente. Para tanto, é necessário superar 
conceitos ultrapassados e difundir novas práticas, sem o que arriscaremos perecer diante 
da nova ordem mundial. 
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Carta Rogatória e Cooperação Internacional

Gilson langaro Dipp 

Ministro do Superior Tribunal de Justiça

 Corregedor-Nacional de Justiça 

O presente trabalho pretende analisar o exequatur às cartas rogatórias, em face da 
nova competência do Superior Tribunal de Justiça, abordando os seguintes aspectos: I) 
conteúdo da carta rogatória. Competência do STJ para conhecer cartas rogatórias stricto 
sensu; II) legitimidade de autoridade não-judicante para solicitar assistência judiciária por 
meio de carta rogatória; III) possibilidade  de a carta rogatória encaminhar atos decisórios 
à delibação do STJ e IV) possibilidade e limites da concessão de exequatur sem oitiva 
prévia da parte interessada. 

O correto balizamento das questões em análise exige a compreensão de que 
nem todo pedido de assistência jurídica, encaminhado por autoridades estrangeiras a 
autoridades brasileiras, enquadra-se no conceito de “carta rogatória” a que se refere a 
Constituição Federal, no art. 105, I, a1, ainda que tal assistência tenha sido encaminhada 
sob esse rótulo. Em outras palavras, haverá, no universo de medidas que podem ser 
rogadas por Estados estrangeiros ao Estado brasileiro, as que exigem e as que dispensam 
o prévio juízo de delibação como condição de seu atendimento.

Imagine-se a hipótese de investigação ou processo judicial em jurisdição estrangeira 
carecer, para seu deslinde, de informações disponíveis ao público no Brasil. Por exemplo, 
informações constantes de processo judicial em curso no Brasil, não protegido por 
segredo de justiça. O pedido de fotocópia desses autos, ainda que encaminhado pela 
autoridade estrangeira sob o rótulo “carta rogatória”, não se enquadraria na hipótese do 
procedimento judicial que a Constituição, pela Emenda Constitucional nº 45, reservou à 
competência do Superior Tribunal de Justiça. Tratar-se-ia, por óbvio, de mera cooperação 
administrativa. Apesar do rótulo de “carta rogatória” na origem, não teria a substância do 
procedimento judicial constitucional de mesmo nome.

A práxis da cooperação internacional está repleta de pedidos rotulados como 
“carta rogatória”, que, em substância, não passam de pedidos de cooperação jurídica de 
natureza administrativa. Na eventualidade de o Ministério das Relações Exteriores ou o 
Ministério da Justiça repassarem, indevidamente, pedidos de cooperação administrativa 
ao STJ, para fins de delibação, estes não deveriam ser reconhecidos. Em juízo de 
admissibilidade, é preciso ir além do rótulo e identificar, na substância, o pedido de 
cooperação, os traços característicos da carta rogatória a que se refere a Constituição. A 
carta rogatória com sede constitucional e que, portanto, deve ser analisada em juízo de 
delibação, é a chamada “carta rogatória em sentido estrito”.

Na carta rogatória stricto sensu, cabe à autoridade judiciária brasileira, na atual 
ordem constitucional o Superior Tribunal de Justiça, exercer o juízo de delibação 
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da decisão/solicitação estrangeira. Não há, nesse juízo, análise de mérito das razões 
que levaram a autoridade estrangeira a decidir pela realização da diligência solicitada. 
Analisam-se, como se sabe, apenas os elementos formais e a violação à ordem pública, 
conceito no qual se inserem a soberania e os bons costumes.

Note-se que a carta rogatória stricto sensu embute na sua origem uma decisão 
judicial estrangeira, mesmo que de natureza meramente processual, geralmente destinada 
ao impulso processual. Roga-se ao Estado requerido, por esse instrumento, que dê 
eficácia a determinações como citações e intimações, produção de provas, perícias, 
medidas cautelares, etc. Sem o exequatur concedido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
essas decisões processuais não poderiam ter eficácia no Brasil. Portanto, não apenas o 
procedimento da ação de homologação de sentenças estrangeiras, mas, também, a carta 
rogatória stricto sensu, encaminha à Justiça brasileira decisões judiciais que precisam da 
concessão de exequatur para serem eficazes aqui.

A carta rogatória em sentido estrito não é o único meio de cooperação entre 
Estados. Muitas vezes, em lugar de pedir para que o Estado rogado dê execução a uma 
decisão judicial do Estado rogante, ainda que de natureza processual, a autoridade 
estrangeira pode optar por solicitar a assistência jurídica direta do Estado requerido, 
procedimento também conhecido como “auxílio jurídico direto”. 

Pelo pedido de auxílio jurídico direto, o Estado estrangeiro não se apresenta na 
condição de juiz, mas de administrador. Não encaminha uma decisão judicial a ser aqui 
executada, mas solicita assistência para que, no território nacional, sejam tomadas as 
providências necessárias à satisfação do pedido. 

Se as providências solicitadas no pedido de auxílio estrangeiro exigirem, conforme 
a lei brasileira, decisão judicial, deve a autoridade competente promover, na Justiça 
brasileira, as ações judiciais necessárias.

O Estado estrangeiro, ao se submeter à alternativa do pedido de auxílio jurídico 
direto, concorda que a autoridade judiciária brasileira, quando a providência requerida 
exigir pronunciamento jurisdicional, analise o mérito das razões do pedido. O mesmo 
não ocorre no julgamento da carta rogatória pelo STJ, cujo sistema exequatur impede 
a revisão do mérito das razões da autoridade estrangeira, salvo para verificar violação à 
ordem pública e à soberania nacional. Na carta rogatória, dá-se eficácia a uma decisão 
judicial estrangeira, ainda que de natureza processual ou de mero expediente. No pedido 
de auxílio, busca-se produzir uma decisão judicial doméstica e, como tal, não-sujeita ao 
juízo de delibação.

A decisão de cooperar com um Estado estrangeiro, prestando-lhe o necessário 
auxílio, insere-se no contexto das relações internacionais que devem ser mantidas 
pelo Presidente da República. Portanto, os pedidos de auxílio, assim como as cartas 
rogatórias, ambos meios de cooperação jurídica internacional, são encaminhados por via 
diplomática ou por meio de Autoridade Central prevista em tratado. 

Se um pedido de auxílio jurídico direto é encaminhado por equívoco ao STJ, 
como se fosse uma carta rogatória em sentido estrito, não cabe conhecimento. Nesse 
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sentido, o art. 7º, parágrafo único, da Resolução nº 9 da Presidência do STJ, de 4 de 
maio de 2005, é explícito: 

Art. 7º As cartas rogatórias podem ter por objeto atos decisórios ou não 
decisórios. 

Parágrafo único. Os pedidos de cooperação jurídica internacional 
que tiverem por objeto atos que não ensejem juízo de delibação pelo 
Superior Tribunal de Justiça, ainda que denominados como carta 
rogatória, serão encaminhados ou devolvidos ao Ministério da Justiça 
para as providências necessárias ao cumprimento por auxílio direto2.

Em recente julgado no STJ, discutiu-se se os membros do Ministério Público 
italiano, pela singular razão de pertencerem à mesma carreira de magistratura naquele país, 
estariam autorizados a praticar atos que, em tese, estariam reservados ao Poder Judiciário. 
As funções que um membro da magistratura italiana exerce, em determinado momento, 
como membro do Ministério Público, não se confundem com as que pode exercer, em outro 
momento, como juiz. Pertencem a uma mesma carreira, mas exercem funções distintas. Um 
acusa, outro julga. Não se questiona porém, a legitimidade de o Ministério Público italiano, 
ou outro, de sistema similar, solicitar auxílio jurídico ao Estado brasileiro. Na verdade, uma 
vez que o pedido tramitou por via diplomática ou por meio de Autoridade Central prevista 
em tratado, o pedido se converte em solicitação de cooperação do Estado italiano, dirigido 
ao Estado brasileiro e, como tal, deve ser analisado. Note-se que o Supremo Tribunal 
Federal, por decisão monocrática do Ministro Maurício Corrêa, admitiu a Carta Rogatória 
nº 10.9253, requerida na origem pelo Ministério Público italiano, no caso, a Procuradoria da 
República, junto ao Tribunal de Turim. Porém, é preciso observar se a autoridade do Estado 
rogante é competente para determinar a medida cuja eficácia pretende ser estendida ao 
território nacional. Trata-se, nesse caso, do critério da competência na origem. É possível 
que determinada medida que, no Brasil, somente seria processada por autoridade do 
Poder Judiciário seja, na origem, atribuição de outra autoridade, como um membro do 
Ministério Público. Considerando as medidas de quebra de sigilo bancário e de seqüestro 
de bens, o Ministério Público italiano poderia requerê-las. Ou seja, admite-se que, na Itália, 
um membro do órgão acusador poderia requerer dados bancários e o seqüestro de bens. 
Mas também é preciso levar em consideração, além da competência na origem, outras 
disposições do ordenamento jurídico brasileiro, especialmente as garantias constitucionais. 
De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a quebra de sigilo bancário e o seqüestro 
de bens situados no território nacional somente podem ser obtidos por meio de ordem 
judicial, ainda que proveniente de juiz ou tribunal estrangeiro. Não se exige que a decisão 
seja nacional, mas sim judicial, conforme deixou claro o Ministro Sepúlveda Pertence, do 
Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Carta Rogatória nº 7.154, em 17/11/1995:

(...) quebra de sigilo bancário bem como o bloqueio de contas, 
dependem, no Brasil, de sentença que os decrete. Desse modo, chega-
se à conclusão que as medidas em comento não poderão ser desde logo 
executadas, sem que antes se proceda à homologação, na jurisdição 
brasileira, da sentença estrangeira que as tenha determinado5. 
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O Ministério Público italiano pode requerer cooperação internacional por carta 
rogatória para as medidas de quebra de sigilo bancário e seqüestro de bens.

É certo que o Supremo Tribunal Federal, em algumas decisões no exercício de 
juízo de delibação, hoje de competência deste Superior Tribunal de Justiça, entendeu 
que a carta rogatória não pode ter efeito executório e, conseqüentemente, não pode se 
prestar à quebra de sigilo bancário e ao seqüestro de bens. Na própria Carta Rogatória 
nº 7.1544, anteriormente citada, essa é a conclusão a que chega o então Presidente do 
STF, Ministro Sepúlveda Pertence.

Em 1953, na Carta Rogatória nº 337, relatada pelo Ministro José Linhares, o STF 
já decidia no seguinte sentido: Carta rogatória executória. Inadmissibilidade. Seqüestro, 
importando em execução forçada5.

Desde então, principalmente em decisões monocráticas, o STF, reiteradamente, 
entendeu que as cartas rogatórias não podem ter efeito executório. Tem o STF ressalvado 
a possibilidade de rogatória executória quando prevista em acordos internacionais. Nesse 
sentido, o Ministro Maurício Corrêa, ao julgar a Carta Rogatória nº 11.0056, afirma:

Convém ressaltar que esta Corte firmou entendimento de que são 
insuscetíveis de cumprimento, no Brasil, cartas rogatórias que 
caracterizem ofensa à ordem pública ou à soberania nacional ou que 
tenham caráter executório, ressalvadas as expedidas com fundamento 
em acordos ou convenções internacionais (Cf. CR 8622 (Agr), Min. 
Marco Aurélio, DJ de 01/02/2002 e CR 9511, Min. Carlos Velloso, DJ de 
01/02/2001)6.

Em decisão proferida ainda este ano, o Ministro Nelson Jobim, ao julgar pedido 
de liminar no habeas corpus nº 87.8517, lembrou que, naquele caso, na base do pedido 
de carta rogatória está o Tratado de Cooperação Internacional firmado entre o Brasil e 
a Itália, que prevê a possibilidade de cooperação entre os países signatários, mesmo 
quando o pedido envolve cumprimento de diligências de caráter executório ou o envio de 
informações sigilosas:

O pedido de carta rogatória foi formulado com base no Tratado de 
Cooperação Internacional firmado entre o Brasil e Itália. Conforme 

exposto na decisão ora atacada, o art. 2º do tratado prevê a possibilidade 
de cooperação entre os países signatários, mesmo quando o pedido 
envolve cumprimento de diligências de caráter executório ou o envio de 
informações sigilosas. Isso porque o direito à privacidade e à intimidade, 
embora protegidos constitucionalmente, não são absolutos. Podem sofrer 
limitações. No caso concreto, não verifico flagrante ilegalidade na decisão 
que concedeu o “exequatur”, pois está devidamente fundamentada e 
respeitou os limites estabelecidos na legislação aplicável7.

Assim, em tese, estaria em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal a concessão de exequatur em carta rogatória executória proveniente da Itália, haja 
vista a existência de acordo de assistência jurídica mútua com aquele país. Haveria ainda, 
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para embasar o exequatur, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional, promulgada no Brasil pelo Decreto nº 5.015, de 12 de março de 20048, e 
que também prevê a cooperação em medidas executórias.

É preciso haver, no pedido de cooperação formulado pelo Ministério Público italiano, 
decisão que possa ser delibada pelo STJ para posterior execução no território nacional.

Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, no exercício da competência atribuída 
pela Constituição Federal para conceder exequatur a cartas rogatórias e homologar 
sentenças estrangeiras, produzir uma decisão de quebra de sigilo bancário ou de seqüestro 
de bens, mas, tão somente dar eficácia a uma decisão estrangeira. O papel do STJ, como 
juízo de delibação, não é o de analisar fatos, provas e produzir decisões originárias, mas 
de permitir ou não que decisões estrangeiras tenham eficácia no território nacional.

Entretanto, ressalva-se que a carta rogatória stricto sensu possui natureza também 
de procedimento homologatório de atos decisórios estrangeiros e poderia, se fosse o 
caso, carrear atos decisórios. Não serviria a rogatória à homologação de “sentenças” 
estrangeiras, mas de decisões que, embora judiciais, não têm o caráter de sentenças 
definitivas. Esta hipótese está prevista no caput do art. 7º da Resolução nº 9/2005 da 
Presidência do STJ, que dispõe: as cartas rogatórias podem ter por objeto atos decisórios 
ou não decisórios. O processo de “homologação de sentenças estrangeiras” tem sido 
tradicionalmente reservado no Brasil às sentenças terminativas. Segundo Agustinho 
Fernandes Dias da Silva, a “sentença” aí significa o julgado, ou, melhor, a decisão proferida 
por um órgão jurisdicional, pondo termo a um conflito ou determinando uma situação9. 
Contudo, isso não significa que decisões judiciais estrangeiras que não tenham esse 
caráter terminativo não possam ter eficácia no território brasileiro, desde que previamente 
delibadas pelo Superior Tribunal de Justiça, como manda a Constituição. As cartas 
rogatórias stricto sensu são, ao lado da carta de ordem e da carta precatória, instrumentos 
de comunicação entre autoridades judiciárias, reservadas, contudo, à comunicação 
interjurisdicional. Neste sentido, podem, perfeitamente, encaminhar a comunicação de 
autoridade judiciária de outro país que roga à autoridade judiciária brasileira a execução 
de sua decisão.

O Supremo Tribunal Federal, ao analisar o Protocolo de Las Leñas, que regulamenta 
cooperação jurídica no âmbito do Mercosul, reconheceu que a carta rogatória também 
pode ser instrumento para a homologação de sentenças estrangeiras. Nesse caso, o STF 
incluiu as decisões interlocutórias no conceito de sentença, como se vê do trecho da 
ementa do acórdão proferido no agravo regimental na Carta Rogatória nº 7.613, julgado 
em 3/4/1997, tendo como Relator o Ministro Sepúlveda Pertence:

(...) O Protocolo de Las Leñas não afetou a exigência de que qualquer 
sentença estrangeira – à qual é de equiparar-se a decisão interlocutória 
concessiva de medida cautelar – para tornar-se exeqüível no Brasil, há 
de ser previamente submetida à homologação do Supremo Tribunal 
Federal, o que obsta à admissão de seu reconhecimento incidente, no 
foro brasileiro, pelo juízo a que se requeira a execução; inovou, entretanto, 
ao prescrever que a homologação (dito reconhecimento) de sentença 
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provinda dos Estados-Partes se faça mediante rogatória, o que importa 
admitir a iniciativa da autoridade judiciária competente do foro de origem 
e que o exequatur se defira independentemente da citação do requerido, 
sem prejuízo da posterior manifestação do requerido, por meio de agravo 
à decisão concessiva ou de embargos ao seu cumprimento10.

Conforme Antenor Madruga, não há, do ponto de vista do controle de delibação, 
diferença ontológica entre o procedimento da carta rogatória e o da homologação de 
sentenças estrangeiras:

Ambos instauram juízos de delibação ou, como prefere a doutrina, 
provocam instância de ‘exequatur’, onde se exercerá o controle judicial 
das decisões estrangeiras (...) A diferença é apenas procedimental, 
tendo a homologação a natureza de ação judicial, posto que deve ser 
provocada pela parte interessada. (...) Tanto a decisão encaminhada 
pela autoridade judiciária estrangeira, via rogatória, no interesse da 
cooperação internacional, como a apresentada diretamente pela parte 
privada interessada, receberão da instância de exequatur o mesmo 
controle de delibação11.

É necessário haver, no pedido de cooperação, recebido como carta rogatória, 
ato decisório que, na origem, determine a quebra de sigilo bancário ou o seqüestro de 
bens para haver o juízo de delibação. Logo, embora admita que a carta rogatória possa 
encaminhar atos decisórios à delibação do STJ, no que concerne ao pedido de quebra 
de sigilo bancário e seqüestro de bens, é essencial a existência de decisão judicial que 
decrete essas providências.

O Ministro Nelson Jobim, ao analisar o pedido de liminar no habeas corpus nº 
87.851, impetrado junto ao Supremo Tribunal Federal, afastou, nos seguintes termos, a 
alegação de que houve cerceamento de defesa por falta de intimação dos interessados 
para apresentar impugnação à carta rogatória:

O Presidente do STJ poderá deixar de intimar os interessados quando tal 
comunicação puder frustrar o cumprimento das diligências solicitadas. É 
o que está previsto no parágrafo único do art. 8º da Resolução nº 09/05-
STJ: “Art. 8º (...). Parágrafo único. A medida solicitada por carta rogatória 
poderá ser realizada sem ouvir a parte interessada quando sua intimação 
prévia puder resultar na ineficácia da cooperação internacional”. 

De fato, o art. 8º da Resolução nº 9/05-STJ é claro ao permitir a tutela de urgência 
dos pedidos de cooperação internacional. Do contrário, medidas essenciais de prevenção 
e combate ao crime transnacional, como escutas telefônicas e seqüestro de bens, 
poderiam resultar ineficazes com a intimação prévia dos interessados. 

Ao julgar a Carta Rogatória nº 7.613, o pleno do Supremo Tribunal Federal entendeu 
ser possível que o exequatur se defira independentemente da citação do requerido, sem 
prejuízo da posterior manifestação do requerido, por meio de agravo à decisão concessiva 
ou de embargos ao seu cumprimento. Ademais, no processo penal brasileiro, a realização 
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de quebras de sigilo legais e seqüestros pode ocorrer sem a prévia manifestação da parte 
interessada, não possibilitando alegações de cerceamento de defesa. 

Deve-se, contudo, ter a preocupação de determinar apenas as medidas necessárias 
à garantia da eficácia do pedido de cooperação.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que começa a se delinear, 
encaminha-se na direção acima explicitada.
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The scale of that activity which forms the subject matter of this 
book, international co-operation in civil and criminal matters, 
has grown quite dramatically in very recent years. It increasingly 
engages the attention of lawyers in private practice, in the offices 
of corporate legal counsel and in government service.

David McLean

1 Importância do Tema e seu desenvolvimento

O mundo como aldeia global tem cada dia mais interações instantâneas e 
internacionais. Toda essa comunicação gera relações de ordem pessoal, institucional e 
comercial sem levar em consideração as fronteiras nacionais, a cada dia mais tênues. A 
acentuada internacionalização da vida diária contém muitas conseqüências para a vida 
jurídica, de ordem positiva e negativa. Na primeira, destacam-se as questões ligadas à 
pessoa humana, ao direito de família, e ao aumento das transações internacionais, tanto 
entre comerciantes como entre esses e os consumidores. Na segunda, o aumento da 
litigiosidade com características internacionais, ligadas às esferas cível e penal. 

A preocupação do Estado brasileiro com a cooperação jurídica internacional tem 
aumentado, porque cada dia cresce o contingente de brasileiros que estão no exterior, os novos 
contornos da inserção internacional do país e o combate ao crime de caráter transnacional.

Além disso, como pano de fundo da cooperação jurídica internacional, está 
presente a questão do respeito aos direitos humanos e dos direitos fundamentais do 
indivíduo, ponto axial de todo o ordenamento jurídico brasileiro, especialmente depois da 
proeminência que lhe foi dada pela Constituição de 1988.

Por isso, não pode faltar à discussão do tema, um olhar sobre dois prismas distintos 
que dizem respeito à perspectiva a ser adotada na hora de concretizar a cooperação 
internacional: de um lado, uma perspectiva ex parte principis, ou seja, a lógica do Estado 
preocupado com a governabilidade e com a manutenção de suas relações internacionais; 
de outro, a perspectiva ex parte populi, a dos que estão submetidos ao poder, e cuja 
preocupação é a liberdade, tendo como conquista os direitos humanos. 1

1 Para uma discussão mais aprofundada desses conceitos, ver Celso Lafer, A Reconstrução dos Direitos Humanos. 
São Paulo: Cia. das Letras, 1988, p. 125 e seguintes.
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O Estado brasileiro não pode abdicar dessas duas perspectivas ao estabelecer 

os mecanismos de cooperação jurídica internacional, seja quando entra em acordos 

internacionais, assumindo obrigações perante outros Estados soberanos, seja quando 

procura dar assistência a brasileiros que estão no exterior, ou que estão aqui mas têm 

necessidades com reflexos internacionais. 

2 Definição

Cooperação jurídica internacional, que é a terminologia consagrada,2 significa, em 

sentido amplo, o intercâmbio internacional para o cumprimento extraterritorial de medidas 

processuais do Poder Judiciário de um outro Estado. Tradicionalmente também incluir-

se-ia nessa matéria o problema da competência internacional. Além disso, hoje há novas 

possibilidades de uma atuação administrativa do Estado nessa matéria, em modalidades 

de contato direto entre os entes estatais.

O fluxo de atos de cooperação jurídica internacional intensificou-se nos últimos 

anos pelos fatores já mencionados, com especiais reflexos na área penal. No entanto, 

essa prática já era conhecida do judiciário brasileiro desde o império. 

No plano internacional, a cooperação jurídica tem sido objeto de negociações 

visando o estabelecimento de regras uniformes para a matéria, para serem utilizadas 

pelos países. Essas normas, de origem internacional, são convenientes porque garantem 

maior rapidez e eficácia ao cumprimento das medidas provenientes de outro país ou 

endereçadas ao estrangeiro. 

O crescimento do volume de demandas envolvendo interesses transnacionais 

acarretou o incremento das ações de caráter legislativo, jurisprudencial e doutrinário dos 

mecanismos de cooperação jurídica internacional3.

O respeito à obrigação de promover a cooperação jurídica internacional é 

imposto pela própria comunidade internacional4. Qualquer resistência ou desconfiança 

com relação ao cumprimento de atos provenientes do estrangeiro deve ceder lugar ao 

princípio da boa-fé, que rege as relações internacionais de países soberanos tanto nos 

casos cíveis quanto nos penais. Afinal, o mundo está cada dia menor e mais próximo.

2 PERLINGEIRO, Ricardo, Cooperação Jurídica Internacional In O Direito Internacional Contemporâneo, org. 
Carmen Tibúrcio e Luís Roberto Barroso. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p.797/810. Sobre a definição: “A 
preferência pela expressão cooperação jurídica internacional decorre da idéia de que a efetividade da jurisdição, 
nacional ou estrangeira, pode depender do intercâmbio não apenas entre órgãos judiciais, mas também entre 
órgãos administrativos, ou, ainda, entre órgãos judiciais e administrativos, de Estados distintos.”

3 O Ministério da Justiça está liderando essa transformação, com a elaboração de uma Lei de Cooperação 
Jurídica Internacional. Também criou um Departamento especializado para isso, o DRCI, www.mj.gov.br/drci.

4 Nesse sentido, enfatizando a necessidade dos Estados de cooperar, confira-se a Resolução da Assembléia 
Geral da ONU, nº 2526, 1970, disponível em www.un.org.
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3 Características da Cooperação Jurídica Internacional 

As relações internacionais voltadas para a cooperação jurídica internacional 
convivem hoje com um grande número de organizações internacionais e um complexo 
emaranhado de normas. Além da troca entre tribunais, há trocas de caráter administrativo, 
como as relativas a Autoridades Centrais em convenções multilaterais ou bilaterais.

Isso exige dos órgãos responsáveis pela prestação jurisdicional uma comunicação 
constante e uma ampla troca de informações. É diário o ato de cumprir e requisitar 
providências diversas de outros países. Conseqüentemente é necessário estabelecer 
a cooperação jurídica internacional, mecanismo pelo qual autoridades competentes 
dos Estados prestam auxílio recíproco para executar em seu país atos processuais que 
pertencem a processos que acontecem no estrangeiro.

No plano internacional, destaca-se o trabalho realizado desde o início do século 
XX, pela Conferência da Haia sobre Direito Internacional Privado, cujos instrumentos mais 
conhecidos pertencem à área processual e ao direito de família e infância. 5

A criação de um sistema de comunicação baseado em Autoridades Centrais com 
essa função, incrementando a cooperação administrativa entre os Estados, é uma das 
realizações de sucesso da Conferência da Haia, e que vem sendo utilizada não só neste 
fórum. Por exemplo, o modelo de Autoridades Centrais foi adotado nas convenções 
realizadas pelas Conferências Interamericanas Especializadas em Direito Internacional 
Privado (CIDIPs), promovidas pela Organização dos Estados Americanos (OEA), e em 
inúmeras convenções multilaterais e bilaterais.6 No Brasil, essa função está centralizada 
no Ministério da Justiça, por meio da atuação do Departamento de Recuperação de Ativos 
e Cooperação Internacional, além de alguns outros órgãos em casos específicos.7

Outro campo em que a cooperação jurídica internacional tem ganhado destaque 
é nos processos de integração. Na União Européia, já se fala hoje em um espaço jurídico 
europeu. A regulamentação da matéria é comum e a circulação de atos e decisões, 
simplificada.8 No Mercosul, há iniciativas similares, mas que ainda não atingiram o grau 
de integração da experiência européia. 9

5 No Brasil, o Estatuto da Conferência foi aprovado pelo Decreto Legislativo nº 41, de 1998, depois promulgado pelo 
Decreto nº 3.832, de 1º de junho de 2001. O Brasil foi admitido como membro em novembro de 2001, segundo o sítio 
da Conferência da Haia. Há duas convenções já ratificadas pelo Brasil: a Convenção sobre adoção internacional, 
pelo Decreto nº 3.087, de 1999, tendo o Decreto nº 3.174, de 1999, esclarecido a organização das autoridades 
centrais para esta Convenção; e a Convenção sobre os aspectos civis do seqüestro de menores, promulgada no 
Brasil pelo Decreto nº 3.413, de 14/04/2000. A função de Autoridade Central dessa convenção foi estabelecida pelo 
Decreto nº 3.951, de 2001, sendo designada para esse fim a Secretaria Extraordinária de Direitos Humanos.

6 Para maiores informações ver o sítio www.mj.gov.br/drci, com a lista das convenções em que o Brasil é parte. 
Para o trabalho da OEA, cf., www.oas.org, e para o trabalho da Conferência da Haia, cf. www.hcch.net.

7 No Brasil, foi designado para exercer o papel de Autoridade Central em cooperação jurídica internacional, tanto 
em matéria civil quanto em matéria penal, o Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica 
internacional (DRCI), criado por meio do Decreto nº 4.991, de 18 de fevereiro de 2004. Atualmente, regula a 
matéria o Decreto nº 6.061/2007, que manteve a estrutura do decreto anterior, mas esclareceu melhor as funções 
da Autoridade Central. Há algumas exceções, quando em convenções específicas outra Autoridade Central é 
designada, como no caso acima da Convenção da Haia sobre os aspectos civis do seqüestro de menores.

8 Há inúmeras iniciativas que configuram o que se convencionou chamar de “Espaço Europeu de Justiça”.Cf. 
www.europa.eu.int/comm/justice.

9 Para os acordos específicos do Mercosul que já foram ratificados, confira-se o sítio do Ministério da Justiça, em 
www.mj.gov.br/drci. 
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4 A Cooperação Jurídica Internacional no Brasil 

Regulamentação e características

No Brasil, a legislação interna que regulamenta a cooperação jurídica internacional 
é fragmentada. Não há uma lei específica cuidando de toda a matéria, que está presente, 
de forma esparsa, em diversos diplomas legais, como nas regras da Lei de Introdução ao 
Código Civil, no Código de Processo Civil, na Resolução nº 9 do STJ, além do Regimento 
Interno do STF, entre outros. Também há inúmeros diplomas de origem internacional, como 
convenções multilaterais e bilaterais que cuidam da cooperação jurídica internacional 
entre o Brasil e alguns Estados.10

A cooperação jurídica internacional, de cunho tradicional, se efetiva por meio de 
cartas rogatórias e do reconhecimento e execução de sentenças estrangeiras, institutos 
consagrados no direito processual civil brasileiro e de outros países. Há, ainda, ações de 
cunho administrativo, hoje conhecidas como auxílio direto, e a prestação de informações 
sobre o direito estrangeiro. 

Pode ser classificada em ativa, quando o requerente é o órgão brasileiro, ou 
passiva, quando o Estado brasileiro é requerido. Há diferença marcante entre as duas 
modalidades, já que na cooperação passiva é necessário um procedimento prévio, antes 
de seu cumprimento. Concentrada no Supremo Tribunal Federal desde os anos trinta, 
essa competência originária foi transferida ao Superior Tribunal de Justiça pela Emenda 
Constitucional nº 45/2004. Nesse tribunal, são processadas as cartas rogatórias e os 
pedidos de homologação de sentenças estrangeiras. A carta rogatória ativa deverá cumprir 
os requisitos da lei brasileira11, além de conformar-se, naquilo que for específico, com a 
legislação alienígena, e seu envio é de responsabilidade do Ministério da Justiça12.

Os instrumentos de cooperação jurídica internacional são utilizados tanto para 
a cooperação no âmbito cível quanto no penal. Na área cível, há muitos pedidos de 
citação de pessoas domiciliadas no Brasil, na maior parte para casos de direito de família, 
bem como a homologação rotineira de sentença de divórcio. Além disso, há questões 
comerciais que são objeto desses instrumentos. Na área penal, a cooperação ocorria, 
no passado, principalmente pela extradição, uma vez que a maior parte dos crimes 

10 Para a lista dos acordos internacionais bilaterais, tanto na área cível, quanto na penal, já ratificados pelo Brasil, 
confira-se o sítio do Ministério da Justiça, em www.mj.gov.br/drci. 

11 Os requisitos devem estar em conformidade com o art. 202, do Código de Processo Civil: “São requisitos 
essenciais da carta de ordem, da carta precatória e da carta rogatória: I – a indicação dos juízes de origem e de 
cumprimento do ato; II – o inteiro teor da petição, do despacho judicial e do instrumento do mandato conferido 
ao advogado; III – a menção do ato processual, que lhe constitui objeto; IV – o encerramento com a assinatura 
do juiz”.

12 Sobre o trâmite desses pedidos, veja informação no sítio do Ministério da Justiça: “Os pedidos de cooperação 
jurídica internacional ativos devem ser remetidos, via postal ou pessoalmente, ao Departamento de Recuperação 
de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional do Ministério da Justiça - DRCI. Os pedidos de cooperação 
jurídica internacional ativos que cumpram todas as formalidades necessárias ao seu encaminhamento para o 
exterior seguem, via postal, às autoridades estrangeiras. O DRCI pode encaminhar diretamente à Autoridade 
Central estrangeira ou à Divisão Jurídica do Departamento Consular e Jurídico do Ministério das Relações 
Exteriores”.
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era essencialmente territorial e a mobilidade do cidadão, menor. Era comum a fuga do 
criminoso para outro país. Nos dias de hoje, o cenário modificou-se inteiramente, com a 
expansão do crime extraterritorial e a maior facilidade dos Estados de obterem a entrega 
de criminosos de forma diversa da extradição. As ramificações internacionais do crime 
são mais presentes, como a conexão do crime de lavagem de dinheiro com outros, por 
exemplo: corrupção, terrorismo e tráfico de drogas ou pessoas.

Inclui-se, ainda, na cooperação jurídica internacional a transferência de presos 
para o cumprimento da pena em outro país. Considera-se um direito do preso o de estar 
próximo de seus familiares, o que é objeto de inúmeros tratados bilaterais na atualidade.

Cartas Rogatórias

As cartas rogatórias destinam-se ao cumprimento de diversos atos, como citação, 
notificação e cientificação, denominados ordinatórios ou de mero trâmite; de coleta de 
prova, chamados instrutórios; e, ainda, os que contêm medidas de caráter restritivo, 
chamados executórios. Elas são o veículo de transmissão de qualquer pedido judicial, 
podendo ser de caráter cível ou penal.

Representam um pedido formal de auxílio para a instrução do processo, feito pela 
autoridade judiciária de um Estado a outro. Estão reguladas no Código de Processo Civil 
(CPC), no capítulo referente à comunicação dos atos (artigo 201)13.

Em razão da convivência de inúmeros diplomas internacionais sobre a matéria – 
tanto de cunho bilateral como multilateral –, o seu tratamento não é uniforme. Destacam-se 
as seguintes situações: primeiro, as normas vigentes para os países com os quais o Brasil 
possui regras internacionais já definidas, como, por exemplo, os países membros do 
Mercosul; segundo, no caso de um tratado ou convenção sobre cooperação jurisdicional 
bilateral, v.g., a convenção existente com a França, com a Espanha e com a Itália. Em 
terceiro lugar pode-se citar, a situação dos países com os quais o Brasil não possui 
qualquer tratado ou convenção internacional, aplicando-se a esses casos as regras da 
legislação ordinária. 

Há previsão para a sua execução no Brasil, desde meados do século XIX. Antes do 
Aviso Circular nº 1, de 1847, era comum que juízes as recebessem diretamente da parte 
interessada e as cumprissem sem qualquer formalidade. A maior parte era proveniente 
de Portugal, e seu cumprimento no Brasil dava-se sem que o governo imperial tivesse 
qualquer ciência a respeito, inclusive as de caráter executório.

O Aviso Circular nº 1 e os regulamentos posteriores disciplinaram a matéria, 
permitindo seu recebimento por via diplomática ou consular, por apresentação do 
interessado, ou por remessa direta de juiz a juiz. O surgimento do exequatur deu-
se com a Lei nº 221, de 10 de novembro de 1894, que instituiu um procedimento 
prévio de admissibilidade, primeiramente da alçada do Poder Executivo, e, com o 

13 Art. 201 do CPC: expedir-se-á carta de ordem se o juiz for subordinado ao tribunal que dela emanar; carta 
rogatória quando dirigida à autoridade judiciária estrangeira; e carta precatória nos demais casos.
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advento da Constituição de 1934, do Poder Judiciário. Nesse último, concentou-se 
no Supremo Tribunal Federal, que, desde então deteve competência originária para 
cuidar da matéria. Uma das proibições da Lei nº 221 era a concessão de exequatur 
para medidas de caráter executório. No entanto, depois da revogação dessa proibição, 
sua manutenção deu-se por meio das decisões do STF, que estabeleceu firme 
jurisprudência sobre o tema. Com a entrada em vigor da EC nº 45, a competência 
foi transferida para o STJ, que acabou por modificar a anterior posição do STF sobre 
cartas rogatórias executórias.

O STJ incluiu permissão expressa nesse sentido na Resolução nº 9, artigo 7º, que 
estatuiu: “As cartas rogatórias podem ter por objeto atos decisórios ou não decisórios”. 
São de vários tipos os casos que já se apresentaram no STJ, de cartas rogatórias 
executórias, tanto na área cível quanto na penal. A maioria é relativa às questões de 
busca e apreensão de menores, informações referentes ao sigilo bancário e à penhora 
de bens.

Um caso paradigmático recente é a decisão da carta rogatoria nº 438, em que, entre 
outras diligências, era requerida a quebra de sigilo bancário para apuração de crime de 
lavagem de dinheiro. Ao conceder o exequatur, o Ministro Luíz Fux foi sensível às modificações 
que a EC nº 45/2004 promovera, e à necessidade de que o STJ assumisse posição mais 
alinhada ao combate do crime organizado transnacional. Deu prevalência, portanto, ao 
princípio da efetividade do poder jurisdicional no novo cenário da cooperação internacional.

Em face do crescimento do crime organizado em âmbito global, com ramificações 
em mais de um país, o STJ passou a deferir os pedidos que contêm medidas de caráter 
executório na área penal. Nestes têm sido utilizadas, com freqüência, as convenções 
internacionais multilaterais, como as das Nações Unidas de combate ao crime 
organizado14, e ainda outras, de caráter bilateral, como por exemplo as realizadas com 
Portugal e Itália. No mesmo sentido, na área cível, decisões sobre penhora de bens e de 
alimentos provisórios também estão sendo deferidas.

Sentenças estrangeiras

O reconhecimento e a execução de sentenças estrangeiras é um tema ligado 
à questão da circulação internacional dos julgados, cuja efetividade interessa ao 
bom funcionamento do sistema internacional. A ação de homologação de sentença 
estrangeira é indispensável ao reconhecimento e à execução de provimento jurisdicional 
de autoridade estrangeira no território do Estado requerido, promovendo a eficácia e 
o respeito aos direitos adquiridos no exterior. Se o Direito Internacional Privado (DIPr) 
admite a aplicação da lei estrangeira no curso de um ação interna, há de reconhecer 
também a eficácia da sentença estrangeira, para sedimentar a boa convivência entre os 
Estados na comunidade internacional. 

No Brasil, para os atos provenientes do exterior, é preciso cumprir mecanismos 

14 Convenção das Nações Unidas de combate ao crime organizado transnacional, promulgada pelo Decreto nº 
5.015, de 2004, também conhecida como Convenção de Palermo.
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prévios de admissibilidade, necessários quando se trata de cartas rogatórias e sentenças 
estrangeiras. Isso também ocorre em outros países, havendo sempre regras internas da 
lei local (lex fori). Aqui, esses requisitos estão na Lei de Introdução ao Código Civil, de 
1942 e na Resolução nº 9, do STJ. 

As decisões oriundas da justiça estrangeira eram homologadas pelo STF, e agora 
passam pelo crivo do STJ. Só então terão qualquer efeito no território nacional. Esse 
procedimento torna-as similares às sentenças nacionais. A prática consolidada pelo STF 
continua a ser utilizada pelo STJ, vigorando o sistema instaurado no início do século XX.

O modelo adotado no Brasil, inspirou-se no italiano, chamado de sistema de 
delibação, pelo qual não se questionava o mérito da decisão, em sua substância, senão 
para a verificação dos requisitos formais, além da ofensa à ordem pública, bons costumes 
e soberania nacional. Estabeleceu-se, assim, um processo de contenciosidade limitada, 
porque não é permitido discutir outras questões fora daquelas expressamente delimitadas. 
São pressupostos de homologabilidade da sentença estrangeira: a) a sua prolação por juiz 
competente; b) a citação do réu ou a configuração legal de sua revelia; c) o trânsito em julgado 
do ato sentencial homologado, bem como o cumprimento das formalidades necessárias à 
sua execução no lugar em que foi proferido, e (d) a autenticação, pelo consulado brasileiro, 
da sentença homologanda e a tradução oficial dos documentos. Há, ainda, a verificação de 
sua conformidade com a ordem pública, a soberania nacional e os bons costumes.

Uma novidade da Resolução nº 9, que já foi posta em prática pelo STJ, é a 
possibilidade de concessão de tutela de urgência durante o processamento do pedido 
de homologação, o que não era admitido pelo STF.

Auxílio Direto

Atualmente, os procedimentos acima descritos estão sendo questionados em 
todo o mundo ante a necessidade de respostas mais rápidas aos pedidos formulados. 
Por isso, há o crescimento de outras modalidades de cooperação, especialmente 
algumas iniciativas que procuram efetuá-la de forma mais direta. A essa nova 
modalidade chama-se auxílio direto, ou assistência direta15. É a cooperação efetuada 
entre Autoridades Centrais de países-partes de convenções internacionais com previsão 
para essa modalidade de cooperação, como por exemplo, a Convenção da Haia sobre 
os aspectos cíveis do seqüestro de menores, e outras convenções bilaterais, como a 
entre o Brasil e Portugal, em matéria penal.

15 Maria Rosa Guimarães Loula afirma, em sua tese de doutorado sobre auxílio direito, apresentada e aprovada 
na Faculdade de Direito da UERJ, mimeo com a autora: “A “assistência direta” é um novo mecanismo de 
cooperação jurídica internacional que não se confunde com a carta rogatória e nem com a homologação de 
sentença estrangeira. Trata-se de um procedimento inteiramente nacional, que começa com uma solicitação de 
ente estrangeiro para que um juiz nacional conheça de seu pedido como se o procedimento fosse interno. Ou 
seja, a autoridade ou parte estrangeira fornece os elementos de prova para a autoridade central que encaminha 
o caso para o MPF (penal) ou a AGU (civil) propor a demanda desde o início. Por isso a assistência direta difere 
da carta rogatória. Na carta rogatória passiva há uma ação no estrangeiro e o juiz estrangeiro solicita que juiz 
nacional pratique certo ato (e já diz qual é o ato). O juiz nacional só pode praticar aquele ato ou negar aplicação 
(no caso de ofensa à ordem pública). A assistência direta começou nos países de Common Law, onde não difere 
muito da carta rogatória. Este procedimento começou a ser utilizado no Brasil para resolver o impasse criado 
pela jurisprudência do STF sobre cartas rogatórias executórias. Este procedimento está bem descrito no acordo 
bilateral Brasil-EUA e no Protocolo de São Luís, Mercosul (assistência judicial em matéria penal). 
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Nessa nova modalidade, procura-se agilizar os procedimentos de cooperação 
tradicional, em vista da morosidade a eles associada16. Há países, inclusive, que permitem toda 
a cooperação entre autoridades administrativas. No caso do Brasil, embora o pedido possa ser 
transmitido diretamente à Autoridade Central brasileira, sempre haverá necessidade da ordem 
judicial para seu cumprimento, a menos que a situação não seja de molde a exigi-la, como 
por exemplo, quando se requer informações disponíveis sem a necessidade de intervenção 
judicial. Um exemplo de pedido de auxílio, no Brasil, em matéria civil, é o da Convenção de 
Nova Iorque sobre prestação de alimentos, de 1956, e ratificada pelo Brasil em 196217.

Informação do Direito estrangeiro e pedido de Informação

Cabe mencionar, ainda, a cooperação para a informação sobre o direito nacional 
vigente em um determinado Estado para uso judicial em outro, que pode ser realizada 
por meio de um pedido judicial ou meramente administrativo. Por exemplo, no Mercosul, 
o Protocolo de Las Leñas prevê que esta informação pode ser enviada diretamente pela 
Autoridade Central designada. 

Há ainda pedidos de cooperação passiva administrativa, já que não necessitam 
de realização de um ato jurisdicional e podem ser cumpridos diretamente pelos órgãos 
competentes, atualmente, o Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação 
Internacional, integrante da Secretaria Nacional de Justiça, do Ministério da Justiça. Não há 
uma norma específica sobre essa matéria, mas a Resolução nº 9 do STJ a ela aludiu no seu 
artigo 7º, parágrafo único, ao estabelecer “os pedidos de cooperação jurídica internacional 
que tiverem por objeto atos que não ensejem juízo de delibação pelo Superior Tribunal de 
Justiça, ainda que denominados como carta rogatória, serão encaminhados ou devolvidos ao 
Ministério da Justiça para as providências necessárias ao cumprimento do auxílio direto”.

5  visão para o futuro

O Brasil já identificou a necessidade de haver uma regulamentação específica 
sobre a cooperação jurídica internacional. A comissão especial nomeada pelo Ministério 
da Justiça para elaborar um anteprojeto de lei de cooperação jurídica internacional, 
finalizou seus trabalhos,18 aguardando-se sua remessa ao Congresso Nacional.

16 Cf., SILVA, Ricardo Perlingeiro Mendes da Cooperação Jurídica Internacional e auxílio direto. In Direito Internacional 
Contemporâneo (org). Carmen Tibúrcio e Luís Roberto Barroso. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p. 797, que também 
utiliza a expressão auxílio direto. O autor faz uma crítica contundente ao sistema brasileiro de homologação de 
sentenças estrangeiras e exequatur de cartas rogatórias, que a seu ver “agoniza e clama por reformas”, p. 797.

17 Convenção sobre prestação de alimentos no estrangeiro, promulgada pelo Decreto nº 58.826, de 1965.
18 A Comissão foi designada pela Portaria 2.199, publicada no DO de 11/08/04, e composta por Claudia Maria 

Chagas, Secretaria do Ministério da Justiça e sua presidente; Antenor Pereira Madruga, Diretor do DRCI e 
coordenador e pelos seguintes membros: Athos Gusmão Carneiro, Carmen Beatriz Tibúrcio de Lemos, Edson de 
Oliveira Almeida, Gilson Dipp, Manoel Gomes Pereira, Márcio Pereira Pinto Garcia, Milton Nunes Toledo Jr., Nadia 
de Araujo e Walter Nunes da Silva Jr.. O Ministro da Justiça, na abertura dos trabalhos, ressaltou que o Brasil 
ainda não possuía lei que regulasse o procedimento de cooperação jurídica no âmbito internacional, tampouco 
meio estabelecido para que fossem formulados pedidos oriundos de países estrangeiros. Para ele, uma nova 
legislação, nesse sentido, será mecanismo importante para o combate ao crime organizado transnacional e à 
efetividade das decisões civis em processos internacionais. A lei facilitará os procedimentos de obtenção de 
provas de crimes transnacionais, de recuperação de ativos lavados e remetidos para o exterior; auxiliará na 
obtenção de pensão alimentícia de devedores que residem no estrangeiro, além de estabelecer procedimento 
para que decisões cautelares estrangeiras, como bloqueios de bens, possam ser efetivadas no Brasil.
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Destacam-se os efeitos positivos da maior participação do Brasil em fóruns 
internacionais, em especial na Conferência da Haia para o Direito Internacional, e na OEA, 
com as CIDIPs19, além de inúmeras negociações bilaterais atualmente em andamento, e 
alguns tratados já assinados. Vários desses tratados já foram remetidos ao Congresso 
Nacional para o procedimento de internalização. Atualmente há uma dezena deles na 
Comissão de Relações Exteriores do Senado, já com parecer positivo pela aprovação20.

O Brasil de hoje não pode deixar de atuar intensamente na cooperação jurídica 
internacional. Interessa-lhe não só o cumprimento dos pedidos provenientes do exterior 
quanto o pronto atendimento aos pedidos aqui formulados. É preciso participar dos foros 
internacionais e celebrar um maior número de tratados e convenções bilaterais.

Um aspecto pouco mencionado sobre a cooperação jurídica internacional diz 
respeito à necessidade de conscientização dos operadores jurídicos nacionais da correta 
aplicação desses instrumentos no dia-a-dia dos tribunais21. Este manual pretende auxiliar 
esse propósito: melhorar as informações disponíveis para os operadores do direito. A 
ação dos atores envolvidos na cooperação jurídica internacional não pode ser marcada 
por uma atitude meramente mecânica de aplicação da lei. Envolve a compreensão de 
que o respeito aos atos provenientes do exterior, sejam por meio de cartas rogatórias, 
sentenças estrangeiras, ou pedidos de auxílio direto, precisa levar em conta uma 
perspectiva de tolerância e de compreensão com os demais sistemas jurídicos, a mesma 
que se espera daqueles que, nos outros países, forem cumprir os pedidos do Brasil. 

6  Conclusão

Voltando ao início da proposta desta introdução ao Manual de Cooperação Jurídica 
Internacional, é preciso conjugar as perspectivas ex parte principis e ex parte populi, para 
cuidar dos anseios do Estado e do indivíduo no atendimento dessa nova demanda dos 
dias atuais, em que a soberania dos países afirma-se, sobretudo, pela atitude positiva de 
cooperação jurídica internacional. 

O caminho está traçado: estabelecer uma regulamentação interna adequada aos 
novos tempos; participar ativamente dos organismos internacionais e das negociações 

19 Atualmente, a OEA está ultimando os preparativos para a realização da VII Conferência Especializada 
Interamericana em Direito Internacional Privado. O projeto em discussão é de autoria do Brasil e versa sobre a lei 
aplicável aos contratos internacionais com os consumidores. Para maiores informações, acesse www.oas.org 

20 Apenas a título de exemplo, confira-se alguns de assistência mútua na área penal: tratado bilateral com o 
Líbano, PDL nº 215; com Angola, PDL nº 113; com o Suriname, PDL nº 114; com a Espanha, PDL nº 198; com 
o Reino Unido, PDL nº 112.

21 MADRUGA FILHO, Antenor P., O Brasil e a jurisprudência do STF na Idade Média da Cooperação Jurídica 
Internacional. In MACHADO, Maíra Rocha; REFINETTI, Domingos Fernando. (Org.). Lavagem de Dinheiro e 
Recuperação de Ativos: Brasil, Nigéria, Reino Unido e Suíça. 1 ed. São Paulo: Quartier Latin, 2006, p. 77-104. 
Veja o trecho: Mas não basta celebrar bons acordos e editar novas leis. É fundamental desenvolver entre nossos 
juízes e operadores do direito uma cultura de cooperação internacional. Não podemos mais formar gerações 
de juristas ensimesmados no direito interno, desatentos aos aspectos internacionais da problemática jurídica, 
complementaridade entre jurisdições, tendo como pressuposto essencial a constatação de que a característica 
global das sociedades atuais, ainda juridicamente vinculadas a Estados soberanos, produz fatos e ameaças 
sociais transjurisdicionais suficientes para comprometer a eficácia do poder jurisdicional e a própria justificação 
do Estado como a organização suprema e independente de pacificação social.
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bilaterais; aparelhar os entes estatais para enfrentarem o desafio da cooperação jurídica 
internacional no século XXI. 
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Adoção Internacional

Coordenação-Geral de

Cooperação Jurídica Internacional

No tocante aos pedidos de cooperação referentes a adoção, o Brasil é um dos 
Estados Contratantes da Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação 
em Matéria de Adoção Internacional, do âmbito da Conferência da Haia de Direito 
Internacional Privado, assinada em 29 de maio de 1993, e promulgada pelo Decreto nº 
3.087, de 21 de junho de 1999.

A Convenção, conforme seu artigo 1º, tem por objetivo estabelecer garantias para 
que as adoções internacionais sejam feitas segundo o interesse superior da criança, 
respeitando seus direitos fundamentais reconhecidos pelo Direito Internacional. Desse 
modo, instaura-se um sistema de cooperação entre os Estados Contratantes para 
assegurar o respeito às mencionadas garantias, com vistas a prevenir o seqüestro, a 
venda ou o tráfico de crianças, e de modo a assegurar o reconhecimento, nos Estados 
Contratantes, das adoções realizadas segundo a Convenção.

Além do Brasil, são Estados contratantes desse tratado: África do Sul, Albânia, 
Alemanha, Andorra, Armênia, Austrália, Áustria, Azerbaijão, Bélgica, Belize, Bielorrússia, 
Bolívia, Bulgária, Burquina Faso, Burundi, Canadá, Camboja, Chile, Chipre, Colômbia, 
Costa Rica, Cuba, Dinamarca, El Salvador, Equador, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, 
Estados Unidos da América, Estônia, Filipinas, Finlândia, França, Geórgia, Guatemala, 
Guiné, Hungria, Ilhas Maurício, Ilhas Seychelles, Índia, Islândia, Israel, Itália, Letônia, 
Lituânia, Luxemburgo, Madagascar, Mali, Malta, México, Moldávia, Mônaco, Mongólia, Nova 
Zelândia, Noruega, Países Baixos (Holanda), Panamá, Paraguai, Peru, Polônia, Portugal, 
Quênia, Reino Unido/Grã Bretanha/Irlanda do Norte, República Dominicana, República 
Popular da China, República Tcheca, Romênia, San Marino, Sri Lanka, Suécia, Suíça, 
Tailândia, Turquia, Uruguai e Venezuela1.

As solicitações referentes a adoções internacionais deverão ser encaminhadas à 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos, da Presidência da República, que é a Autoridade 
Central para a Convenção, designada pelo Decreto nº 3.174, de 16 de setembro de 1999.

1 Informação da Secretaria da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado. Disponível em: <http://www.
hcch.net/index_enºphp?act=conventions.status&cid=69>. Acesso em: 04 mar. 2008.
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Alimentos

Coordenação-Geral de

Cooperação Jurídica Internacional

As diligências demandadas no curso de ações que envolvam a prestação 
internacional de alimentos deverão ser solicitadas com base nos tratados específicos 
sobre a matéria. Nesse sentido, o Brasil é parte de alguns tratados aplicáveis ao tema, 
a seguir elencados:

•	 A	 Convenção	 sobre	 Prestação	 de	 Alimentos	 no	 Estrangeiro,	 no	 âmbito	 da	
Organização das Nações Unidas, foi assinada pelo Brasil em 31 de dezembro 
de 1956 e promulgada pelo Decreto nº 56.826, de 2 de setembro de 1965.

De acordo com seu artigo I, a Convenção objetiva facilitar a uma pessoa, que se 
encontra no território de uma das Partes Contratantes, a obtenção de alimentos aos quais 
pretende ter direito por parte de outra pessoa, que se encontra no território de outra Parte 
Contratante.

Nos termos dos artigos V e VII, a carta rogatória pode ser usada como instrumento 
de cooperação jurídica internacional baseada nesta Convenção, além do auxílio direto. Em 
razão dessa última hipótese e tendo em vista a necessidade de se obter decisão judicial 
sobre alimentos no próprio Estado do demandado, deve cada Parte Contratante informar 
à Secretaria Geral das Nações Unidas os elementos de prova normalmente exigidos por 
sua lei interna para justificar a prestação de alimentos, assim como as demais condições 
legais (artigo II).

Nos procedimentos previstos na Convenção, os demandantes gozarão do mesmo 
tratamento e isenções de custos e despesas concedidas aos demandantes residentes no 
Estado em cujo território se propõe a ação (artigo IX).

Vale frisar que a Convenção dividiu as funções de Autoridade Central entre 
duas instituições: um órgão que deve enviar os pedidos de cooperação, a Autoridade 
Remetente, e outro que deve receber tais pedidos em determinado país, a Instituição 
Intermediária (artigo II). No Brasil, a Procuradoria-Geral da República foi designada para 
exercer ambas atribuições, conforme preceituado pelo artigo 26 da Lei nº 5.478, de 25 de 
julho de 1968 (Lei de Alimentos), e pelo Decreto nº 56.826, de 2 de setembro de 1965.

A Convenção da ONU encontra-se em vigor entre o Brasil e os seguintes 
Estados: Alemanha, Argélia, Argentina, Austrália, Áustria, Barbados, Bielorrússia, 
Bélgica, Bósnia-Herzegóvina, Burquina Faso, Cabo Verde, Cazaquistão, Chile, Croácia, 
Chipre, Colômbia, Dinamarca, Equador, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Estônia, 
Filipinas, Finlândia, Grécia, Guatemala, França, Haiti, Hungria, Ihas Seychelles, Irlanda, 
Israel, Itália, Libéria, Luxemburgo, Marrocos, México, Moldávia, Mônaco, Montenegro, 
Nigéria, Nova Zelândia, Noruega, Países Baixos (Holanda), Paquistão, Polônia, 
Portugal, Quirguistão, Reino Unido/Grã-Bretanha/Irlanda do Norte, República Centro-
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Africana, República da Macedônia, República Tcheca, Romênia; Santa Sé (Vaticano), 
Sérvia, Sri Lanka, Suécia, Suíça, Suriname, Tunísia, Turquia, Ucrânia e Uruguai1.

•	 A	 Convenção	 Interamericana	 sobre	 Obrigação	 Alimentar,	 do	 âmbito	 da	
Organização dos Estados Americanos, foi assinada em Montevidéu, em 15 de 
julho de 1989, e promulgada pelo Decreto nº 2.428, de 17 de dezembro de 
1997.

O objeto da Convenção é a determinação do direito aplicável à obrigação alimentar, 
bem como à competência e à cooperação processual internacional, quando o credor 
de alimentos tiver seu domicílio ou residência habitual num Estado-Parte e o devedor de 
alimentos tiver seu domicílio ou residência habitual, bens ou renda em outro Estado-Parte 
(artigo 1º).

Em relação à cooperação internacional, afirma o tratado que as sentenças 
estrangeiras sobre obrigação alimentar terão eficácia extraterritorial nos Estados-Partes, 
se preencherem os requisitos nele elencados (artigo 11).

Ademais, prevê a Convenção a execução de medidas cautelares em processos de 
alimentos, bem como as concedidas em processos de anulação, divórcio ou separação 
de corpos, ainda que essas medidas estejam sujeitas a recurso no Estado onde foram 
proferidas (artigo 17).

A Autoridade Central brasileira para a Convenção Interamericana sobre Obrigação 
Alimentar é o Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional, 
órgão da Secretaria Nacional de Justiça, do Ministério da Justiça2.

Os Estados-partes da Convenção, além do Brasil, são: Argentina, Belize, Bolívia, 
Costa Rica, Equador, Guatemala, México, Panamá, Paraguai, Peru e Uruguai3.

1 Informação da Secretaria-Geral da Organização das Nações Unidas. Disponível em: <http://untreaty.unºorg/
ENGLISH/bible/englishinternetbible/partI/chapterXX/treaty1.asp>. Acesso em 9 de abril de 2008.

2 Decreto nº 6.601, de 14 de março de 2007.
3 Informação da Secretaria da Organização dos Estados Americanos. Disponível em: <http://www.oas.org/

juridico/english/sigs/b-54.html>. Acesso em: 9 de abril de 2008.
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Busca e Apreensão de Menores

Coordenação-Geral de

Cooperação Jurídica Internacional

As diligências demandadas no curso de ações que envolvam busca e apreensão 
de menores, que objetivem atos a serem cumpridos no exterior, deverão ser solicitadas 
com base nos tratados específicos sobre a matéria. Nesse sentido, o Brasil é parte de três 
Convenções aplicáveis, a seguir elencadas.

•	 A	 primeira	 delas	 é	 a	 Convenção	 sobre	 os	 Aspectos	 Civis	 do	 Seqüestro	
Internacional de Crianças, no âmbito da Conferência da Haia de Direito 
Internacional Privado, que foi assinada em 25 de outubro de 1980, na cidade de 
Haia, e promulgada pelo Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

De acordo com seu artigo 1º, a Convenção objetiva assegurar o retorno imediato 
de crianças ilicitamente transferidas para qualquer Estado Contratante, ou nele retidas 
indevidamente. Do mesmo modo, busca fazer respeitar os direitos de guarda e de visita, 
determinados legalmente em um Estado Contratante, em outro Estado Contratante da 
Convenção.

Nos termos do tratado, a transferência ou a retenção de uma criança é considerada 
ilícita quando o direito de guarda atribuído a uma pessoa ou organismo, individual ou 
conjuntamente, tenha sido violado. A guarda é compreendida como os direitos relativos 
aos cuidados com a pessoa da criança, em especial o direito de decidir sobre sua 
residência. Deve a guarda ser determinada pela lei do Estado onde a criança residia de 
modo habitual antes de sua transferência ou de sua retenção.

Qualquer pessoa, instituição ou organismo que julgue que uma criança tenha sido 
transferida ou retirada violando um direito de guarda, pode comunicar o fato à Autoridade 
Central do Estado de residência habitual da criança ou à Autoridade Central de qualquer 
outro Estado Contratante, para que lhe seja prestada assistência nos trâmites de retorno 
da criança.

No Brasil, a Autoridade Central para a Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro 
Internacional de Crianças é a Secretaria Especial de Direitos Humanos, da Presidência da 
República, conforme preceituado pelo Decreto nº 3.951, de 4 de outubro de 2001.

A Convenção da Haia encontra-se em vigor entre o Brasil e os seguintes Estados: 
Alemanha, Argentina, Austrália, Áustria, Bahamas, Bielorrússia, Bélgica, Belize, Bulgária, 
Canadá, Chile, China (a Convenção aplica-se às regiões administrativas especiais de 
Hong Kong e Macau, somente), Croácia, Chipre, Colômbia, El Salvador, Eslováquia, 
Espanha, Estados Unidos da América, Estônia, Finlândia, Grécia, Guatemala, França, 
Honduras, Hungria, Irlanda, Israel, Itália, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, México, 
Moldávia, Mônaco, Nicarágua, Nova Zelândia, Noruega, Países Baixos (Holanda), Panamá, 
Paraguai, Peru, Polônia, Portugal, Reino Unido/Grã-Bretanha/Irlanda do Norte, República 
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Dominicana, República Tcheca, Romênia, San Marino, Sérvia, Sri Lanka, Suécia, Suíça, 
Tailândia, Trinidad e Tobago, Uruguai, Uzbequistão e Venezuela1.

•	 A	segunda	é	a	Convenção	Interamericana	sobre	a	Restituição	Internacional	de	
Menores, no âmbito da Organização dos Estados Americanos, que foi assinada 
em Montevidéu, em 15 de julho de 1989, e promulgada pelo Decreto nº 1.212, 
de 3 de agosto de 1994.

O objeto da Convenção, consoante seu artigo 1º, é assegurar a restituição de 
menores que residem habitualmente em um dos Estados-Partes e que tenham sido 
transportados ilegalmente de qualquer Estado-Parte para outro, ou que, mesmo tendo 
sido transportados legalmente, tenham sido retidos ilegalmente em um Estado-Parte. 
Igualmente, objetiva fazer respeitar o exercício do direito de visita, de custódia ou de 
guarda por parte de seus titulares.

O procedimento para a restituição, conforme o artigo 8º do tratado, poderá 
ser exercido por meio de carta rogatória, mediante solicitação à Autoridade Central, 
diretamente, ou por via diplomática ou consular. 

Interessante é notar a possibilidade aberta pelo artigo 6º de a parte interessada 
apresentar sua solicitação diretamente às autoridades judiciárias ou administrativas do 
Estado-Parte em cujo território se encontrar – ou se suponha encontrar – o menor. Poderá 
também ser apresentada às autoridades do Estado-Parte onde houver ocorrido o fato 
ilícito que deu motivo à reclamação.

Sendo o Brasil o local de subtração da criança, a Autoridade Central do país 
colaborará com os autores do procedimento e com as autoridades competentes dos 
Estados para a localização e restituição do menor. Tomará, também, providências 
para facilitar o pronto regresso e recebimento do menor, auxiliando os interessados na 
obtenção dos documentos necessários para o procedimento previsto pela Convenção, 
conforme preceitua seu artigo 7º. 

A Autoridade Central brasileira para a Convenção Interamericana sobre a 
Restituição Internacional de Menores ainda não foi oficialmente designada junto à 
Organização dos Estados Americanos.

Os Estados-Partes da Convenção, além do Brasil, são: Antígua e Barbuda, 
Argentina, Belize, Bolívia, Costa Rica, Equador, México, Nicarágua, Paraguai, Peru, 
Uruguai e Venezuela2.

•	 A terceira e última, é a chamada Convenção Interamericana sobre Tráfico 
Internacional de Menores, também no âmbito da Organização dos Estados 
Americanos. Ela foi assinada na Cidade do México, em 18 de março de 1994, 
e promulgada pelo Decreto nº 2.740, de 20 de agosto de 1998.

De acordo com o artigo 2º, o tráfico internacional de menores é a subtração, a 

1 Informação da Secretaria da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado. Disponível em: <http://www.
hcch.net/upload/abductoverview_e.pdf>. Acesso em 16 dez. 2008.

2 Informação da Secretaria da Organização dos Estados Americanos. Disponível em: <http://www.oas.org/
juridico/english/sigs/b-53.html>. Acesso em: 27 fev. 2008.
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transferência ou a retenção de um menor de 18 anos, ou a tentativa desses atos, com 
propósitos ilícitos – como a prostituição, a exploração sexual e a servidão – ou por meios 
ilícitos, como o seqüestro e o consentimento mediante coação ou fraude.

O tratado tem por objetivo assegurar a pronta restituição do menor vítima do 
tráfico internacional ao Estado onde tem residência habitual, levando em conta seus 
interesses superiores. Para isso, institui um sistema de cooperação jurídica penal e civil 
que consagra a prevenção e a sanção do tráfico internacional de menores, bem como a 
adoção das disposições jurídicas e administrativas referentes à matéria.

No que toca aos aspectos civis, delineados no Capítulo III, a Convenção determina 
os procedimentos relativos aos pedidos de localização e de restituição de menores, os 
quais são tramitados por meio de Autoridades Centrais ou solicitados diretamente a 
autoridades judiciais ou administrativas do Estado-Parte de residência habitual do menor 
ou as do Estado-Parte onde se encontrar ou se presumir estar retido.

A Autoridade Central designada para o tratado é a Secretaria Nacional de Justiça, 
do Ministério da Justiça.

Além do Brasil, a Convenção possui os seguintes Estados Partes: Argentina, Belize, 
Bolívia, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Honduras, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru e Uruguai3.

3 Informação da Secretaria da Organização dos Estados Americanos. Disponível em: <http://www.oas.org/
juridico/english/sigs/b-57.html>. Acesso em: 27 ago. 2008.
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Roteiro da Tramitação Interna da
Cooperação em Matéria Civil

Coordenação-Geral de

Cooperação Jurídica Internacional

1 pedidos de Cooperação passiva

As cartas rogatórias e os demais pedidos de cooperação objetivando cumprimento 
no Brasil, especialmente o auxílio direto, podem receber tratamentos diferenciados, 
dependendo da natureza da diligência que demandarem.

A carta rogatória, em síntese, é a solicitação proveniente de um juízo estrangeiro 
para a realização de alguma diligência processual – como a comunicação de atos 
processuais, a coleta de prova e pedidos de penhora de bens – em juízo não nacional. 
Como as cartas rogatórias demandam a atuação do Poder Judiciário no Brasil, o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) é responsável pela concessão do exequatur, ou seja, a ordem 
que permite que a medida processual rogada seja cumprida.

O auxílio direto, por sua vez, configura um pedido que, por sua natureza 
administrativa ou pelo fato de buscar uma decisão judicial brasileira relativa a litígio que 
tem lugar em Estado estrangeiro, não necessita do juízo de delibação do STJ.

Interessante notar que, por vezes, um pedido revestido sob a denominação de carta 
rogatória não solicita diligência que requeira o exequatur do STJ, configurando, desse 
modo, uma solicitação de auxílio direto. Nesses casos, cabe à Autoridade Central identificar 
a natureza do pedido, procedendo a seu devido encaminhamento como auxílio direto.

Como se verá adiante, o procedimento de tramitação interno do pedido de 
cooperação jurídica internacional varia de acordo com a existência ou não de tratado que 
o regulamente. Na ausência de tratado, a tramitação ocorre por via diplomática.

O trâmite dos pedidos por via diplomática é descrito no Código de Processo Penal 
brasileiro, no artigo 783, que afirma que as “cartas rogatórias serão, pelo respectivo 
juiz, remetidas ao Ministério da Justiça, a fim de ser atendido seu cumprimento, por via 
diplomática, às autoridades estrangeiras competentes”.

O Ministério da Justiça atua, nesse caso, no exercício das funções de Autoridade Central 
na cooperação jurídica internacional. Por força do Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, 
cabe ao Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional, órgão 
da Secretaria Nacional de Justiça, exercer essas funções dentro do Ministério da Justiça.

Ressalte-se que, não obstante estar prevista em norma processual penal, essa 
regra aplica-se, historicamente, em caráter costumeiro, aos pedidos de cooperação de 
toda e qualquer matéria.
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A.  Carta Rogatória

O Código de Processo Civil brasileiro, no artigo 210, determina que, na ausência 
de tratado que disponha de modo diverso, as cartas rogatórias devem tramitar por via 
diplomática.

Esse dispositivo delineia, portanto, duas possibilidades para o procedimento da 
cooperação jurídica internacional passiva de cartas rogatórias no Brasil: a cooperação 
baseada em tratado e a cooperação por via diplomática.

A.1.  Carta Rogatória baseada em tratado

Os tratados mais recentes sobre cooperação jurídica internacional celebrados 
pelo Brasil possibilitam a comunicação direta entre Autoridades Centrais.

Nesse caso, a carta rogatória proveniente da Autoridade Central do Estado 
requerente é recebida pela Autoridade Central brasileira, que analisa a documentação 
para verificar se todos os requisitos formais determinados pelo acordo internacional estão 
presentes ou não.

Em caso negativo, a Autoridade Central brasileira encaminha a informação sobre 
a inadequação da carta rogatória à Autoridade Central do Estado requerente para que 
complemente o pedido com a documentação necessária.

Em caso positivo, por configurar pedido de cooperação de natureza jurisdicional, 
a carta rogatória é encaminhada ao Superior Tribunal de Justiça para eventual concessão 
de exequatur. Nesse caso, o STJ analisa se há ofensa à ordem pública nacional.

Não sendo concedido o exequatur, a Autoridade Central brasileira informará o 
Estado requerente sobre os termos da decisão do STJ.

Sendo concedido o exequatur, o STJ encaminha a carta rogatória ao Juiz Federal de 1ª 
instância competente para sua execução, de acordo com o critério de competência territorial. 
Após a realização das diligências, o Juízo Federal devolve o pedido ao STJ, que finaliza 
os procedimentos internos e encaminha a carta rogatória à Autoridade Central brasileira. 
Recebida a informação referente ao cumprimento da carta rogatória, a Autoridade Central 
brasileira encaminha a respectiva documentação à Autoridade Central do Estado requerente.

As cartas rogatórias tramitadas pela Autoridade Central brasileira são isentas de 
custos administrativos e judiciais ordinários, caso esteja previsto o mesmo tratamento aos 
pedidos de cooperação brasileiros em sede de tratado ou com base em reciprocidade.

A.2.  Carta Rogatória tramitada por via diplomática

Inexistindo tratado que preveja a comunicação direta entre Autoridades Centrais, 
a carta rogatória é recebida pelo Ministério de Relações Exteriores, que a encaminha ao 
Superior Tribunal de Justiça. 
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O Superior Tribunal de Justiça realiza análise e encaminhamento semelhantes aos 
previstos no item A.1.

Recebida a informação do Superior Tribunal de Justiça, referente ao cumprimento 
ou não da carta rogatória, o Ministério das Relações Exteriores devolve-a pelos meios 
diplomáticos.

B.  Auxílio Direto

O auxílio direto consubstancia-se na realização de uma diligência de natureza 
administrativa no Brasil ou na busca de prolação de uma decisão judicial brasileira relativa 
a litígio que tem lugar em Estado estrangeiro. 

Nesse último caso, não se trata de reconhecimento e execução de uma decisão 
judicial estrangeira no Brasil, mas da obtenção de uma decisão judicial genuinamente 
brasileira. É utilizado mediante previsão em tratado ou por compromisso de reciprocidade 
e usado apenas na cooperação desenvolvida entre Autoridades Centrais.

Pode-se traçar o procedimento do auxílio direto em matéria civil da seguinte forma: 
ao receber o pedido de cooperação proveniente do Estado requerente, a Autoridade 
Central brasileira analisa a documentação para saber se todos os requisitos formais estão 
presentes.

Em caso negativo, a Autoridade Central brasileira encaminha a informação sobre a 
inadequação do pedido de cooperação à Autoridade Central do Estado requerente, para 
que complemente o pedido com a documentação necessária.

Em caso positivo, existem duas possibilidades, descritas abaixo, dependendo da 
natureza do pedido.

B.1.  Auxílio direto por via judicial

Se o pedido envolver cooperação judicial, a Autoridade Central brasileira fará o 
encaminhamento de sua documentação à Advocacia-Geral da União (AGU)1. A AGU 
formulará a pretensão e exercerá a representação judicial no caso, para buscar a obtenção 
da necessária decisão judicial junto ao Juiz Federal de 1ª instância competente.

Recebida a informação referente ao cumprimento do pedido de cooperação, a 
Autoridade Central brasileira encaminha os respectivos documentos à Autoridade Central 
do Estado requerente.

B.2.  Auxílio direto por via administrativa

Se o pedido tratar de cooperação de natureza administrativa, ou seja, de caso em 
que a lei não aponte nenhuma reserva jurisdicional, podem ocorrer duas situações:

1 Note-se que, em regra, a Advocacia-Geral da União é responsável pelas demandas necessárias para a consecução 
dos pedidos de auxílio direto por via judicial em matéria civil. Não obstante, a Procuradoria-Geral da República, na 
Convenção de Nova Iorque sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro, de 1956, exerce essa função.
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i) havendo um órgão administrativo competente diverso da Autoridade Central para 
o atendimento do pedido de auxílio, o pedido é enviado a esse pela Autoridade 
Central, para cumprimento; e

ii) não havendo um órgão administrativo competente diverso da Autoridade Central 
para o atendimento do pedido, esse é cumprido pela própria Autoridade Central 
(nos casos de pedido de informação sobre localização de pessoas, por exemplo, 
quando é possível obtê-lo nos bancos de dados aos quais a Autoridade Central 
tem acesso).

Em qualquer dessas hipóteses, assim que executado o pedido de cooperação, 
a Autoridade Central brasileira envia sua resposta à Autoridade Central do Estado 
requerente.

Os pedidos de cooperação executados por meio de auxílio direto são isentos de 
custos administrativos e judiciais ordinários, caso esteja previsto o mesmo tratamento aos 
pedidos de cooperação brasileiros em sede de tratado ou com base em reciprocidade.

2 pedidos de Cooperação Ativa

As cartas rogatórias e os demais pedidos de cooperação jurídica internacional 
formulados pelo Judiciário brasileiro, especialmente o auxílio direto, devem ser 
encaminhados à Autoridade Central brasileira, para análise e tramitação.

A.  pedidos baseados em tratados

Se o pedido de cooperação for baseado em acordo internacional que preveja 
a comunicação entre Autoridades Centrais, a Autoridade Central brasileira verifica o 
preenchimento dos requisitos determinados pelo tratado e providencia a transmissão do 
pedido à Autoridade Central estrangeira. 

Quando devolvida, a documentação diligenciada, cumprida ou não, é recebida 
pela Autoridade Central brasileira, que a encaminhará à Autoridade Requerente.

B.  pedidos tramitados por via diplomática

Se o pedido de cooperação não possuir embasamento em tratado internacional, 
fato que enseja a tramitação pelos meios diplomáticos, a Autoridade Central o transmitirá 
ao Ministério das Relações Exteriores para os procedimentos pertinentes junto às 
representações diplomáticas do país no exterior.

Após o diligenciamento do pedido, o Ministério das Relações Exteriores devolve 
a documentação à Autoridade Central, que providenciará a transmissão à Autoridade 
Requerente.
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    CARTA ROGATÓRIA
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Modelo Simplificado de Carta Rogatória 1

Órgão Jurisdicional Requerente
[Endereço completo, inclusive CEP, telefone, fax, e-mail]

CARTA ROGATÓRIA 

Juízo Rogante: ________________________________________________________________

Juízo Rogado: Juízo Competente d_____________________________[País Rogado].

processo Nº: _____________________ _____________________________________________

Tipo de Ação: _________________________________________________________________

partes da Ação: _______________________________________________________________

fINAlIDADe: [Descrever a finalidade da carta rogatória (exemplo: citação, notificação, etc.)].

pROCURADOR2: _______________________________________________________________

JUSTIÇA GRATUITA OU ReSpONSável pelO pAGAMeNTO De CUSTAS NO pAíS 
ROGADO3: ____________________________________________________________________

Roga-se que se proceda às diligências necessárias para o integral cumprimento desta, com 
o que estará prestando relevantes serviços à Justiça Brasileira e a este Juízo. A autoridade 
rogante garante reciprocidade nos limites que a legislação brasileira e os tratados 
pertinentes permitem. Eu, [nome]_____________________ , [cargo] ________________, a 

conferi e subscrevo.

[Local e Data]

[Assinatura do Juiz(a)]

[Juiz(a) de Direito/Juiz(a) Federal/Juiz(a) do Trabalho]

lISTA De DOCUMeNTOS ANexOS [Identificar os documentos que acompanham a 
Carta Rogatória, com referência ao número de páginas que seguem em anexo].

1 As condições e instruções para a expedição de cartas rogatórias ativas encontram-se compiladas no Código de 
Processo Civil (artigos 202 e seguintes) e na Portaria 26, de 14/08/1990.

2 Campo não obrigatório.
3 Indicar se o autor é beneficiário da justiça gratuita ou, não sendo, informar quem será a pessoa responsável 

pelo pagamento de custas no país rogado.
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exemplo 1 - Carta Rogatória
Comunicação de Atos processuais e 

Beneficiário de Justiça Gratuita

poder Judiciário do estado de São paulo
Juízo de Direito da vara de família da Comarca de Taubaté

Rua Maria da Piedade, 345, Centro - Taubaté-SP - CEP 12.070-000
Telefone/Fax: 12-3456.7890

CARTA ROGATÓRIA

Juízo Rogante: Juízo de Direito da Vara de Família da Comarca de Taubaté, Estado de 
São Paulo, República Federativa do Brasil

Juízo Rogado: Juízo Competente de Portugal

processo Nº: 001.23.456789-5 
Tipo de Ação: Alimentos
partes da Ação: 
Requerente: Maria da Silva, menor, representada pela genitora Maria do Socorro
Requerido: João da Silva

fINAlIDADe1: Proceder à citação de João da Silva, com endereço na Rua Almeida 
Carvalho, 567, casa 90, Lisboa, Portugal, para tomar conhecimento da ação, e, querendo, 
oferecer contestação aos seus termos, no prazo de 15 dias contados da juntada da 
presente rogatória, devidamente cumprida. Na ausência de contestação, presumir-se-ão 
aceitos pelo réu, como verdadeiros, os fatos articulados pelo autor, conforme preconiza 
os artigos 285 e 319 do Código de Processo Civil.

pROCURADOR: 
Maria Aparecida Santos, com endereço na Rua Luiz de Andrade, conjunto 9, Centro, São 
Paulo-SP.

1 No caso do Japão, é necessário encaminhar o mandado de citação separadamente. Assim, uma sugestão de 
texto seria: “ Proceder a entrega do Mandado de Citação em anexo ao requerido João da Silva, com endereço 
na Rua ABC, Higahi Minori, Tóquio, Japão.” Ver ficha do Japão.
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JUSTIÇA GRATUITA2: Foi concedida à requerente o benefício da justiça gratuita nos 
termos da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 19503.

Roga-se que se proceda às diligências necessárias para o integral cumprimento desta, 
com o que estará prestando relevantes serviços à Justiça Brasileira e a este Juízo. A 
autoridade rogante garante reciprocidade nos limites que a legislação brasileira e os 
tratados pertinentes permitem. Eu, Joaquim da Silva, escrevente, digitei. Eu, Marcelo 
Morais, Juiz de Direito, a conferi e subscrevo.

Taubaté, 22 de julho de 2008.

[Assinatura do Juiz]

Marcelo Morais

Juiz de Direito

lISTA De DOCUMeNTOS ANexOS: petição inicial - fl. 1; despacho do juiz- fl. 2; certidão 
de nascimento - fl.3.

2 A não colocação dessa informação pode levar ao não cumprimento da carta rogatória.
3 As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais também não serão objeto de cobranças no exterior 

quando:
a) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo 

único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou
b) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.
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exemplo 2 - Carta Rogatória 
Oitiva de Testemunha e Indicação do 

Responsável pelo pagamento de Custas

poder Judiciário do estado de São paulo
Juízo de Direito da vara de família da Comarca de Taubaté

Rua Maria da Piedade, 345, Centro - Taubaté-SP - CEP 12.070-000
Telefone/Fax: 12-3456.7890

CARTA ROGATÓRIA

Juízo Rogante: Juízo de Direito da Vara de Família da Comarca de Taubaté, Estado de 
São Paulo, República Federativa do Brasil

Juízo Rogado: Juízo Competente de Portugal

processo Nº: 007.23.456789-5 

Tipo de Ação: Reconhecimento e Dissolução de União Estável
partes da Ação: 
Requerente: Maria da Silva
Requerido: João da Silva

fINAlIDADe: Oitiva da testemunha Francisco Silva, residente na Rua Floriano, 45, casa 9, 
Lisboa, Portugal, para responder aos quesitos em anexo1.

pROCURADOR2: 
Maria Aparecida Santos, com endereço na Rua Luiz de Andrade, 9, Centro, São Paulo-SP.

ReSpONSável pelO pAGAMeNTO De CUSTAS NO pAíS ROGADO3: Maria de 

1 A ausência de quesitos formulados pelo juízo rogante acarreta o não cumprimento da carta rogatória pelo 
juízo rogado.

2 Campo não obrigatório.
3 Necessário indicar nome completo e endereço no país rogado da pessoa responsável pelo pagamento de custas, 

quando a parte requerente não for beneficiária da justiça gratuita.
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Lourdes Lima, residente na Rua Silva Andrade, 45, casa 89, Lisboa, Portugal4. 

Roga-se que se proceda às diligências necessárias para o integral cumprimento desta, 
com o que estará prestando relevantes serviços à Justiça Brasileira e a este Juízo. A 
autoridade rogante garante reciprocidade nos limites que a legislação brasileira e os 
tratados pertinentes permitem. Eu, Joaquim da Silva, escrevente, digitei. Eu, Marcelo 
Moraes, Juiz de Direito, a conferi e subscrevo.

Taubaté, 22 de julho de 2008.

[Assinatura do Juiz]

Marcelo Moraes

Juiz de Direito

lISTA De DOCUMeNTOS ANexOS: petição inicial - fl. 1; despacho do juiz- fl. 2; quesitos fl. 3.

4 As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no exterior quando:
a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a qual estabelece a assistência judiciária, 

tendo o autor recebido a gratuidade de custas concedida pelo juízo rogante; ou
b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo 

único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou
c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.
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Formulários A e B
Anexos do Protocolo Adicional à 
Convenção Interamericana sobre 
Cartas Rogatórias1 

1 Modelo acompanha o ato normativo.
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formulários A e B do protocolo Adicional à
Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias1

exemplo de preenchimento2

Comunicação de atos processuais - eUA

formulário A3

CARTA ROGATÓRIA4

1. ÓRGãO JURISDICIONAl ReqUeReNTe:
Nome: Juízo de Direito da Vara de Família da Comarca de Taubaté, Estado de São Paulo, 
República Federativa do Brasil

endereço: Rua Maria da Piedade, 345, Centro - Taubaté-SP - CEP 12.070-000 - Telefone: 
12-2345.6789 - Fax: 12-2345.9009

2. AUTOS: 
Ação de Divórcio nº 009.98.765432-1
Requerente: Maria Silva Carvalho
Requerido: João da Silva

3. AUTORIDADe CeNTRAl ReqUeReNTe:
Nome: Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional 
(DRCI) - Secretaria Nacional de Justiça - Ministério da Justiça
endereço: SCN Quadra 6, Bloco A, Venâncio 3.000, 2o andar, Brasília-DF.  CEP 70716-900 
- e-mail: drci-cgci@mj.gov.br

4. AUTORIDADe CeNTRAl ReqUeRIDA5:
Nome: Department of Justice - Office of International Judicial Assistance - EUA
endereço: 1100 L St. N. W., Room 11006 - Washington DC 20530

5. pARTe SOlICITANTe: 
Nome: Maria Silva Carvalho
endereço: Rua João Cardoso, 567, Bairro Madalena - Taubaté-SP - CEP 12.070-000.

1 Os Formulários devem ser traduzidos e, além dos originais, devem ser encaminhadas duas cópias de toda a 
documentação, incluindo as traduções. São, ao total, três vias.

2 Necessário verificar nas fichas dos países quando utilizar o Formulário. 
3 O Formulário A substitui a Carta Rogatória.
4 Preencher apenas os campos considerados necessários para o caso em questão.
5 Necessário verificar qual é a Autoridade Central do país rogado, mediante consulta ao DRCI.
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6. pROCURADOR DO SOlICITANTe: 
Nome: Joana Maria Silva
endereço: Rua Paulo Roberto, 9, Centro, São Paulo-SP.

7. peSSOA DeSIGNADA pARA INTeRvIR NO DIlIGeNCIAMeNTO6: (pessoa residente 
no país destinatário que ficará responsável pelo acompanhamento das diligências)

Nome: ________________________________________________________________________
endereço: _____________________________________________________________________
essa pessoa responderá por eventuais custas e despesas?  SIM (  )     NãO (  )

A autoridade que assina esta carta rogatória tem a honra de transmitir, em três vias, 
os documentos abaixo relacionados, conforme previsto pelo protocolo Adicional à 
Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias.

A.  Solicita sua pronta notificação para: proceder à citação de João da Silva, com 
endereço na Av. Greer, 436, New Jersey - 98345 - USA.

- A autoridade infra-assinada solicita que a notificação seja feita da seguinte forma7:

(2) Mediante notificação pessoal da pessoa a quem se dirige, ou ao representante 
legal da pessoa jurídica.

C.   pede à Autoridade Central requerida que devolva à Autoridade Central requerente 
uma via dos documentos abaixo enumerados, anexos a esta carta rogatória, assim 
como uma via autêntica do Certificado de Cumprimento – formulário C, anexo.8

Taubaté, 27 de julho de 2008.

___________________________________  ___________________________________
 Assinatura e carimbo do Órgão                      Assinatura e carimbo da Autoridade
     Jurisdicional requerente                                                Central requerente
              (Juízo Rogante)                                                    (Ministério da Justiça)
 
Identificação de cada um dos documentos que devam ser entregues: petição inicial, 
procuração, despacho do Juiz, certidão de nascimento (Todos os documentos em três vias) 

6 Campo não obrigatório.
7 Escolher a forma de diligência desejada dentre as alternativas (modelo completo no item 6 do Manual). No 

presente exemplo, foram eliminados os ítens ‘A(1)’, ‘A(3)’ e ‘B’, visto não serem cabíveis nesse caso hipotético. 
Parece-nos que, em qualquer caso, as letras ‘A’ e ‘B’ são excludentes entre si, de modo que apenas uma delas 
deve permanecer.

8 Recomenda-se a permanência do item C em todos os casos.
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formulário B9

Informações essenciais para o destinatário

para: João da Silva, com endereço na Av. Greer, 436, New Jersey - 98345 - USA.

pela presente, comunicamos a v. Senhoria que perante este Juízo de Direito 
se processam regularmente os atos e termos da Ação de Divórcio nº 009.98.765432-1, 
proposta por Maria Silva em face de Vossa Senhoria, tudo em conformidade com as 
peças que seguem.

Acompanha este documento uma cópia da carta rogatória que motiva a notificação 
ou entrega destes documentos. esta cópia inclui informação essencial para vossa 
Senhoria. Além disso, juntam-se cópias da petição com que se iniciou o procedimento 
no qual se expediu a carta rogatória, dos documentos anexados à referida petição e das 
decisões jurisdicionais que ordenaram a expedição da carta rogatória.

Informação Adicional 

I - pARA eNTReGA

A.   O documento (original ou cópia) que lhe é entregue consiste em: petição inicial, 
procuração, certidão de casamento e despacho do Juiz

B.   As pretensões ou a quantia do processo são as seguintes: a parte autora pretende 
o divórcio em face de Vossa Senhoria.

C.   Nesta notificação, solicita-se a vossa Senhoria que: conteste a presente ação, no 
prazo de 15 dias, contados da juntada da Carta Rogatória aos autos, advertindo-o 
ainda de que, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, não sendo 
contestada a ação, presumir-se-ão verdadeiros os fatos articulados pela autora.

D.   No caso de citação de réu, pode este contestar o pedido perante o órgão 
jurisdicional indicado no quadro I do modelo A: 

Nome: Juízo de Direito da Vara de Família da Comarca de Taubaté, Estado de São Paulo, 
República Federativa do Brasil

endereço: Rua Maria da Piedade, 345, Centro - Taubaté-SP - CEP 12.070-000 - Telefone: 
12-2345.6789 - Fax: 12-2345.9009

9 O formulário B é documento anexo ao formulário A. É utilizado tanto para a comunicação dos atos processuais 
como para pedido de informações a órgão jurisdicional estrangeiro.
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vossa Senhoria é citado para comparecer na qualidade de: réu.

Caso outras exigências sejam solicitadas ao citado, queira especificar: Não há.

e.   Caso vossa Senhoria não compareça, as conseqüências podem ser: Não sendo 
oportunamente contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos 
articulados pela autora, consoante previsão legal.

f.   Informamos a vossa Senhoria que há à sua disposição advogado de ofício, ou 
sociedade de assistência judiciária no local onde o processo tramita:

Nome: Procuradoria Geral do Estado - Assistência Judiciária

endereço: Rua Pamplona, 227, 30 andar, Taubaté-SP - Brasil - CEP: 12.070-000.

Os documentos enumerados na parte III são entregues a vossa Senhoria, para seu 
conhecimento e defesa.

III10 - lISTA De DOCUMeNTOS ANexOS

Petição inicial, procuração, despacho do Juiz, certidão de casamento (Todos os 
documentos em três vias) 

Taubaté, 27 de julho de 2008.

___________________________________  ___________________________________
 Assinatura e carimbo do Órgão                      Assinatura e carimbo da Autoridade
     Jurisdicional requerente                                                Central requerente
              (Juízo Rogante)                                                    (Ministério da Justiça)

10 Ressalta-se que o item II foi eliminado, visto não ser cabível ao caso hipotético.
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Formulário 
Convênio de Cooperação Judiciária 
em Matéria Civil entre o Governo
da República Federativa do
Brasil e o Reino da Espanha1

1 Modelo acompanha o ato normativo. 
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fORMUláRIO BIlíNGUe1

exemplo de preenchimento2

Comunicação de atos processuais3

Convênio de Cooperação Judiciária em
Matéria Civil entre a República federativa do Brasil

e o Reino da espanha

ELEMENTOS ESENCIALES DEL DOCUMENTO (artículo 4)
ELEMENTOS ESSENCIAIS DO ATO (artigo 4)

Autoridad solicitante/Autoridade solicitante: Juiz de Direito da Vara de Família da 
Comarca de Taubaté, Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil

Rua Maria da Piedade, 345, Centro - Taubaté-SP - CEP 12.070-000 - Telefone/Fax: 
12-3456.7890

Identidad y dirección de la persona interesada en la transmisión del documento/
identidade e endereço da pessoa interessada na transmissão do documento4: João 
da Silva, com endereço na Av. Martinez, 487, casa 9, Madri, Espanha. 

Identidad de las partes/Identidade das partes: 

Requerente: Maria da Silva
Representante da requerente: Maria do Socorro Santos
Requerido: João da Silva

Naturaleza y objeto del documento/Natureza e objeto do ato: proceder à citação de 
João da Silva, com endereço na Av. Martinez, 487, casa 9, Madri, Espanha, para tomar 
conhecimento da ação e, querendo, oferecer contestação aos seus termos, no prazo de 15 
dias contados da juntada da presente rogatória, devidamente cumprida. Na ausência de 
contestação, presumir-se-ão aceitos pelo réu, como verdadeiros, os fatos articulados pelo 
autor, conforme preconiza os artigos 285 e 319 do Código de Processo Civil.

Naturaleza y objeto del litigio y cuantía/Natureza e objeto do processo e valor da 
causa: 
Ação de Alimentos
Valor da Causa: 5.000 reais

1 O Formulário deve acompanhar a Carta Rogatória - modelo tradicional (item 3.1 do Manual).
2 Preencher o formulário na língua portuguesa sem necessidade de tradução.
3 Formulário ultilizado apenas para comunicação de atos processuais.
4 Indicar a pessoa destinatária da diligência (citação, intimação).
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fecha y lugar de la comparecencia/Data e lugar do comparecimento: Não há audiência 
designada.

Autoridad que dictó la decisión/Autoridade que proferiu a decisão: Juíz de Direito 
Alberto Martinez, da Vara de Família da Comarca de Taubaté, Estado de São Paulo.

fecha de la decisión/Data da decisão5: 27/08/2008.

Indicación de los plazos que figuran en el documento/Indicação dos prazos que 
figuram no documento: 15 dias para apresentar contestação (defesa).

5 Data de assinatura da Carta Rogatória.
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Alemanha

Idioma Oficial
Alemão.

fundamentos da Cooperação
•	 Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

•	 Convenção	sobre	a	Prestação	de	Alimentos	no	Estrangeiro	-	Decreto	nº	56.826,	
de 2 de setembro de 1965.

•	 Convenção	sobre	os	Aspectos	Civis	do	Seqüestro	Internacional	de	Crianças	-	
Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

•	 Convenção	Relativa	à	Proteção	das	Crianças	e	à	Cooperação	em	Matéria	de	
Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

Sistema Jurídico
Civil Law.

legislação Interna 
A principal fonte do direito internacional privado alemão é a Einführungsgesetz zum 
Bürgerlichem Gesetzbuche (EGBGB), a Lei Introdutória do Código Civil, nomeadamente 
os artigos 3º ao 46. Não obstante, o artigo 3º, nº 2, da EGBGB estabelece que 
as disposições dos atos jurídicos das Comunidades Européias e as dos acordos 
internacionais diretamente aplicáveis na Alemanha prevalecem sobre esta lei, nos seus 
respectivos âmbitos de aplicação.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
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e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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Angola

Idioma Oficial
Português.

fundamentos da Cooperação
•	 Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

Sistema Jurídico
Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente).

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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Argentina

Idioma Oficial
Espanhol.

fundamentos da Cooperação
•	 Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 
de 2 de setembro de 1965.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 
Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - Decreto nº 1.899, de 9 de 
maio de 1996.

• Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - 
Decreto nº 2.022, de 7 de outubro de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Prova e Informação acerca do Direito 
Estrangeiro - Decreto nº 1.925, de 10 de junho de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Obrigação Alimentar - Decreto nº 2.428, de 17 
de dezembro de 1997.

• Convenção Interamericana sobre a Restituição Internacional de Menores - Decreto 
nº 1.212, de 3 de agosto de 1994.

• Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores - Decreto nº 
2.740, de 20 de agosto de 1998.

• Protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdicional em Matéria Civil, Comercial, 
Trabalhista e Administrativa (Protocolo de Las Leñas) - MERCOSUL - Decreto nº 
2.067, de 12 de novembro de 1996.

• Protocolo de Medidas Cautelares - MERCOSUL - Decreto nº 2.626, de 3 de julho 
de 2001.

• Acordo sobre o Benefício da Justiça Gratuita e a Assistência Jurídica Gratuita 
entre os Estados-Partes do MERCOSUL, a República da Bolívia e a República 
do Chile - Decreto nº 6.679 de 8 de dezembro de 2008.

Sistema Jurídico 
Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Pedido de Auxílio Direto.
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Nos termos do artigo 19 do Protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdicional em 
Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa - MERCOSUL, os pedidos de 
reconhecimento e execução de sentenças e laudos arbitrais tramitarão por carta rogatória 
e por intermédio das Autoridades Centrais. Logo, não se faz necessário ajuizar Ação de 
Homologação de Sentença Estrangeira nesses casos.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.

Informações Adicionais
É exigência das autoridades argentinas que as traduções das cartas rogatórias 
endereçadas àquele país sejam realizadas por tradutor juramentado.
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áustria

Idioma Oficial 
Alemão.

fundamento da Cooperação 
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 
de 2 de setembro de 1965.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 
Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

Sistema Jurídico
Civil Law.

legislação Interna
O direito internacional privado austríaco está codificado. A lei fundamental neste contexto 
é a Internationale Privatrecht Gesetz (IPR-Gesetz), o Código de Direito Internacional 
Privado,	de	15	de	Junho	de	1978,	publicado	no	jornal	oficial	austríaco	(BGBl.N°	304/1978).	
Para além da IPR-Gesetz, aplicam-se as seguintes regras em matéria de regras de 
conflito:

a) O artigo 13 da Bundesgesetz (lei federal), de 8 de março de 1979, que estabelece 
disposições de defesa do consumidor (Konsumentenschutzgesetz – KSchG), 
BGBl.	n°	140/1979	;

b) O artigo 11 da lei federal relativa à aquisição de direitos de utilização parcial de 
bens imóveis (Teilzeitnutzungsgesetz	–	TNG),	BGBl.	I	n°	32/1997)	;

c) A lei federal relativa ao direito internacional em matéria de contratos de seguros 
no	Espaço	Econômico	Europeu	(BGBl.	n°	89/1993);

d) O artigo 20 da lei federal que transpõe para o direito interno a Diretiva 93/7/CEE, 
relativa à restituição de bens culturais que tenham saído ilicitamente do território 
de	um	Estado-membro,	BGBl	I	n°	67/1998;	

e) O artigo 23 da lei federal relativa à responsabilidade civil por danos causados 
pela radioatividade (Atomhaftungsgesetz	1999	–	AtomHG),	BGBl.	I	n°	170/1998;	

f) Os artigos 16 e 18 da lei federal relativa ao caráter definitivo da liquidação nos 
sistemas de pagamento e de liquidação de valores imobiliários (Finalitätsgesetz), 
BGBl. I n°	98/2001;
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g) Os artigos 221 a 235 da lei federal relativa ao direito internacional em matéria de 
falências	(IIRG),	BGBl.I	n°	36/2003.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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Bahamas

Idioma Oficial
Inglês.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 
Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

Sistema Jurídico 
Common Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

•  Homologação de Sentença Estrangeira.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente).

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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 Bélgica

Idiomas Oficiais
Neerlandês, francês e alemão.

fundamentos da Cooperação 
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 

e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 

de 2 de setembro de 1965.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 

Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 

Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

• Convenção sobre assistência Judiciária Gratuita entre o Brasil e a Bélgica - 

Decreto nº 41.908, de 29 de julho de 1957.

Sistema Jurídico
Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 

exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 

qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 

custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 

e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 

13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.
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Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.



99Manual de Cooperação Jurídica Internacional e Recuperação de Ativos

Bolívia

Idioma Oficial
Espanhol.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

• Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - Decreto nº 1.899 de 9 de 
maio de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Obrigação Alimentar - Decreto nº 2.428, de 17 
de dezembro de 1997.

• Convenção Interamericana sobre a Restituição Internacional de Menores - Decreto 
nº 1.212, de 3 de agosto de 1994.

• Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores - Decreto nº 
2.740, de 20 de Agosto de 1998.

• Acordo sobre o Benefício da Justiça Gratuita e a Assistência Jurídica Gratuita 
entre os Estados-Partes do MERCOSUL, a República da Bolívia e a República 
do Chile - Decreto nº 6.679 de 8 de dezembro de 2008.

Sistema Jurídico 
Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou
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c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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Canadá

Idiomas Oficiais
Inglês e francês. Na província de Quebec, o único idioma oficial é o francês.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 
Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

Sistema Jurídico
Common Law.

Na província de Quebec é adotado a Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.
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Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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Chile

Idioma Oficial
Espanhol.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 
de 2 de setembro de 1965.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 
Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - Decreto nº 1.899 de 9 de 
maio de 1996. 

• Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - 
Decreto nº 2.022 de 7 de outubro de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Prova e Informação acerca do Direito 
Estrangeiro - Decreto nº 1.925, de 10 de junho de 1996.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

• Acordo sobre o Benefício da Justiça Gratuita e a Assistência Jurídica Gratuita 
entre os Estados-Partes do MERCOSUL, a República da Bolívia e a República 
do Chile - Decreto nº 6.679 de 8 de dezembro de 2008.

Sistema Jurídico 
Civil Law.

legislação Interna 
Para os casos de homologação de sentença estrangeira, são cabíveis os artigos 242 a 251 
da Lei 1552, de 28 de agosto de 1902 (Código de Processo Civil chileno). Ver anexo.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:
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a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.

Informações Adicionais
Quando a tramitação do pedido de cooperação ocorrer com base na Convenção 
Interamericana sobre Cartas Rogatórias e seu Protocolo, a carta rogatória deverá ser 
elaborada em Formulários - Modelos A e B, definidos no anexo do Protocolo.
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Anexo

CÓDIGO De pROCeSSO CIvIl CHIleNO
(CÓDIGO De pROCeDIMeNTO CIvIl)

Identificação Norma: leI Nº 1552

Data da publicação: 30.08.1902

Data da promulgação: 28.08.1902

Organismo: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

2. Das decisões proferidas por tribunais estrangeiros (Artigos 242-251) NOTA: 19. Verificar 
os artigos 423 e seguintes do Código de Direito Internacional Privado.

Art. 242 (239). As decisões proferidas no país estrangeiro terão, no Chile, a mesma força 
dos respectivos tratados; e para sua execução serão seguidos os procedimentos que 
estabeleça a lei chilena, enquanto não apareçam modificados pelos referidos tratados.

Art. 243 (240). Se não existem tratados relativos a esta matéria com a nação da qual 
procedam as decisões, essas terão a mesma força dada às sentenças proferidas no Chile.

Art. 244 (241). Se a decisão procede de um país onde não se cumprem as sentenças dos 
tribunais chilenos, esta não terá força no Chile.

Art. 245 (242). Nos casos em que não se possa aplicar nenhum dos três artigos precedentes, 
as decisões de tribunais estrangeiros terão, no Chile, a mesma força como se tivessem 
sido proferidas por tribunais chilenos, desde que reúnam as seguintes circunstâncias:

1ª  Que não contenham nada em contrário às leis da República. Mas não se levarão 
em conta as leis de procedimento às quais deveria se sujeitar a instrução do 
processo no Chile.

2ª Que tampouco se oponham à jurisdição nacional;

3ª  Que a parte contrária da qual se invoca a sentença tenha sido devidamente 
notificada da ação. Contudo, ela poderá provar que, por outros motivos, esteve 
impedida de fazer valer seus meios de defesa. (DL 2349, FAZENDA, Art. 10, 
Diário Oficial 28.10.1978)

4ª  Que sejam executadas em conformidade com as leis do país em que tenham 
sido proferidas.

Art. 246 (243). As regras dos artigos precedentes aplicam-se às decisões expedidas por 
juízes árbitros. Neste caso far-se-á constar sua autenticidade e eficácia por meio de visto 
de aprovação ou outro sinal de aprovação emanado de um tribunal superior ordinário do 
país onde tenha sido proferida a sentença.

Art. 247 (244). Em todos os casos a que se referem os artigos precedentes, a decisão a 
ser executada será apresentada à Corte Suprema com cópia legalizada.
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Art. 248 (245). Nos casos de jurisdição contenciosa, dar-se-á conhecimento da solicitação 
à parte contra quem se solicita a execução, a qual terá que expor o que estimar conveniente 
em prazo igual ao de citação para responder demandas.

Com a contestação da parte ou em sua revelia, e com prévia audiência do promotor de 
justiça, o tribunal declarará se deve ou não dar cumprimento à decisão.

(LEI 19.806, Art. 2º, Diário Oficial 31.05.2002)

Art. 249 (246). Nos assuntos de jurisdição não contenciosa, o tribunal resolverá somente 
com a audiência do promotor de justiça.

(LEI 19.806, Art. 2º, Diário Oficial 31.05.2002)

Art. 250 (247). Se o tribunal estimar necessário, poderá abrir um prazo de prova antes de 
resolver, na forma e pelo tempo que este Código estabelece para os incidentes.

Art. 251 (248). Mandada cumprir uma decisão pronunciada no país estrangeiro, será 
solicitada sua execução ao tribunal que deveria conhecer do negócio em primeira ou em 
única instância, se o juízo tivesse sido promovido no Chile.
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China

Idioma Oficial 
Mandarim.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 
Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000 (a Convenção somente se aplica às 
regiões administrativas especiais de Hong Kong e Macau).

Sistema Jurídico 
Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.
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Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.

Informações Adicionais
O juízo rogante deve enviar as cartas rogatórias ao juízo rogado, com as seguintes 
informações:

a) Nome e endereço do juízo rogante;

b) Nome ou endereço do juízo rogado;

c) Nome, sexo, nacionalidade e endereço do destinatário e sua posição no 
processo;

d) Relação dos documentos anexados à carta rogatória;

e) Resumo da causa, apresentando o nexo de causalidade entre o pedido e a 
causa de pedir, e

f) Indicação expressa da concessão de reciprocidade ao juízo rogado no 
tratamento de cartas rogatórias chinesas em casos análogos.
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Cingapura

Idioma Oficial 
Inglês, malaio, chinês e tamil.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

Sistema Jurídico 
Baseado na Common Law inglesa.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente).

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.

Informações Adicionais
As cartas rogatórias devem, preferencialmente, ser traduzidas para o inglês.
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Colômbia

Idiomas Oficiais
Espanhol.

A Constituição colombiana reconhece que as línguas e dialetos dos grupos étnicos 
também são oficiais em seus territórios.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 
de 2 de setembro de 1965.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 

Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 

Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

• Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - Decreto nº 1.899 de 9 de 
maio de 1996.

• Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - 
Decreto nº 2.022 de 7 de outubro de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Prova e Informação acerca do Direito 
Estrangeiro - Decreto nº 1.925, de 10 de junho de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores - Decreto nº 
2.740, de 20 de Agosto de 1998.

Sistema Jurídico 
Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
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qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.

Informações Adicionais
Quando a tramitação do pedido de cooperação ocorrer com base na Convenção 
Interamericana sobre Cartas Rogatórias e seu Protocolo, a carta rogatória deverá ser 
elaborada em Formulários - Modelos A e B, definidos no anexo do Protocolo.
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Coréia do Sul

Idioma Oficial 
Coreano.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

Sistema Jurídico 
Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente).

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 

mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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Costa Rica

Idioma Oficial
Espanhol.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

• Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - Decreto nº 1.899 de 9 de 
maio de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Obrigação Alimentar - Decreto nº 2.428, de 17 
de dezembro de 1997.

• Convenção Interamericana sobre a Restituição Internacional de Menores - 
Decreto nº 1.212, de 3 de agosto de 1994.

• Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores - Decreto nº 
2.740, de 20 de Agosto de 1998.

Sistema Jurídico 
Baseado na Civil Law espanhola.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.
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Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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equador

Idioma Oficial 
Espanhol.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 
de 2 de setembro de 1965.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

• Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - Decreto nº 1.899 de 9 de 
maio de 1996.

• Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - 
Decreto nº 2.022 de 7 de outubro de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Prova e Informação acerca do Direito 
Estrangeiro - Decreto nº 1.925, de 10 de junho de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Obrigação Alimentar - Decreto nº 2.428, de 17 
de dezembro de 1997.

• Convenção Interamericana sobre a Restituição Internacional de Menores - Decreto 
nº 1.212, de 3 de agosto de 1994.

• Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores - Decreto nº 
2.740, de 20 de Agosto de 1998.

Sistema Jurídico 
Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:
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a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.

Informações Adicionais
Quando a tramitação do pedido de cooperação ocorrer com base na Convenção 
Interamericana sobre Cartas Rogatórias e seu Protocolo, a carta rogatória deverá ser 
elaborada em Formulários - Modelos A e B, definidos no anexo do Protocolo.
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espanha

Idioma Oficial
Espanhol.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convênio de Cooperação Judiciária em Matéria Civil entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha - Decreto nº 166, de 3 de 
julho de 1991.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 
de 2 de setembro de 1965.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 
Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

• Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - Decreto nº 1899, de 9 de 
maio de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Prova e Informação acerca do Direito 
Estrangeiro - Decreto nº 1.925, de 10 de junho de 1996.

Sistema Jurídico 
O sistema jurídico adotado na Espanha é a Civil Law.

As regras relativas à aplicação e eficácia das normas jurídicas, das relações jurídico- 
civis concernentes às formas de casamento, regulamentação dos registros e dos atos 
públicos, as bases das obrigações contratuais e as normas para resolver os conflitos de 
lei são da competência exclusiva do legislador nacional.

Nas outras matérias, as Comunidades Autônomas dispõem de normas próprias de Direito 
Civil, existindo regras (denominadas normas de direito inter-regional) que determinam os 
casos em que cada norma de Direito Civil é aplicável e que constam do Código Civil. É 
por esta razão que se deverá verificar se o território autônomo dispõe de norma própria 
de Direito Civil para examinar se este é aplicável ou não ao caso concreto, o que é muitas 
vezes determinado pela cidadania regional (“vecindad civil”) das pessoas (vínculo de 
uma pessoa a um determinado lugar e que determina o direito civil aplicável). 

legislação Interna
No direito espanhol, há uma cláusula de ordem pública internacional que prevê que 
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em nenhum caso será aplicável o direito de um Estado terceiro quando contrário à 
ordem pública. Isso pressupõe a não aplicação do Direito de um Estado terceiro que 
se revele manifestamente contrário aos princípios básicos do Direito espanhol. Não se 
enumeram os referidos princípios, embora os fundamentais sejam aqueles que possuem 
reconhecimento constitucional, tais como a possibilidade de dissolução do casamento, 
a igualdade dos filhos perante a lei, o direito ao nome, o regime de propriedade e as 
condições de mercado, a defesa do consumidor, a proteção do meio ambiente, etc. 
Esta norma de ordem pública é objeto de uma aplicação restritiva. Quando aplicada, 
comporta, se existir outro ponto de conexão que a norma de Direito Internacional Privado 
tenha fixado, a remissão para o Direito previsto pelo referido ponto de conexão. Na 
ausência desse outro ponto de conexão, aplica-se o Direito espanhol.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
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de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.

Informações Adicionais - Convênio de Cooperação Judiciária em Matéria Civil 
entre o Governo da República federativa do Brasil e o Reino da espanha 

a) No caso de homologação de sentença estrangeira, as decisões judiciais, 
transações, laudos arbitrais e documentos com força executória, poderão ser 
reconhecidos e executados, exceto as que tratarem sobre as seguintes matérias:

•	 estado	e	capacidade	das	pessoas	e	Direito	de	Família,	quando	se	
tratarem-se de sentenças constitutivas ou declaratórias, salvo as 
decisões referentes a obrigações pecuniárias decorrentes de tais 
sentenças;

•	 obrigações	alimentares	relativas	a	menores;

•	 sucessões;

•	 falências,	concurso	de	credores	e	procedimentos	análogos;

•	 previdência	social	e	danos	de	origem	nuclear.

b) Quando a tramitação do pedido de cooperação ocorre com base no referido 
Convênio, a carta rogatória para comunicação de atos processuais (citação/
intimação) será acompanhada de formulário já definido no instrumento normativo 
citado. Cartas rogatórias com outros objetivos não utilizarão o Formulário.
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estados Unidos da América

Idioma Oficial
Inglês.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - Decreto nº 1.899 de 9 de 
maio de 1996.

• Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - 
Decreto nº 2.022 de 7 de outubro de 1996.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 
Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

Sistema Jurídico 
Common Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.
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Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
As cartas rogatórias que visam à oitiva das partes ou testemunhas no exterior deverão ser 
formuladas conforme os itens 1 a 9 da Portaria Interministerial nº 26, de 14 de agosto de 
1990, do Departamento Consular e Jurídico do Ministério das Relações Exteriores e da 
Secretaria dos Direitos da Cidadania e Justiça do Ministério da Justiça.

Os pedidos rogatórios deverão incluir rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a 
serem utilizados pelo juízo rogado.

Comunicação dos Atos processuais
As cartas rogatórias que objetivam citação, intimação e notificação devem ser elaboradas em 
formulários impressos no idioma do Estado requerente e do requerido, de acordo com os 
Modelos A e B do Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias.

Os Estados Unidos da América não aplica a letra “b” do artigo 2º da Convenção 
Interamericana de Cartas Rogatórias.

As autoridades estadunidenses não realizam, naquele país, citação, intimação ou 
notificação quando o endereço fornecido é o de caixa postal.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.

Homologação de sentenças proferidas por Juízes brasileiros nos eUA
A homologação de sentenças proferidas por Juízes brasileiros é regida pela lei de 
cada Estado da Federação americana. A parte interessada em fazer cumprir esse tipo 
de sentença deve iniciar procedimento específico ante a Corte competente, sendo 
necessário, para tal feito, a contratação de advogado naquele país.
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frança

Idioma Oficial 
Francês.

fundamentos da Cooperação 
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 

e Justiça do Ministério da Justiça.

• Acordo de Cooperação em Matéria Civil entre o Governo da República Federativa 

e o Governo da República Francesa - Decreto nº 3.598, de 12 de setembro de 

2000.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 

de 2 de setembro de 1965.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 

Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 

Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

Sistema Jurídico 
Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional:
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 

exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 

qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 

custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 

e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 

13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.
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Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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Hong Kong

Idiomas Oficiais
Chinês (cantonês) e inglês.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 

e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 

Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000 (a Convenção somente se aplica às 

regiões administrativas especiais de Hong Kong e Macau).

Sistema Jurídico 
Common Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 

exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 

qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 

custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 

e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 

13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente).

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 

dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 

responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 

do cumprimento da carta rogatória.
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Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 

rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 

de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 

mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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Irlanda do Sul

Idiomas Oficiais
Inglês e irlandês.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 

e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 

Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 

de 2 de setembro de 1965.

Sistema Jurídico 
Common Law.

legislação Interna 
Ordem 121 A do Tribunal Superior da Irlanda.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 

exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 

qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 

custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 

e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 

13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 

dos tratados correspondentes.
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Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 

responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 

do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 

rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 

de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 

mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.

Informações Adicionais
Entrega de Documentos: As solicitações à Irlanda para entrega de documentos devem 

seguir norma expedida pelo Tribunal Superior da Irlanda - Ordem 121 A, observando-se:

a) tradução de todos os documentos por tradutor juramentado; 

b) preenchimento e envio de ficha-resumo em português e inglês (ver anexo);

c) indicação, na carta rogatória, do nome e endereço do responsável na Irlanda 

pelo pagamento das custas decorrentes do cumprimento da diligência, 

independente da concessão do pedido de gratuidade de justiça pelo juízo 

competente no Brasil

d) envio de toda a documentação em duas vias, original e cópia.
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Anexo

fICHA ReSUMO

Nome e endereço da autoridade requerente:

Descrição das partes*:

DOCUMeNTO JUDICIAl

Natureza e propósito do documento:

Natureza e propósito dos processos e, quando apropriado, o valor em disputa:

Data e local para comparecimento**:

Tribunal que proferiu a sentença**:

Data do julgamento**:

Prazos estabelecidos no documento**: 

DOCUMeNTO exTRAJUDICIAl**

Natureza e propósito do documento:

Prazo estabelecido no documento**:

* Se for apropriado, identidade e endereço da pessoa interessada na transmissão do 
documento.

** Apagar caso não seja apropriado.
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Israel

Idiomas Oficiais
Hebraico e inglês.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 

e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 

de 2 de setembro de 1965.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 

Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 

Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

Sistema Jurídico
Common Law.

Israel não possui Texto Constitucional escrito em documento único, mas em normas 

constitucionais dispersas em onze Leis Básicas, as quais protegem os direitos humanos 

e definem a estrutura essencial do Estado, assim como suas respectivas atribuições.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 

exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 

qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 

custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 

e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 

13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.
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Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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Itália

Idioma Oficial
Italiano.

fundamentos da Cooperação 
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Tratado Relativo à Cooperação Judiciária e ao Reconhecimento e Execução de 
Sentenças em Matéria Civil entre a República Federativa do Brasil e a República 
Italiana - Decreto nº 1.476, de 2 de maio de 1995.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 

de 2 de setembro de 1965.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 
Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

Sistema Jurídico 
Civil Law.

legislação Interna
As normas sobre Direito Internacional Privado estão presentes na Lei nº 218 de 31 de 
maio de 1995, que substituiu os artigos 16 a 31 das “Disposições sobre a lei em geral”, 
que antecedem o Código Civil.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
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13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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Japão

Idioma Oficial
Japonês.

fundamento da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Acordo sobre Assistência Judiciária entre o Brasil e o Japão - concluído por 
troca de Notas no Rio de janeiro, em 23 de setembro de 1940.

Sistema Jurídico 
O sistema jurídico adotado no Japão foi modelado segundo a Civil Law de tradição 
européia, mas com influência anglo-americana, especialmente no sistema de revisão 
judicial de atos legislativos pela Corte Suprema.

legislação Interna
Lei nº 63 do 38º ano de Meiji (13 de março de 1905), emendada pela Lei nº 7 do 45º ano 
de Meiji (29 de março de 1912) e pela Lei nº 17 do 13º ano de Showa (22 de março de 
1938), com texto em anexo.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente).

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.
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Informações Adicionais
Aplicam-se os requisitos a seguir, compilados pelo Departamento de Recuperação de 
Ativos e Cooperação Jurídica Internacional - DRCI, com base na devolução de rogatórias, 
cumpridas ou não, por parte daquele país.

01 - Indicar nome, nacionalidade e endereço completo da pessoa a quem se dirige a 
diligência;

02 - Informar o endereço residencial da pessoa, uma vez que a lei japonesa faculta a 
recusa em receber citação e notificação no local de trabalho;

03 - Não expedir carta rogatória com a palavra “intimação”, uma vez que a lei de 
assistência judicial do Japão regula tão-somente o exame de provas ou a entrega formal 
de documentos e que a palavra “intimação” é considerada no Japão como medida 
executória e, por isso, não é cumprida, por entenderem ferir a soberania do país;

04 - Mencionar e justificar a eventual existência de extrema necessidade para citação 
pessoal do destinatário, pois o envio de citações ocorre por via postal e o recebimento 
pode ser feito por qualquer membro da família do destinatário. A citação pessoal é feita 
somente em casos excepcionais;

05 - Encaminhar mandado de citação, notificação em português e em separado da carta 
rogatória, ambos acompanhados da devida tradução, solicitando ao juízo japonês a sua 
entrega;

06 - Nos casos de carta rogatória para inquirição, encaminhar os quesitos em forma de 
mandado e informar tratar-se de exame de provas. Importante notar que a inquirição não 
é conduzida por juiz japonês;

07 - Encaminhar os documentos mencionados nos itens 1 e 2 da Portaria Interministerial 
nº 26 para cada uma das pessoas a serem citadas, notificadas ou ouvidas;

08 - Encaminhar tradução juramentada de cada uma das peças que acompanhem a carta 
rogatória, separadamente, jamais utilizando tradução contínua e evitando, na tradução, 
palavras consideradas ordenatórias, como, por exemplo, “intimar” e “intimação”;

09 - Indicar nome e endereço completos, com número de telefone, do responsável no 
destino pelo pagamento das despesas processuais oriundas do cumprimento da carta 
rogatória, salvo nos casos de beneficiários da justiça gratuita;

10 - Nas cartas rogatórias com dia e hora para comparecimento em audiência, designar 
data com tempo suficiente para diligenciamento - 240 dias de antecedência.

11 - Nunca utilizar a expressão: “Depreca a Vossa Excelência que após exarar o seu 
respeitável cumpra-se”, pois esta expressão não é compreendida no Japão, o que pode 
causar o não cumprimento do pedido;

12 - Fazer constar na carta rogatória o compromisso sobre a garantia de reciprocidade, 
preferencialmente nos seguintes termos “... esperando a Autoridade Rogante que seja 
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esta cumprida, com o que estará prestando relevantes serviços à Justiça. A autoridade 
expedidora garante a reciprocidade nos limites que a legislação brasileira e os tratados 
internacionais permitirem”.

Alimentos
O desconto direto em folha de pagamento de valor referente à pensão alimentícia poderá 
ser requerido ao Japão. Para tanto, contudo, a parte interessada deverá, em primeiro lugar, 
requerer a homologação da sentença brasileira transitada em julgado, que determina 
o pagamento dos alimentos. Tão logo seja homologada a referida sentença brasileira 
pelas autoridades japonesas competentes, deverá ser encaminhada carta rogatória para 
aquele país, solicitando que o valor devido como pensão seja descontado em folha de 
pagamento do devedor.

Busca e apreensão de menores no Japão
O Japão aceita cartas rogatórias em matéria civil para restituição de menores, quando, 
fundamentado o pedido, existirem razões de cunho humanitário, tais como a alegação 
de sofrimento de maus tratos pelo menor. Nesses casos, as cartas rogatórias também 
tramitarão pela via diplomática.
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Anexo

Lei n° 63 do 38º ano de Meiji (13 de março de 1905), emendada pela Lei n° 7 do 45º ano 
de Meiji (29 de março de 1912)e pela Lei n° 17 do 13º ano de Showa (22 de março de 
1938)

leI De COOpeRAÇãO JURíDICA A TRIBUNAIS eSTRANGeIROS - Japão

Artigo 1. Um tribunal deverá, a pedido de um tribunal estrangeiro, prestar auxílio jurídico 
na entrega de documentos ou na tomada de depoimento em casos relacionados com 
matéria civil ou penal.

O mencionado auxílio jurídico deverá ser prestado pela comarca que tem jurisdição sobre 
o local onde as diligências solicitadas deverão ocorrer.

Artigo 1-(2). O mencionado auxílio jurídico deverá ser prestado sob as seguintes condições:

1. O pedido deverá ser feito pelos canais diplomáticos.

2. O pedido para a entrega de documentos deverá ser feito por escrito e constar 
o nome, a nacionalidade e o domicílio ou residência da pessoa a quem os 
documentos deverão ser entregues.

3. O pedido para tomada de depoimento deverá ser encaminhado por escrito e 
constar os nomes das partes da ação judicial, a forma que a prova deve ser 
obtida, o nome, a nacionalidade e o domicílio ou residência da pessoa a ser 
interrogada e a matéria a ser investigada. A respeito da matéria penal, o pedido 
deverá ser acompanhado pela declaração dos principais fatos do caso.

4. Caso o pedido de auxílio e os documentos anexos não estejam escritos no 
idioma japonês, deve-se apensar ao original uma tradução para o japonês. 

5. O Estado ao qual a Corte requerente pertença deverá garantir o pagamento dos 
custos advindos da execução do pedido de auxílio.

6. O Estado ao qual a Corte requerente pertença deverá assegurar que pode 
prestar auxílio jurídico em casos idênticos ou similares caso solicitado por 
Tribunais japoneses.

Nos casos em que tratados ou outros documentos de natureza parecida dispuserem de 
forma divergente da mencionada no parágrafo anterior, tais dispositivos devem prevalecer.

Artigo 2. No caso de o cumprimento do pedido de auxílio cair na jurisdição de um Tribunal 
que não seja a autoridade requerente, este deverá transmiti-lo ao Tribunal competente.

Artigo 3. O pedido de auxílio deverá ser cumprido de acordo com as leis do Japão.
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líbano

Idioma Oficial
Árabe.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

Sistema Jurídico 
O sistema jurídico adotado no Líbano possui elementos combinados que derivam 
predominantemente da Civil Law; de princípios do Direito Otomano e do Direito Islâmico; 
e da Common Law. Não há sistema legal de revisão dos atos legislativos pelo Poder 
Judiciário.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente).

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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México

Idioma Oficial
Espanhol.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 

e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 

de 2 de setembro de 1965.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 

Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 

Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

• Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - Decreto nº 1.899 de 9 de 

maio de 1996.

• Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias- 

Decreto nº 2.022 de 7 de outubro de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Prova e Informação acerca do Direito 

Estrangeiro - Decreto nº 1.925, de 10 de junho de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Obrigação Alimentar - Decreto nº 2.428, de 17 

de dezembro de 1997.

• Convenção Interamericana sobre a Restituição Internacional de Menores - 

Decreto nº 1.212, de 3 de agosto de 1994.

Sistema Jurídico 
Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:
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a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 

mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.

Informações Adicionais
Quando a tramitação do pedido de cooperação ocorrer com base na Convenção 
Interamericana sobre Cartas Rogatórias e seu Protocolo, a carta rogatória deverá ser 
elaborada em Formulários - Modelos A e B, definidos no anexo do Protocolo.
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Nicarágua

Idioma Oficial
Espanhol.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 
Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Interamericana sobre a Restituição Internacional de Menores - 
Decreto nº 1.212, de 3 de agosto de 1994.

• Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores - Decreto nº 
2.740, de 20 de Agosto de 1998.

Sistema Jurídico 
Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.
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Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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países Baixos (Holanda)

Idioma Oficial 
Neerlandês.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 
de 2 de setembro de 1965.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 
Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

• Convenção sobre Assistência Judiciária Gratuita entre o Brasil e os Países 
Baixos - Decreto nº 53.923, de 20 de maio de 1964.

Sistema Jurídico
Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.
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Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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panamá

Idioma Oficial
Espanhol.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 
Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

• Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - Decreto nº 1.899 de 9 de 
maio de 1996.

• Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - 
Decreto nº 2.022 de 7 de outubro de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Obrigação Alimentar - Decreto nº 2.428, de 17 
de dezembro de 1997.

• Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores - Decreto nº 
2.740, de 20 de agosto de 1998.

Sistema Jurídico
Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.



145Manual de Cooperação Jurídica Internacional e Recuperação de Ativos

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.

Informações Adicionais
Quando a tramitação do pedido de cooperação ocorrer com base na Convenção 
Interamericana sobre Cartas Rogatórias e seu Protocolo, a carta rogatória deverá ser 
elaborada em Formulários - Modelos A e B, definidos no anexo do Protocolo.
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paraguai

Idiomas Oficiais
Espanhol e guarani.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 
Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

• Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - Decreto nº 1.899, de 9 de 
maio de 1996.

• Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - 
Decreto nº 2.022, de 7 de outubro de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Prova e Informação acerca do Direito 
Estrangeiro - Decreto nº 1.925, de 10 de junho de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Obrigação Alimentar - Decreto nº 2.428, de 17 
de dezembro de 1997.

• Convenção Interamericana sobre a Restituição Internacional de Menores - 
Decreto nº 1.212, de 3 de agosto de 1994.

• Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores - Decreto nº 
2.740, de 20 de Agosto de 1998.

• Protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdicional em Matéria Civil, Comercial, 
Trabalhista e Administrativa (Protocolo de Las Leñas) - MERCOSUL - Decreto nº 
2.067, de 12 de novembro de 1996.

• Protocolo de Medidas Cautelares - MERCOSUL - Decreto nº 2.626, de 3 de julho 
de 2001.

• Acordo sobre o Benefício da Justiça Gratuita e a Assistência Jurídica Gratuita 
entre os Estados-Partes do MERCOSUL, a República da Bolívia e a República 
do Chile - Decreto nº 6.679 de 8 de dezembro de 2008.

Sistema Jurídico
Civil Law.

legislação Interna 
Decreto nº 12436/2001, da Presidência da República do Paraguai - dispõe sobre o 
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procedimento interno para a tramitação de cartas rogatórias e demais solicitações de 
assistência judicial apresentados por Governos estrangeiros, assim como sobre as 
solicitações dirigidas por autoridades judiciais nacionais a outros países. Ver anexo.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Pedido de Auxílio Direto.

Nos termos do artigo 19 do Protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdicional em 
Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa (MERCOSUL), os pedidos de 
reconhecimento e execução de sentenças e laudos arbitrais tramitarão por carta rogatória 
e por intermédio das Autoridades Centrais. Logo, não se faz necessário ajuizar Ação de 
Homologação de Sentença Estrangeira nesses casos.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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Anexo

presidência da República
Ministério das Relações exteriores

DeCReTO Nº 12436/2001

pelO qUAl Se eSTABeleCe O pROCeDIMeNTO pARA A TRAMITAÇãO De 
CARTAS ROGATÓRIAS e DeMAIS SOlICITAÇÕeS De ASSISTÊNCIA JURíDICA 
ApReSeNTADAS pelOS GOveRNOS eSTRANGeIROS, BeM COMO AqUelAS 
DIRIGIDAS pelAS AUTORIDADeS JUDICIáRIAS NACIONAIS A OUTROS pAíSeS

Assunção, 12 de março de 2001

vISTO o interesse do Governo Nacional em dar maior celeridade à tramitação de cartas 
rogatórias e demais solicitações de assistência jurídica apresentadas pelos governos 
estrangeiros, bem como aquelas dirigidas pelas autoridades judiciárias nacionais a outros 
países; e

CONSIDeRANDO que, de acordo com o Decreto Nº 15.519, de 27 de outubro de 
1955, as relações entre o Poder Executivo e o Poder Judiciário se canalizam por meio 
do Ministério da Justiça e Trabalho, e que as relações do Governo Nacional com outros 
Estados se conduzem por meio do Ministério das Relações Exteriores, produzindo-se, em 
conseqüência, uma dupla intervenção de órgãos dependentes do Poder Executivo que 
amplia a tramitação de cartas rogatórias e demais solicitações de assistência jurídica na 
sede administrativa;

pORTANTO, no exercício de suas faculdades constitucionais

O pReSIDeNTe DA RepÚBlICA DO pARAGUAI

D e C R e T A:

Art. 1º O Ministério das Relações Exteriores receberá e transmitirá diretamente à Corte 
Suprema de Justiça as cartas rogatórias e demais solicitações de assistência jurídica 
apresentadas pelos Governos Estrangeiros, em conformidade com os tratados vigentes 
ou com a prática internacional em geral.

Art. 2º O Ministério das Relações Exteriores receberá e encaminhará pelas vias pertinentes 
as cartas rogatórias e demais solicitações de assistência jurídica remetidas por órgãos 
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jurisdicionais da República do Paraguai às autoridades jurisdicionais de outros Estados, em 
conformidade com os tratados internacionais ou com a prática internacional em geral.

Art. 3º O disposto nos artigos anteriores não se aplicará nos casos em que, em virtude 
do acordado em tratados internacionais, ou por disposição do Poder Executivo, ou por 
comunicação formal a outros Estados, tenha sido designado outro órgão como Autoridade 
Central para a aplicação de um tratado específico, sem prejuízo da faculdade de modificar 
tais designações quando corresponder.

Art. 4º O Ministério das Relações Exteriores poderá acordar com a Corte Suprema de 
Justiça sobre os mecanismos de cooperação interinstitucionais pertinentes para dar 
maior celeridade à tramitação de cartas rogatórias e demais solicitações de assistência 
jurídica apresentadas pelos Governos Estrangeiros.

Art. 5º O presente Decreto será referendado pelos Ministros das Relações Exteriores e da 
Justiça e Trabalho.

Art. 6º Comunique-se, publique-se e registre-se em Cartório Oficial.
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peru

Idiomas Oficiais 
Espanhol e quechua.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 

e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 

Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 

Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

• Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - Decreto nº 1.899 de 9 de 

maio de 1996.

• Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - 

Decreto nº 2.022 de 7 de outubro de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Prova e Informação acerca do Direito 

Estrangeiro - Decreto nº 1.925, de 10 de junho de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Obrigação Alimentar - Decreto nº 2.428, de 17 

de dezembro de 1997.

• Convenção Interamericana sobre a Restituição Internacional de Menores - 

Decreto nº 1.212, de 3 de agosto de 1994.

• Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores - Decreto nº 

2.740, de 20 de Agosto de 1998.

Sistema Jurídico 
Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:
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a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.

Informações Adicionais
Quando a tramitação do pedido de cooperação ocorrer com base na Convenção 
Interamericana sobre Cartas Rogatórias e seu Protocolo, a carta rogatória deverá ser 
elaborada em Formulários - Modelos A e B, definidos no anexo do Protocolo.
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portugal
Idioma Oficial
Português.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 
de 2 de setembro de 1965.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 
Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

• Convenção sobre Assistência Jurídica Gratuita entre Brasil e Portugal - Decreto 
Legislativo nº 26, de 25 de outubro de 1963.

• Acordo relativo ao Cumprimento de cartas rogatórias entre o Brasil e Portugal - 
firmado por troca de Notas, nos dias 23 e 29 de agosto de 1895.

Sistema Jurídico 
Civil Law.

legislação Interna
O costume é excluído, pelo Código Civil Português, do elenco das fontes imediatas de 
direito. Porém, em algumas áreas, ele ainda assume importância, especialmente no 
âmbito do Direito Internacional Público.

Em Portugal a doutrina e a jurisprudência não são, em regra, consideradas fontes do 
Direito, sendo-lhes, contudo, reconhecido o papel de influenciar a criação e a aplicação 
das leis. No entanto, os acórdãos do tribunal constitucional dotados de força obrigatória 
geral constituem fontes de Direito.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:
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a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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Reino Unido (Grã-Bretanha)

Idioma Oficial
Inglês.

fundamento da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 

e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 
de 2 de setembro de 1965.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 

Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 

Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

Sistema Jurídico
Common Law. Entretanto, as normas de conflitos de leis na Inglaterra e no País de Gales 

decorrem tanto do direito escrito como da Common Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.



155Manual de Cooperação Jurídica Internacional e Recuperação de Ativos

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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Suíça

Idiomas Oficiais
Alemão, francês, italiano e romanche.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 
e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 
de 2 de setembro de 1965.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 
Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

Sistema Jurídico 
Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.
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Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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Uruguai

Idioma Oficial
Espanhol.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 

e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro - Decreto nº 56.826, 
de 2 de setembro de 1965.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 

Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 

Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

• Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - Decreto nº 1.899, de 9 de 

maio de 1996.

• Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - 

Decreto nº 2.022, de 7 de outubro de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Prova e Informação acerca do Direito 

Estrangeiro - Decreto nº 1.925, de 10 de junho de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Obrigação Alimentar - Decreto nº 2.428, de 17 

de dezembro de 1997.

• Convenção Interamericana sobre a Restituição Internacional de Menores - 

Decreto nº 1.212, de 3 de agosto de 1994.

• Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores - Decreto nº 

2.740, de 20 de agosto de 1998.

• Protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdicional em Matéria Civil, Comercial, 

Trabalhista e Administrativa (Protocolo de Las Leñas) - MERCOSUL - Decreto nº 

2.067, de 12 de novembro de 1996.

• Protocolo de Medidas Cautelares - MERCOSUL - Decreto nº 2.626, de 3 de julho 

de 2001.

• Acordo sobre o Benefício da Justiça Gratuita e a Assistência Jurídica Gratuita 
entre os Estados-Partes do MERCOSUL, a República da Bolívia e a República 
do Chile - Decreto nº 6.679 de 8 de dezembro de 2008.

Sistema Jurídico 
Civil Law.



159Manual de Cooperação Jurídica Internacional e Recuperação de Ativos

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Pedido de Auxílio Direto.

Nos termos do artigo 19 do Protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdicional em 
Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa (MERCOSUL), os pedidos de 
reconhecimento e execução de sentenças e laudos arbitrais tramitarão por carta rogatória 
e por intermédio das Autoridades Centrais. Logo, não se faz necessário ajuizar Ação de 
Homologação de Sentença Estrangeira nesses casos.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 
exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 
qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 
custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.
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venezuela

Idioma Oficial
Espanhol.

fundamentos da Cooperação
• Portaria	n°	26,	de	14	de	agosto	de	1990,	do	Departamento	Consular	e	Jurídico	

do Ministério das Relações Exteriores e da Secretaria dos Direitos da Cidadania 

e Justiça do Ministério da Justiça.

• Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças - 

Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000.

• Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 

Adoção Internacional - Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

• Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - Decreto nº 1.899 de 9 de 

maio de 1996.

• Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias - 

Decreto nº 2.022 de 7 de outubro de 1996.

• Convenção Interamericana sobre Prova e Informação acerca do Direito 

Estrangeiro - Decreto nº 1.925, de 10 de junho de 1996.

• Convenção Interamericana sobre a Restituição Internacional de Menores - 

Decreto nº 1.212, de 3 de agosto de 1994.

Sistema Jurídico
Civil Law.

Instrumentos de Cooperação Jurídica Internacional
• Carta Rogatória;

• Homologação de Sentença Estrangeira;

• Pedido de Auxílio Direto.

Assistência Gratuita
As cartas rogatórias extraídas de processos judiciais não serão objeto de cobranças no 

exterior quando:

a) tramitarem sob os benefícios da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, a 

qual estabelece a assistência judiciária, tendo o autor recebido a gratuidade de 

custas concedida pelo juízo rogante; ou

b) forem da competência da justiça da infância e da juventude (artigos 141, §§ 1º 
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e 2º, e 148, incisos I a VII, parágrafo único, letras “a” a “h”, da Lei n.º 8.069, de 
13 de junho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente); ou

c) basearem-se nos termos dos tratados correspondentes.

Os pedidos de auxílio direto tramitarão sem custos para o Estado requerente nos termos 
dos tratados correspondentes.

Nos demais casos, a parte interessada deverá indicar nome e endereço completos de um 
responsável, no país destinatário, pelo pagamento das despesas processuais decorrentes 
do cumprimento da carta rogatória.

Oitiva das partes ou Testemunhas no exterior
Para a oitiva das partes ou testemunhas no exterior, as cartas rogatórias deverão incluir o 
rol dos quesitos formulados pelo juízo rogante, a serem utilizados pelo juízo rogado.

Designação de Audiência no Brasil
Em caso de designação de audiência no Brasil, com necessidade de comparecimento 
de pessoa residente no exterior, é recomendável a indicação de data com antecedência 
mínima de 240 dias, a contar da remessa da carta rogatória à Autoridade Central.

Informações Adicionais 
A Venezuela não aplica a letra “b” do artigo 2º da Convenção Interamericana de Cartas 
Rogatórias. 

Além disso, quando a tramitação do pedido de cooperação ocorrer com base na 
Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias e seu Protocolo, a carta rogatória 
deverá ser elaborada em Formulários - Modelos A e B, definidos no anexo do Protocolo.
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1

1 Instrumentos não aplicados na prática não foram incluídos neste trabalho, ainda que tecnicamente em vigor no 
Brasil.
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Constituição da República federativa do Brasil

Título I
Dos princípios fundamentais

Art. 4º. A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:

IX – cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

Título II
Dos Direitos e Garantias fundamentais

Capítulo I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela 
lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja 
mais favorável a lei pessoal do “de cujus”;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento 
voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

Título II
Dos Direitos e Garantias fundamentais

Capítulo III
Da Nacionalidade

Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do Brasil. 
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Título Iv
Da Organização dos poderes

Capítulo III
Do poder Judiciário

Seção III
Do Superior Tribunal de Justiça

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:

I – processar e julgar, originariamente:

i) a homologação de sentença estrangeira e a concessão de exequatur às cartas 
rogatórias;

Seção Iv
Dos Tribunais Regionais federais e dos Juízes federais

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal 
forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as 
de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 
Trabalho;

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou 
pessoa domiciliada ou residente no País;

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro 
ou organismo internacional;

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de 
carta rogatória, após o exequatur, e de sentença estrangeira, após a homologação, as 
causas referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;

Capítulo vII
Da família, da Criança, do Adolescente e do Idoso

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e 
ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 5º - A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá 
casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.



Lei de Introdução
ao Código Civil

Decreto-Lei nº 4.657,
de 4 de setembro de 1942
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lei de Introdução ao Código Civil
Decreto-lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição, decreta:

Art. 1º - Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país 45 
(quarenta e cinco) dias depois de oficialmente publicada.

§ 1º Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade de lei brasileira, quando admitida, 
se inicia 3 (três) meses depois de oficialmente publicada.

§ 2º A vigência das leis, que os governos estaduais elaborem por autorização do 
Governo Federal, depende da aprovação deste e começará no prazo que a legislação 
estadual fixar.

§ 3º Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, 
destinada a correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos anteriores começará a correr 
da nova publicação.

§ 4º As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.

Art. 2º - Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a 
modifique ou revogue.

§ 1º - A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja 
com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.

§ 2º - A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já 
existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.

§ 3º - Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei 
revogadora perdido a vigência.

Art. 3º - Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece.

Art. 4º - Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, 
os costumes e os princípios gerais de direito.

Art. 5º - Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às 
exigências do bem comum.

Art. 6º - A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, 
o direito adquirido e a coisa julgada.

§ 1º - Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao 
tempo em que se efetuou.

§ 2º - Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém 
por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo prefixo, ou 
condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.

§ 3º - Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de que já não 
caiba recurso.



184 DRCI/SNJ

Art. 7º - A lei do país em que for domiciliada a pessoa determina as regras sobre o 
começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família.

§ 1º - Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei brasileira quanto 
aos impedimentos dirimentes e às formalidades da celebração.

§ 2º - O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se perante autoridades 
diplomáticas ou consulares do país de ambos os nubentes.

§ 3º - Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de invalidade do 
matrimônio a lei do primeiro domicílio conjugal.

§ 4º - O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei do país em que 
tiverem os nubentes domicílio, e, se este for diverso, à do primeiro domicílio conjugal.

§ 5º - O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, pode, mediante expressa 
anuência de seu cônjuge, requerer ao juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, 
se apostile ao mesmo a adoção do regime de comunhão parcial de bens, respeitados os 
direitos de terceiros e dada esta adoção ao competente registro.

§ 6º - O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os cônjuges forem 
brasileiros, só será reconhecido no Brasil depois de 3 (três) anos da data da sentença, 
salvo se houver sido antecedida de separação judicial por igual prazo, caso em que 
a homologação produzirá efeito imediato, obedecidas as condições estabelecidas para 
a eficácia das sentenças estrangeiras no País. O Supremo Tribunal Federal, na forma 
de seu regimento interno, poderá reexaminar, a requerimento do interessado, decisões 
já proferidas em pedidos de homologação de sentenças estrangeiras de divórcio de 
brasileiros afim de passem a produzir todos os efeitos legais.

§ 7º - Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da família estende-se ao 
outro cônjuge e aos filhos não emancipados, e o do tutor ou curador aos incapazes sob 
sua guarda.

§ 8º - Quando a pessoa não tiver domicílio, considerar-se-á domiciliada no lugar 
de sua residência ou naquele em que se encontre.

Art. 8º - Para qualificar os bens e regular as relações a eles concernentes, aplicar-
se-á a lei do país em que estiverem situados.

§ 1º - Aplicar-se-á a lei do país em que for domiciliado o proprietário, quanto aos 
bens móveis que ele trouxer ou se destinarem a transporte para outros lugares.

§ 2º - O penhor regula-se pela lei do domicílio que tiver a pessoa, em cuja posse 
se encontre a coisa apenhada.

Art. 9º - Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país em que 
constituírem.

§ 1º - Destinando-se a obrigação a ser executada no Brasil e dependendo de forma 
essencial, será esta observada, admitidas as peculiaridades da lei estrangeira quanto aos 
requisitos extrínsecos do ato.

§ 2º - A obrigação resultante do contrato reputa-se constituída no lugar em que 
residir o proponente.
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Art. 10º - A sucessão por morte ou por ausência obedece a lei do país em 
que era domiciliado o defunto ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e a 
situação dos bens.

§ 1º - A vocação para suceder em bens de estrangeiro situados no Brasil será 
regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge brasileiro e dos filhos do casal, 
sempre que não lhes seja mais favorável a lei do domicílio.

§ 2º - A lei do domicílio do herdeiro ou legatário regula a capacidade para suceder.

Art. 11º - As organizações destinadas a fins de interesse coletivo, como as 
sociedades e as fundações, obedecem à lei do Estado em que se constituírem.

§ 1º - Não poderão, entretanto, ter no Brasil filiais, agências ou estabelecimentos 
antes de serem os atos constitutivos aprovados pelo governo brasileiro, ficando sujeitas 
à lei brasileira.

§ 2º - Os governos estrangeiros, bem como as organizações de qualquer natureza, 
que eles tenham constituído, dirijam ou hajam investido de funções públicas, não poderão 
adquirir no Brasil bens imóveis ou suscetíveis de desapropriação.

§ 3º - Os governos estrangeiros podem adquirir a propriedade dos prédios 
necessários à sede dos representantes diplomáticos ou dos agentes consulares.

Art. 12º - E competente a autoridade judiciária brasileira, quando for o réu 
domiciliado no Brasil ou aqui tiver de ser cumprida a obrigação.

§ 1º - Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer das ações relativas a 
imóveis situados no Brasil.

§ 2º - A autoridade judiciária brasileira cumprirá, concedido o exequatur e segundo 
a forma estabelecida pela lei brasileira, as diligências deprecadas por autoridade 
estrangeira competente, observando a lei desta, quanto ao objeto das diligências.

Art. 13º - A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro rege-se pela lei que nele 
vigorar quanto ao ônus e aos meios de produzir-se, não admitindo os tribunais brasileiros 
provas que a lei brasileira desconheça.

Art. 14º - Não conhecendo a lei estrangeira, poderá o juiz exigir de quem a invoca 
prova do texto e da vigência.

Art. 15º - Será executada no Brasil a sentença proferida no estrangeiro, que reuna 
os seguintes requisitos: 

a) haver sido proferida por juiz competente; 

b) terem sido as partes citadas ou haver-se legalmente verificado a revelia;

c) ter passado em julgado e estar revestida das formalidades necessárias para a 
execução no lugar em que foi proferida; 

d) estar traduzida por intérprete autorizado;

e) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal.

Parágrafo único. Não dependem de homologação as sentenças meramente 
declaratórias do estado das pessoas.
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Art. 16º - Quando, nos termos dos artigos precedentes, se houver de aplicar a lei 
estrangeira, ter-se-á em vista a disposição desta, sem considerar-se qualquer remissão 
por ela feita a outra lei.

Art. 17º - As leis, atos e sentenças de outro país, bem como quaisquer declarações 
de vontade, não terão eficácia no Brasil, quando ofenderem a soberania nacional, a ordem 
pública e os bons costumes.

Art. 18º - Tratando-se de brasileiros, são competentes as autoridades consulares 
brasileiras para lhes celebrar o casamento e os mais atos de Registro civil e de Tabelionato, 
inclusive o registro de nascimento e de óbito dos filhos de brasileiro ou brasileira nascidos 
no pais da sede do Consulado.

Art. 19º - Reputam-se válidos todos os atos indicados no artigo anterior e celebrados 
pelos cônsules brasileiros na vigência do Decreto-lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, 
desde que satisfaçam todos os requisitos legais.

Parágrafo único. No caso em que a celebração desses atos tiver sido recusada 
pelas autoridades consulares, como fundamento no art. 18 do mesmo Decreto-lei, ao 
interessado é facultado renovar o pedido dentro em 90 (noventa) dias contados da data 
de publicação desta Lei.

Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1942; 121.º da Independência e 54.º da República.

Getúlio vargas



Código de Processo
Civil Brasileiro - CPC

Lei nº 5.869,
de 11 de janeiro de 1973
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Código de processo Civil Brasileiro
lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973

Título Iv
Dos Órgãos Judiciários e dos Auxiliares da Justiça

Capítulo II
Da Competência Internacional

Art. 88. É competente a autoridade judiciária brasileira quando:

I - o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver domiciliado no Brasil;

II - no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação;

III - a ação se originar de fato ocorrido ou de ato praticado no Brasil.

Parágrafo único. Para o fim do disposto no no I, reputa-se domiciliada no Brasil a 
pessoa jurídica estrangeira que aqui tiver agência, filial ou sucursal.

Art. 89. Compete à autoridade judiciária brasileira, com exclusão de qualquer outra:

I - conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil;

II - proceder a inventário e partilha de bens, situados no Brasil, ainda que o autor 
da herança seja estrangeiro e tenha residido fora do território nacional.

Art. 90. A ação intentada perante tribunal estrangeiro não induz litispendência, 
nem obsta a que a autoridade judiciária brasileira conheça da mesma causa e das que 
Ihe são conexas.

 

Capítulo v
Dos Auxiliares de Justiça

Seção Iv
Do Intérprete

Art. 151. O juiz nomeará intérprete toda vez que o repute necessário para:

I - analisar documentos de entendimento duvidoso, redigido em língua estrangeira;

II - verter em portu guês as declarações das partes e das testemunhas que não 
conhecerem o idioma nacional;

III - traduzir a linguagem mímica dos surdos-mudos, que não puderem transmitir 
a sua vontade por escrito.

Art. 152. Não pode ser intérprete quem:

I - não tiver a livre administração dos seus bens;

II - for arrolado como testemunha ou serve como perito no processo;
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III - estiver inabilitado ao exercício da profissão por sentença penal condenatória, 
enquanto durar o seu efeito.

Art. 153. O intérprete, oficial ou não, é obrigado a prestar o seu ofício, aplicando-
se-lhe o disposto nos arts. 146 e 147.

Título v 
Dos Atos processuais

Capítulo I
Da forma dos Atos processuais

Seção I 
Dos Atos em Geral

 

Art. 156. Em todos os atos e termos do processo é obrigatório o uso do vernáculo.

Art. 157. Só poderá ser junto aos autos documento redigido em língua estrangeira, 
quando acompanhado de versão em vernáculo, firmada por tradutor juramentado.

Capítulo Iv 
Das Comunicações dos Atos

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 200. Os atos processuais serão cumpridos por ordem judicial ou requisitados 
por carta, conforme hajam de realizar-se dentro ou fora dos limites territoriais da comarca.

Art. 201. Expedir-se-á carta de ordem se o juiz for subordinado ao tribunal de que 
ela emanar; carta rogatória, quando dirigida à autoridade judiciária estrangeira; e carta 
precatória nos demais casos.

Seção II
Das Cartas

Art. 202. São requisitos essenciais da carta de ordem, da carta precatória e da 
carta rogatória:

I - a indicação dos juízes de origem e de cumprimento do ato;

II - o inteiro teor da petição, do despacho judicial e do instrumento do mandato 
conferido ao advogado;

III - a menção do ato processual, que lhe constitui o objeto;

IV - o encerramento com a assinatura do juiz.
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§ 1o O juiz mandará trasladar, na carta, quaisquer outras peças, bem como instruí-
la com mapa, desenho ou gráfico, sempre que estes documentos devam ser examinados, 
na diligência, pelas partes, peritos ou testemunhas.

§ 2o Quando o objeto da carta for exame pericial sobre documento, este será 
remetido em original, ficando nos autos reprodução fotográfica.

§ 3o A carta de ordem, carta precatória ou carta rogatória pode ser expedida por meio 
eletrônico, situação em que a assinatura do juiz deverá ser eletrônica, na forma da lei. 

Art. 203. Em todas as cartas declarará o juiz o prazo dentro do qual deverão ser 
cumpridas, atendendo à facilidade das comunicações e à natureza da diligência.

Art. 210. A carta rogatória obedecerá, quanto à sua admissibilidade e modo de 
seu cumprimento, ao disposto na convenção internacional; à falta desta, será remetida à 
autoridade judiciária estrangeira, por via diplomática, depois de traduzida para a língua 
do país em que há de praticar-se o ato.

Art. 211. A concessão de exeqüibilidade às cartas rogatórias das justiças 
estrangeiras obedecerá ao disposto no Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal.

Art. 212. Cumprida a carta, será devolvida ao juízo de origem, no prazo de 10 (dez) 
dias, independentemente de traslado, pagas as custas pela parte.

Seção Iv
Das Intimações

Art. 241. Começa a correr o prazo: 

IV - quando o ato se realizar em cumprimento de carta de ordem, precatória ou 
rogatória, da data de sua juntada aos autos devidamente cumprida; (Redação dada pela 
Lei nº 8.710, de 24.9.1993)
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Capítulo vI
Das provas

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 338. A carta precatória e a carta rogatória suspenderão o processo, no caso 
previsto na alínea b do inciso IV do art. 265 desta Lei, quando, tendo sido requeridas 
antes da decisão de saneamento, a prova nelas solicitada apresentar-se imprescindível. 
(Redação dada pela Lei nº 11.280, de 2006)

Parágrafo único. A carta precatória e a carta rogatória, não devolvidas dentro 
do prazo ou concedidas sem efeito suspensivo, poderão ser juntas aos autos até o 
julgamento final.

Capítulo III
Da Homologação de Sentença estrangeira

Art. 483. A sentença proferida por tribunal estrangeiro não terá eficácia no Brasil 
senão depois de homologada pelo Supremo Tribunal Federal.

Parágrafo único. A homologação obedecerá ao que dispuser o Regimento Interno 
do Supremo Tribunal Federal.

Art. 484. A execução far-se-á por carta de sentença extraída dos autos da 
homologação e obedecerá às regras estabelecidas para a execução da sentença nacional 
da mesma natureza.



Resolução nº 9,
de 4 de maio de 2005, do 
Superior Tribunal de Justiça
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Resolução nº 9, de 4 de maio de 2005, 
do Superior Tribunal de Justiça 

Dispõe, em caráter  transitório, sobre competência 
acrescida ao Superior Tribunal de Justiça pela 
Emenda Constitucional nº 45/204.

O pReSIDeNTe DO SUpeRIOR TRIBUNAl De JUSTIÇA, no uso das atribuições 
regimentais previstas no art. 21, inciso XX, combinado com o art. 10, inciso V, e com base 
na alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 45/2004 que atribuiu competência 
ao Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar, originariamente, a homologação 
de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias (Constituição 
Federal, Art. 105, inciso I, alínea “i”), ad referendum do Plenário, resolve:

Art. 1º Ficam criadas as classes processuais de Homologação de Sentença 
Estrangeira e de Cartas Rogatórias no rol dos feitos submetidos ao Superior Tribunal de 
Justiça, as quais observarão o disposto nesta Resolução, em caráter excepcional, até que 
o Plenário da Corte aprove disposições regimentais próprias. 

Parágrafo único. Fica sobrestado o pagamento de custas dos processos tratados 
nesta Resolução que entrarem neste Tribunal após a publicação da mencionada Emenda 
Constitucional, até a deliberação referida no caput deste artigo.

Art. 2º É atribuição do Presidente homologar sentenças estrangeiras e conceder 
exequatur a cartas rogatórias, ressalvado o disposto no artigo 9º desta Resolução.

Art. 3º A homologação de sentença estrangeira será requerida pela parte 
interessada, devendo a petição inicial conter as indicações constantes da lei processual, 
e ser instruída com a certidão ou cópia autêntica do texto integral da sentença estrangeira 
e com outros documentos indispensáveis, devidamente traduzidos e autenticados.

Art. 4º A sentença estrangeira não terá eficácia no Brasil sem a prévia homologação 
pelo Superior Tribunal de Justiça ou por seu Presidente.

§1º Serão homologados os provimentos não-judiciais que, pela lei brasileira, 
teriam natureza de sentença. 

§2º As decisões estrangeiras podem ser homologadas parcialmente.

§3º Admite-se tutela de urgência nos procedimentos de homologação de sentenças 
estrangeiras. 

Art. 5º Constituem requisitos indispensáveis à homologação de sentença estrangeira:

I - haver sido proferida por autoridade competente;

II - terem sido as partes citadas ou haver-se legalmente verificado a revelia.;

III - ter transitado em julgado; e

IV - estar autenticada pelo cônsul brasileiro e acompanhada de tradução por 
tradutor oficial ou juramentado no Brasil.

Art. 6º Não será homologada sentença estrangeira ou concedido exequatur a carta 
rogatória que ofendam a soberania ou a ordem pública.
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Art. 7º As cartas rogatórias podem ter por objeto atos decisórios ou não decisórios.

Parágrafo único. Os pedidos de cooperação jurídica internacional que tiverem por 
objeto atos que não ensejem juízo de delibação pelo Superior Tribunal de Justiça, ainda 
que denominados como carta rogatória, serão encaminhados ou devolvidos ao Ministério 
da Justiça para as providências necessárias ao cumprimento por auxílio direto.

Art. 8º A parte interessada será citada para, no prazo de 15 (quinze) dias, contestar o 
pedido de homologação de sentença estrangeira ou intimada para impugnar a carta rogatória. 

Parágrafo único. A medida solicitada por carta rogatória poderá ser realizada sem 
ouvir a parte interessada quando sua intimação prévia puder resultar na ineficácia da 
cooperação internacional. 

Art. 9º Na homologação de sentença estrangeira e na carta rogatória, a defesa 
somente poderá versar sobre autenticidade dos documentos, inteligência da decisão e 
observância dos requisitos desta Resolução.

§ 1º Havendo contestação à homologação de sentença estrangeira, o processo 
será distribuído para julgamento pela Corte Especial, cabendo ao Relator os demais atos 
relativos ao andamento e à instrução do processo.

§ 2º Havendo impugnação às cartas rogatórias decisórias, o processo poderá, por 
determinação do Presidente, ser distribuído para julgamento pela Corte Especial.

§ 3º Revel ou incapaz o requerido, dar-se-lhe-á curador especial que será 
pessoalmente notificado.

Art. 10 O Ministério Público terá vista dos autos nas cartas rogatórias e homologações 
de sentenças estrangeiras, pelo prazo de dez dias, podendo impugná-las.

Art. 11 Das decisões do Presidente na homologação de sentença estrangeira e 
nas cartas rogatórias cabe agravo regimental.

Art. 12 A sentença estrangeira homologada será executada por carta de sentença, 
no Juízo Federal competente. 

Art. 13 A carta rogatória, depois de concedido o exequatur, será remetida para 
cumprimento pelo Juízo Federal competente. 

§1º No cumprimento da carta rogatória pelo Juízo Federal competente cabem 
embargos relativos a quaisquer atos que lhe sejam referentes, opostos no prazo de 10 (dez) 
dias, por qualquer interessado ou pelo Ministério Público, julgando-os o Presidente.

§2º Da decisão que julgar os embargos, cabe agravo regimental.

§3º Quando cabível, o Presidente ou o Relator do Agravo Regimental poderá 
ordenar diretamente o atendimento à medida solicitada.

Art. 14 Cumprida a carta rogatória, será devolvida ao Presidente do STJ, no prazo 
de 10 (dez) dias, e por este remetida, em igual prazo, por meio do Ministério da Justiça ou 
do Ministério das Relações Exteriores, à autoridade judiciária de origem.

Art. 15 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogados a 
Resolução nº 22. de 31/12/2004 e o Ato nº 15, de 16/02/2005.

Ministro edson vidigal



Portaria Interministerial
 nº 26, de 14 de agosto de 
1990, do  Ministério da 
Justiça e do Ministério das 
Relações Exteriores.
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portaria Interministerial nº 26, de 14 de agosto de 
1990, do Ministério da Justiça e do Ministério das 

Relações exteriores 

O Chefe do Departamento Consular e Jurídico do Ministério das Relações 
Exteriores e o Secretário Nacional dos Direitos da Cidadania e Justiça do Ministério da 
Justiça, no uso de suas atribuições legais: 

Considerando o disposto no artigo 102, item I, alínea h, da Constituição, 
combinado com os artigos 210 a 212 do Código de Processo Civil; 783 a 786 do 
Código do Processo Penal; 225 a 229 do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal, bem assim com as Convenções, Tratados e Acordos Internacionais firmados 
pela República Federativa do Brasil com Países estrangeiro s, sobre comunicação de 
Cartas Rogatórias; 

Considerando os inúmeros procedimentos indispensáveis à instrução dos feitos, 
referentes a Cartas Rogatórias encaminhadas ao Ministério da Justiça, com vistas à 
remessa ao Ministério das Relações Exteriores, para, via diplomática, serem transmitidas 
aos Juízes Rogados; 

Considerando a necessidade de se abreviar a formalização das Cartas Rogatórias 
para sua transmissão ao Ministério das Relações Exteriores, a fim de serem cumpridas 
nos Países destinatários; 

Considerando a urgência de evitar-se que o Ministério das Relações Exteriores 
restitua as Cartas Rogatórias ao Ministério da Justiça, por falta de elementos essenciais e, 
conseqüentemente, que as mesmas sejam devolvidas aos Juízes Rogantes, solicitando os 
dados básicos à efetivação das medidas judiciais no Juízo Rogado, resolvem determinar 
a divulgação da seguinte lista de condições que possibilitarão, sem maiores delongas, a 
transmissão, via diplomática, das Cartas Rogatórias aos Países destinatários: 

1 - original e uma cópia, em português, da Carta Rogatória e dos documentos 
julgados indispensáveis pelo Juízo Rogante; 

2 - original e uma cópia da tradução, efetuada por tradutor juramentado, da 
Carta Rogatória e dos documentos julgados indispensáveis pelo Juízo Rogante, para o 
vernáculo do País Rogado; 

3 - original e uma cópia da denúncia em português; 

4 - original e uma cópia da tradução, por tradutor juramentado, da denúncia, para 
o vernáculo do País destinatário; 

5 - nome e endereço completos da pessoa a ser citada, notificada, intimada ou 
inquirida no Juízo Rogado; 

6 - nome e endereço completos da pessoa responsável, no destino, pelo 
pagamento das despesas processuais, decorrentes do cumprimento da Carta Rogatória 
no País destinatário; 

7 - designação de audiência com antecedência mínima de 240 (duzentos e 
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quarenta) dias, a contar de expedição da Carta Rogatória, pelo Juízo Rogante; 

8 - nas Cartas Rogatórias para inquirição é indispensável que as perguntas sejam 
formuladas pelo Juízo Rogante – original em português, com uma cópia, e tradução para 
o vernáculo do País Rogado, com uma cópia; 

9 - indicação na Carta Rogatória de que o interessado é beneficiário da Justiça 
Gratuita, quando for o caso; 

10 - nas Cartas Rogatórias para cumprimento nos Estados Unidos da América 
devem ser observadas as seguintes condições e demais indicações emanadas do 
Departamento de Estado Norte-americano1: 

a) devem ser fornecidos nome e endereço completos do destinatário da 
comunicação judicial; 

b) não existe gratuidade; 

c) a assistência de profissional apressa a execução das Cartas Rogatórias, embora 
não constitua pré-requisito; 

d) não é exigida a autenticação consular no País Rogante; 

e) nos casos de tomada de depoimento, é indispensável a formulação de quesitos 
pelo Juízo Rogante; 

f) somente serão aceitas para cumprimento as Cartas Rogatórias expedidas por 
Órgão do Poder Judiciário; 

g) não aceita Cartas Rogatórias referentes a medidas executórias: penhora, 
sequestro, busca e apreensão, averbação, prisão – que deve ser feita pelo 
procedimento próprio – pedido de extradição; 

h) a homologação de sentença estrangeira depende da legislação do Estado; 

i)  nas citatórias: cheque de US$ 15.00 (quinze) dólares para cada uma das 
pessoas a ser citada, em favor de “Treasurer of the United States”, expedido 
pela Seção de Câmbio de estabelecimento bancário, nacional ou estrangeiro 
sediado no Brasil, cujo prazo de validade é de dois meses – caso ultrapasse tal 
tempo deverá ser renovado; 

j) nas interrogatórias: cheque de US$ 100,00 (cem) dólares, em favor de “Brazilian 
Embassy”, expedido pela Seção de Câmbio de estabelecimento bancário, 
nacional ou estrangeiro sediado no Brasil, cujo prazo de validade é de dois 
meses – caso ultrapasse tal período deverá ser renovado: como caução das 
custas – adianta-se que a diferença entre os US$ 100.00 e as custas reais serão 
devolvidas ou cobradas a posteriori, conforme o caso; 

k) as custas, nas Cartas Rogatórias expedidas em processos movidos pelo 
Ministério Público, serão pagas pela Embaixada do Brasil em Washington 
(Verba de Manuntenção de Chancelaria); 

l) nas Cartas Rogatórias Citatórias com data certa, a apresentação ao Departamento 

1 Itens 10 ao 13 da Portaria não estão sendo aplicados.
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de Estado Norte-americano só é aceita com pelo menos 45 (quarenta e 
cinco) dias de antecedência à data de audiência. Para maior segurança é 
reconmendável que a audiência seja designada com antecedência de 240 
(duzentos e quarenta) dias; 

m) nas interrogatórias, os quesitos deverão ser formulados pelo Juízo Rogante 
brasileiro e constar do traslado em português e da tradução para o inglês; 

n) em caso de citação, o Departamento de Estado Norte-americano condiciona 

a transmissão das Cartas Rogatórias à concessão, à pessoa a ser citada, pelo 

Juízo Rogante, do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para contestação, a 

contar do recebimento de comunicação judicial. Essa exigência não conflita, na 

prática, com os prazos estabelecidos pela lei brasileira, já que estes últimos só 

começam a ser contados a partir da data em que se juntar a Carta Rogatória 

cumprida aos autos de origem; 

o) indispensável 2 (dois) traslados originais da Carta Rogatória, incluindo a petição inicial 

e demais documentos julgados necessários pelo Juízo Rogante, em português; 

p) indispensável 2 (dois) traslados originais da tradução, por tradutor juramento, 

de todos os documentos integrantes da Carta Rogatória; 

q) necessárias 2 (duas) cópias dos traslados em português;

r)necessárias 2 (duas) cópias dos traslados da tradução para o inglês. 

11 - os pedidos de busca e apreensão de veículos no Paraguai obedecem ao 

Decreto nº 97 560, de 08 de março de 1989, no Diário Oficial da União de 09 de seguinte, 

Seção I, que promulgou o Acordo firmado pelo Brasil e pelo Paraguai sobre veículos 

roubados ou furtados, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 73, de 02 de dezembro de 

1988, pelo qual, após os trâmites legais, o Consulado-Geral do Brasil em Assunção é 

instruído a gestionar, junto com a à Alfândega paraguaia, a apreensão e a restituição do 

veículo descrito; 

12 - a prestação de Alimentos no Estrangeiro é regida pela Convenção, aprovada 

pelo Decreto Legislativo nº 10, de 1958, e promulgada pelo Decreto nº 56 826, de 2 de 

setembro de 1965, no Diário Oficial da União de 08 seguinte, sendo a Procuradoria-Geral 

da República a Autoridade Remetente e Instituição Intermediária; 

13 - todo pedido de auxílio judiciário em matéria penal endereçado à Suiça, 

consoante indicações do Departamento Federal da Justiça e Polícia da Confederação 

Suiça, deve respeitar as condições e conter as indicações seguintes: 

13.1 - Base legal: 

a) Convenção européia de auxílio judiciário em matéria penal de 20 abril de 1959 / 

outro Acordo contendo as disposições sobre auxílio judiciário; ou 

b) Tratado bilateral; ou 

c) Declaração / acordo de reciprocidade. 
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13.2 - Autoridade requerente: 

a) designar a autoridade encarregada do inquérito ou da investigação penal; e 

b) indicar o órgão / a autoridade penal competente de onde se originou o pedido. 

13.3 - Objeto do requerimento: 

a) inquérito ou procedimento penal iniciado perante uma autoridade judiciária; ou 

b) inquérito preliminar de uma autoridade encarregada da instrução das infrações 

dentro da medida ou se é possível fazer apelação ao juiz penal no curso do 

procedimento estrangeiro. 

13.4 - Pessoas demandadas / culpadas: 

a) indicar, também, precisamente, de forma que possibilite a identificação da 

pessoa demandada / culpada (nome, prenome, nacionalidade, data e lugar de 

nascimento, profissão, endereço, etc.). 

13.5 - Exposição dos fatos e qualificação jurídica: 

a) descrever os fatos essenciais, indicando o lugar, a data e a maneira pela qual a 

infração foi cometida. Quando o estado dos fatos for complexo ou se aconteceu 

em co-autoria, um resumo dos fatos principais; e 

b) indicar a qualificação jurídica dos fatos (assassinato, roubo, estelionato, etc.). 

13.6 - Motivo do requerimento: 

a) demonstrar a relação do processo estrangeiro com as medidas solicitadas; 

b) indicar de forma precisa,as provas requeridas e as diligências solicitadas(bloqueio 

da conta X junto ao banco Y; penhora / remessa dos documentos XY; oitiva da 

testemunhas, etc.); 

c) no caso de inquirir pessoas,elaborar um questionário; 

d) em caso de investigação, de busca, de penhora e de remessa, juntar um atestado 

da legalidade das medidas do Estado requerente(não se aplica aos Estados 

com os quais não existe acordo de auxílio judiciário em matéria penal). 

13.7 - Aplicação do direito processual estrangeiro para a execução(exceção): 

a) mencionar a razão de se aplicar o dispositivo legal estrangeiro para a execução; e 

b) reproduzir o dispositivo legal em questão. 

 13.8 -  Presença de pessoas participantes ao procedimento desde a execução 
(exceção): 

a) justificar a presença da pessoa desde a execução; e 

b) descrever de maneira precisa a identidade e a função da pessoa. 

13.9 - Forma de requerimento: 

a) escrito; 

b) a legalização dos documentos oficiais não é necessária. 
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13.10 - Língua / tradução: 

a) redigir o requerimento na língua alemã, francesa ou italiana; ou 

b) juntar uma tradução em uma destas três línguas oficiais. 

13.11 - Formas de remessa: 

a) por via diplomática ao “ Office Fédéral de la Police du Dèpartement de Justice 

e Police à Berne “, a não ser que uma outra forma de remessa seja conveniente 

(por intermédio do Ministro da Justiça ou por correspondência direta com a 

autoridade requerida); 

b) em caso de urgência por intermèdio da INTERPOL, o requerimento deve, então, 

ser confirmado, encaminhando o original pela via ordinària ao “Office Fèdèral 

de La Police”. 

feRNANDO fONTOURA CARlOS eDUARDO 
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Decreto nº 56.826, de 2 de setembro de 1965

Promulga a Convenção sobre Prestação de 
Alimentos no Estrangeiro.

O pReSIDeNTe DA RepÚBlICA , havendo o Congresso Nacional aprovado pelo 
Decreto Legislativo número 10, de 1958, a Convenção sobre prestação de alimentos no 
estrangeiro, assinada pelo Brasil a 31 de dezembro de 1956;

Havendo a referida Convenção entrado em vigor, para o Brasil em 14 de dezembro 
de 1960, trinta dias após o depósito do instrumento brasileiro de ratificação junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas realizado a 14 de novembro de 1960;

E havendo a Procuradoria Geral do Distrito Federal assumido no Brasil as funções 
de Autoridade Remetente e Instituição Intermediária, previstos nos parágrafos 1 e 2 do 
artigo 2 da Convenção,

 DeCReTA:

Que a mesma apensa por cópia ao presente decreto, seja executada e cumprida 
tão inteiramente como nela se contém.

Brasília, 2 de setembro de 1965; 144º da Independência e 77º da República.

H. CASTellO BRANCO

Vasco da Cunha
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Convenção sobre a prestação de
Alimentos no estrangeiro

preâmbulo

Considerando a urgência de uma solução para o problema humanitário surgido 
pela situação das pessoas sem recursos que dependem, para o seu sustento, de pessoas 
no estrangeiro,

Considerando que, no estrangeiro, a execução de ações sobre prestação de 
alimentos ou o cumprimento de decisões relativas ao assunto suscita sérias dificuldades 
legais e práticas,

Dispostas a prover os meios que permitam resolver estes problemas e vencer 
estas dificuldades,

As Partes Contratantes convieram nas seguintes disposições:

Artigo I
Objeto da Convenção

1. A presente Convenção tem como objeto facilitar a uma pessoa, doravante 
designada como demandante, que se encontra no território de uma das Partes 
Contratantes, a obtenção de alimentos aos quais pretende ter direito por parte de outra 
pessoa, doravante designada como demandado, que se encontra sob jurisdição de outra 
Parte Contratante. Os organismos utilizados para este fim serão doravante designados 
como Autoridades Remetentes e Instituições Intermediárias.

2. Os meios jurídicos previstos na presente Convenção completarão, sem os 
substituir, quaisquer outros meios jurídicos existentes em direito interno ou internacional.

Artigo II
Designação das Instituições

1. Cada Parte Contratante designará, no momento do depósito do instrumento 
de ratificação ou de adesão, uma ou mais autoridades administrativas ou judiciárias que 
exercerão em seu território as funções de Autoridades Remetentes.

2. Cada Parte Contratante designará, no momento do depósito do instrumento de 
ratificação ou adesão, um organismo público ou particular que exercerá em seu território 
as funções de Instituição Intermediária.

3. Cada Parte Contratante comunicará, sem demora, ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas, as designações feitas de acordo com as disposições dos parágrafos 1 e 
2, bem como qualquer modificação a respeito.

4. As Autoridades Remetentes e as Instituições Intermediárias poderão entrar em 
contato direto com as Autoridades Remetentes e as Instituições Intermediárias das outras 
Partes Contratantes.
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Artigo III
Apresentação do pedido à Autoridade Remetente

1. Se o demandante se encontrar no território de uma Parte Contratante, doravante 
designada como o Estado do demandante, e o demandante se encontrar sob a jurisdição 
de outra Parte Contratante, doravante designada como o Estado do demandado, o 
primeiro poderá encaminhar um pedido a uma Autoridade Remetente do Estado onde se 
encontrar para obter alimentos da parte do demandado.

2. Cada Parte Contratante informará o Secretário-Geral dos elementos de prova 
normalmente exigidos pela lei do Estado da Instituição Intermediária para justificar os pedidos 
de prestação de alimentos, assim como das condições em que estes elementos devem ser 
apresentados para serem admissíveis e das outras condições estabelecidas por lei.

3. O pedido deverá ser acompanhado de todos os documentos pertinentes, 
inclusive, se necessário for, de uma procuração que autorize a Instituição Intermediária a 
agir em nome do demandante ou a designar uma pessoa habilitada para o fazer; deverá 
ser igualmente, acompanhado de uma fotografia do demandante e, se possível, de uma 
fotografia do demandado.

4. A Autoridade Remetente tomará todas as medidas que estiverem ao seu alcance para 
assegurar o cumprimento dos requisitos exigidos pela lei do Estado da Instituição Intermediária; 
ressalvadas as disposições desta lei, o pedido incluirá as seguintes informações:

a) Nome e prenomes, endereços, data de nascimento, nacionalidade e profissão 
do demandante, bem como, se necessário for, nome e endereço de seu 
representante legal;

b) Nome e prenomes do demandado e, na medida em que o demandante deles 
tiver conhecimento, os seus endereços sucessivos durante os cinco últimos 
anos, sua data de nascimento, sua nacionalidade e sua profissão;

c) Uma exposição pormenorizada dos motivos nos quais for baseado o pedido, o 
objeto deste e quaisquer outras informações pertinentes, inclusive as relativas à 
situação econômica e familiar do demandante e do demandado.

Artigo Iv
Transmissão de Documentos

1. A Autoridade Remetente transmitirá os documentos à Instituição Intermediária 
designada pelo Estado do demandado, a menos que considere que o pedido não foi 
formulado de boa-fé.

2. Antes de transmitir os documentos a Autoridade Remetente certificar-se-á de que 
estes últimos se encontram, pela lei do Estado do demandante, em boa e devida forma.

3. A Autoridade Remetente poderá manifestar a Instituição Intermediária sua opinião 
sobre o mérito do pedido e recomendar que se conceda ao demandante assistência 
judiciária gratuita e isenção de custos.
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Artigo v
Transmissão de Sentenças e outros Atos Judiciários

1. A Autoridade Remetente transmitirá, a pedido do demandante e em conformidade 
com as disposições com o artigo IV, qualquer decisão, em matéria de alimento, provisória 
ou definitiva ou qualquer outro ato judiciário emanado, em favor do demandante, de 
tribunal competente de uma das Partes Contratantes, e, se necessário e possível, o 
relatório dos debates durante os quais esta decisão tenha sido tomada.

2. As decisões e atos judiciários referidos no parágrafo precedente poderão 
substituir ou completar os documentos mencionados no artigo III.

3. O procedimento previsto no artigo VI poderá incluir, conforme a lei do Estado 
do demandado, o exequatur ou o registro, ou ainda uma nova ação, baseada na decisão 
transmitida em virtude das disposições do parágrafo 1.

Artigo vI 
funções da Instituição Intermediária

1. A Instituição Intermediária, atuando dentro dos limites dos poderes conferidos 
pelo demandante, tomará, em nome deste, quaisquer medidas apropriadas para assegurar 
a prestação dos alimentos. Ela poderá, igualmente, transigir e, quando necessário, iniciar 
e prosseguir uma ação alimentar e fazer executar qualquer setença, decisão ou outro ato 
judiciário.

2. A Instituição Intermediária manterá a Autoridade Remetente informada e, se não 
puder atuar, a notificará das razões e lhe devolverá a documentação.

3. Não obstante qualquer disposição da presente Convenção, a lei que regerá 
as ações mencionadas e qualquer questão conexa será a do Estado do demandado, 
inclusive em matéria de direito internacional privado.

Artigo vII
Cartas Rogatórias

Se a lei das duas Partes Contratantes interessadas admitir cartas rogatórias serão 
aplicáveis as seguintes disposições:

a) O tribunal ao qual tiver sido submetida a ação alimentar poderá, para obter 
documentos ou outras provas, pedir a execução de uma carta rogatória, seja ao 
tribunal competente da outra Parte Contratante em cujo território a carta deverá 
ser executada.

b) A fim de que as Partes possam assistir a este procedimento ou nele se fazer 
representar, a autoridade referida deverá informar à Autoridade Remetente e à 
Instituição Intermediária interessadas, bem como ao demandado, da data e do 
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lugar em que se procederá a medida solicitada.

c) A carta rogatória deverá ser executada com toda a diligência desejada; se não 

houver sido executada dentro de um período de quatro meses a partir da data 

do recebimento da carta pela autoridade requerida, a autoridade requerente 

deverá ser informada das razões da não execução ou do atraso.

d) A execução da carta rogatória não poderá dar lugar ao reembolso de taxas ou 

de despesas de qualquer natureza.

e) Só poderá negar se a execução da carta rogatória:

1) Se a autenticidade do documento não tiver sido provada.

2) Se a Parte Contratante em cujo território a carta rogatória deverá ser executada, 

julgar que esta última comprometeria a soberania ou a segurança.

Artigo vIII
Modificação das Decisões Judiciárias

As disposições da presente Convenção serão igualmente aplicáveis aos pedidos 

de modificação das decisões judiciárias sobre prestação de alimentos.

Artigo Ix
Isenções e facilidades

1. Nos procedimentos previstos na presente Convenção, os demandantes gozarão 

do tratamento e das isenções de custos e de despesas concedidas aos demandantes 

residentes no Estado em cujo território for proposta a ação.

2. Dos demandantes estrangeiros ou não residentes não poderá ser exigida 

uma caução judicatum solvi, ou qualquer outro pagamento ou depósito para garantir a 

cobertura das despesas.

3. As autoridades remetentes e as Instituições intermediárias não poderão perceber 

remuneração alguma pelos serviços que prestarem em conformidade com as disposições 

da presente Convenção.

Artigo x
Transferência de fundos

As Partes Contratantes cuja lei imponha restrições à transferência de fundos para 

o estrangeiro, concederão a máxima prioridade à transferência de fundos destinados 

ao pagamento de alimentos ou à cobertura das despesas ocasionadas por qualquer 

procedimento judicial previsto na presente Convenção.
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Artigo xI
Cláusula federal

No caso de um Estado Federal ou não unitário, serão aplicadas as seguintes 
disposições:

a) No que concerne aos artigos da presente Convenção cuja execução dependa da 
ação legislativa do poder legislativo federal, as obrigações do Governo Federal 
serão, nesta medida, as mesmas que as das Partes que não são Estados federais;

b) No que concerne aos artigos da presente Convenção cuja a aplicação dependa 
ação legislativa de cada um dos Estados, províncias ou cantões constitutivos e 
que não estejam, em virtude do sistema constituicional da Federação, obrigados 
a tomar medidas legislativas, o Governo Federal levará, no mais breve possível 
e com parecer favorável, os artigos mencionados ao conhecimento das 
autoriades competentes dos Estados províncias ou cantões;

c) Todo Estado federal que seja Parte na Presente Convenção fornecerá, a pedido de 
qualquer outra Parte Contratante lhe tenha sido transmitido pelo Secretário-Geral, 
um relato da legislação e das práticas em vigor na Federação e nas suas unidades 
constitutivas, no que concerne a determinada disposição da Convenção, indicando na 
medida em que, por uma ação legislativa ou outra, tal disposição tenha sido aplicada.

Artigo xII
Aplicação Territorial

As disposições da presente Convenção serão aplicadas, nas mesmas condições, aos 
territórios não autônomos, sob tutela e a qualquer território representado, no plano internacional, 
por uma Parte Contratante a menos que esta última, ao ratificar a presente Convenção ou a ela 
aderir, declare que esta não se aplicará a determinado território ou territórios que estejam nestas 
condições. Qualquer Parte Contratante que tenha feito esta declaração poderá ulteriormente, 
a qualquer momento, por notificação ao Secretário-Geral, estender a aplicação da Convenção 
aos territórios assim excluídos ou a qualquer um dentre eles.

Artigo xIII
Assinatura, Ratificação e Adesão

1. A presente Convenção ficará aberta, até 31 de dezembro de 1956, à assinatura 
de qualquer Estado-Membro da Organização das Nações Unidas, de qualquer Estado 
não-membro que seja Parte no Estatuto da Corte Internacional de Justiça ou membro 
de uma agência especializada assim de como qualquer outro Estado não membro 
convidado, pelo Conselho Econômico e Social, a se tornar parte na Convenção.

2. A presente Convenção será ratificada. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados em poder do Secretário-Geral.
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3. Qualquer um dos Estados mencionados no parágrafo 1 do presente artigo 
poderá, a qualquer momento, aderir à presente Convenção. Os instrumentos de adesão 
serão depositados em poder do Secretário-Geral.

Artigo xIv
entrada em vigor

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia seguinte à data do 
depósito do terceiro instrumento de ratificação ou de adesão, efetuado em conformidade 
com as disposições do art. XIII.

2. Para cada um dos Estados que ratificarem ou que a ela aderirem depois do 

depósito do terceiro instrumento de ratificação ou de adesão, a Convenção entrará em 

vigor no trigésimo dia seguinte à data do depósito, por este Estado, do seu instrumento 

de ratificação ou de adesão.

Artigo xv
Denúncia

1. Qualquer Parte Contratante poderá denunciar a presente Convenção, por 

notificação dirigida ao Secretário-Geral. A denúncia poderá igualmente se aplicar a todos 

ou a um dos territórios mencionados no art. XII.

2. A denúncia entrará em vigor um ano após a data em que o Secretário-Geral 

tiver recebido a notificação, com exceção das questões que estiverem sendo tratadas no 

momento em que ela se tornar efetiva.

Artigo xvI
Solução de Controvérsias

Se surgir entre quaisquer das Partes Contratantes uma controvérsia relativa a 

interpretação ou à aplicação da presente Convenção, e se esta controvérsia não tiver 

sido resolvida por outros meios, será submetida à Corte Internacional da Justiça, seja por 

notificação de um acordo especial, seja a pedido de uma das partes na controvérsia.

Artigo xvII
Reservas

1. Se, no momento da assinatura, da ratificação ou da adesão, um Estado fizer 

uma reserva a um dos artigos da presente Convenção, o Secretário-Geral comunicará o 
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texto da reserva às demais Partes Contratantes e aos outros Estados referidos no art.XIII; 

Qualquer Parte Contratante que não aceitar a reserva mencionada poderá, num prazo 

de noventa dias a contar da data desta comunicação, notificar ao Secretário-Geral que 

não aceita a reserva e, neste caso, a convenção não entrará em vigor entre o Estado que 

apresentar a objeção e o Estado autor da reserva. Qualquer Estado que posteriormente, 

aderir à Convenção poderá, no momento do depósito do instrumento de adesão, efetuar 

uma notificação deste gênero.

2. Uma Parte Contratante poderá, a qualquer momento, retirar uma reserva que 

tenha formulado anteriormente, e deverá notificar esta decisão ao Secretário-Geral.

Artigo xvIII
Reciprocidade

Uma Parte Contratante poderá invocar as disposições da presente Convenção 
contra outras Partes Contratantes somente na medida em que ela mesma estiver obrigada 
pela Convenção.

Artigo xIx
Notificações do Secretário-Geral

O Secretário-Geral notificará a todos os Estados-Membros das Nações Unidas e 
aos Estados não membros referidos no art. XIII:

a) as comunicações previstas no § 3º do art. II;

b) as informações recebidas em conformidade com as disposições do § 2º do art.III;

c) as declarações e notificações feitas em conformidade com as disposições do 
art. XII;

d) as assinaturas, ratificações e adesões feitas em conformidade com as 
disposições do art. XIII;

e) a data na qual a Convenção entrou em vigor, em conformidade com o § 1º do 
art.XIV;

f) as denúncias feitas em conformidade com as disposições do§ 1º do art. XV;

g) as reservas e notificações feitas em conformidade com as disposições do art. XVII.

2. O Secretário-Geral notificará a todas as partes Contratantes os pedidos de 
revisão, bem como as respostas àqueles, enviadas em virtude do art.XX.

Artigo xx
Revisão

1. Qualquer Parte Contratante poderá pedir a qualquer momento por notificação 
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dirigida ao Secretário-Geral, a revisão da presente Convenção.

2. O Secretário-Geral transmitirá esta notificação a cada uma das Partes 
Contratantes, pedindo-lhes que comuniquem, dentro de um prazo de quatro meses, se 
desejam a reunião de uma conferência para examinar a revisão proposta. Se a maioria 
da Partes Contratantes responder afirmativamente, o Secretário-Geral convocará esta 
conferência.

Artigo xxI
Depósito da Convenção e línguas

O original da presente Convenção, cujos textos nas línguas inglesa, chinesa, 
espanhola, francesa e russa fazem igualmente fé, será depositado em poder do Secretário-
Geral que enviará cópias autenticadas a todos os Estados referidos no art. XIII.
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Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000

Promulga a Convenção sobre os Aspectos 
Civis do Seqüestro Internacional de Crianças, 
concluída na cidade de Haia, em 25 de 
outubro de 1980.

O pReSIDeNTe DA RepÚBlICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VIII, da Constituição;

Considerando que a Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro 
Internacional de Crianças foi concluída na cidade de Haia, em 25 de outubro de 1980, 
com reserva ao art. 24 da Convenção, permitida pelo seu art. 42, para determinar que os 
documentos estrangeiros juntados aos autos judiciais sejam acompanhados de tradução 
para o português, feita por tradutor juramentado oficial;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o ato multilateral em epígrafe 
por meio do Decreto Legislativo nº 79, de 15 de setembro de 1999;

Considerando que o ato em tela entrou em vigor internacional em 1º de dezembro 
de 1983;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Adesão da 
referida Convenção em 19 de outubro de 1999, passando a mesma a vigorar, para o 
Brasil, em 1º de janeiro de 2000,

 DeCReTA:

Art. 1º A Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de 
Crianças, concluída na cidade de Haia, em 25 de outubro de 1980, com reserva ao 
art. 24 da Convenção, permitida pelo seu art. 42, para determinar que os documentos 
estrangeiros juntados aos autos Judiciais sejam acompanhados de tradução para o 
português, feita por tradutor juramentado oficial, apensa por cópia a este Decreto, deverá 
ser executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de abril de 2000; 179º da Independência e 112º da República.

feRNANDO HeNRIqUe CARDOSO

Luiz Felipe Lampreia
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Convenção sobre os Aspectos Civis do
Seqüestro Internacional de Crianças

Os Estados signatários da presente Convenção,

Firmemente convictos de que os interesses da criança são de primordial 
importância em todas as questões relativas à sua guarda;

Desejando proteger a criança, no plano internacional, dos efeitos prejudiciais 
resultantes de mudança de domicílio ou de retenção ilícitas e estabelecer procedimentos 
que garantam o retorno imediato da criança ao Estado de sua residência habitual, bem 
como assegurar a proteção do direito de visita;

Decidiram concluir uma Convenção para esse efeito e acordaram nas seguintes 
disposições:

Capítulo I
Âmbito da Convenção

Artigo 1

A presente Convenção tem por objetivo:

a) assegurar o retorno imediato de crianças ilicitamente transferidas para qualquer 
Estado Contratante ou nele retidas indevidamente;

b) fazer respeitar de maneira efetiva nos outros Estados Contratantes os direitos 
de guarda e de visita existentes num Estado Contratante.

Artigo 2

Os Estados Contratantes deverão tomar todas as medidas apropriadas que visem 
assegurar, nos respectivos territórios, a concretização dos objetivos da Convenção. Para 
tal, deverão recorrer a procedimentos de urgência.

Artigo 3

A transferência ou a retenção de uma criança é considerada ilícita quando:

a) tenha havido violação a direito de guarda atribuído a pessoa ou a instituição ou 
a qualquer outro organismo, individual ou conjuntamente, pela lei do Estado 
onde a criança tivesse sua residência habitual imediatamente antes de sua 
transferência ou da sua retenção; e

b) esse direito estivesse sendo exercido de maneira efetiva, individual ou em 
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conjuntamente, no momento da transferência ou da retenção, ou devesse está-
lo sendo se tais acontecimentos não tivessem ocorrido.

O direito de guarda referido na alínea a) pode resultar de uma atribuição de pleno 
direito, de uma decisão judicial ou administrativa ou de um acordo vigente segundo o 
direito desse Estado.

Artigo 4

A Convenção aplica-se a qualquer criança que tenha residência habitual num 
Estado Contratante, imediatamente antes da violação do direito de guarda ou de visita. A 
aplicação da Convenção cessa quando a criança atingir a idade de dezesseis anos.

Artigo 5

Nos termos da presente Convenção:

a) o “direito de guarda” compreenderá os direitos relativos aos cuidados com a 
pessoa da criança, e, em particular, o direito de decidir sobre o lugar da sua 
residência;

b) o “direito de visita” compreenderá o direito de levar uma criança, por um período 
limitado de tempo, para um lugar diferente daquele onde ela habitualmente 
reside.

Capítulo II
Autoridades Centrais

Artigo 6

Cada Estado Contratante designará uma Autoridade Central encarregada de dar 
cumprimento às obrigações que lhe são impostas pela presente Convenção.

Estados federais, Estados em que vigorem vários sistemas legais ou Estados em 
que existam organizações territoriais autônomas terão a liberdade de designar mais de 
uma Autoridade Central e de especificar a extensão territorial dos poderes de cada uma 
delas. O Estado que utilize esta faculdade deverá designar a Autoridade Central à qual 
os pedidos poderão ser dirigidos para o efeito de virem a ser transmitidos à Autoridade 
Central internamente competente nesse Estado.

Artigo 7

As autoridades centrais devem cooperar entre si e promover a colaboração entre 
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as autoridades competentes dos seus respectivos Estados, de forma a assegurar o 
retorno imediato das crianças e a realizar os demais objetivos da presente Convenção.

Em particular, deverão tomar, quer diretamente, quer através de um intermediário, 
todas as medidas apropriadas para:

a) localizar uma criança transferida ou retida ilicitamente:

b) evitar novos danos à criança, ou prejuízos às partes interessadas, tomando ou 
fazendo tomar medidas preventivas;

c) assegurar a entrega voluntária da criança ou facilitar uma solução amigável;

d) proceder, quando desejável, à troca de informações relativas à situação social 
da criança;

e) fornecer informações de caráter geral sobre a legislação de seu Estado relativa 
à aplicação da Convenção;

f) dar início ou favorecer a abertura de processo judicial ou administrativo que vise 
o retorno da criança ou, quando for o caso, que permita a organização ou o 
exercício efetivo do direito de visita;

g) acordar ou facilitar, conforme as circunstâncias, a obtenção de assistência 
judiciária e jurídica, incluindo a participação de um advogado;

h) assegurar no plano administrativo, quando necessário e oportuno, o retorno 
sem perigo da criança;

i) manterem-se mutuamente informados sobre o funcionamento da Convenção 
e, tanto quanto possível, eliminarem os obstáculos que eventualmente se 
oponham à aplicação desta.

Capítulo III
Retorno da Criança

Artigo 8

Qualquer pessoa, instituição ou organismo que julgue que uma criança tenha 
sido transferida ou retirada em violação a um direito de guarda pode participar o fato à 
Autoridade Central do Estado de residência habitual da criança ou à Autoridade Central de 
qualquer outro Estado Contratante, para que lhe seja prestada assistência para assegurar 
o retorno da criança.

O pedido deve conter:

a) informação sobre a identidade do requerente, da criança e da pessoa a quem 
se atribui a transferência ou a retenção da criança;

b) caso possível, a data de nascimento da criança;

c) os motivos em que o requerente se baseia para exigir o retorno da criança;

d) todas as informações disponíveis relativas à localização da criança e à identidade 
da pessoa com a qual presumivelmente se encontra a criança.
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O pedido pode ser acompanhado ou complementado por:

e) cópia autenticada de qualquer decisão ou acordo considerado relevante;

f) atestado ou declaração emitidos pela Autoridade Central, ou por qualquer outra 
entidade competente do Estado de residência habitual, ou por uma pessoa 
qualificada, relativa à legislação desse Estado na matéria;

g) qualquer outro documento considerado relevante.

Artigo 9

Quando a Autoridade Central que recebeu o pedido mencionado no Artigo 8 tiver 
razões para acreditar que a criança se encontra em outro Estado Contratante, deverá 
transmitir o pedido, diretamente e sem demora, à Autoridade Central desse Estado 
Contratante e disso informará a Autoridade Central requerente ou, se for caso, o próprio 
requerente.

Artigo 10

A Autoridade Central do Estado onde a criança se encontrar deverá tomar ou fazer com 
que se tomem todas as medidas apropriadas para assegurar a entrega voluntária daquela.

Artigo 11

As autoridades judiciais ou administrativas dos Estados Contratantes deverão 
adotar medidas de urgência com vistas ao retorno da criança.

Se a respectiva autoridade judicial ou administrativa não tiver tomado uma 
decisão no prazo de 6 semanas, a contar da data em que o pedido lhe foi apresentado, 
o requerente ou a Autoridade Central do Estado requerido, por sua própria iniciativa ou 
a pedido da Autoridade Central do Estado requerente, poderá solicitar uma declaração 
sobre as razões da demora. Se for a Autoridade Central do Estado requerido a receber a 
resposta, esta autoridade deverá transmiti-la à Autoridade Central do Estado requerente 
ou, se for o caso, ao próprio requerente.

Artigo 12

Quando uma criança tiver sido ilicitamente transferida ou retida nos termos do 
artigo 3 e tenha decorrido um período de menos de 1 ano entre a data da transferência 
ou da retenção indevidas e a data do início do processo perante a autoridade judicial ou 
administrativa do Estado Contratante onde a criança se encontrar, a autoridade respectiva 
deverá ordenar o retorno imediato da criança.

A autoridade judicial ou administrativa respectiva, mesmo após expirado o período 
de 1 ano referido no parágrafo anterior, deverá ordenar o retorno da criança, salvo quando 
for provado que a criança já se encontra integrada no seu novo meio.
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Quando a autoridade judicial ou administrativa do Estado requerido tiver razões 
para crer que a criança tenha sido levada para outro Estado, poderá suspender o processo 
ou rejeitar o pedido para o retorno da criança.

Artigo 13

Sem prejuízo das disposições contidas no artigo anterior, a autoridade judicial ou 
administrativa do Estado requerido não é obrigada a ordenar o retorno da criança se a 
pessoa, instituição ou organismo que se oponha a seu retorno provar:

a) que a pessoa, instituição ou organismo que tinha a seu cuidado a pessoa da 
criança não exercia efetivamente o direito de guarda na época da transferência 
ou da retenção, ou que havia consentido ou concordado posteriormente com 
esta transferência ou retenção; ou

b) que existe um risco grave de a criança, no seu retorno, ficar sujeita a perigos 
de ordem física ou psíquica, ou, de qualquer outro modo, ficar numa situação 
intolerável.

A autoridade judicial ou administrativa pode também recusar-se a ordenar o 
retorno da criança se verificar que esta se opõe a ele e que a criança atingiu já idade 
e grau de maturidade tais que seja apropriado levar em consideração as suas opiniões 
sobre o assunto.

Ao apreciar as circunstâncias referidas neste artigo, as autoridades judiciais ou 
administrativas deverão tomar em consideração as informações relativas à situação 
social da criança fornecidas pela Autoridade Central ou por qualquer outra autoridade 
competente do Estado de residência habitual da criança.

Artigo 14

Para determinar a ocorrência de uma transferência ou retenção ilícitas nos 
termos do artigo 3, as autoridades judiciais ou administrativas do Estado requerido 
poderão tomar ciência diretamente do direito e das decisões judiciais ou administrativas, 
formalmente reconhecidas ou não, no Estado de residência habitual da criança sem ter 
de recorrer a procedimentos específicos para a comprovação dessa legislação ou para o 
reconhecimento de decisões estrangeiras que seriam de outra forma aplicáveis.

Artigo 15

As autoridades judiciais ou administrativas de um Estado Contratante podem, 
antes de ordenar o retorno da criança, solicitar a produção pelo requerente de decisão 
ou de atestado passado pelas autoridades do Estado de residência habitual da criança 
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comprovando que a transferência ou retenção deu-se de forma ilícita nos termos do 
artigo 3 da Convenção, desde que essa decisão ou atestado possam ser obtidas no 
referido Estado. As autoridades centrais dos Estados Contratantes deverão, na medida 
do possível, auxiliar os requerentes a obter tal decisão ou atestado.

Artigo 16

Depois de terem sido informadas da transferência ou retenção ilícitas de uma criança 
nos termos do artigo 3, as autoridades judiciais ou administrativas do Estado Contratante 
para onde a criança tenha sido levada ou onde esteja retida não poderão tomar decisões 
sobre o fundo do direito de guarda sem que fique determinado não estarem reunidas 
as condições previstas na presente Convenção para o retorno da criança ou sem que 
haja transcorrido um período razoável de tempo sem que seja apresentado pedido de 
aplicação da presente Convenção.

Artigo 17

O simples fato de que uma decisão relativa à guarda tenha sido tomada ou seja 
passível de reconhecimento no Estado requerido não poderá servir de base para justificar 
a recusa de fazer retornar a criança nos termos desta Convenção, mas as autoridades 
judiciais ou administrativas do Estado requerido poderão levar em consideração os 
motivos dessa decisão na aplicação da presente Convenção.

Artigo 18

As disposições deste Capítulo não limitam o poder das autoridades judiciais ou 
administrativas para ordenar o retorno da criança a qualquer momento.

Artigo 19

Qualquer decisão sobre o retorno da criança, tomada nos termos da presente 
Convenção, não afeta os fundamentos do direito de guarda.

Artigo 20

O retorno da criança de acordo com as disposições contidas no artigo 12 poderá 
ser recusado quando não for compatível com os princípios fundamentais do Estado 
requerido com relação à proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais.
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Capítulo Iv
Direito de visita

Artigo 21

O pedido que tenha por objetivo a organização ou a proteção do efetivo exercício 
do direito de visita poderá ser dirigido à Autoridade Central de um Estado Contratante nas 
mesmas condições do pedido que vise o retorno da criança.

Às Autoridades Centrais, incumbe, de acordo com os deveres de cooperação 
previstos no artigo 7, promover o exercício pacífico do direito de visita, bem como o 
preenchimento de todas as condições indispensáveis ao exercício deste direito. As 
autoridades centrais deverão tomar providências no sentido de remover, tanto quanto 
possível, todos os obstáculos ao exercício desse mesmo direito.

As Autoridades Centrais podem, diretamente ou por meio de intermediários, iniciar 
ou favorecer o procedimento legal com o intuito de organizar ou proteger o direito de visita 
e assegurar a observância das condições a que o exercício deste direito esteja sujeito.

Capítulo v
Disposições Gerais

Artigo 22

Nenhuma caução ou depósito, qualquer que seja a sua denominação, poderá 
ser imposta para garantir o pagamento de custos e despesas relativas aos processos 
judiciais ou administrativos previstos na presente Convenção.

Artigo 23

Nenhuma legalização ou formalidade similar serão exigíveis no contexto da 
presente Convenção.

Artigo 24

Os pedidos, comunicações e outros documentos serão enviados na língua original 
à Autoridade Central do Estado requerido e acompanhados de uma tradução na língua 
oficial, ou numa das línguas oficiais, desse Estado, ou, quando tal tradução for dificilmente 
realizável, de uma tradução em francês ou inglês.

No entanto, um Estado Contratante poderá, fazendo a reserva prevista no artigo 
42, opor-se à utilização seja do francês, seja do inglês, mas não de ambos, em todo 
pedido, comunicação ou outro documento enviado à respectiva Autoridade Central.
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Artigo 25

Os nacionais de um Estado Contratante e as pessoas que habitualmente residam 

nesse Estado terão direito, em tudo o que esteja relacionado à aplicação da presente 

Convenção, à assistência judiciária e jurídica em qualquer outro Estado Contratante, 

nas mesmas condições dos nacionais desse outro Estado e das pessoas que nele 

habitualmente residam.

Artigo 26

Cada Autoridade Central deverá arcar com os custos resultantes da aplicação da 

Convenção.

A Autoridade Central e os outros serviços públicos dos Estados Contratantes não 

deverão exigir o pagamento de custas pela apresentação de pedidos feitos nos termos 

da presente Convenção. Não poderão, em especial, exigir do requerente o pagamento 

de custos e despesas relacionadas ao processo ou, eventualmente, decorrentes 

da participação de advogado ou de consultor jurídico. No entanto, poderão exigir o 

pagamento das despesas ocasionadas pelo retorno da criança.

Todavia, qualquer Estado Contratante poderá, ao fazer a reserva prevista no artigo 

42, declarar que não se obriga ao pagamento dos encargos previstos no parágrafo 

anterior, referentes à participação de advogado ou de consultor jurídico ou ao pagamento 

dos custos judiciais, exceto se esses encargos puderem ser cobertos pelo seu sistema 

de assistência judiciária e jurídica.

Ao ordenar o retorno da criança ou ao regular o direito de visita no quadro da 

presente Convenção, as autoridades judiciais ou administrativas podem, caso necessário, 

impor à pessoa que transferiu, que reteve a criança ou que tenha impedido o exercício 

do direito de visita o pagamento de todas as despesas necessárias efetuadas pelo 

requerente ou em seu nome, inclusive as despesas de viagem, as despesas efetuadas 

com a representação judiciária do requerente e as despesas com o retorno da criança, 

bem como todos os custos e despesas incorridos na localização da criança.

Artigo 27

Quando for constatado que as condições exigidas pela presente Convenção não se 

encontram preenchidas ou que o pedido não tem fundamento, a Autoridade Central não será 

obrigada a recebê-lo. Nesse caso, a Autoridade Central informará de imediato o requerente 

ou, se for o caso, a Autoridade Central que haja remetido o pedido das suas razões.
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Artigo 28

A Autoridade Central poderá exigir que o pedido seja acompanhado de uma 
autorização escrita dando-lhe poderes para agir em nome do requerente ou para nomear 
um representante habilitado a agir em seu nome.

Artigo 29

A Convenção não impedirá qualquer pessoa, instituição ou organismo que julgue 
ter havido violação do direito de guarda ou de visita, nos termos dos artigos 3 ou 21, de 
dirigir-se diretamente às autoridades judiciais ou administrativas de qualquer dos Estados 
Contratantes, ao abrigo ou não das disposições da presente Convenção.

Artigo 30

Todo o pedido apresentado às autoridades centrais ou diretamente às autoridades 
judiciais ou administrativas de um Estado Contratante nos termos da presente Convenção, 
bem como qualquer documento ou informação a ele anexado ou fornecido por uma 
Autoridade Central, deverá ser admissível para os tribunais ou para as autoridades 
administrativas dos Estados Contratantes.

Artigo 31

Com relação a um Estado que, em matéria de guarda de criança, possua dois ou 
mais sistemas de direito aplicáveis em diferentes unidades territoriais:

a) qualquer referência à residência habitual nesse Estado significa residência 
habitual numa unidade territorial desse Estado;

b) qualquer referência à lei do Estado de residência habitual corresponde à lei da 
unidade territorial onde a criança tenha a sua residência habitual.

Artigo 32

Com relação a um Estado que, em matéria de guarda de criança, possua dois 
ou vários sistemas de direito aplicáveis a diferentes categorias de pessoas, qualquer 
referência à lei desse Estado corresponderá a referência ao sistema legal definido pelo 
direito deste Estado.

Artigo 33

Um Estado no qual diferentes unidades territoriais tenham as suas próprias regras 
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de direito em matéria de guarda de crianças não será obrigado a aplicar a presente 
Convenção nos casos em que outro Estado com um sistema de direito unificado não 
esteja obrigado a aplicá-la.

Artigo 34

Nas matérias às quais se aplique a presente Convenção, esta prevalecerá sobre 
a Convenção de 5 de outubro de 1961 Relativa à Competência das Autoridades e à Lei 
Aplicável em Matéria de Proteção de Menores, no caso dos Estados Partes a ambas 
Convenções. Por outro lado, a presente Convenção não impedirá que outro instrumento 
internacional em vigor entre o Estado de origem e o Estado requerido ou que o direito não 
convencional do Estado requerido sejam invocados para obter o retorno de uma criança 
que tenha sido ilicitamente transferida ou retida, ou para organizar o direito de visita.

Artigo 35

Nos Estados Contratantes, a presente Convenção aplica-se apenas às transferências 
ou às retenções ilícitas ocorridas após sua entrada em vigor nesses Estados.

Caso tenham sido feitas as declarações previstas nos artigos 39 ou 40, a referência 
a um Estado Contratante feita no parágrafo anterior corresponderá a referência à unidade 
ou às unidades territoriais às quais a Convenção se aplica.

Artigo 36

Nenhuma disposição da presente Convenção impedirá que dois ou mais Estados 
Contratantes, com o objetivo de reduzir as restrições a que poderia estar sujeito o retorno 
da criança, estabeleçam entre si um acordo para derrogar as disposições que possam 
implicar tais restrições.

Capítulo vI
Cláusulas finais

Artigo 37

A Convenção é aberta a assinatura dos Estados que eram membros da Conferência 
da Haia de Direito Internacional Privado quando de sua 14º sessão.

A Convenção será ratificada, aceita ou aprovada e os instrumentos de ratificação, 
de aceitação ou de aprovação serão depositados junto ao Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos.
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Artigo 38

Qualquer outro Estado poderá aderir à Convenção.

O instrumento de adesão será depositado junto ao Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos.

A Convenção entrará em vigor, para o Estado aderente, no primeiro dia do terceiro 
mês após o depósito de seu instrumento de adesão.

A adesão apenas produzirá efeito nas relações entre o Estado aderente e os 
Estados Contratantes que tenham declarado aceitar essa adesão. Esta declaração 
deverá ser igualmente feita por qualquer Estado-Membro que ratifique, aceite ou aprove 
a Convenção após tal adesão. Esta declaração será depositada junto ao Ministério dos 
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, que, por via diplomática, enviará uma 
cópia autenticada a cada um dos Estados Contratantes.

A Convenção entrará em vigor entre o Estado aderente e o Estado que tenha 
declarado aceitar essa adesão no primeiro dia do terceiro mês após o depósito da 
declaração de aceitação.

Artigo 39

Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação, 
da aprovação ou da adesão, declarar que a Convenção será aplicável ao conjunto 
dos territórios que internacionalmente representa ou apenas a um ou mais deles. Essa 
declaração produzirá efeito no momento em que a Convenção entrar em vigor para esse 
Estado.

Tal declaração, bem como qualquer extensão posterior, será notificada ao Ministério 
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos.

Artigo 40

O Estado Contratante que compreenda duas ou mais unidades territoriais nas 
quais sejam aplicáveis diferentes sistemas de direito em relação às matérias reguladas 
pela presente Convenção poderá declarar, no momento da assinatura, da ratificação, da 
aceitação, da aprovação ou da adesão, que a presente Convenção deverá aplicar-se a 
todas as suas unidades territoriais ou somente a uma ou mais delas, e poderá, a qualquer 
momento, modificar essa declaração apresentando outra em substituição.

Tais declarações serão notificadas ao Ministério dos Negócios Estrangeiros do 
Reino dos Países Baixos e mencionarão expressamente as unidades territoriais às quais 
a Convenção será aplicável.
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Artigo 41

Quando o Estado Contratante possua um sistema de Governo em virtude do qual 
os poderes executivo, judiciário e legislativo sejam partilhados entre autoridades centrais 
e outras autoridades desse Estado, a assinatura, ratificação, aceitação ou aprovação da 
Convenção, ou adesão a esta, ou a declaração feita nos termos do artigo 40, não trarão 
qualquer conseqüência quanto à partilha interna de poderes nesse Estado.

Artigo 42

Todo Estado Contratante poderá, até o momento da ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão, ou quando de uma declaração feita nos termos dos artigos 39 
ou 40, fazer uma ou ambas reservas previstas nos artigos 24 e 26, terceiro parágrafo. 
Nenhuma outra reserva será admitida.

Qualquer Estado poderá, a qualquer momento, retirar uma reserva que haja feito. 
A retirada deverá ser notificada ao Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos 
Países Baixos.

O efeito da reserva cessará no primeiro dia do terceiro mês após a notificação 
mencionada no parágrafo anterior.

Artigo 43

A Convenção entrará em vigor no primeiro dia do terceiro mês após o depósito 
do terceiro instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão previsto nos 
artigos 37 e 38.

Em seguida, a Convenção entrará em vigor:

1) para cada Estado que a ratifique, aceite, aprove ou a ela adira posteriormente, 
no primeiro dia do terceiro mês após o depósito do respectivo instrumento de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.

2) Para os territórios ou unidades territoriais onde a Convenção tenha sido tornada 
extensiva nos termos dos artigos 39 ou 40, no primeiro dia do terceiro mês após 
a notificação prevista nesses Artigos.

Artigo 44

A Convenção terá uma duração de cinco anos a partir da data da sua entrada em 
vigor, em conformidade com o primeiro parágrafo do artigo 43, mesmo para os Estados 
que a tenham ratificado, aceito, aprovado ou a ela aderido posteriormente.

A Convenção será tacitamente renovada de cinco em cinco anos, salvo denúncia.

A denúncia deverá ser notificada ao Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos 
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Países Baixos pelo menos 6 meses antes de expirar-se o período de cinco anos. A denúncia 
poderá limitar-se a certos territórios ou unidades territoriais onde a Convenção vigore.

A denúncia só produzirá efeito em relação ao Estado que a tenha notificado. A 
Convenção permanecerá em vigor para os outros Estados Contratantes.

Artigo 45

O Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificará 
os membros da Conferência, bem como os Estados que a ela tenham aderido em 
conformidade com as disposições contidas no artigo 38:

1) das assinaturas, ratificações, aceitações e aprovações referidas no artigo 37;

2) das adesões referidas no artigo 38;

3) da data em que a Convenção entrará em vigor, de acordo com o artigo 43;

4) das extensões referidas no artigo 39;

5) das declarações mencionadas nos artigos 38 e 40;

6) das reservas previstas nos artigos 24 e 26, terceiro parágrafo, e das retiradas de 
reservas previstas no artigo 42;h

7) das denúncias referidas no artigo 44.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados, assinaram a 
presente Convenção.

Feita na Haia, em 25 de outubro de 1980, em francês e em inglês, sendo ambos 
os textos igualmente originais, num único exemplar, que será depositado nos arquivos do 
Governo do Reino dos Países Baixos e do qual será remetida, por via diplomática, uma 
cópia certificada conforme a cada um dos Estados-Membros da Conferência da Haia de 
Direito Internacional Privado à data da sua 14ª Sessão.
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Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999

Promulga a Convenção relativa à Proteção 
das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional, concluída na Haia, em 
29 de maio de 1993.

O pReSIDeNTe DA RepÚBlICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VIII, da Constituição, 

Considerando que Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação 
em Matéria de Adoção Internacional foi concluída na Haia, em 29 de maio de 1993;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Ato multilateral em epígrafe 
por meio do Decreto Legislativo no 1, de 14 de janeiro de 1999;

Considerando que a Convenção em tela entrou em vigor internacional de 1o de 
maio de 1995;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação da 
referida Convenção em 10 de março de 1999, passará a mesma a vigorar para o Brasil 
em 1o julho de 1999, nos termos do parágrafo 2 de seu Artigo 46,

 DeCReTA :

Art.1o A Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria 
de Adoção Internacional, concluída na Haia, em 29 de maio de 1993, apensa por cópia a 
este Decreto, deverá ser executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art.2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de junho de 1999; 178o da Independência e 111o da República.

feRNANDO HeNRIqUe CARDOSO 

Luiz Felipe Lampreia 
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Convenção relativa à proteção das Crianças e à
Cooperação em Matéria de Adoção Internacional

Os Estados signatários da presente Convenção,

Reconhecendo que, para o desenvolvimento harmonioso de sua personalidade, a 

criança deve crescer em meio familiar, em clima de felicidade, de amor e de compreensão;

Recordando que cada país deveria tomar, com caráter prioritário, medidas 

adequadas para permitir a manutenção da criança em sua família de origem;

Reconhecendo que a adoção internacional pode apresentar a vantagem de 

dar uma família permanente à criança para quem não se possa encontrar uma família 

adequada em seu país de origem;

Convencidos da necessidade de prever medidas para garantir que as adoções 

internacionais sejam feitas no interesse superior da criança e com respeito a seus direitos 

fundamentais, assim como para prevenir o seqüestro, a venda ou o tráfico de crianças; e

Desejando estabelecer para esse fim disposições comuns que levem em 

consideração os princípios reconhecidos por instrumentos internacionais, em particular a 

Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, de 20 de novembro de 1989, 

e pela Declaração das Nações Unidas sobre os Princípios Sociais e Jurídicos Aplicáveis 

à Proteção e ao Bem-estar das Crianças, com Especial Referência às Práticas em Matéria 

de Adoção e de Colocação Familiar nos Planos Nacional e Internacional (Resolução da 

Assembléia Geral 41/85, de 3 de dezembro de 1986),

Acordam nas seguintes disposições:

Capítulo I
Âmbito de Aplicação da Convenção

Artigo 1

A presente Convenção tem por objetivo:

a) estabelecer garantias para que as adoções internacionais sejam feitas segundo 

o interesse superior da criança e com respeito aos direitos fundamentais que 

lhe reconhece o direito internacional;

b) instaurar um sistema de cooperação entre os Estados Contratantes que 

assegure o respeito às mencionadas garantias e, em conseqüência, previna o 

seqüestro, a venda ou o tráfico de crianças;

c) assegurar o reconhecimento nos Estados Contratantes das adoções realizadas 

segundo a Convenção.
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Artigo 2

1. A Convenção será aplicada quando uma criança com residência habitual em um 
Estado Contratante (“o Estado de origem”) tiver sido, for, ou deva ser deslocada para outro 
Estado Contratante (“o Estado de acolhida”), quer após sua adoção no Estado de origem 
por cônjuges ou por uma pessoa residente habitualmente no Estado de acolhida, quer 
para que essa adoção seja realizada, no Estado de acolhida ou no Estado de origem.

2. A Convenção somente abrange as Adoções que estabeleçam um vínculo de 
filiação.

Artigo 3

A Convenção deixará de ser aplicável se as aprovações previstas no artigo 17, 
alínea “c”, não forem concedidas antes que a criança atinja a idade de 18 (dezoito) anos.

Capítulo II
Requisitos para Adoções Internacionais

Artigo 4

As adoções abrangidas por esta Convenção só poderão ocorrer quando as 
autoridades competentes do Estado de origem:

a) tiverem determinado que a criança é adotável;

b) tiverem verificado, depois de haver examinado adequadamente as possibilidades 
de colocação da criança em seu Estado de origem, que uma adoção internacional 
atende ao interesse superior da criança;

c) tiverem-se assegurado de:

1) que as pessoas, instituições e autoridades cujo consentimento se requeira 
para a adoção hajam sido convenientemente orientadas e devidamente informadas das 
conseqüências de seu consentimento, em particular em relação à manutenção ou à ruptura, 
em virtude da adoção, dos vínculos jurídicos entre a criança e sua família de origem;

2) que estas pessoas, instituições e autoridades tenham manifestado seu 
consentimento livremente, na forma legal prevista, e que este consentimento se tenha 
manifestado ou constatado por escrito;

3) que os consentimentos não tenham sido obtidos mediante pagamento ou 
compensação de qualquer espécie nem tenham sido revogados, e

4) que o consentimento da mãe, quando exigido, tenha sido manifestado após o 
nascimento da criança; e

d) tiverem-se assegurado, observada a idade e o grau de maturidade da criança, de:

1) que tenha sido a mesma convenientemente orientada e devidamente informada 
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sobre as conseqüências de seu consentimento à adoção, quando este for exigido;

2) que tenham sido levadas em consideração a vontade e as opiniões da criança;

3) que o consentimento da criança à adoção, quando exigido, tenha sido dado 
livremente, na forma legal prevista, e que este consentimento tenha sido manifestado ou 
constatado por escrito;

4) que o consentimento não tenha sido induzido mediante pagamento ou 
compensação de qualquer espécie.

Artigo 5

As adoções abrangidas por esta Convenção só poderão ocorrer quando as 
autoridades competentes do Estado de acolhida:

a) tiverem verificado que os futuros pais adotivos encontram-se habilitados e aptos 
para adotar;

b) tiverem-se assegurado de que os futuros pais adotivos foram convenientemente 
orientados;

c) tiverem verificado que a criança foi ou será autorizada a entrar e a residir 
permanentemente no Estado de acolhida.

Capítulo III
Autoridades Centrais e Organismos Credenciados

Artigo 6

1. Cada Estado Contratante designará uma Autoridade Central encarregada de 
dar cumprimento às obrigações impostas pela presente Convenção.

2. Um Estado federal, um Estado no qual vigoram diversos sistemas jurídicos ou 
um Estado com unidades territoriais autônomas poderá designar mais de uma Autoridade 
Central e especificar o âmbito territorial ou pessoal de suas funções. O Estado que fizer 
uso dessa faculdade designará a Autoridade Central à qual poderá ser dirigida toda a 
comunicação para sua transmissão à Autoridade Central competente dentro desse Estado.

Artigo 7

1. As Autoridades Centrais deverão cooperar entre si e promover a colaboração 
entre as autoridades competentes de seus respectivos Estados a fim de assegurar a 
proteção das crianças e alcançar os demais objetivos da Convenção.

2. As Autoridades Centrais tomarão, diretamente, todas as medidas adequadas para:

a) fornecer informações sobre a legislação de seus Estados em matéria de adoção 
e outras informações gerais, tais como estatísticas e formulários padronizados;
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b) informar-se mutuamente sobre o funcionamento da Convenção e, na medida do 
possível, remover os obstáculos para sua aplicação.

Artigo 8

As Autoridades Centrais tomarão, diretamente ou com a cooperação de autoridades 
públicas, todas as medidas apropriadas para prevenir benefícios materiais induzidos por ocasião 
de uma adoção e para impedir qualquer prática contrária aos objetivos da Convenção.

Artigo 9

As Autoridades Centrais tomarão todas as medidas apropriadas, seja diretamente 
ou com a cooperação de autoridades públicas ou outros organismos devidamente 
credenciados em seu Estado, em especial para:

a) reunir, conservar e permutar informações relativas à situação da criança e dos 
futuros pais adotivos, na medida necessária à realização da adoção;

b) facilitar, acompanhar e acelerar o procedimento de adoção;

c) promover o desenvolvimento de serviços de orientação em matéria de adoção e 
de acompanhamento das adoções em seus respectivos Estados;

d) permutar relatórios gerais de avaliação sobre as experiências em matéria de 
adoção internacional;

e) responder, nos limites da lei do seu Estado, às solicitações justificadas de 
informações a respeito de uma situação particular de adoção formuladas por 
outras Autoridades Centrais ou por autoridades públicas.

Artigo 10

Somente poderão obter e conservar o credenciamento os organismos que 
demonstrarem sua aptidão para cumprir corretamente as tarefas que lhe possam ser confiadas.

Artigo 11

Um organismo credenciado deverá:

a) perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições e dentro dos limites 
fixados pelas autoridades competentes do Estado que o tiver credenciado;

b) ser dirigido e administrado por pessoas qualificadas por sua integridade moral e 
por sua formação ou experiência para atuar na área de adoção internacional;

c) estar submetido à supervisão das autoridades competentes do referido Estado, 
no que tange à sua composição, funcionamento e situação financeira.
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Artigo 12

Um organismo credenciado em um Estado Contratante somente poderá atuar 
em outro Estado Contratante se tiver sido autorizado pelas autoridades competentes de 
ambos os Estados.

Artigo 13

A designação das Autoridades Centrais e, quando for o caso, o âmbito de suas 
funções, assim como os nomes e endereços dos organismos credenciados devem ser 
comunicados por cada Estado Contratante ao Bureau Permanente da Conferência da 
Haia de Direito Internacional Privado.

Capítulo Iv
Requisitos processuais para a Adoção Internacional

Artigo 14

As pessoas com residência habitual em um Estado Contratante, que desejem 
adotar uma criança cuja residência habitual seja em outro Estado Contratante, deverão 
dirigir-se à Autoridade Central do Estado de sua residência habitual.

Artigo 15

1. Se a Autoridade Central do Estado de acolhida considerar que os solicitantes 
estão habilitados e aptos para adotar, aquela preparará um relatório que contenha 
informações sobre a identidade, a capacidade jurídica e adequação dos solicitantes 
para adotar, sua situação pessoal, familiar e médica, seu meio social, os motivos que 
os animam, sua aptidão para assumir uma adoção internacional, assim como sobre as 
crianças de que eles estariam em condições de tomar a seu cargo.

2. A Autoridade Central do Estado de acolhida transmitirá o relatório à Autoridade 
Central do Estado de origem.

Artigo 16

1. Se a Autoridade Central do Estado de origem considerar que a criança é 
adotável, deverá:

a) preparar um relatório que contenha informações sobre a identidade da criança, sua 
adotabilidade, seu meio social, sua evolução pessoal e familiar, seu histórico médico 
pessoal e familiar, assim como quaisquer necessidades particulares da criança;
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b) levar em conta as condições de educação da criança, assim como sua origem 
étnica, religiosa e cultural;

c) assegurar-se de que os consentimentos tenham sido obtidos de acordo com o 
artigo 4; e

d) verificar, baseando-se especialmente nos relatórios relativos à criança e aos futuros 
pais adotivos, se a colocação prevista atende ao interesse superior da criança.

2. A Autoridade Central do Estado de origem transmitirá à Autoridade Central do 
Estado de acolhida seu relatório sobre a criança, a prova dos consentimentos requeridos 
e as razões que justificam a colocação, cuidando para não revelar a identidade da mãe e 
do pai, caso a divulgação dessas informações não seja permitida no Estado de origem.

Artigo 17

Toda decisão de confiar uma criança aos futuros pais adotivos somente poderá ser 
tomada no Estado de origem se:

a) a Autoridade Central do Estado de origem tiver-se assegurado de que os futuros 
pais adotivos manifestaram sua concordância;

b) a Autoridade Central do Estado de acolhida tiver aprovado tal decisão, quando 
esta aprovação for requerida pela lei do Estado de acolhida ou pela Autoridade 
Central do Estado de origem;

c)  as Autoridades Centrais de ambos os Estados estiverem de acordo em que se 
prossiga com a adoção; e

d)  tiver sido verificado, de conformidade com o artigo 5, que os futuros pais adotivos 
estão habilitados e aptos a adotar e que a criança está ou será autorizada a 
entrar e residir permanentemente no Estado de acolhida.

Artigo 18

As Autoridades Centrais de ambos os Estados tomarão todas as medidas 
necessárias para que a criança receba a autorização de saída do Estado de origem, 
assim como aquela de entrada e de residência permanente no Estado de acolhida.

Artigo 19

1. O deslocamento da criança para o Estado de acolhida só poderá ocorrer quando 
tiverem sido satisfeitos os requisitos do artigo 17.

2. As Autoridades Centrais dos dois Estados deverão providenciar para que o 
deslocamento se realize com toda a segurança, em condições adequadas e, quando 
possível, em companhia dos pais adotivos ou futuros pais adotivos.

3. Se o deslocamento da criança não se efetivar, os relatórios a que se referem os 
artigos 15 e 16 serão restituídos às autoridades que os tiverem expedido.
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Artigo 20

As Autoridades Centrais manter-se-ão informadas sobre o procedimento de adoção, 
sobre as medidas adotadas para levá-la a efeito, assim como sobre o desenvolvimento do 
período probatório, se este for requerido.

Artigo 21

1. Quando a adoção deva ocorrer, após o deslocamento da criança, para o Estado 
de acolhida e a Autoridade Central desse Estado considerar que a manutenção da criança 
na família de acolhida já não responde ao seu interesse superior, essa Autoridade Central 
tomará as medidas necessárias à proteção da criança, especialmente de modo a:

a) retirá-la das pessoas que pretendem adotá-la e assegurar provisoriamente seu 
cuidado;

b) em consulta com a Autoridade Central do Estado de origem, assegurar, sem 
demora, uma nova colocação da criança com vistas à sua adoção ou, em sua 
falta, uma colocação alternativa de caráter duradouro. Somente poderá ocorrer 
uma adoção se a Autoridade Central do Estado de origem tiver sido devidamente 
informada sobre os novos pais adotivos;

c) como último recurso, assegurar o retorno da criança ao Estado de origem, se 
assim o exigir o interesse da mesma.

2. Tendo em vista especialmente a idade e o grau de maturidade da criança, esta 
deverá ser consultada e, neste caso, deve-se obter seu consentimento em relação às 
medidas a serem tomadas, em conformidade com o presente Artigo.

Artigo 22

1. As funções conferidas à Autoridade Central pelo presente capítulo poderão ser 
exercidas por autoridades públicas ou por organismos credenciados de conformidade 
com o capítulo III, e sempre na forma prevista pela lei de seu Estado.

2. Um Estado Contratante poderá declarar ante o depositário da Convenção 
que as Funções conferidas à Autoridade Central pelos artigos 15 a 21 poderão também 
ser exercidas nesse Estado, dentro dos limites permitidos pela lei e sob o controle das 
autoridades competentes desse Estado, por organismos e pessoas que:

a) satisfizerem as condições de integridade moral, de competência profissional, 
experiência e responsabilidade exigidas pelo mencionado Estado;

b) forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação e experiência para 
atuar na área de adoção internacional.

3. O Estado Contratante que efetuar a declaração prevista no parágrafo 2 informará 
com regularidade ao Bureau Permanente da Conferência da Haia de Direito Internacional 
Privado os nomes e endereços desses organismos e pessoas.
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4. Um Estado Contratante poderá declarar ante o depositário da Convenção que 
as adoções de crianças cuja residência habitual estiver situada em seu território somente 
poderão ocorrer se as funções conferidas às Autoridades Centrais forem exercidas de 
acordo com o parágrafo 1.

5. Não obstante qualquer declaração efetuada de conformidade com o parágrafo 
2, os relatórios previstos nos artigos 15 e 16 serão, em todos os casos, elaborados sob 
a responsabilidade da Autoridade Central ou de outras autoridades ou organismos, de 
conformidade com o parágrafo 1.

Capítulo v
Reconhecimento e efeitos da Adoção

Artigo 23

1. Uma adoção certificada em conformidade com a Convenção, pela autoridade 
competente do Estado onde ocorreu, será reconhecida de pleno direito pelos demais 
Estados Contratantes. O certificado deverá especificar quando e quem outorgou os 
assentimentos previstos no artigo 17, alínea “c”.

2. Cada Estado Contratante, no momento da assinatura, ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão, notificará ao depositário da Convenção a identidade e as funções 
da autoridade ou das autoridades que, nesse Estado, são competentes para expedir esse 
certificado, bem como lhe notificará, igualmente, qualquer modificação na designação 
dessas autoridades.

Artigo 24

O reconhecimento de uma adoção só poderá ser recusado em um Estado 
Contratante se a adoção for manifestamente contrária à sua ordem pública, levando em 
consideração o interesse superior da criança.

Artigo 25

Qualquer Estado Contratante poderá declarar ao depositário da Convenção 
que não se considera obrigado, em virtude desta, a reconhecer as adoções feitas de 
conformidade com um acordo concluído com base no artigo 39, parágrafo 2.

Artigo 26

1. O reconhecimento da adoção implicará o reconhecimento:

a) do vínculo de filiação entre a criança e seus pais adotivos;
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b) da responsabilidade paterna dos pais adotivos a respeito da criança;

c) da ruptura do vínculo de filiação preexistente entre a criança e sua mãe e seu 
pai, se a adoção produzir este efeito no Estado Contratante em que ocorreu.

2. Se a adoção tiver por efeito a ruptura do vínculo preexistente de filiação, a 
criança gozará, no Estado de acolhida e em qualquer outro Estado Contratante no qual 
se reconheça a adoção, de direitos equivalentes aos que resultem de uma adoção que 
produza tal efeito em cada um desses Estados.

3. Os parágrafos precedentes não impedirão a aplicação de quaisquer disposições 
mais favoráveis à criança, em vigor no Estado Contratante que reconheça a adoção.

Artigo 27

1. Se uma adoção realizada no Estado de origem não tiver como efeito a ruptura 
do vínculo preexistente de filiação, o Estado de acolhida que reconhecer a adoção de 
conformidade com a Convenção poderá convertê-la em uma adoção que produza tal 
efeito, se:

a) a lei do Estado de acolhida o permitir; e

b) os consentimentos previstos no Artigo 4, alíneas “c” e “d”, tiverem sido ou forem 
outorgados para tal adoção.

2. O artigo 23 aplica-se à decisão sobre a conversão.

Capítulo vI
Disposições Gerais

Artigo 28

A Convenção não afetará nenhuma lei do Estado de origem que requeira que 
a adoção de uma criança residente habitualmente nesse Estado ocorra nesse Estado, 
ou que proíba a colocação da criança no Estado de acolhida ou seu deslocamento ao 
Estado de acolhida antes da adoção.

Artigo 29

Não deverá haver nenhum contato entre os futuros pais adotivos e os pais da 
criança ou qualquer outra pessoa que detenha sua guarda até que se tenham cumprido 
as disposições do artigo 4, alíneas “a” a “c” e do artigo 5, alínea “a”, salvo os casos em 
que a adoção for efetuada entre membros de uma mesma família ou em que as condições 
fixadas pela autoridade competente do Estado de origem forem cumpridas.



245Manual de Cooperação Jurídica Internacional e Recuperação de Ativos

Artigo 30

1. As autoridades competentes de um Estado Contratante tomarão providências 
para a conservação das informações de que dispuserem relativamente à origem da 
criança e, em particular, a respeito da identidade de seus pais, assim como sobre o 
histórico médico da criança e de sua família.

2. Essas autoridades assegurarão o acesso, com a devida orientação da criança 
ou de seu representante legal, a estas informações, na medida em que o permita a lei do 
referido Estado.

Artigo 31

Sem prejuízo do estabelecido no artigo 30, os dados pessoais que forem obtidos 
ou transmitidos de conformidade com a Convenção, em particular aqueles a que se 
referem os artigos 15 e 16, não poderão ser utilizados para fins distintos daqueles para os 
quais foram colhidos ou transmitidos.

Artigo 32

1. Ninguém poderá obter vantagens materiais indevidas em razão de intervenção 
em uma adoção internacional.

2. Só poderão ser cobrados e pagos os custos e as despesas, inclusive os 
honorários profissionais razoáveis de pessoas que tenham intervindo na adoção.

3. Os dirigentes, administradores e empregados dos organismos intervenientes 
em uma adoção não poderão receber remuneração desproporcional em relação aos 
serviços prestados.

Artigo 33

Qualquer autoridade competente, ao verificar que uma disposição da Convenção 
foi desrespeitada ou que existe risco manifesto de que venha a sê-lo, informará 
imediatamente a Autoridade Central de seu Estado, a qual terá a responsabilidade de 
assegurar que sejam tomadas as medidas adequadas.

Artigo 34

Se a autoridade competente do Estado destinatário de um documento requerer 
que se faça deste uma tradução certificada, esta deverá ser fornecida. Salvo dispensa, os 
custos de tal tradução estarão a cargo dos futuros pais adotivos.
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Artigo 35

As autoridades competentes dos Estados Contratantes atuarão com celeridade 
nos procedimentos de adoção.

Artigo 36

Em relação a um Estado que possua, em matéria de adoção, dois ou mais sistemas 
jurídicos aplicáveis em diferentes unidades territoriais:

a) qualquer referência à residência habitual nesse Estado será entendida como 
relativa à residência habitual em uma unidade territorial do dito Estado;

b) qualquer referência à lei desse Estado será entendida como relativa à lei vigente 
na correspondente unidade territorial;

c) qualquer referência às autoridades competentes ou às autoridades públicas 
desse Estado será entendida como relativa às autoridades autorizadas para 
atuar na correspondente unidade territorial;

d) qualquer referência aos organismos credenciados do dito Estado será entendida 
como relativa aos organismos credenciados na correspondente unidade territorial.

Artigo 37

No tocante a um Estado que possua, em matéria de adoção, dois ou mais sistemas 
jurídicos aplicáveis a categorias diferentes de pessoas, qualquer referência à lei desse 
Estado será entendida como ao sistema jurídico indicado pela lei do dito Estado.

Artigo 38

Um Estado em que distintas unidades territoriais possuam suas próprias regras de 
direito em matéria de adoção não estará obrigado a aplicar a Convenção nos casos em 
que um Estado de sistema jurídico único não estiver obrigado a fazê-lo.

Artigo 39

1. A Convenção não afeta os instrumentos internacionais em que os Estados 
Contratantes sejam Partes e que contenham disposições sobre as matérias reguladas 
pela presente Convenção, salvo declaração em contrário dos Estados vinculados pelos 
referidos instrumentos internacionais.

2. Qualquer Estado Contratante poderá concluir com um ou mais Estados 
Contratantes acordos para favorecer a aplicação da Convenção em suas relações 
recíprocas. Esses acordos somente poderão derrogar as disposições contidas nos 
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artigos 14 a 16 e 18 a 21. Os Estados que concluírem tais acordos transmitirão uma cópia 
destes ao depositário da presente Convenção.

Artigo 40

Nenhuma reserva à Convenção será admitida.

Artigo 41

A Convenção será aplicada às solicitações formuladas em conformidade com o 
artigo 14 e recebidas depois da entrada em vigor da Convenção no Estado de acolhida 
e no Estado de origem.

Artigo 42

O Secretário-Geral da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado 
convocará periodicamente uma Comissão Especial para examinar o funcionamento 
prático da Convenção.

Capítulo vII
Cláusulas finais

Artigo 43

1. A Convenção estará aberta à assinatura dos Estados que eram membros da 
Conferência da Haia de Direito Internacional Privado quando da Décima Sétima Sessão, 
e aos demais Estados participantes da referida Sessão.

2. Ela será ratificada, aceita ou aprovada e os instrumentos de ratificação, aceitação 
ou aprovação serão depositados no Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos 
Países Baixos, depositário da Convenção.

Artigo 44

1. Qualquer outro Estado poderá aderir à Convenção depois de sua entrada em 
vigor, conforme o disposto no artigo 46, parágrafo 1.

2. O instrumento de adesão deverá ser depositado junto ao depositário da 
Convenção.

3. A adesão somente surtirá efeitos nas relações entre o Estado aderente e os 
Estados Contratantes que não tiverem formulado objeção à sua adesão nos seis meses 
seguintes ao recebimento da notificação a que se refere o artigo 48, alínea “b”. Tal objeção 
poderá igualmente ser formulada por qualquer Estado no momento da ratificação, 
aceitação ou aprovação da Convenção, posterior à adesão. As referidas objeções deverão 
ser notificadas ao depositário.
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Artigo 45

1. Quando um Estado compreender duas ou mais unidades territoriais nas quais 
se apliquem sistemas jurídicos diferentes em relação às questões reguladas pela presente 
Convenção, poderá declarar, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação, 
da aprovação ou da adesão, que a presente Convenção será aplicada a todas as suas 
unidades territoriais ou somente a uma ou várias delas. Essa declaração poderá ser 
modificada por meio de nova declaração a qualquer tempo.

2. Tais declarações serão notificadas ao depositário, indicando-se expressamente 
as unidades territoriais às quais a Convenção será aplicável.

3. Caso um Estado não formule nenhuma declaração na forma do presente artigo, 
a Convenção será aplicada à totalidade do território do referido Estado.

Artigo 46

1. A Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte à expiração 
de um período de três meses contados da data do depósito do terceiro instrumento de 
ratificação, de aceitação ou de aprovação previsto no artigo 43.

2. Posteriormente, a Convenção entrará em vigor:

a) para cada Estado que a ratificar, aceitar ou aprovar posteriormente, ou apresentar 
adesão à mesma, no primeiro dia do mês seguinte à expiração de um período 
de três meses depois do depósito de seu instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão;

b) para as unidades territoriais às quais se tenha estendido a aplicação da Convenção 
conforme o disposto no artigo 45, no primeiro dia do mês seguinte à expiração de 
um período de três meses depois da notificação prevista no referido artigo.

Artigo 47

1. Qualquer Estado-Parte na presente Convenção poderá denunciá-la mediante 
notificação por escrito, dirigida ao depositário.

2. A denúncia surtirá efeito no primeiro dia do mês subseqüente à expiração de um 
período de doze meses da data de recebimento da notificação pelo depositário. Caso a 
notificação fixe um período maior para que a denúncia surta efeito, esta surtirá efeito ao 
término do referido período a contar da data do recebimento da notificação.

Artigo 48

O depositário notificará aos Estados-Membros da Conferência da Haia de Direito 
Internacional Privado, assim como aos demais Estados participantes da Décima Sétima 
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Sessão e aos Estados que tiverem aderido à Convenção de conformidade com o disposto 
no artigo 44:

a) as assinaturas, ratificações, aceitações e aprovações a que se refere o artigo 43;

b) as adesões e as objeções às adesões a que se refere o artigo 44;

c) a data em que a Convenção entrará em vigor de conformidade com as 
disposições do artigo 46;

d) as declarações e designações a que se referem os artigos 22, 23, 25 e 45;

e) os Acordos a que se refere o artigo 39;

f) as denúncias a que se refere o artigo 47.

Em testemunho do que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados, firmaram 
a presente Convenção.

Feita na Haia, em 29 de maio de 1993, nos idiomas francês e inglês, sendo ambos 
os textos igualmente autênticos, em um único exemplar, o qual será depositado nos 
arquivos do Governo do Reino dos Países Baixos e do qual uma cópia certificada será 
enviada, por via diplomática, a cada um dos Estados-Membros da Conferência da Haia 
de Direito Internacional Privado por ocasião da Décima Sétima Sessão, assim como a 
cada um dos demais Estados que participaram desta Sessão.
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Decreto nº 1.899, de 9 de maio de 1996 

Promulga a Convenção Interamericana sobre 
Cartas Rogatórias, de 30 de janeiro de 1975.

O pReSIDeNTe DA RepÚBlICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso VIII, da Constituição, e considerando que a Convenção Interamericana sobre 
Cartas Rogatórias foi assinada no Panamá, em 30 de janeiro de 1975; 

Considerando que a Convenção ora promulgada foi oportunamente submetida ao 
Congresso Nacional, que a aprovou por meio do Decreto Legislativo número 61, de 19 
de abril de 1995;  

Considerando que a Convenção em tela entrou em vigor internacional em 16 de 
janeiro de 1976; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou a Carta de Ratificação do 
instrumento multilateral em epígrafe, em 27 de novembro de 1995, passando este a 
vigorar, para o Brasil, em 27 de dezembro de 1995, na forma de seu artigo 22,

 DeCReTA: 

Art. 1º A Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias, assinada no Panamá, 
em 30 de janeiro de 1975, apensa por cópia ao presente Decreto, deverá ser executada e 
cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 9 de maio de 1996; 175º da Independência e 108º da República. 

feRNANDO HeNRIqUe CARDOSO

Sebastião do Rego Barros Neto 
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Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias

Os Governos dos Estados-Membros da Organização dos Estados Americanos, 
desejosos de concluir uma convenção sobre cartas rogatórias, convieram no seguinte: 

I. emprego de expressões 

Artigo 1 

Para os efeitos desta Convenção as expressões “exhortos” ou “cartas rogatórias” 
são empregadas como sinônimos no texto em espanhol. As expressões “cartas rogatórias”, 
“commissions rogatoires” e “letters rogatory”, empregadas nos textos em português, francês 
e inglês, respectivamente, compreendem tanto os “exhortos” como as “cartas rogatórias”. 

II. Alcance da Convenção 

Artigo 2 

Esta Convenção aplicar-se-á às cartas rogatórias expedidas em processos relativos 
a matéria civil ou comercial pelas autoridades judiciárias de um dos Estados Partes nesta 
Convenção e que tenham por objeto: 

a) a realização de atos processuais de mera tramitação, tais como notificações, 
citações ou emprazamentos no exterior; 

b) o recebimento e obtenção de provas e informações no exterior, salvo reserva 
expressa a tal respeito. 

Artigo 3 

Esta Convenção não se aplicará a nenhuma carta rogatória relativa a atos 
processuais outros que não os mencionados no artigo anterior; em especial, não se 
aplicará àqueles que impliquem execução coativa. 

III. Transmissão de Cartas Rogatórias 

Artigo 4 

As cartas rogatórias poderão ser transmitidas às autoridades requeridas pelas 
próprias partes interessadas, por via judicial, por intermédio dos funcionários consulares 
ou agentes diplomáticos ou pela autoridade central do Estado requerente ou requerido, 
conforme o caso. 
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Cada Estado Parte informará a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos 
sobre qual é a autoridade central competente para receber e distribuir cartas rogatórias. 

Iv. Requisitos para o Cumprimento

Artigo 5 

As cartas rogatórias serão cumpridas nos Estados Partes desde que reúnam os 
seguintes requisitos: 

a) que a carta rogatória esteja legalizada, salvo o disposto nos artigos 6 e 7 desta 
Convenção.

Presumir-se-á, que a Carta Rogatória está devidamente legalizada no Estado 
requerente quando o houver sido por funcionário consular ou agente diplomático 
competente; 

b) que a carta rogatória e a documentação anexa estejam devidamente traduzidas 
para o idioma oficial do Estado requerido. 

Artigo 6 

Quando as cartas rogatórias forem transmitidas por via consular ou diplomática, 
ou por intermédio da autoridade central, será desnecessário o requisito da legalização. 

Artigo 7 

As autoridades judiciárias das zonas fronteiriças dos Estados Partes poderão dar 
cumprimento, de forma direta, sem necessidade de legalização, às cartas rogatórias 
previstas nesta Convenção. 

Artigo 8 

As cartas rogatórias deverão ser acompanhadas dos documentos a serem 
entregues ao citado, notificado ou emprazado e que serão: 

a)  cópia autenticada da petição inicial e seus anexos e dos documentos ou 
decisões que sirvam de fundamento à diligência solicitada; 

b)  informação escrita sobre qual é a autoridade judiciária requerente, os prazos de 
que dispõe para agir a pessoa afetada e as advertências que lhe faça a referida 
autoridade sobre as consequências que lhe adviriam de sua inércia; 

c)  quando for o caso, informação sobre a existência e domicílio de defensor de ofício 
ou de sociedade de assistência jurídica competente no Estado requerente. 
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Artigo 9 

O cumprimento de cartas rogatórias não implicará em caráter definitivo o reconhecimento 
de competência da autoridade judiciária requerente nem o compromisso de reconhecer a 
validade ou de proceder à execução da sentença que por ela venha a ser proferida. 

v. Tramitação

Artigo 10 

A tramitação das cartas rogatórias far-se-á de acordo com as leis e normas 
processuais do Estado requerido. 

A pedido da autoridade judiciária requerente poder-se-á dar à carta rogatória 
tramitação especial, ou aceita a observância de formalidades adicionais no cumprimento 
da diligência solicitada, desde que aquela tramitação especial ou estas formalidades 
adicionais não sejam contrárias à legislação do Estado requerido. 

Artigo 11 

A autoridade judiciária requerida terá competência para conhecer das questões 
que forem suscitadas por motivo de cumprimento da diligência solicitada. 

Caso a autoridade judiciária requerida se declare incompetente para proceder à 
tramitação da carta rogatória, transmitirá de ofício os documentos e antecedentes do 
caso à autoridade judiciária competente do seu Estado. 

Artigo 12 

Na tramitação e cumprimento da carta rogatória, as custas e demais despesas 
correrão por conta dos interessados. 

Será facultativo para o Estado requerido dar tramitação à carta rogatória que 
careça de indicação do interessado que seja responsável pelas despesas e custas que 
houver. Nas cartas rogatórias, ou por ocasião de sua tramitação, poder-se-á indicar a 
identidade do procurador do interessado para os fins legais. 

O benefício de justiça gratuita será regulado pela lei do Estado requerido.

Artigo 13 

Os funcionários consulares ou agentes diplomáticos dos Estados Partes nesta 
Convenção poderão praticar os atos a que se refere o artigo 2, no Estado em que se 
achem acreditados, desde que tal prática não seja contrária às leis do mesmo. Na prática 
dos referidos atos não poderão empregar meios que impliquem coerção. 
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vI. Disposições Gerais

Artigo 14 

Os Estados Partes que pertençam a sistemas de integração econômica poderão 
acordar diretamente entre si processos e trâmites particulares mais expeditos do que os 
revistos nesta Convenção. Esses acordos poderão ser estendidos a terceiros Estados na 
forma em que as partes decidirem. 

Artigo 15 

Esta Convenção não restringirá as disposições de convenções que em matéria de 
cartas rogatórias tenham sido subscritas ou que venham a ser subscritas no futuro em 
caráter bilateral ou multilateral pelos Estados Partes, nem as práticas mais favoráveis que 
os referidos Estados possam observar na matéria. 

Artigo 16 

Os Estados Partes nesta Convenção poderão declarar que estendem as normas 
da mesma à tramitação de cartas rogatórias que se refiram a matéria criminal, trabalhista, 
contenciosa-administrativa, juízos arbitrais ou outras matérias objeto de jurisdição 
especial. Tais declarações serão comunicadas à Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos. 

Artigo 17 

O Estado requerido poderá recusar o cumprimento de uma carta rogatória quando 
ela for manifestamente contrária à sua ordem pública. 

Artigo 18 

Os Estados Partes informarão a Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos sobre os requisitos exigidos por suas leis para a legislação e para a tradução 
de cartas rogatórias. 

vII. Disposições finais

Artigo 19 

Esta Convenção ficará aberta à assinatura dos Estados-Membros da Organização 
dos Estados Americanos. 
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Artigo 20 

Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 21 

Esta Convenção ficará aberta à adesão de qualquer outro Estado. Os instrumentos de 
adesão serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 22 

Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que haja 
sido depositado o segundo instrumento de ratificação. 

Para cada Estado que ratificar a Convenção ou a ela aderir depois de haver sido 
depositado o segundo instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor no 
trigésimo dia a partir da data em que tal Estado haja depositado seu instrumento de 
ratificação ou de adesão. 

Artigo 23 

Os Estados Partes que tenham duas ou mais unidades territoriais em que vigorem 
sistemas jurídicos diferentes com relação a questões de que trata esta Convenção 
poderão declarar, no momento da assinatura, ratificação ou adesão, que a Convenção se 
aplicará a todas as suas unidades territoriais ou somente a uma ou mais delas. 

Tais declarações poderão ser modificadas mediante declarações ulteriores, que 
especificarão expressamente a ou as unidades territoriais a que se aplicará esta Convenção. 
Tais declarações ulteriores serão transmitidas à Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos e surtirão efeito trinta dias depois de recebidas. 

Artigo 24 

Esta Convenção vigorará por prazo indefinido, mas qualquer dos Estados Partes 
poderá denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na Secretaria Geral da 
Organização dos Estados Americanos. Transcorrido um ano, contado a partir da data do 
depósito do instrumento de denúncia, cessarão os efeitos da Convenção para o Estado 
denunciante, continuando ela subsistente para os demais Estados Partes. 

Artigo 25 

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em português, espanhol, 
francês e inglês são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos. A referida Secretaria notificará aos Estados-
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Membros da Organização dos Estados Americanos, e aos Estados que houverem aderido 
à Convenção, as assinaturas e os depósitos de instrumento de ratificação, de adesão e 
de denúncia, bem como as reservas que houver.

Outrossim, transmitirá aos mesmos a informação a que se referem o segundo 
parágrafo do artigo 4 e o artigo 18, bem como as declarações previstas nos artigos 16 e 
23 desta Convenção. 

Em fé do que, os plenipotenciários infra-assinados, devidamente autorizados por 
seus respectivos Governos, firmam esta Convenção. 

Feita na Cidade do Panamá, República do Panamá, no dia trinta de janeiro de mil 
novecentos e setenta e cinco. 
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Decreto nº 2.022, de 7 de outubro de 1996

Promulga o Protocolo Adicional à Convenção 
Interamericana sobre Cartas Rogatórias, concluído 
em Montevidéu, em 8 de maio de 1979.

O pReSIDeNTe DA RepÚBlICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VIII, da Constituição, e 

Considerando que o Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre 
Cartas Rogatórias foi concluído em Montevidéu, em 8 de maio de 1979; 

Considerando que o Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre 
Cartas Rogatórias foi oportunamente submetido ao Congresso Nacional, que o aprovou 
por meio do Decreto Legislativo nº 61, de 19 de abril de 1995; 

Considerando que o Protocolo em tela entrou em vigor internacional em 14 de 
junho de 1980; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação do 
Protocolo em epígrafe em 27 de novembro de 1995, passando o mesmo a vigorar, para o 
Brasil, em 27 de dezembro de 1995, na forma de seu Artigo 9, 

 DeCReTA: 

Art. 1º O Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias, 
assinado em Montevidéu, em 8 de maio de 1979, apenso por cópia ao presente Decreto, 
deverá ser executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém. 

Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de outubro de 1996; 175º da Independência e 108º da República. 

feRNANDO HeNRIqUe CARDOSO 

Luiz Felipe Lampreia 
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protocolo Adicional à Convenção Interamericana 
sobre Cartas Rogatórias

Os Governos dos Estados-Membros da Organização dos Estados Americanos, 
desejosos de fortalecer e facilitar a cooperação internacional em matéria de procedimentos 
judiciais de acordo com o disposto na Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias 
assinada no Panamá em 30 de janeiro de 1975, convieram no seguinte:

I - Alcance do protocolo

Artigo 1

Este Protocolo aplicar-se-â exclusivamente aos procedimentos previstos no artigo 
2, a, da Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias, doravante denominada 
“a Convenção”, os quais serão entendidos, para os fins deste Protocolo, como a 
comunicação de atos ou fatos de natureza processual ou pedidos de informação por 
órgãos jurisdicionais de um Estado Parte aos de outro, quando tais procedimentos forem 
objeto de carta rogatória transmitida pela autoridade central do Estado requerente a 
autoridade central do Estado requerido.

II - Autoridade Central

Artigo 2

Cada Estado Parte designará a Autoridade Central que deverá exercer as 
funções que lhe são atribuídas na Convenção e neste Protocolo. Os Estados Partes, 
ao depositarem seu instrumento de ratificação deste Protocolo ou de adesão a 
ele, comunicarão a designação a Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos, a qual distribuirá aos Estados Partes da Convenção uma lista de que 
constem as designações que houver recebido. A Autoridade Central designada por 
cada Estado Parte de acordo com o disposto no artigo 4 da Convenção poderá ser 
mudada a qualquer momento, devendo o Estado Parte comunicar a mudança a 
referida Secretaria no prazo mais breve possível.

III - elaboração das Cartas Rogatórias

Artigo 3

As cartas rogatórias serão elaboradas em formulários impressos nos quatro 
idiomas oficiais da Organização dos Estados Americanos ou nos idiomas dos Estados 

requerente e requerido, de acordo com o Modelo A do Anexo deste Protocolo.
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As cartas rogatórias deverão ser acompanhadas de:

a) cópia da petição com que se tiver iniciado o procedimento no qual se expede 
a carta rogatória, bem como sua tradução para o idioma do Estado Parte 
requerido;

b) cópia, sem tradução, dos documentos que se tiverem juntado a petição;

c) cópia, sem tradução, das decisões jurisdicionais que tenham determinado a 
expedição da carta rogatória;

d) formulário elaborado de acordo com o Modelo B do Anexo deste Protocolo e do 
qual conste a informação essencial para a pessoa ou autoridade a quem devam 
ser entregues ou transmitidos os documentos, e

e) formulário elaborado de acordo com o Modelo C do Anexo deste Protocolo e 
no qual a autoridade central devera certificar se foi cumprida ou não a carta 
rogatória.

As copias serão consideradas autenticadas, para os fins do artigo 8, a, da 
Convenção, quando tiverem o selo do órgão jurisdicional que expedir a carta rogatória.

Uma cópia da carta rogatória, acompanhada do Modelo B bem como das cópias 
de que tratam as alíneas a, b, e c desde artigo, será entregue a pessoa notificada ou 
transmitida a autoridade a qual for dirigida a solicitação. Uma das cópias da carta rogatória, 
com seus anexos, ficara em poder do Estado requerido, e o original, sem tradução, bem 
como o certificado de cumprimento, com seus respectivos anexos, serão devolvidos, 
pelos canais adequados, a Autoridade Central requerente.

Se um Estado Parte tiver mais de um idioma oficial, deverá declarar, no momento 
da assinatura ou ratificação do Protocolo ou da adesão a ele, qual ou quais idiomas 
considera oficiais para os fins da Convenção e deste Protocolo. Se um Estado Parte 
compreender unidades territoriais com idiomas diferentes, deverá declarar, no momento 
da assinatura ou ratificação do Protocolo ou da adesão a ele, qual ou quais idiomas 
deverão ser considerados oficiais em cada unidade territorial para os fins da Convenção 
e deste Protocolo. A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos distribuirá 
aos Estados Partes neste Protocolo a informação constante de tais declarações.

Iv - Transmissão e Diligenciamento da Carta Rogatória

Artigo 4

Quando a Autoridade Central de um Estado Parte receber da Autoridade Central de 
outro Estado Parte uma carta rogatória, transmiti-la-á ao órgão jurisdicional competente, 
para seu diligenciamento de acordo com a lei interna que for aplicável.

Uma vez cumprida a carta rogatória, o órgão ou os órgãos jurisdicionais que 
houverem levado a efeito seu diligenciamento deixarão consignado seu cumprimento do 
modo previsto em sua lei interna e a remeterão a sua Autoridade Central com os documentos 
pertinentes. A Autoridade Central do Estado Parte requerido certificará o cumprimento da 
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carta rogatória à Autoridade Central do Estado Parte requerente de acordo com o Modelo C 
do Anexo, o qual não necessitará de legalização. Além disso, a Autoridade Central requerida 
enviará a documentação respectiva a requerente para que esta a remeta, juntamente com a 
carta rogatória, ao órgão jurisdicional que houver expedido esta última.

v - Custas e Despesas

Artigo 5

O diligenciamento da carta rogatória pela Autoridade Central e pelos órgãos 
jurisdicionais do Estado Parte requerido será gratuito. O referido Estado, não obstante, 
poderá exigir dos interessados o pagamento daquelas atuações que, de conformidade 
com a sua lei interna, devam ser custeadas diretamente pelos interessados.

O interessado no cumprimento de uma carta rogatória deverá, conforme o preferir, 
indicar nela a pessoa que será responsável pelas despesas correspondentes as referidas 
atuações no Estado Parte requerido, ou então juntar a carta rogatória um cheque da 
quantia fixada, de acordo com o disposto no artigo 6 deste Protocolo para sua tramitação 
pelo Estado Parte requerido, a fim de cobrir o custo de tais atuações, ou documento que 
comprove que, por qualquer outro meio, a referida importância já tenha sido posta a 
disposição da Autoridade Central desse Estado.

A circunstância de que finalmente o custo das atuações exceda a quantia fixada 
não atrasará nem obstará o diligenciamento ou cumprimento da carta rogatória pela 
Autoridade Central e pelos órgãos jurisdicionais do Estado Parte requerido. No caso de 
tal custo exceder essa quantia, a Autoridade Central do referido Estado, ao devolver a 
carta rogatória diligenciada, poderá solicitar que o interessado complete o pagamento.

Artigo 6

No momento do depósito, na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos, do instrumento de ratificação deste Protocolo ou de adesão a ele, cada 
Estado Parte apresentará um relatório sobre quais são as atuações que, de acordo com 
sua lei interna, devam ser custeadas diretamente pelos interessados, especificando 
as custas e despesas respectivas. Além disso, cada Estado Parte deverá indicar, no 
mencionado relatório, a quantia única que a seu juízo cubra razoavelmente o custo das 
referidas atuações, qualquer que seja o seu número ou natureza. A referida quantia será 
aplicada quando o interessado não designar pessoa responsável para fazer o pagamento 
das mencionadas atuações no Estado requerido e sim optar por pagá-las diretamente na 
forma estabelecida no artigo 5 deste Protocolo.

A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos distribuirá aos Estados 
Partes neste Protocolo a informação recebida. Os Estados Partes poderão, a qualquer 
momento, comunicar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos as 
modificações dos mencionados relatórios, devendo aquela levar tais modificações ao 
conhecimento dos demais Estados Partes neste Protocolo.
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Artigo 7

No relatório mencionado no artigo anterior, os Estados Partes poderão declarar 
que, desde que se aceite a reciprocidade, não cobrarão aos interessados as custas e 
despesas das diligências necessárias para o cumprimento das cartas rogatórias, ou que 
aceitarão como pagamento total de tais diligencias a quantia única de que trata o artigo 
6 ou outra quantia determinada.

Artigo 8

Este Protocolo ficará aberto a assinatura e sujeito à ratificação ou à adesão dos 
Estados-Membros da Organização dos Estados Americanos que tenham assinado a 
Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias firmada no Panamá em 30 de janeiro 
de 1975, ou que a ratificarem ou a ela aderirem.

Este Protocolo ficará aberto à adesão de qualquer outro Estado que haja aderido 
ou adira a Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias, nas condições indicadas 
neste artigo.

Os instrumentos de ratificação e adesão serão depositados na Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos.

Artigo 9

Este Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que dois 
Estados Partes na Convenção hajam depositado seus instrumentos de ratificação do 
Protocolo ou de adesão a ele.

Para cada Estado que ratificar o Protocolo ou a ele aderir depois da sua entrada 
em vigência, o Protocolo entrara em vigor no trigésimo dia a partir da data em que tal 
Estado haja depositado seu instrumento de ratificação ou de adesão, desde que esse 
Estado seja Parte na Convenção.

Artigo 10

Os Estados Partes que tenham duas ou mais unidades territoriais em que vigorem 
sistemas jurídicos diferentes com relação a questões de que trata este Protocolo poderão 
declarar, no momento da assinatura, ratificação ou adesão, que o Protocolo aplicar-se-á 
a todas as suas unidades territoriais ou somente a uma ou mais delas.

Tais declarações poderão ser modificadas mediante declarações ulteriores, que 
especificarão expressamente a ou as unidades territoriais a que se aplicará este Protocolo. 
Tais declarações ulteriores serão transmitidas a Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos e surtirão efeito trinta dias depois de recebidas.
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Artigo 11

Este Protocolo vigorara por prazo indefinido, mas qualquer dos Estados Partes 
poderá denuncia-lo. O instrumento de denúncia será depositado na Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos. Transcorrido um ano, contado a partir da data do 
depósito do instrumento de denúncia, cessarão os efeitos do Protocolo para o Estado 
denunciante, continuando ele subsistente para os demais Estados Partes.

Artigo 12

O instrumento original deste Protocolo e de seu Anexo (Modelos A, B e C), 
cujos textos em português, espanhol, francês e inglês são igualmente autênticos, será 
depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, que enviará 
cópia autenticada do seu texto, para o respectivo registro e publicação, a Secretaria das 
Nações Unidas, de conformidade com o artigo 102 da sua Carta constitutiva. A Secretaria-
Geral da Organização dos Estados Americanos notificará aos Estados-Membros da 
referida Organização, e aos Estados que tenham aderido ao Protocolo, as assinaturas 
o os depósitos de instrumentos de ratificação, de adesão e de denúncia, bem como as 
reservas que houver. Outrossim, transmitirá a estes as informações a que se referem o 
artigo 2, o último parágrafo do artigo 3 e o artigo 6, bem como as declarações previstas 
no artigo 10 deste Protocolo.

Em fé do que, os plenipotenciários infra-assinados, devidamente autorizados por 
seus respectivos Governos, firmam este Protocolo.

Feito na Cidade de Montevidéu, República Oriental do Uruguai, no dia oito de maio 
de mil novecentos e setenta e nove.
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Anexo ao protocolo Adicional à 
 Convenção Internacional sobre Carta Rogatória

formulário A

CARTA ROGATÓRIA

1. ÓRGÃO JURISDICIONAL REQUERENTE:
Nome: ________________________________________________________________________
Endereço: _____________________________________________________________________

2. AUTOS: 

3. AUTORIDADE CENTRAL REQUERENTE:
Nome: 
Endereço: 

4. AUTORIDADE CENTRAL REQUERIDA: 
Nome: ________________________________________________________________________
Endereço: _____________________________________________________________________

5. PARTE SOLICITANTE: 
Nome: ________________________________________________________________________
Endereço: _____________________________________________________________________

6. PROCURADOR DO SOLICITANTE: 
Nome: ________________________________________________________________________
Endereço: _____________________________________________________________________

7. PESSOA DESIGNADA PARA INTERVIR NO DILIGENCIAMENTO: (pessoa residente no 
país destinatário que ficará responsável pelo acompanhamento das diligências. Requisito 
dispensável)
Nome: ________________________________________________________________________
Endereço: _____________________________________________________________________

Esta pessoa responderá por eventuais custas e despesas?    SIM(  )   NÃO(  )

A autoridade que assina esta carta rogatória tem a honra de transmitir, em três vias, os 
documentos abaixo relacionados, conforme previsto no Protocolo Adicional à Convenção 
Interamericana sobre Cartas Rogatórias.
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* A - solicita sua pronta notificação a: ______________________________________________
_______________________________________________________________________________

- A autoridade infra-assinada solicita que a notificação seja feita da seguinte forma:
 
* (1) De acordo com o procedimento especial ou as formalidades adicionais abaixo 
indicadas, com fundamento no segundo parágrafo do artigo 10 da mencionada 
Convenção. ____________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
 
* (2) Mediante notificação pessoal da pessoa a quem se dirige, ou ao representante legal 
da pessoa jurídica.

* (3) No caso de não ser encontrada a pessoa natural ou o representante legal da pessoa 
jurídica que deva ser notificada, far-se-á a notificação na forma prevista pela lei do Estado 
requerido.

* B - Solicita a entrega dos documentos abaixo indicados à autoridade judiciária ou 
administrativa a seguir identificada:

Autoridade: ____________________________________________________________________

* C - Pede à Autoridade Central requerida que devolva à Autoridade Central requerente 
uma via dos documentos, abaixo enumerados, anexos a esta carta rogatória, assim como 
uma via autêntica do Certificado de Cumprimento – formulário C, anexo.

 __________________, ______ de _________________de _____
(local e data)

___________________________________  ___________________________________
 Assinatura e carimbo do Órgão                      Assinatura e carimbo da Autoridade
     Jurisdicional requerente                                                Central requerente
              (Juízo Rogante)                                                    (Ministério da Justiça)

Título ou outra identificação de cada um dos documentos que devam ser entregue: ________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________

 (juntar outras folhas se necessário)

* Encaminhar três vias (original e duas cópias) em português, e igual quantidade na 
língua do Estado requerido, deste e dos outros formulários.
* Eliminar se não for cabível
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formulário B

Informações essenciais para o Destinatário

Para __________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________ 

(nome e endereço do destinatário da comunicação)

Pela presente, comunica-se a V. Senhoria __________________________________________
_______________________________________________________________________________

(resumo da natureza da citação)

Acompanha este documento uma cópia da carta rogatória que motiva a notificação ou 
entrega destes documentos. Esta cópia inclui informação essencial para Vossa Senhoria. 
Além disso, juntam-se cópias da petição com que se iniciou o procedimento no qual se 
expediu a carta rogatória, dos documentos anexados à referida petição e das decisões 
jurisdicionais que ordenaram a expedição da carta rogatória.

Informação Adicional 

* I - PARA ENTREGA

A - O documento (original ou cópia)que lhe é entregue consiste em: ___________________
_______________________________________________________________________________

B - As pretensões ou a quantia do processo são as seguintes: ________________________
_______________________________________________________________________________

C - Nesta notificação, solicita-se a Vossa Senhoria que: ______________________________
_______________________________________________________________________________

D.  No caso de citação de réu, pode este contestar o pedido perante o órgão jurisdicional 
indicado no quadro I do modelo A: ________________________________________________
_______________________________________________________________________________

(indicar local, data e horário)

Vossa Senhoria é citado para comparecer na qualidade de: __________________________
_______________________________________________________________________________

Caso outras exigências sejam solicitadas ao citado, queira especificar _________________
_______________________________________________________________________________

E - Caso Vossa Senhoria não compareça, as conseqüências poderão ser: ______________
_______________________________________________________________________________
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F - Informa-se a Vossa Senhoria que há à sua disposição advogado de ofício, ou sociedade 
de assistência judiciária no local onde o processo tramita:

Nome: ________________________________________________________________________
Endereço: _____________________________________________________________________

Os documentos enumerados na Parte III são entregues a Vossa Senhoria, para seu 
conhecimento e defesa.

* II - PARA O CASO DE PEDIDO DE INFORMAÇÕES DE ÓRGÃO JURISDICIONAL

Para __________________________________________________________________________
(nome e endereço do órgão jurisdicional)

Solicita-se respeitosamente prestar ao órgão infra-assinado a seguinte informação: _____
_______________________________________________________________________________

Os documentos enumerados na Parte III são entregues a Vossa Senhoria para facilitar 
sua resposta.

III - LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS

_______________________________________________________________________________
(juntar outras folhas, se necessário)

 __________________, ______ de _________________de _____
(local e data)

___________________________________  ___________________________________
 Assinatura e carimbo do Órgão                      Assinatura e carimbo da Autoridade
     Jurisdicional requerente                                                Central requerente
              (Juízo Rogante)                                                    (Ministério da Justiça)

* Eliminar, se não for cabível
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formulário C

Certificado de Cumprimento

Para: __________________________________________________________________________
(nome e endereço da autoridade jurisdicional que expediu a carta rogatória)

De conformidade com o Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre Cartas 
Rogatórias, assinado em Montevidéu, em 8 de maio de 1979, e com a anexa carta 
rogatória, a autoridade infra-assinada tem a honra de certificar o seguinte:

*A. Que se fez a notificação ou se procedeu à entrega de uma via dos documentos 
anexos a este Certificado, como se segue:
Data: ____/ ____/ ____
Endereço: _____________________________________________________________________

De conformidade com um dos seguintes métodos autorizados pela Convenção:

*1. De acordo com o procedimento especial ou formalidades adicionais que se indicam a 
seguir, com fundamento no segundo parágrafo do artigo 10 da mencionada convenção.
_______________________________________________________________________________

*2. Por notificação pessoal à pessoa a quem se dirige, ou ao representante legal da 
pessoa jurídica.

*3. Não tendo sido encontrada a pessoa que devia ter sido notificada, fez-se a notificação 
na forma prevista pela lei do Estado requerido (queira descrevê-la) ____________________
_______________________________________________________________________________

*B. Que os documentos mencionados na carta rogatória foram entregues a:
Identificação da pessoa: ___________________________________________________ 
Relação com o destinatário: __________________________(de parentesco, de negócio ou 
de outra natureza)

*C. Que não se fez a notificação ou não se procedeu à entrega dos documentos pelos 
seguintes motivos: ______________________________________________________________
_______________________________________________________________________________

*D. De conformidade com o Protocolo, solicita-se ao interessado que efetue o pagamento 
do saldo a liquidar indicado no demonstrativo anexo.

 __________________, ______ de _________________de _____
(local e data)

____________________________________________________
Assinatura e carimbo da Autoridade Central requerida

* Eliminar, se não for cabível.
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Convenção Interamericana 
sobre Prova e Informação 
acerca do Direito Estrangeiro 

Decreto nº 1.925,
de 10 de junho de 1996
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Decreto nº 1.925, de 10 de junho de 1996

Promulga a Convenção Interamericana sobre 
Prova e Informação acerca do Direito Estrangeiro, 
concluída em Montevidéu, Uruguai, em 8 de 
maio de 1979.

O pReSIDeNTe DA RepÚBlICA , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
84, inciso VIII, da Constituição Federal, e 

Considerando que a Convenção Interamericana sobre Prova e Informação Acerca 
do Direito Estrangeiro foi concluída em Montevidéu, Uruguai, em 8 de maio de 1979; 

Considerando que a Convenção ora promulgada foi oportunamente submetida ao 
congresso Nacional, que a aprovou por meio do Decreto Legislativo nº 46, de 10 de abril 
de 1995; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou carta de ratificação do 
instrumento multilateral em epígrafe, em 27 de novembro de 1995, passando o mesmo a 
vigorar, para o Brasil, em 26 de dezembro de 1995, na forma de seu artigo 15,

 DeCReTA: 

Art. 1º A Convenção Interamericana sobre Prova e Informação Acerca de Direito 
Estrangeiro, concluída em Montevidéu, Uruguai, em 8 de maio de 1979, apensa por cópia 
ao presente Decreto, deverá ser cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 10 de junho de 1996; 175º da Independência e 108º da República.

feRNANDO HeNRIqUe CARDOSO

Sebastião do Rego Barros Netto
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Convenção Interamericana sobre prova e
Informação acerca do Direito estrangeiro

Os Governos dos Estados-Membros da Organização dos Estados Americanos, 
desejosos de concluir uma convenção sobre prova e informação acerca do direito 
estrangeiro, convieram no seguinte:

Artigo 1

Esta Convenção tem por objeto estabelecer normas sobre a cooperação 
internacional entre os Estados Partes para a obtenção de elementos de prova e informação 
a respeito do direito de cada um deles.

Artigo 2

De acordo com as disposições desta Convenção, as autoridades de cada 
um dos Estados Partes proporcionarão as autoridades dos demais Estados que o 
solicitarem os elementos de prova ou informação sobre o texto, vigência, sentido e 
alcance legal do seu direito.

Artigo 3

A cooperação internacional na matéria de que trata esta Convenção será prestada 
por qualquer dos meios de prova idôneos previstos tanto na lei do Estado requerente 
como na do Estado requerido.

Serão considerados meios idôneos para os efeitos desta Convenção, entre outros, 
os seguintes:

a) a prova documental, consistente em copias autenticadas de textos legais com 
indicação de sua vigência, ou precedentes judiciais;

b) a prova pericial, consistente em pareceres de advogados ou de técnicos na 
matéria;

c) as informações do Estado requerido sobre o texto, vigência, sentido e alcance 
legal do seu direito acerca de aspectos determinados.

Artigo 4

As autoridades jurisdicionais dos Estados Partes nesta Convenção poderão 
solicitar as informações a que se refere a alínea c do artigo 3.

Os Estados Partes poderão estender a aplicação desta Convenção aos pedidos 
de informações de outras autoridades.
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Sem prejuízo do acima estipulado, poder-se-á atender as solicitações de outras 
autoridades que se refiram aos elementos de prova indicados nas alíneas a e b do artigo 3.

Artigo 5 

Das solicitações a que se refere esta Convenção deverá constar o seguinte:

a) autoridade da qual provêm e a natureza do assunto;

b) indicação precisa dos elementos de prova que são solicitados;

c) determinação de cada um dos pontos a que se referir a consulta, com indicação 
do seu sentido e do seu alcance, acompanhada de uma exposição dos fatos 
pertinentes para sua devida compreensão.

A autoridade requerida devera responder a cada um dos pontos que forem objeto 
da consulta, de conformidade com o que for solicitado e na forma mais completa possível.

As solicitações serão redigidas no idioma oficial do Estado requerido ou serão 
acompanhadas de tradução para o referido idioma. A resposta será redigida no idioma 
do Estado requerido.

Artigo 6

Cada Estado Parte ficará obrigado a responder as consultas dos demais Estados 
Partes de acordo com esta Convenção, por intermédio de sua Autoridade Central, a qual 
poderá transmitir as referidas consultas a outros órgãos do mesmo Estado.

O Estado que prestar as informações a que se refere o artigo 3, c, não será 
responsável pelas opiniões emitidas nem ficará obrigado a aplicar ou fazer aplicar o 
direito segundo o conteúdo da resposta dada.

O Estado que receber as informações a que se refere o artigo 3, c, não ficará 
obrigado a aplicar ou fazer aplicar o direito segundo o conteúdo da resposta recebida.

Artigo 7

As solicitações a que se refere esta Convenção poderão ser dirigidas diretamente pelas 
autoridades jurisdicionais ou por intermédio da Autoridade Central do Estado requerente a 
correspondente Autoridade Central do Estado requerido, sem necessidade de legalização.

A Autoridade Central de cada Estado Parte receberá as consultas formuladas pelas 
autoridades do seu Estado e as transmitira a Autoridade Central do Estado requerido.

Artigo 8

Esta Convenção não restringirá as disposições de convenções que nesta matéria 
tenham sido subscritas ou que venham a ser subscritas no futuro em caráter bilateral 
ou multilateral pelos Estados Partes, nem as práticas mais favoráveis que os referidos 
Estados possam observar.
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Artigo 9

Para os fins desta Convenção, cada Estado Parte designará uma Autoridade 
Central.

A designação deverá ser comunicada a Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos no momento do depósito do instrumento de ratificação ou de adesão 
para que seja comunicada aos demais Estados Partes.

Os Estados Partes poderão modificar a qualquer momento a designação de sua 
Autoridade Central.

Artigo 10

Os Estados Partes não ficarão obrigados a responder as consultas de outro Estado 
Parte quando os interesses dos referidos Estados estiverem afetados pela questão que 
der origem ao pedido de informação ou quando a resposta puder afetar a sua segurança 
ou soberania.

Artigo 11

Esta Convenção ficará aberta a assinatura dos Estados-Membros da Organização 
dos Estados Americanos.

Artigo 12

Esta Convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 13

Esta Convenção ficará aberta à adesão de qualquer outro Estado. Os instrumentos 
de adesão serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 14

Cada Estado poderá formular reservas a esta Convenção no momento de assiná-la, 
ratificá-la ou aderir, desde que a reserva verse sobre uma ou mais disposições específicas 
e que não seja incompatível com o objeto e fim da Convenção.

Artigo 15

Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que haja 
sido depositado o segundo instrumento de ratificação.
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Para cada Estado que ratificar a Convenção ou a ela aderir depois de haver sido 
depositado o segundo instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor no 
trigésimo dia a partir da data em que tal Estado haja depositado seu instrumento de 
ratificação ou de adesão.

Artigo 16

Os Estados Partes que tenham duas ou mais unidades territoriais em que vigorem 
sistemas jurídicos diferentes com relação a questões de que trata esta Convenção 
poderão declarar, no momento da assinatura, ratificação ou adesão, que a Convenção se 
aplicara a todas as suas unidades territoriais ou somente a uma ou mais delas.

Tais declarações poderão ser modificadas mediante declarações ulteriores, que 
especificarão expressamente a ou as unidades territoriais a que se aplicará este Convenção. 
Tais declarações ulteriores serão transmitidas a Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos e surtirão efeito trinta dias depois de recebidas.

Artigo 17

Esta Convenção vigorará por prazo indefinido, mas qualquer dos Estados Partes 
poderá denunciá-la. O instrumento de denuncia será depositado na Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos. Transcorrido um ano, contado a partir de data do 
depósito do instrumento de denúncia, cessarão os efeitos da Convenção para o Estado 
denunciante, continuando ela subsistente para os demais Estados Partes.

Artigo 18

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em português, espanhol, francês 
e inglês são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos, que enviará cópia autenticada do seu texto para o respectivo registro 
e publicação a Secretaria das Nações Unidas, de conformidade com o artigo 102 da sua 
Carta constitutiva. A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos notificara 
aos Estados-Membros da referida Organização, e aos Estados que houverem aderido a 
Convenção, as assinaturas e os depósitos de instrumentos de ratificação, de adesão e de 
denuncia, bem como as reservas que houver. Outrossim, transmitira aos mesmos a informação 
a que se refere o artigo 9 e as declarações previstas no artigo 16 desta Convenção.

Em fé do que, os plenipotenciários infra-assinados, devidamente autorizados por 
seus respectivos Governos, firmam esta Convenção.

Feita na Cidade de Montevidéu, República Oriental do Uruguai, no dia oito de maio 
de mil novecentos e setenta e nove.
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Decreto nº 2.428, de 17 de dezembro de 1997

Promulga a Convenção Interamericana sobre 
Obrigação Alimentar, concluída em Montevidéu, 
em 15 de julho de 1989.

O pReSIDeNTe DA RepÚBlICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
inciso VIII, da Constituição, 

CONSIDERANDO que a Convenção Interamericana sobre Obrigação Alimentar foi 
concluída em Montevidéu, em 15 de julho de 1989; 

CONSIDERANDO que o ato multilateral em epígrafe foi oportunamente aprovado 
por Decreto Legislativo número 1, de 28 de fevereiro de 1996; 

CONSIDERANDO que a Convenção em tela entrou em vigor internacional em 6 
de março de 1996; 

CONSIDERANDO que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação 
da Convenção em 11 de julho de 1997, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 11 
de agosto de 1997, na forma de seu artigo 31, 

 DeCReTA:

Art 1º - A Convenção Interamericana sobre Obrigação Alimentar concluída em 
Montevidéu, em 15 de julho de 1989, apensa por cópia ao presente Decreto, deverá ser 
cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art 2º - O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 17 de dezembro de 1997; 176º da Independência e 109º da República. 

feRNANDO HeNRIqUe CARDOSO 

Luiz Felipe Lampreia 
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Convenção Interamericana sobre Obrigação Alimentar 

Âmbito de Aplicação

Artigo 1

Esta Convenção tem como objeto a determinação do direito aplicável à obrigação 
alimentar, bem como à competência e à cooperação processual internacional, quando 
o credor de alimentos tiver seu domicílio ou residência habitual num Estado Parte e o 
devedor de alimentos tiver seu domicílio ou residência habitual, bens ou renda em outro 
Estado Parte.

Esta Convenção aplicar-se-á às obrigações alimentares para menores 
considerados como tal e às obrigações derivadas das relações matrimoniais entre 
cônjuges ou ex-cônjuges.

Os Estados poderão declarar, ao assinar ou ratificar esta Convenção, ou a ela 
aderir, que a mesma limita-se à obrigação alimentar para menores.

Artigo 2

Para os efeitos desta Convenção, serão consideradas menores as pessoas que 
não tiverem completado a idade de dezoito anos. Sem prejuízo do antes exposto, os 
benefícios desta Convenção serão estendidos aos que, havendo completado essa idade 
continuem a ser credores de prestação de alimentos, de conformidade com a legislação 
aplicável prevista nos artigos 6 e 7.

Artigo 3

Os Estados, ao assinar ou ratificar esta Convenção, ou a ela aderir, bem como 
depois de a mesma entrar em vigor, poderão declarar que a Convenção aplicar-se-á a 
obrigações alimentares em favor de outros credores. Poderão declarar também o grau de 
parentesco ou outros vínculos legais que determinam a qualidade do credor e do devedor 
de alimentos, em suas respectivas legislações.

Artigo 4

Toda pessoa tem direito a receber alimentos sem distinção de nacionalidade, raça, 
sexo, religião, filiação, origem, situação migratória ou qualquer outro tipo de discriminação.
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Artigo 5

As decisões adotadas na aplicação desta Convenção não prejulgam as relações de 

filiação e de família entre o credor e o devedor de alimentos. No entanto, essas decisões 

poderão servir de elemento probatório, quando for pertinente.

Direito Aplicável

Artigo 6

A obrigação alimentar, bem como as qualidades de credor e de devedor de 
alimentos, serão reguladas pela ordem jurídica que, a critério da autoridade competente, 
for mais favorável ao credor, dentre as seguintes:

a) ordenamento jurídico do Estado de domicílio ou residência habitual do credor;

b) ordenamento jurídico do Estado de domicílio ou residência habitual do devedor.

Artigo 7

Serão regidas pelo direito aplicável, de conformidade com o artigo 6, as seguintes 
matérias:

a) a importância do crédito de alimentos e os prazos e condições para torná-lo 
efetivo;

b) a determinação daqueles que podem promover a ação de alimentos em favor 
do credor; e

c) as demais condições necessárias para o exercício do direito a alimentos.

Competência na esfera Internacional

Artigo 8

Têm competência, na esfera internacional, para conhecer das reclamações de 
alimentos, a critério do credor:

a) o juiz ou autoridade do Estado de domicílio ou residência habitual do credor;

b) o juiz ou autoridade do Estado de domicílio ou residência habitual do devedor;

c) o juiz ou autoridade do Estado com o qual o devedor mantiver vínculos pessoais, 
tais como posse de bens, recebimento de renda ou obtenção de benefícios 
econômicos.

Sem prejuízo do disposto neste artigo, serão consideradas igualmente competentes 
as autoridades judiciárias ou administrativas de outros Estados, desde que o demandado 
no processo tenha comparecido sem objetar a competência.
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Artigo 9

Tem competência, para conhecer da ação de aumento de alimentos, qualquer 
uma das autoridades mencionadas no artigo 8. Têm competência para conhecer da ação 

de cessação ou redução da pensão alimentícia, as autoridades que tiverem conhecido 

da fixação dessa pensão.

Artigo 10

Os alimentos devem ser proporcionais tanto à necessidade do alimentário, como 

à capacidade financeira do alimentante.

Se o juiz ou a autoridade responsável pela garantia ou pela execução da sentença 

adotar medidas cautelares ou dispuser a execução num montante inferior ao solicitado, 

ficarão a salvo os direitos do credor.

Cooperação processual Internacional

Artigo 11

As sentenças estrangeiras sobre obrigação alimentar terão eficácia extraterritorial 

nos Estados Partes, se preencherem os seguintes requisitos:

a) que o juiz ou autoridade que proferiu a sentença tenha tido competência na 

esfera internacional, de conformidade com os artigos 8 e 9 desta Convenção, 

para conhecer do assunto e julgá-lo;

b) que a sentença e os documentos anexos, que forem necessários de acordo 

com esta Convenção, estejam devidamente traduzidos para o idioma oficial do 

Estado onde devam surtir efeito;

c) que a sentença e os documentos anexos sejam apresentados devidamente 

legalizados, de acordo com a lei do Estado onde devam surtir efeito, quando 

for necessário;

d) que a sentença e os documentos anexos sejam revestidos das formalidades 

externas necessárias para serem considerados autênticos no Estado de onde 

provenham;

e) que o demandado tenha sido notificado ou citado na devida forma legal, de 

maneira substancialmente equivalente àquela admitida pela lei do Estado onde 

a sentença deva surtir efeito;

f) que se tenha assegurado a defesa das partes;

g) que as sentenças tenham caráter executório no Estado em que forem proferidas. 

Quando existir apelação da sentença, esta não terá efeito suspensivo.
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Artigo 12

Os documentos de comprovação indispensáveis para solicitar o cumprimento das 
sentenças são os seguintes:

a) cópia autenticada da sentença;

b) cópia autenticada das peças necessárias para comprovar que foram cumpridas 
as alíneas “e” e “f” do artigo 11; e

c) cópia autenticada do auto que declarar que a sentença tem caráter executório 
ou que foi apelada.

Artigo 13

A verificação dos requisitos acima indicados caberá diretamente ao juiz a quem 
corresponda conhecer da execução, o qual atuará de forma sumária, com audiência da 
parte obrigada, mediante citação pessoal e com vista do Ministério Público, sem examinar 
o fundo da questão. Quando a decisão for apelável, o recurso não suspenderá as medidas 
cautelares, nem a cobrança e execução que estiverem em vigor.

Artigo 14

Do credor de alimentos não poderá ser exigido nenhum tipo de caução por ser de 
nacionalidade estrangeira ou ter seu domicílio ou residência habitual em outro Estado.

O benefício de justiça gratuita, declarado em favor do credor de alimentos no 
Estado Parte onde tiver feito sua reclamação será reconhecido no Estado Parte onde 
for efetuado o reconhecimento ou a execução. Os Estados Partes comprometem-se a 
prestar assistência judiciária às pessoas que gozam do benefício de justiça gratuita.

Artigo 15

As autoridades jurisdicionais dos Estados Partes nesta Convenção ordenarão e 
executarão, mediante pedido fundamentado de uma das Partes ou por meio do agente 
diplomático ou consular correspondente, as medidas cautelares ou de urgência que 
tenham caráter territorial e cuja finalidade seja assegurar o resultado de uma reclamação 
de alimentos pendente ou por ser instaurada.

Isso aplicar-se-á a qualquer que seja a jurisdição internacionalmente competente, 
desde que o bem ou a renda objeto da medida encontrem-se no território onde ela for 
promovida.

Artigo 16

O cumprimento de medidas cautelares não implicará o reconhecimento da 
competência na esfera internacional do órgão jurisdicional requerente, nem o compromisso 
de reconhecer a validez ou de proceder à execução da sentença que for proferida.
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Artigo 17

As decisões interlocutórias e as medidas cautelares proferidas com relação a 

alimentos, inclusive as proferidas pelos juízes que conheçam dos processos de anulação, 

divórcio ou separação de corpos, ou outros de natureza semelhante, serão executadas 

pela autoridade competente, embora essas decisões ou medidas cautelares estejam 

sujeitas a recursos de apelação no Estado onde foram proferidas.

Artigo 18

Os Estados poderão declarar, ao assinar ou ratificar esta Convenção, ou a ela 

aderir, que será seu direito processual que regerá a competência dos tribunais e o 

processo de reconhecimento da sentença estrangeira.

Disposições Gerais

Artigo 19

Na medida de suas possibilidades, os Estados Partes procurarão prestar assistência 

alimentar provisória aos menores de outro Estado que se encontrarem abandonados em 

seu território.

Artigo 20

Os Estados Partes comprometem-se a facilitar a transferência dos recursos devidos 

pela aplicação desta Convenção.

Artigo 21

As disposições desta Convenção não poderão ser interpretadas de modo a 

restringir os direitos que o credor de alimentos tiver de conformidade com a lei do foro.

Artigo 22

Poderá recusar-se o cumprimento de sentenças estrangeiras ou a aplicação do 

direito estrangeiro previstos nesta Convenção quando o Estado Parte do cumprimento 

ou da aplicação o considerar manifestamente contrário aos princípios fundamentais de 

sua ordem pública.
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Disposições finais

Artigo 23

Esta Convenção ficará aberta à assinatura dos Estados-Membros da Organização 
dos Estados Americanos.

Artigo 24

Esta Convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 25

Esta Convenção ficará aberta à adesão de qualquer outro Estado. Os instrumentos 
de adesão serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos.

Artigo 26

Cada Estado poderá formular reservas a esta Convenção no momento de assiná-
la, de ratificá-la ou de a ela aderir, contanto que a reserva verse sobre uma ou mais 
disposições específicas e não seja incompatível com o objeto e com os fins fundamentais 
da Convenção.

Artigo 27

Os Estados Partes que tiverem duas ou mais unidades territoriais em que 
vigorem sistemas jurídicos diferentes com relação a questões de que trata esta 
Convenção poderão declarar, no momento da assinatura, ratificação ou adesão, que 
a Convenção aplicar-se-á a todas as suas unidades territoriais ou somente a uma ou 
mais delas.

Tais declarações poderão ser modificadas mediante declarações ulteriores, que 
especificarão expressamente a unidade ou as unidades territoriais a que se aplicará 
esta Convenção. Tais declarações ulteriores serão transmitidas à Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos e surtirão efeito trinta dias depois de recebidas.

Artigo 28

No que se refere a um Estado que, em matéria de obrigação alimentar para menores, 
tiver dois ou mais sistemas de direito, aplicáveis em unidades territoriais diferentes:
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a) qualquer referência à residência habitual nesse Estado diz respeito à residência 
habitual em uma unidade territorial desse Estado;

b) qualquer referência à lei do Estado da residência habitual diz respeito à lei da 
unidade territorial na qual o mesmo tem sua residência habitual.

Artigo 29

Esta Convenção regerá os Estados-Membros da Organização dos Estados 
Americanos que forem Partes nesta Convenção e nos convênios da Haia, de 2 de outubro 
de 1973, sobre Reconhecimento e Eficácia de Sentenças Relacionadas com Obrigação 
Alimentar para Menores e sobre a Lei Aplicável à Obrigação Alimentar.

Entretanto, os Estados Partes poderão convir entre si, de forma bilateral, a aplicação 
prioritária dos Convênios da Haia de 2 de outubro de 1973.

Artigo 30

Esta Convenção não restringirá as disposições de convenções que sobre esta 
mesma matéria tiverem sido assinadas ou que venham a ser assinadas de forma bilateral 
ou multilateral pelos Estados Partes, nem as práticas mais favoráveis que esses Estados 
observarem sobre a matéria.

Artigo 31

Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que houver 
sido depositado o segundo instrumento de ratificação.

Para cada Estado que ratificar a Convenção ou a ela aderir depois de haver sido 
depositado o segundo instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor no 
trigésimo dia a partir da data em que esse Estado houver depositado o seu instrumento 
de ratificação ou adesão.

Artigo 32

Esta Convenção vigorará por prazo indefinido, mas qualquer dos Estados Partes 
poderá denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos. Transcorrido um ano, contado a partir da data do 
depósito do instrumento de denúncia, cessarão os efeitos da Convenção para o Estado 
denunciante, continuando ela subsistente para os demais Estados Partes.

Artigo 33

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em espanhol, francês, inglês e 
português são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos 
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Estados Americanos, que enviará cópia autenticada do seu texto, para registro e publicação, 
à Secretaria das Nações Unidas, de conformidade com o artigo 102 de sua Carta constitutiva. 
A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos notificará os Estados-Membros 
desta Organização e os Estados que houverem aderido à Convenção, as assinaturas, depósitos 
de instrumentos de ratificação, de adesão e de denúncia, bem como as reservas que houver. 
Também lhes transmitirá as declarações que estiverem previstas nesta Convenção.

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo-assinados, devidamente autorizados 
por seus respectivos Governos, assinam esta Convenção.

Feita na Cidade de Montevidéu, República Oriental do Uruguai, no dia 15 de julho 
de mil novecentos e oitenta e nove.
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Decreto nº 1.212, de 3 de agosto de 1994

Promulga a Convenção Interamericana sobre a 
Restituição Internacional de Menores, adotada 
em Montevidéu, em 15 de julho de 1989.

O pReSIDeNTe DA RepÚBlICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que a Convenção Interamericana sobre a Restituição Internacional 
de Menores foi adotada no âmbito da Quarta Conferência Especializada Interamericana 
sobre Direito Internacional Privado (IV CIDIP), em Montevidéu, em 15 de julho de 1989;

Considerando que a Convenção ora promulgada foi oportunamente submetida à 
apreciação do Congresso Nacional, que a aprovou por meio do Decreto Legislativo nº 3, 
de 7 de fevereiro de 1994;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação do 
ato multilateral em epígrafe em 3 de maio de 1994 e que o mesmo passou a vigorar, para 
o Brasil, em 1º de junho de 1994, na forma de seu artigo 36,

 DeCReTA: 

Art. 1º A Convenção Interamericana sobre a Restituição Internacional de Menores, 
concluída em Montevidéu, em 15 de julho de 1989, apensa por cópia a este Decreto, 
deverá ser cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de agosto de 1994; 173º da Independência e 106º da República.

ITAMAR fRANCO

Celso Luiz Nunes Amorim
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Convenção Interamericana sobre a
Restituição Internacional de Menores

Âmbito de Aplicação

Artigo 1

Esta Convenção tem por objeto assegurar a pronta restituição de menores que tenham 
residência habitual em dos Estados Partes e que hajam sido transportados ilegalmente de 
qualquer Estado para um Estado Parte ou que, havendo sido transportados legalmente, 
tenham sido retidos ilegalmente. É também objeto desta Convenção fazer respeitar o exercício 
do direito de visita, de custódia ou de guarda por parte dos titulares desses direitos.

Artigo 2

Para os efeitos desta Convenção, considera-se menor toda pessoa que não tiver 
completado dezesseis anos de idade.

Artigo 3

Para os efeitos desta Convenção:

a)  o direito de custódia ou guarda compreende o direito referente ao cuidado do 
menor e, em especial , o de decidir seu lugar de residência; e

b)  o direito de visita compreende a faculdade de levar o menor, por período 
limitado, a lugar diferente do de sua residência habitual.

Artigo 4

Considera-se ilegal o transporte ou retenção de menor que ocorrer em violação 
dos direitos que, de acordo com a lei de residência habitual do menor, exerciam, individual 
ou conjuntamente, imediatamente antes de ocorrido o fato, os pais, tutores ou guardiões, 
ou qualquer instituição.

Artigo 5

As pessoas e instituições mencionadas no artigo 4 poderão iniciar procedimento 
de restituição de menor, no exercício do direito de custódia ou de direito semelhante.
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Artigo 6

Têm competência para conhecer da solicitação de restituição de menor a que se 
refere esta Convenção, as autoridades judiciárias ou administrativas do Estado Parte onde 
o menor tiver sua residência habitual imediatamente antes de seu transporte ou retenção.

A critério do autor e por motivo de urgência, a solicitação de restituição poderá ser 
apresentada às autoridades do Estado Parte em cujo território se encontrar, ou se suponha 
encontrar-se o menor que tiver sido ilegalmente transportado ou ilegalmente retido, no 
momento de efetuar-se essa solicitação. Poderá também ser apresentada as autoridades 
do Estado Parte onde houver ocorrido o fato ilícito que deu motivo à reclamação.

O fato de solicitação ser feita nas condições previstas no parágrafo anterior não 
implica modificação das normas de competência internacional definidas no primeiro 
parágrafo deste artigo.

Autoridade Central

Artigo 7

Para os efeitos desta Convenção, cada Estado Parte designará uma Autoridade 
Central para cumprir as obrigações que lhe forem atribuídas por esta Convenção, 
e comunicará essa designação à Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos.

Em especial, a Autoridade Central colaborará com os autores do procedimento 
e com as autoridades competentes dos Estados, para a localização e restituição do 
menor. Tomará também providências para facilitar o pronto regresso e recebimento do 
menor, auxiliando os interessados na obtenção dos documentos necessários para o 
procedimento previsto nesta Convenção.

As Autoridades Centrais dos Estados Partes cooperarão mutuamente e intercambiarão 
informações no que diz respeito ao funcionamento da Convenção, a fim de garantir a 
restituição imediata do menor e a consecução dos outros objetivos desta Convenção.

procedimento para a Restituição

Artigo 8

Os titulares do procedimento de restituição poderão exercê-lo perante as 
autoridades competentes, segundo o disposto no artigo 6, da seguinte maneira:

a) por meio de carta rogatória;

b) mediante solicitação à autoridade central; ou 

c) diretamente ou por via diplomática ou consular.
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Artigo 9

1. A solicitação ou demanda a que se refere o artigo anterior deverá conter:

a) os antecedentes ou fatos relativos ao transporte ou retenção, bem como 
suficientes informações sobre a identidade do solicitante, do menor subtraído 
ou retido e, se for possível, da pessoa à qual se atribuem o transporte ou a 
retenção;

b) a informação relativa à suposta localização do menor e às circunstâncias e 
datas em foi efetuado o transporte para o exterior, ou ao vencimento do prazo 
autorizado; e 

c) os fundamentos de direito em que se apóia a restituição do menor.

2. A solicitação ou demanda deverá ser acompanhada de:

a) cópia fiel e autêntica de qualquer decisão judicial ou administrativa que houver, 
ou do acordo que lhe der origem; comprovação sumária da situação factual 
existente ou, conforme o caso, alegação do direito aplicável;

b) documentação autêntica que ateste a legitimação processual do solicitante;

c) certidão ou informação expedida pela Autoridade Central do Estado de 
residência habitual do menor, ou por outra autoridade do mesmo Estado, sobre 
o direito vigente nesse Estado a respeito da matéria;

d) quando for necessário, tradução, para o idioma oficial do Estado requerido, de 
todos os documentos a que se refere este artigo; e 

e) indicação das medidas indispensáveis para tornar efetiva a restituição.

3. A autoridade competente poderá prescindir de um dos requisitos ou da 
apresentação dos documentos exigidos neste artigo se, a seu critério, a restituição for 
justificada.

4. As cartas rogatórias, as solicitações e os documentos que as acompanharem 
não necessitarão ser legalizados quando forem transmitidos por via diplomática ou 
consular, ou por intermédio da Autoridade Central.

Artigo 10

O juiz requerido, a Autoridade Central ou outras autoridades do Estado onde se 
encontrar o menor adotarão, de conformidade com o direito desse Estado e quando for 
pertinente, todas as medidas que forem adequadas para a devolução voluntária do menor.

Se a devolução não for obtida de forma voluntária, as autoridades judiciárias ou 
administrativas, depois de comprovado o cumprimento dos requisitos exigidos pelo artigo 
9, e sem outros trâmites, tomarão conhecimento pessoal do menor, adotarão as medidas 
necessárias para assegurar sua custódia ou guarda provisória nas condições que as 
circunstâncias aconselharem e, se for pertinente disporá sem demora sua restituição. 
Neste caso, comunicar-se-á à instituição á qual, conforme seu direito interno, caiba tutelar 
os direitos do menor.



301Manual de Cooperação Jurídica Internacional e Recuperação de Ativos

Ademais, enquanto não for resolvida a petição de restituição, as autoridades 
competentes adotarão as medidas necessárias para impedir a saída do menor do território 
de sua jurisdição.

Artigo 11

A autoridade judiciária ou administrativa do Estado requerido não estará obrigada a 
ordenar a restituição do menor quando a pessoa ou a instituição que apresentar oposição 
á restituição demonstrar:

a) que os titulares da solicitação ou demanda do transporte ou da retenção, ou 
haviam consentido ou dado sua anuência depois do transporte ou retenção; 
ou

b) que existe grave risco de que a restituição do menor possa expô-lo a perigo 
físico ou psíquico.

A autoridade requerida também pode denegar a restituição do menor se comprovar 
que este se opõe a regressar e se, a critério da autoridade, a idade e maturidade do 
menor justificarem que sua opinião seja levada em conta.

Artigo 12

A oposição fundamentada à que se refere o artigo anterior deverá ser apresentada 
dentro do prazo de oito dias úteis, contados a partir do momento em que a autoridade 
tomar conhecimento pessoal do menor e o comunicar a quem o retém.

As autoridades judiciárias ou administrativas avaliarão as circunstâncias e as 
provas apresentadas pela parte opositora para fundamentar a denegação. Deverão 
tomar conhecimento do direito existentes no Estado de residência habitual do menor, e 
requererão, se diplomáticos ou consulares dos Estados Partes.

Dentro de 60 dias consecutivos após o recebimento da oposição, a autoridade 
judiciária ou administrativa emitirá a decisão correspondente.

Artigo 13

Se, dentro do prazo de 45 dias consecutivos desde a data em que for recebida 
pela autoridade requerente a decisão pela qual se dispõe a entrega, não forem tomadas 
as medidas necessárias para tornar efetivo o transporte do menor, ficarão sem efeito a 
restituição ordenada e as providências adotadas.

As despesas de transporte correrão por conta do autor; se este não dispuser de 
recursos financeiros, as autoridades do Estado requerente poderão custear as despesas de 
transporte, sem prejuízo de cobrá-las do responsável pelo transporte ou retenção ilícitos.

Artigo 14

Os procedimentos previstos nesta Convenção deverão se iniciados dentro do 
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prazo de um ano civil, contado a partir da data em que o menor tiver sido transportado 
ou retido ilegalmente.

No caso de menor cujo paradeiro for desconhecido, o prazo será contado a partir 
do momento em que for precisa e efetivamente localizado.

A título excepcional, o vencimento o prazo de um ano não impede que se aceda 
à solicitação de restituição se, na opinião da autoridade requerida, as circunstâncias do 
caso o justificarem, a menos que fique demonstrado que o menor se adaptou ao seu 
novo ambiente.

Artigo 15

A restituição do menor não implica prejulgamento sobre a determinação definitiva 
de sua custódia ou guarda.

Artigo 16

Depois de haverem sido informadas do transporte ilícito de um menor ou de sua 
retenção, conforme o disposto no artigo 4, as autoridades judiciárias ou administrativas 
do Estado Parte para onde o menor foi transportado ou onde estiver retido não poderão 
decidir sobre o fundo do direito e guarda enquanto não ficar demonstrado que não foram 
preenchidos os requisitos desta Convenção para o regresso do menor ou enquanto não 
houver transcorrido prazo sem que tenha sido apresentada solicitação em aplicação 
desta Convenção.

Artigo 17

As disposições anteriores que forem pertinentes, não limitam o poder da autoridade 
judiciária ou administrativa para ordenar a restituição do menor a qualquer momento.

localização de Menores

Artigo 18

A Autoridade Central ou as autoridades judiciárias ou administrativas de um Estado 
Parte, por solicitação de qualquer das pessoas mencionadas no artigo 5, bem como estas 
diretamente, poderão requerer das autoridades competentes de outro Estado Parte a 
localização de menor que tenha residência habitual no Estado da autoridade solicitante e 
que se presuma encontrar-se ilegalmente no território ou outro Estado.

A solicitação deverá ser acompanhada de toda a informação proporcionada pelo 
solicitante, ou recebida pela autoridade requerente, a respeito do local onde se encontra 
o menor e da identidade da pessoa com a qual se presume encontrar-se ele.



303Manual de Cooperação Jurídica Internacional e Recuperação de Ativos

Artigo 19

A Autoridade Central ou as autoridades judiciárias ou administrativas de um Estado 
Parte que, com base na solicitação a que se refere o artigo anterior, tomarem conhecimento 
de que, em sua jurisdição, encontra-se ilegalmente um menor, fora de sua residência 
habitual, deverão adotar imediatamente todas as medidas destinadas a assegurar a saúde 
do menor e evitar que este seja ocultado ou transportado para outra jurisdição.

O local onde se encontra o menor será comunicado às autoridades do Estado 
requerente.

Artigo 20

Se a restituição não for solicitada dentro de sessenta dias consecutivos, contados 
a partir a comunicação da localização do menor às autoridades do Estado requerente, as 
medidas adotadas em virtude do artigo 19 poderão ficar sem efeito.

O levantamento das medidas não impedirá o exercício do direito de solicitar a 
restituição, de acordo com os procedimentos e prazos estabelecidos nesta Convenção.

Direito de visita

Artigo 21

A solicitação que tiver por objeto fazer respeitar o exercício dos direitos de visita 
por parte de seus titulares, poderá ser dirigida às autoridades competentes de qualquer 
Estado Parte, conforme disposto no artigo 6 desta Convenção. O procedimento apropriado 
será o disposto nesta Convenção para a restituição de menores.

Disposições Gerais

Artigo 22

As cartas rogatórias e solicitações relativas à restituição e localização poderão 
ser transmitidas ao órgão requerido pelas próprias partes interessantes, por via judicial, 
por intermédio dos agentes diplomáticos ou consulares, ou pela Autoridade Central 
competente do Estado requerente ou requerido, conforme o caso.

Artigo 23

A tramitação das cartas rogatórias ou solicitações previstas nesta Convenção, e 
as medidas a que der lugar, serão gratuitas e estarão isentas de imposto, depósito ou 
caução, qualquer que seja sua denominação.

Se os interessados na tramitação da carta rogatória ou solicitação tiverem 
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designado procurador no foro requerido, as despesas e honorários que ocasionar o 
exercício dos poderes por eles concedidos correrão por sua conta.

Não obstante, ao ordenar a restituição de menor conforme o disposto nesta 
Convenção, as autoridades competentes poderão dispor, levando em conta as 
circunstâncias do caso, que a pessoa que transportou ou reteve o menor ilegalmente 
pague as despesas em que tiver incorrido o demandante, as demais despesas incorridas 
na localização do menor, bem como as custas e despesas inerentes à restituição.

Artigo 24

As diligências e trâmites necessários para tornar efetivo o cumprimento das cartas 
rogatórias devem ser realizados diretamente pela autoridade requerida e não requerem 
intervenção da parte interessada. Isso não impede que as partes intervenham por si ou 
por intermédio de procurador.

Artigo 25

A restituição do menor disposta conforme esta Convenção poderá ser negada 
quando violar claramente os princípios fundamentais do Estado requerido, consagrados 
em instrumentos de caráter universal ou regional sobre direitos humanos e da criança.

Artigo 26

Esta Convenção não impede que as autoridades competentes ordenem a restituição 
imediata do menor, quando o transporte ou retenção do mesmo constituir delito.

Artigo 27

O Instituto Interamericano da Criança, como organismo especializado da 
Organização dos Estados Americanos, estará encarregado de coordenar as atividades 
das autoridades centrais no âmbito desta Convenção, bem como das atribuições para 
receber e avaliar informações dos Estados Partes nesta Convenção, decorrentes da 
aplicação da mesma. Estará também encarregado de cooperar com outros organismos 
internacionais competentes na matéria.

Disposições finais

Artigo 28

Esta Convenção ficará aberta à assinatura dos Estados-Membros da Organização 
dos Estados Americanos.
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Artigo 29

Esta Convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 30

Esta Convenção ficará aberta à adesão de qualquer outro Estado. Os instrumentos de 
adesão serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 31

Cada Estado poderá formular reservas a esta Convenção, no momento de assiná-
la, ratificá-la ou de a ela aderir, desde que a reserva se refira a uma ou mais disposições 
específicas e que não seja incompatível com o objeto e fins desta Convenção.

Artigo 32

Os Estados Partes que tiverem duas ou mais unidades territoriais em que vigorem 
sistemas jurídicos diferentes com relação a questão de que trata esta Convenção poderá 
declarar, no momento da assinatura, ratificação ou adesão, que a Convenção se aplicará 
a todas as suas unidades territoriais ou somente a uma ou mais delas.

Tais declarações poderão ser modificadas mediante declarações ulteriores, que 
especificarão expressamente a unidade ou as unidades territoriais a que se aplicará 
esta Convenção. Tais declarações ulteriores serão transmitidas à Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos e surtirão efeito trinta dias depois de recebidas.

Artigo 33

No que diz respeito a um Estado que tenha, em matéria de guarda de menores, 
dois ou mais sistemas de direito aplicáveis em unidades territoriais diferentes:

a) qualquer referência a residência habitual nesse Estado abrange residência 
habitual em unidade territorial desse Estado;

b) qualquer referência a lei do Estado de residência habitual abrange a lei da 
unidade territorial na qual o menor tiver sua residência habitual.

Artigo 34

Esta Convenção vigorará para os Estados-Membros da Organização dos Estados 
Americanos, partes nesta Convenção e no Convênio de Haia, de 25 de outubro de 1980, 
sobre os aspectos civis do seqüestro internacional de menores. Entretanto, os Estados 
Partes poderão convir entre si, de forma bilateral, na aplicação prioritária do Convênio de 
Haia de 25 de outubro de 1980.
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Artigo 35

Esta Convenção não restringirá as disposições de convenções que sobre esta 
mesma matéria tiverem sido assinadas ou venham a ser assinadas no futuro, pelos 
Estados Partes, de forma bilateral ou multilateral, nem as práticas mais favoráveis que 
esses Estados observarem na matéria.

Artigo 36

Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que houver 
sido depositado o segundo instrumento de ratificação.

Para cada Estado que ratificar a Convenção ou que a ela aderir, depois de haver 
sido depositado o segundo instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor 
no trigésimo dia a partir da data em que tal Estado haja depositado seu instrumento de 
ratificação ou de adesão.

Artigo 37

Esta Convenção vigorará por prazo indefinido, mas qualquer dos Estados Partes 
poderá denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na Secretaria-Geral 
da Organização dos Estados Americanos. Transcorrido um ano da data do depósito do 
instrumento de denúncia, os efeitos da Convenção cessarão para o Estado denunciante, 
mas subsistirão para os demais Estados Partes.

Artigo 38

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em espanhol, francês, 
inglês e português são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral 
da Organização dos Estados Americanos, que enviará cópia autenticada do seu texto 
à Secretaria das Nações Unidas, para registro e publicação, de conformidade com o 
artigo 102 da Carta das Nações Unidas. A Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos notificará aos Estados-Membros da referida Organização e aos Estados 
que houverem aderido à Convenção as assinaturas e os depósitos de instrumentos de 
ratificação, adesão e denúncia, bem como as reservas que houver. Outrossim, transmitir-
lhes-á as declarações previstas nos artigos pertinentes desta Convenção.

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo-assinados, devidamente autorizados 
por seus respectivos governos, assim esta Convenção.

Feita na cidade de Montevidéu, República Oriental do Uruguai, no dia 15 de julho 
de mil novecentos e oitenta e nove.



Convenção Interamericana 
sobre Tráfico Internacional 
de Menores

Decreto nº 2.740,
de 20 de agosto de 1998
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Decreto nº 2.740, de 20 de agosto de 1998

Promulga a Convenção Interamericana sobre 
Tráfico Internacional de Menores, assinada na 
Cidade do México em 18 de março de 1994.

 O pReSIDeNTe DA RepÚBlICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, inciso VIII, da Constituição Federal, 

CONSIDERANDO que a Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de 
Menores, foi assinada na Cidade do México, em 18 de março de 1994; 

CONSIDERANDO que o ato multilateral em epígrafe foi oportunamente submetido 
ao Congresso Nacional, que o aprovou por meio do Decreto Legislativo nº 105, de 30 de 
outubro de 1996; 

CONSIDERANDO que a Convenção em tela entrou em vigor internacional em 15 
de agosto de 1997; 

CONSIDERANDO que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação 
da Convenção, em 8 de julho de 1997, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 15 
de agosto de 1997, na forma de seu artigo 33,

 DeCReTA:

Art 1º A Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores, 
assinada na Cidade do México, em 18 de março de 1994, apensa por cópia ao presente 
Decreto, deverá ser executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 20 de agosto de 1998; 177º da Independência e 110º da República. 

feRNANDO HeNRIqUe CARDOSO 
Luiz Felipe Lampreia 
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Convenção Interamericana sobre Tráfico 
Internacional de Menores 

 Os Estados Partes nesta Convenção, 

Considerando a importância de assegurar proteção integral e efetiva ao menor, 

mediante a implementação de mecanismos adequados que garantam o respeito aos 

seus direitos; 

Conscientes de que o tráfico internacional de menores constitui uma preocupação 

universal; 

Levando em conta o direito convencional em matéria de proteção internacional do 

menor e, em especial, o disposto nos Artigos 11 e 35 da Convenção sobre os Direitos do 

Menor, adotada pela Assembléia Geral da Nações Unidas em 20 de novembro de 1989; 

Convencidos da necessidade de regular os aspectos civis e penais do tráfico 

internacional de menores; e 

Reafirmando a importância da cooperação internacional no sentido de proteger 

eficazmente os interesses superiores do menor, 

Convêm no seguinte: 

Capítulo I
Disposições Gerais

Artigo 1 

O objeto desta Convenção, com vistas à proteção dos direitos fundamentais e 

dos interesses superiores do menor, é a prevenção e sanção do tráfico internacional de 

menores, bem como a regulamentação de seus aspectos civis e penais. 

Neste sentido, os Estados Partes obrigam-se a: 

a) garantir a proteção do menor, levando em consideração os seus interesses 

superiores; 

b) instituir entre os Estados Partes um sistema de cooperação jurídica que 

consagre a prevenção e a sanção do tráfico internacional de menores, bem 

como a adoção das disposições jurídicas e administrativas sobre a referida 

matéria com essa finalidade; 

c) assegurar a pronta restituição do menor vítima do tráfico internacional ao 

Estado onde tem residência habitual, levando em conta os interesses 

superiores do menor. 
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Artigo 2 

Esta Convenção aplicar-se-á a qualquer menor que resida habitualmente em 
um Estado Parte ou nele se encontre no momento em que ocorra um ato de tráfico 
internacional de menores que o afete. 

Para os efeitos desta Convenção, entende-se: 

a) por “menor”, todo ser humano menor de 18 anos de idade; 

b) por “tráfico internacional de menores”, a subtração, a transferência ou retenção, 
ou a tentativa de subtração, transferência ou retenção de um menor, com 
propósitos ou por meios ilícitos; 

c) por “propósitos ilícitos”, entre outros, prostituição, exploração sexual, servidão 
ou qualquer outro propósito ilícito, seja no Estado em que o menor resida 
habitualmente, ou no Estado Parte em que este se encontre; e 

d) por “meios ilícitos”, entre outros, o seqüestro, o consentimento mediante coação 
ou fraude, a entrega ou o recebimento de pagamentos ou benefícios ilícitos 
com vistas a obter o consentimento dos pais, das pessoas ou da instituição 
responsáveis pelo menor, ou qualquer outro meio ilícito utilizado seja no Estado 
de residência habitual do menor ou no Estado Parte em que este se encontre. 

Artigo 3 

Esta Convenção também abrangerá os aspectos civis não previstos da subtração, 
transferência e retenção ilícitas de menores no âmbito internacional, não previstos em 
outras convenções internacionais sobre a matéria. 

Artigo 4 

Os Estados Partes cooperarão com os Estados não Partes, na medida do possível, 
na prevenção e sanção do tráfico internacional de menores e na proteção e cuidado dos 
menores vítimas do fato ilícito. 

Nesse sentido, as autoridades competentes dos Estados Partes deverão notificar 
as autoridades competentes de um Estado não Parte, nos casos em que se encontrar em 
seu território um menor que tenha sido vítima do tráfico internacional de menores. 

Artigo 5 

Para os efeitos desta Convenção, cada Estado Parte designará uma Autoridade 
Central e comunicará essa designação à Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos. 

Um Estado federal, um Estado em que vigorem diferentes sistemas jurídicos ou um 
Estado com unidades territoriais autônomas pode designar mais de uma Autoridade Central 
e especificar a extensão jurídica ou territorial de suas funções. O Estado que fizer uso dessa 
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faculdade designará a Autoridade Central a que possam ser dirigidas todas as comunicações. 

O Estado Parte que designar mais de uma Autoridade Central enviará a pertinente 
comunicação à Secretaria-Geral da organização dos Estados Americanos. 

Artigo 6 

Os Estados Partes cuidarão do interesse do menor, mantendo os procedimentos 
de aplicação desta Convenção sempre confidenciais. 

Capítulo II
Aspectos penais

Artigo 7 

Os Estados Partes comprometem-se a adotar, em conformidade com seu direito 
interno, medidas eficazes para prevenir e sancionar severamente a ocorrência de tráfico 
internacional de menores definido nesta Convenção. 

Artigo 8 

Os Estados Partes comprometem-se a: 

a) prestar, por meio de suas autoridades centrais e observados os limites da lei 
interna de cada Estado Parte e os tratados internacionais aplicáveis, pronta 
e expedita assistência mútua para as diligências judiciais e administrativas, 
obtenção de provas e demais atos processuais necessários ao cumprimento 
dos objetivos desta Convenção; 

b) estabelecer, por meio de sua autoridades centrais, mecanismos de intercâmbio 
de informação sobre legislação nacional, jurisprudência, práticas administrativas, 
estatísticas e modalidades que tenha assumido o tráfico internacional de 
menores em seu territórios; e 

c) dispor sobre as medidas necessárias para a remoção dos obstáculos capazes 
de afetar a aplicação desta Convenção em seus respectivos Estados. 

Artigo 9 

Serão competentes para conhecer de delitos relativos ao tráfico internacional de 
menores: 

a) o Estado Parte em que tenha ocorrido a conduta ilícita; 

b) o Estado Parte em que o menor resida habitualmente; 

c) o Estado Parte em que se encontre o suposto delinqüente, no caso de não ter 
sido extraditado; e 
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d) o Estado Parte em que se encontre o menor vítima de tráfico. 

Para os efeitos do parágrafo anterior, ficará prevento o Estado Parte que haja sido 
o primeiro a conhecer do fato ilícito. 

Artigo 10 

O Estado Parte que, ao condicionar a extradição à existência de tratado, receber 
pedido de extradição de outro Estado Parte com a qual não mantenha tratado de 
extradição ou, se o mantiver, este não inclua o tráfico internacional de menores como 
delito que possibilite a extradição, poderá considerar esta Convenção como a base 
jurídica necessária para concedê-la no caso de tráfico internacional de menores. 

Além disso, os Estados Partes que não condicionam a extradição à existência de tratado 
reconhecerão, entre si, o tráfico internacional de menores como causa de extradição. 

Na inexistência de tratado de extradição, esta ficará sujeita às demais condições 
exigíveis pelo direito interno do Estado requerido. 

Artigo 11 

As ações instauradas em conformidade com o disposto neste Capítulo não 
impedem que as autoridades competentes do Estado Parte em que encontre o menor 
determinem, a qualquer momento, em consideração aos seus interesses superiores, sua 
imediata restituição ao Estado em que resida habitualmente. 

Capítulo III
Aspectos Civis

Artigo 12 

A solicitação de localização e restituição do menor decorrente desta Convenção 
será promovida pelos titulares determinados pelo direito do Estado de residência habitual 
do mesmo. 

Artigo 13 

São competentes para conhecer da solicitação de localização e de restituição, por 
opção dos reclamantes, as autoridades judiciais ou administrativas do Estado Parte de 
residência habitual do menor ou as do Estado Parte onde se encontrar ou se presuma 
encontrar-se retido. 

Quando, a juízo dos reclamantes, existirem motivos de urgência, a solicitação 
também poderá ser submetida às autoridades judiciais ou administrativos do local onde 
tenha ocorrido o ato ilícito. 
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Artigo 14 

A solicitação de localização e de restituição será tramitada por intermédio das 
Autoridades Centrais ou diretamente perante as autoridades competentes indicadas no 
Artigo 13 desta Convenção. As autoridades requeridas estabelecerão os procedimentos 
mais expedidos para torná-la efetiva. 

Recebida a respectiva solicitação, a autoridade requerida estipulará as medidas 
que, de acordo com seu direito interno, sejam necessárias para iniciar, facilitar e coadjuvar 
os procedimentos judiciais e administrativos referentes à localização e restituição do 
menor. Adotar-se-ão, ademais, as medidas para providenciar a imediata restituição do 
menor e, conforme o caso, assegurar sua proteção, custódia ou guarda provisória, de 
acordo com as circunstâncias, bem como as medidas preventivas para impedir que o 
menor seja indevidamente transferido para outro Estado. 

As solicitações de localização e de restituição, devidamente fundamentadas, será 
formulada dentro dos 120 dias de conhecida a subtração, transferência ou retenção 
ilícitas do menor. Quando a solicitação de localização e de restituição partir de um Estado 
Parte, este disporá do prazo de 180 dias para sua apresentação. 

Havendo necessidade prévia de localizar o menor, o prazo anterior será contado 
a partir do dia em que o titular da ação tiver tomado conhecimento da respectiva 
localização. 

Não obstante o disposto nos parágrafos anteriores, as autoridades do Estado 
Parte em que o menor tenha sido retido poderão, a qualquer momento, determinar sua 
restituição, atendendo aos interesses superiores do mesmo. 

Artigo 15 

Os pedidos de cooperação previstos nesta Convenção, formulados por via consular ou 
diplomática ou por intermédio das Autoridades Centrais, dispensarão o requisito de legalização 
ou outras formalidades semelhantes. Os pedidos de cooperação formulados diretamente 
entre tribunais das áreas fronteiriças dos Estados Partes também dispensarão legalização. 
Ademais, estarão isentos de legalização, para efeitos de validade jurídica no Estado solicitante, 
os documentos pertinentes que sejam devolvidos por essas mesmas vias. 

Os pedidos deverão estar traduzidos, em cada caso, para o idioma oficial ou 
idiomas oficiais do Estado Parte ao qual esteja dirigido. Com relação aos anexos, é 
suficiente a tradução de um sumário, contendo os dados essenciais. 

Artigo 16 

As autoridades competentes de um Estado Parte que constatem, no território 
sujeito à sua jurisdição, a presença de um menor vítima de tráfico internacional deverão 
adotar as medidas imediatas necessárias para sua proteção, inclusive as que tenham 
caráter preventivo e impeçam a transferência indevida do menor para outro Estado. 
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Estas medidas serão comunicadas por intermédio das Autoridades Centrais 
às autoridades competentes do Estado onde o menor tenha tido, anteriormente, sua 
residência habitual. As autoridades intervenientes adotarão todas as providências 
necessárias para comunicar as medidas adotadas aos titulares das ações de localização 
e restituição do menor. 

 Artigo 17 

Em conformidade com os objetivos desta Convenção, as Autoridades Centrais 
dos Estados Partes intercambiarão informação e colaborarão com suas competentes 
autoridades judiciais e administrativas em tudo o que se refira ao controle de saída de 
menores de seu território e de sua entrada no mesmo. 

Artigo 18 

As adoções internacionais e outros institutos afins, constituídos em um Estado 
Parte, serão passíveis de anulação quando tiveram como origem ou objetivo o tráfico 
internacional de menores. 

Na respectiva ação de anulação, levar-se-ão sempre em conta os interesses 
superiores do menor. 

A anulação será submetida à lei e às autoridades do Estado de constituição da 
adoção ou do instituto de que se trate. 

 Artigo 19 

A guarda ou custódia será passível de revogação quando sua origem ou objetivo for 
o tráfico internacional de menores, nas mesmas condições previstas no artigo anterior. 

Artigo 20 

A solicitação de localização e de restituição do menor poderá ser apresentada 
sem prejuízo da ação de anulação e revogação previstas nos Artigos 18 e 19. 

Artigo 21 

Em qualquer procedimento previsto neste Capítulo, a autoridade competente 
poderá determinar que a pessoa física ou jurídica responsável pelo tráfico internacional 
de menores pague os gastos e as despesas de localização e restituição, contanto que 
essa pessoa física ou jurídica tenha sido parte desse procedimento. 

Os titulares da ação ou, se for o caso, qualquer autoridade competente, poderão 
propor ação civil para ressarcir-se das despesas, nestas incluídas os honorários 
advocatícios e os gastos de localização e restituição do menor, a não ser que estas 



316 DRCI/SNJ

tenham sido fixadas em ação penal ou em processo de restituição, nos termos desta 
Convenção. 

A autoridade competente ou qualquer parte prejudicada poderá propor ação civil 
objetivando perdas e danos contra as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pelo 
tráfico internacional do menor. 

Artigo 22 

Os Estados Partes adotarão as medidas necessárias para possibilitar gratuidade 
aos procedimentos de restituição do menor, nos termos de seu direito interno, e informarão 
aos legítimos interessados na respectiva restituição os benefícios decorrentes de pobreza 
e quando possam ter direito à assistência gratuita, em conformidade com as suas leis e 
regulamentos. 

Capítulo Iv
Disposições finais

Artigo 23 

Os Estados Partes poderão declarar, seja no momento da assinatura e da ratificação 
desta Convenção ou da adesão à mesma, ou posteriormente, que reconhecerão e 
executarão as sentenças penais proferidas em outro Estado Parte no que se refere à 
indenização por perdas e danos decorrentes do tráfico internacional de menores. 

Artigo 24 

Com relação a um Estado que, relativamente a questões tratadas nesta Convenção, 
tenha dois ou mais sistemas jurídicos aplicáveis em unidades territoriais diferentes: 

a) toda referência à lei do Estado será interpretada com referência à lei 
correspondente à respectiva unidade territorial; 

b) toda referência à residência habitual no referido Estado será interpretada como 
à residência habitual em uma unidade territorial do estado mencionado; 

c) toda referência às autoridades competentes do referido Estado será entendida em 
relação às autoridades competentes para agir na respectiva unidade territorial. 

Artigo 25 

Os Estados que tenham duas ou mais unidades territoriais onde se apliquem 
sistemas jurídicos diferentes a questões tratadas nesta Convenção poderão declarar, no 
momento da assinatura, ratificação ou adesão, que a Convenção se aplicará a todas as 
suas unidades territoriais ou somente a uma ou mais. 

Tais declarações podem ser modificadas mediante declarações posteriores, 
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que especificarão expressamente a unidade territorial ou as unidades territoriais a que 
se aplicará esta Convenção. Essas declarações posteriores serão encaminhadas à 
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e produzirão efeito noventa 
dias a partir da data do recebimento. 

Artigo 26 

Os Estados Partes poderão declarar, no momento da assinatura e ratificação 
desta Convenção ou de adesão à mesma, ou posteriormente, que não se poderá opor 
em juízo civil deste Estado Parte exceção ou defesa alguma que tenda a demonstrar 
a inexistência do delito ou eximir de responsabilidade uma pessoa quando houver 
sentença condenatória proferida por outro Estado Parte em conexão com este delito e 
já transitada em julgado. 

Artigo 27 

As autoridades competentes das zonas fronteiriças dos Estados Partes poderão 
acordar, diretamente e a qualquer momento, com relação a procedimentos de localização 
e restituição mais expeditos que os previstos nesta Convenção e sem prejuízo desta. 

O disposto nesta Convenção não será interpretado no sentido de restringir as 
práticas mais favoráveis que as autoridades competentes dos Estados Partes puderem 
observar entre si, para os propósitos desta Convenção. 

Artigo 28 

Esta Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados membros da 
Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 29 

Esta Convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 30 

Esta Convenção ficará aberta à adesão de qualquer outro Estado, uma vez que 
entre em vigor. Os instrumentos de adesão serão depositados na Secretaria-
Geral da Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 31 

Cada Estado poderá formular reservas a esta Convenção, no momento de assiná-
la, ratificá-la ou de a ela aderir, desde que a reserva se refira a uma ou mais disposições 
específicas e que não seja incompatível com o objetivo e fins desta Convenção. 
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Artigo 32 

Nenhuma cláusula desta Convenção será interpretada de modo a restringir outros 
tratados bilaterais ou multilaterais ou outros acordos subscritos pelas partes. 

Artigo 33 

Para os Estados ratificantes, esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a 
partir da data em que haja sido depositado o segundo instrumento de ratificação. 

Para cada Estado que ratificar esta Convenção ou a ela aderir depois de haver 
sido depositado o segundo instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor 
no trigésimo dia a partir da data em que tal Estado haja depositado seu instrumento de 
ratificação ou de adesão. 

Artigo 34 

Esta Convenção vigorará por prazo indeterminado, mas qualquer dos Estados 
Partes poderá denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na Secretaria-
Geral da Organização dos Estados Americanos. Transcorrido um ano da data do 
depósito do instrumento de denúncia, os efeitos da Convenção cessarão para o Estado 
denunciante. 

Artigo 35 

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em português, espanhol, 
francês e inglês são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, que enviará cópia autenticada do seu texto à 
Secretaria das Nações Unidas para seu registro e publicação, de conformidade com 
o Artigo 102 da sua Carta constitutiva. A Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos notificará aos Estados membros da referida Organização e aos Estados 
que houverem aderido à Convenção, as assinaturas e os depósitos de instrumentos de 
ratificação, adesão e denúncia, bem como as reservas existentes e a retirada destas. 

Em fé do que os plenipotenciários infra-assinados, devidamente autorizados por 
seus respectivos Governos, assinam esta Convenção. 

Expedida na Cidade do México, D.F., México, no dia dezoito de março de mil 
novecentos e noventa e quatro. 
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Decreto nº 2.067, de 12 de Novembro de 1996

Promulga o Protocolo de Cooperação e 
Assistência Jurisdicional em Matéria Civil, 
Comercial, Trabalhista e Administrativa.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 84, inciso VIII, da Constituição, e 

Considerando que o Protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdicional 
em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa foi assinado pelo Brasil 
em 27 de junho de 1992, no âmbito do Mercosul; 

Considerando que o Protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdicional 
em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa foi oportunamente 
submetido ao Congresso Nacional, que o aprovou por meio do Decreto Legislativo 
número 55, de 19 de abril de 1995; 

Considerando que o ato em tela entrou em vigor internacional em 17 de 
março de 1996; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou a Carta de Ratificação 
do instrumento em epígrafe em 16 de fevereiro de 1996, passando o mesmo a 
vigorar, para o Brasil, em 17 de março de 1996, na forma de seu artigo 33, 

 DeCReTA:

Art. 1º O Protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdicional em Matéria 
Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa, assinado em Las Lenãs, em 27 de 
junho de 1992, apenso por cópia ao presente Decreto, deverá ser executado e 
cumprido tão inteiramente como nele se contém. 

Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de novembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  
Luiz Felipe Lampreia 
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protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdicional 
em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e 

Administrativa - MeRCOSUl

Os Governos da República Argentina, da República Federativa do Brasil, da 
República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai,

Considerando que o Mercado Comum do Sul (Mercosul), previsto no Tratado de 
Assunção, assinado em 26 de março de 1991, implica o compromisso dos Estados Partes 
de harmonizar suas legislações nas matérias pertinentes para obter o fortalecimento do 
processo de integração;

Desejosos de promover e intensificar a cooperação jurisdicional em matéria civil, 
comercial, trabalhista e administrativa, a fim de assim contribuir para o desenvolvimento 
de suas relações de integração com base nos princípios do respeito à soberania nacional 
e à igualdade de direitos e interesses recíprocos;

Convencidos de que este Protocolo contribuirá para o tratamento eqüitativo dos 
cidadãos e residentes permanentes dos Estados Partes do Tratado de Assunção e lhes 
facilitará o livre acesso à jurisdição nos referidos Estados para a defesa de seus direitos 
e interesses;

Conscientes da importância de que se reveste, para o processo de integração dos 
Estados Partes, a adoção de instrumentos comuns que consolidem a segurança jurídica 
e tenham como finalidade atingir os objetivos do Tratado de Assunção,

Acordam:

Capítulo I
Cooperação e Assistência Jurisdicional

Artigo 1

Os Estados Partes comprometem-se a prestar assistência mútua e ampla 
cooperação jurisdicional em matéria civil, comercial, trabalhista e administrativa. A 
assistência jurisdicional estender-se-á aos procedimentos administrativos em que se 
admitam recursos perante os tribunais.

Capítulo II
Autoridades Centrais

Artigo 2

Para os efeitos do presente Protocolo, cada Estado Parte indicará uma Autoridade 
Central encarregada de receber e dar andamento às petições de assistência jurisdicional 
em matéria civil, comercial, trabalhista e administrativa. Para tanto, as Autoridades Centrais 
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se comunicarão diretamente entre si, permitindo a intervenção de outras autoridades 
respectivamente competentes, sempre que seja necessário.

Os Estados Partes, ao depositarem os instrumentos de ratificação do presente 
Protocolo, comunicarão essa providência ao Governo depositário, o qual dela dará 
conhecimento aos demais Estados Partes.

A Autoridade Central poderá ser substituída em qualquer momento, devendo o Estado 
Parte comunicar o fato, no mais breve prazo possível, ao Governo depositário do presente 
Protocolo, para que dê conhecimento aos demais Estados Partes da substituição efetuada.

Capítulo III
Igualdade no Tratamento processual

Artigo 3

Os cidadãos e os residentes permanentes de um dos Estados Partes gozarão, nas 
mesmas condições dos cidadãos e residentes permanentes do outro Estado Parte, do 
livre acesso à jurisdição desse Estado para a defesa de seus direitos e interesses.

O parágrafo anterior aplicar-se-á às pessoas jurídicas constituídas, autorizadas ou 
registradas conforme as leis de qualquer dos Estados Partes.

Artigo 4

Nenhuma caução ou depósito, qualquer que seja sua denominação, poderá ser 
imposto em razão da qualidade de cidadão ou residente permanente de outro Estado Parte.

O parágrafo precedente se aplicará às pessoas jurídicas constituídas, autorizadas 
ou registradas conforme as leis de qualquer dos Estados Partes.

Capítulo Iv
Cooperação em Atividades de Simples Trâmite e probatórias

Artigo 5

Cada Estado Parte deverá enviar às autoridades jurisdicionais do outro Estado, 
segundo o previsto no artigo 2, carta rogatória em matéria civil, comercial, trabalhista ou 
administrativa, quando tenha por objeto:

a) diligências de simples trâmite, tais como citações, intimações, citações com 
prazo definido, notificações ou outras semelhantes;

b) recebimento ou obtenção de provas.
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Artigo 6

As cartas rogatórias deverão conter:

a) denominação e domicílio do órgão jurisdicional requerente;

b) individualização do expediente, com especificação do objeto e natureza do 
juízo e do nome e domicílio das partes;

c) cópia da petição inicial e transcrição da decisão que ordena a expedição da 
carta rogatória;

d) nome e domicílio do procurador da parte solicitante no Estado requerido, se 
houver;

e) indicação do objeto da carta rogatória, com o nome e o domicílio do destinatário 
da medida;

f) informação sobre o prazo de que dispõe a pessoa afetada pela medida para 
cumpri-la;

g) descrição das formas ou procedimentos especiais com que haverá de cumprir-
se a cooperação solicitada;

h) qualquer outra informação que facilite o cumprimento da carta rogatória.

Artigo 7

No caso de ser solicitado o recebimento de provas, a carta rogatória deverá 
também conter:

a) descrição do assunto que facilite a diligência probatória;

b) nome e domicílio de testemunhas ou outras pessoas ou instituições que devam 
intervir;

c) texto dos interrogatórios e documentos necessários.

Artigo 8

A carta rogatória deverá ser cumprida de ofício pela autoridade jurisdicional 
competente do Estado requerido, e somente poderá denegar-se quando a medida 
solicitada, por sua natureza, atente contra os princípios de ordem pública do Estado 
requerido.

O referido cumprimento não implicará o reconhecimento da jurisdição internacional 
do juiz do qual emana.

Artigo 9

A autoridade jurisdicional requerida terá competência para conhecer das questões 
que sejam suscitadas quando do cumprimento da diligência solicitada.
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Caso a autoridade jurisdicional requerida se declare incompetente para proceder 
à tramitação da carta rogatória, remeterá de ofício os documentos e os antecedentes do 
caso à autoridade jurisdicional competente do seu Estado.

Artigo 10

As cartas rogatórias e os documentos que as acompanham deverão redigir-se no 
idioma da autoridade requerente e serão acompanhadas de uma tradução para o idioma 
da autoridade requerida.

Artigo 11

A autoridade requerida poderá, atendendo a solicitação da autoridade requerente, 
informar o lugar e a data em que a medida solicitada será cumprida, a fim de permitir 
que a autoridade requerente, as partes interessadas ou seus respectivos representantes 
possam comparecer e exercer as faculdades autorizadas pela legislação da Parte 
requerida.

A referida comunicação deverá efetuar-se, com a devida antecedência, por 
intermédio das Autoridades Centrais dos Estados Partes.

Artigo 12

A autoridade jurisdicional encarregada do cumprimento de uma carta rogatória 
aplicará sua lei interna no que se refere aos procedimentos.

Não obstante, a carta rogatória poderá ter, mediante pedido da autoridade 
requerente, tramitação especial, admitindo-se o cumprimento de formalidades adicionais 
na diligência da carta rogatória, sempre que isso não seja incompatível com a ordem 
pública do Estado requerido.

O cumprimento da carta rogatória deverá efetuar-se sem demora.

Artigo 13

Ao diligenciar a carta rogatória, a autoridade requerida aplicará os meios 
processuais coercitivos previstos na sua legislação interna, nos casos e na medida em 
que deva fazê-lo para cumprir uma carta precatória das autoridades de seu próprio 
Estado, ou um pedido apresentado com o mesmo fim por uma parte interessada.

Artigo 14

Os documentos que comprovem o cumprimento da carta rogatória serão 
transmitidos por intermédio das Autoridades Centrais.
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Quando a carta rogatória não tiver sido cumprida integralmente ou em parte, este 
fato e as razões do não cumprimento deverão ser comunicados de imediato à autoridade 
requerente, utilizando-se o meio assinalado no parágrafo anterior.

Artigo 15

O cumprimento da carta rogatória não poderá acarretar reembolso de nenhum tipo 
de despesa, exceto quando sejam solicitados meios probatórios que ocasionem custos 
especiais, ou sejam designados peritos para intervir na diligência. Em tais casos, deverão 
ser registrados no texto da carta rogatória os dados da pessoa que, no Estado requerido, 
procederá ao pagamento das despesas e honorários devidos.

Artigo 16

Quando os dados relativos ao domicílio do destinatário da ação ou da pessoa citada 
forem incompletos ou inexatos, a autoridade requerida deverá esgotar todos os meios 
para atender ao pedido. Para tanto, poderá também solicitar ao Estado requerente os 
dados complementares que permitam a identificação e a localização da referida pessoa.

Artigo 17

Os trâmites pertinentes para o cumprimento da carta rogatória não exigirão 
necessariamente a intervenção da parte solicitante, devendo ser praticados de ofício pela 
autoridade jurisdicional competente do Estado requerido.

Capítulo v
Reconhecimento e execução de Sentenças e de laudos Arbitrais

Artigo 18

As disposições do presente Capítulo serão aplicáveis ao reconhecimento e à execução 
das sentenças e dos laudos arbitrais pronunciados nas jurisdições dos Estados Partes em 
matéria civil, comercial, trabalhista e administrativa, e serão igualmente aplicáveis às sentenças 
em matéria de reparação de danos e restituição de bens pronunciadas na esfera penal.

Artigo 19

O pedido de reconhecimento e execução de sentenças e de laudos arbitrais por 
parte das autoridades jurisdicionais será tramitado por via de cartas rogatórias e por 
intermédio da Autoridade Central.
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Artigo 20

As sentenças e os laudos arbitrais a que se refere o artigo anterior terão eficácia 
extraterritorial nos Estados Partes quando reunirem as seguintes condições:

a) que venham revestidos das formalidades externas necessárias para que sejam 
considerados autênticos no Estado de origem;

b) que estejam, assim como os documentos anexos necessários, devidamente 
traduzidos para o idioma oficial do Estado em que se solicita seu reconhecimento 
e execução;

c) que emanem de um órgão jurisdicional ou arbitral competente, segundo as 
normas do Estado requerido sobre jurisdição internacional;

d) que a parte contra a qual se pretende executar a decisão tenha sido devidamente 
citada e tenha garantido o exercício de seu direito de defesa;

e) que a decisão tenha força de coisa julgada e/ou executória no Estado em que 
foi ditada;

f) que claramente não contrariem os princípios de ordem pública do Estado em 
que se solicita seu reconhecimento e/ou execução.

Os requisitos das alíneas (a), (c), (d), (e) e (f) devem estar contidos na cópia 
autêntica da sentença ou do laudo arbitral.

Artigo 21

A parte que, em juízo, invoque uma sentença ou um laudo arbitral de um dos 
Estados Partes deverá apresentar cópia autêntica da sentença ou do laudo arbitral com 
os requisitos do artigo precedente.

Artigo 22

Quando se tratar de uma sentença ou de um laudo arbitral entre as mesmas partes, 
fundamentado nos mesmos fatos, e que tenha o mesmo objeto de outro processo judicial 
ou arbitral no Estado requerido, seu reconhecimento e sua executoriedade dependerão 
de que a decisão não seja incompatível com outro pronunciamento anterior ou simultâneo 
proferido no Estado requerido.

Do mesmo modo não se reconhecerá nem se procederá à execução, quando se 
houver iniciado um procedimento entre as mesmas partes, fundamentado nos mesmos 
fatos e sobre o mesmo objeto, perante qualquer autoridade jurisdicional da Parte 
requerida, anteriormente à apresentação da demanda perante a autoridade jurisdicional 
que teria pronunciado a decisão da qual haja solicitação de reconhecimento.
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Artigo 23

Se uma sentença ou um laudo arbitral não puder ter eficácia em sua totalidade, 
a autoridade jurisdicional competente do Estado requerido poderá admitir sua eficácia 
parcial mediante pedido da parte interessada.

Artigo 24

Os procedimentos, inclusive a competência dos respectivos órgãos jurisdicionais, 
para fins de reconhecimento e execução das sentenças ou dos laudos arbitrais, serão 
regidos pela lei do Estado requerido.

Capítulo vI
Dos Instrumentos públicos e Outros Documentos

Artigo 25

Os instrumentos públicos emanados de um Estado Parte terão no outro a mesma 
força probatória que seus próprios instrumentos públicos.

Artigo 26

Os documentos emanados de autoridades jurisdicionais ou outras autoridades 
de um dos Estados Partes, assim como as escrituras públicas e os documentos que 
certifiquem a validade, a data e a veracidade da assinatura ou a conformidade com o 
original, e que sejam tramitados por intermédio da Autoridade Central, ficam isentos de 
toda legalização, certificação ou formalidade análoga quando devam ser apresentados 
no território do outro Estado Parte.

Artigo 27

Cada Estado Parte remeterá, por intermédio da Autoridade Central, a pedido de 
outro Estado Parte e para fins exclusivamente públicos, os traslados ou certidões dos 
assentos dos registros de estado civil, sem nenhum custo.

Capítulo vII
Informação do Direito estrangeiro

Artigo 28

As Autoridades Centrais dos Estados Partes fornecer-se-ão mutuamente, a título 
de cooperação judicial, e desde que não se oponham às disposições de sua ordem 
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pública, informações em matéria civil, comercial, trabalhista, administrativa e de direito 

internacional privado, sem despesa alguma.

Artigo 29

A informação a que se refere o artigo anterior poderá também ser prestada perante 

a jurisdição do outro Estado, por meio de documentos fornecidos pelas autoridades 

diplomáticas ou consulares do Estado Parte de cujo direito se trata.

Artigo 30

O Estado que fornecer as informações sobre o sentido do alcance legal de seu 

direito não será responsável pela opinião emitida, nem estará obrigado a aplicar seu 

direito, segundo a resposta fornecida.

O Estado que receber as citadas informações não estará obrigado a aplicar, ou 

fazer aplicar, o direito estrangeiro segundo o conteúdo da resposta recebida.

Capítulo vIII
Consultas e Solução de Controvérsias

Artigo 31

As Autoridades Centrais dos Estados Partes realizarão consultas nas oportunidades 

que lhes sejam mutuamente convenientes com a finalidade de facilitar a aplicação do 

presente Protocolo.

Artigo 32

Os Estados partes, numa controvérsia sobre a interpretação, a aplicação ou o 

não cumprimento das disposições deste Protocolo, procurarão resolvê-la mediante 

negociações diplomáticas diretas.

Se, mediante tais negociações, não se chegar a um acordo ou se tal controvérsia 

for solucionada apenas parcialmente, aplicar-se-ão os procedimentos previstos no 

Protocolo de Brasília para a Solução de Controvérsias quando este entrar em vigor e 

enquanto não for adotado um Sistema Permanente de Solução de Controvérsias para o 

Mercado Comum do Sul.
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Capítulo Ix
Disposições finais

Artigo 33

O presente Protocolo, parte integrante do Tratado de Assunção, entrará em vigor 
trinta dias após a data de depósito do segundo instrumento de ratificação, e será aplicado 
provisoriamente a partir da data de sua assinatura.

Artigo 34

A adesão por parte de um Estado ao Tratado de Assunção implicará, ipso iure, a 
adesão ao presente Protocolo.

Artigo 35

O presente Protocolo não restringirá as disposições das convenções que 
anteriormente tiverem sido assinadas sobre a mesma matéria entre os Estados Partes, 
desde que não o contradigam.

Artigo 36

O Governo da República do Paraguai será o depositário do presente Protocolo e 
dos instrumentos de ratificação, e enviará cópias devidamente autenticadas dos mesmos 
aos Governos dos demais Estados Partes.

Da mesma maneira, o Governo da República do Paraguai notificará aos Governos 
dos outros Estados Partes a data da entrada em vigor deste Protocolo e a data de depósito 
dos instrumentos de ratificação.

Feito no Vale de Las Leñas, Departamento de Malargüe, Província de Mendoza, 
República Argentina, aos 27 dias do mês de junho de 1992, em um original, nos idiomas 
espanhol e português, sendo ambos os textos igualmente autênticos.



Protocolo de Medidas 
Cautelares - MERCOSUL

Decreto nº 2.626,

de 15 de junho de 1998



332 DRCI/SNJ



333Manual de Cooperação Jurídica Internacional e Recuperação de Ativos

Decreto nº 2.626, de 15 de junho de 1998

Promulga o Protocolo de Medidas Cautelares, 
concluído em Ouro Preto, em 16 de dezembro 
de 1994.

O pReSIDeNTe DA RepÚBlICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, inciso VIII, da Constituição Federal, 

CONSIDERANDO que o Protocolo de Medidas Cautelares foi concluído em Ouro 
Preto, em 16 de dezembro de 1994; 

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou o ato multilateral em epígrafe 
por meio do Decreto Legislativo nº 192, de 15 de dezembro de 1995; 

CONSIDERANDO que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação 
do Protocolo em 18 de março de 1997, passando o mesmo a vigorar para o Brasil em 18 
de abril de 1997.

 DeCReTA:

Art 1º O Protocolo de Medidas Cautelares, concluído em Ouro Preto, em 16 de 
dezembro de 1994, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém. 

Art 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 15 de junho de 1998; 177º da Independência e 110º da República. 

feRNANDO HeNRIqUe CARDOSO 
João Augusto de Medicis
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protocolo de Medidas Cautelares - MeRCOSUl

Os Governos da República Argentina, da República Federativa do Brasil, da 
República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, doravante denominados 
Estados Partes,

Considerando que o Tratado de Assunção, firmado em 26 de março de 1991, 
estabelece o compromisso dos Estados Partes de harmonizar suas legislações nas áreas 
pertinentes;

Reafirmando a vontade dos Estados Partes de acordar soluções jurídicas comuns 
para o fortalecimento do processo de integração;

Convencidos da importância e da necessidade de oferecer ao setor privado dos Estados 
Partes, um quadro de segurança jurídica que garanta soluções justas às controvérsias privadas 
e torne viável a cooperação cautelar entre os Estados Partes do Tratado de Assunção,

Acordam:

Objeto do protocolo

Artigo 1

O presente Protocolo tem objetivo regulamentar entre os Estados Partes do Tratado 
de Assunção o cumprimento de medidas cautelares destinadas a impedir a irreparabilidade 
de um dano em relação às pessoas, bens e obrigações de dar, de fazer ou de não fazer.

Artigo 2

A medida cautelar poderá ser solicitada em processos ordinários, de execução, 
especiais ou extraordinários, de natureza civil, comercial, trabalhista e em processos 
penais, quanto à reparação civil.

Artigo 3

Admitir-se-ão medidas cautelares preparatórias, incidentais de uma ação principal 
e as que garantam a execução de uma sentença.

Âmbito de Aplicação

Artigo 4

As autoridades jurisdicionais dos Estados Partes do Tratado de Assunção darão 
cumprimento às medidas cautelares decretadas por Juízes ou Tribunais de outros Estados 
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Partes, competentes na esfera internacional, adotando as providências necessárias, de acordo 
com a lei do lugar onde sejam situados os bens ou residam as pessoas objeto da medida.

lei Aplicável

Artigo 5

A admissibilidade da medida cautelar será regulada pelas leis e julgada pelos 
juizes ou tribunais do Estado requerente.

Artigo 6

A execução da medida cautelar e sua contracautela ou respectiva garantia, serão 
processadas pelo Juízes ou Tribunais do Estado requerido, segundo suas leis.

Artigo 7

Serão também regidas pelas leis e julgadas pelos Juízes ou tribunais do Estado 
requerido:

a) as modificações que no curso do processo se justificarem para o seu correto 
cumprimento e, se for o caso, sua redução ou sua substituição;

b) as sanções em decorrência de litigância de má-fé; e

c) as questões relativas a domínio e demais direitos reais.

Artigo 8

O Juiz ou Tribunal do Estado requerido poderá recusar cumprimento ou, se 
for o caso, determinar o levantamento da medida, quando verificada sua absoluta 
improcedência, nos termos deste Protocolo.

Oposição

Artigo 9

O presumido devedor da obrigação ou terceiros interessados que se considerarem 
prejudicados poderão opor-se à medida perante a autoridade judicial requerida. Sem 
prejuízo da manutenção da medida cautelar, dita autoridade restituirá o procedimento ao 
Juiz ou Tribunal de origem, para que decida sobre a oposição segundo suas leis, com 
exceção do disposto na alínea “c” do artigo 7.
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Autonomia da Cooperação Cautelar

Artigo 10

O cumprimento de uma medida cautelar pela autoridade jurisdicional requerida 
não implica o compromisso de reconhecimento ou execução da sentença definitiva 
estrangeira proferida no processo principal.

Cooperação Cautelar na execução da Sentença

Artigo 11

O Juiz ou tribunal, a quem for solicitado o cumprimento de uma sentença 
estrangeira, poderá determinar as medidas cautelares garantidoras da execução, de 
conformidade com as suas leis.

Medidas Cautelares em Matéria de Menores

Artigo 12

Quando a medida cautelar se referir à custódia de menores, o Juiz ou tribunal do 
Estado requerido poderá limitar o alcance da medida exclusivamente ao seu território, à 
espera da decisão definitiva do Juiz ou tribunal do processo principal.

Interposição da Demanda no processo principal

Artigo 13

A interposição da demanda no processo principal, fora do prazo previsto na legislação 
do Estado requerente, produzirá a plena ineficácia da medida preparatória concedida.

Obrigação de Informar

Artigo 14

O Juiz ou tribunal do Estado requerente comunicará ao do Estado requerido:

a) ao transmitir a rogatória, o prazo – contado a partir da efetivação da medida 
cautelar – dentro do qual o pedido da ação principal deverá ser apresentado 
ou interposto;

b) o mais breve possível, a data da apresentação, ou a não apresentação da 
demanda no processo principal.
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Artigo 15

O Juiz ou tribunal do Estado requerido comunicará, imediatamente, ao Estado 
requerente, a data em que foi dado cumprimento à medida cautelar solicitada, ou as 
razões pelas quais deixou de ser cumprida.

Cooperação Interna

Artigo 16

Se a autoridade jurisdicional requerida se julgar incompetente para proceder o 
trâmite da carta rogatória, transmitirá de ofício os documentos e antecedentes do caso à 
autoridade jurisdicional competente de seu Estado.

Ordem pública

Artigo 17

A autoridade jurisdicional do Estado requerido poderá recusar o cumprimento de 
uma carta rogatória referente a medidas cautelares, quando estas sejam manifestamente 
contrárias a sua ordem pública.

Meio empregado para formulação do pedido

Artigo 18

A solicitação de medidas cautelares será formulada através de exhortos ou cartas 
rogatórias, termos equivalentes para os fins do presente Protocolo.

Transmissão e Deligenciamento

Artigo 19

A carta rogatória relativa ao cumprimento de uma medida cautelar será transmitida 
pela via diplomática ou consular, por intermédio da respectiva Autoridade Central ou das 
partes interessadas.

Quando a transmissão for efetuada pela via diplomática ou consular, ou por 
intermédio das autoridades centrais, não se exigirá o requisito da legalização.

Quando a carta rogatória for encaminhada por intermédio da parte interessada, 
deverá ser legalizada perante os agentes diplomáticos ou consulares do Estado requerido, 
salvo se, entre os Estados requerente e requerido, haja sido suprimido o requisito da 
legalização ou substituído por outra formalidade.
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Os Juízes ou Tribunais das zonas fronteiriças dos Estados Partes poderão 
transmitir-se, de forma direta, os exhortos ou cartas rogatórias previstos neste Protocolo, 
sem necessidade de legalização.

Não será aplicado no cumprimento das medidas cautelares o procedimento 
homologatório das sentenças estrangeiras.

Autoridade Central

Artigo 20

Cada Estado Parte designará uma Autoridade Central encarregada de receber e 
transmitir as solicitações de cooperação cautelar.

Documentos e Informações

Artigo 21

As cartas rogatórias conterão:

a) a identificação e o domicílio do juiz ou tribunal que determinou a ordem;

b)  cópia autenticada da petição da medida cautelar, e da demanda principal, se 
houver;

c) documentos que fundamentem a petição;

d) ordem fundamentada que determine a medida cautelar;

e)  informação acerca das normas que estabeleçam algum procedimento especial 
que a autoridade jurisdicional requerida ou solicite que se observe; e

f)  indicação da pessoa que no Estado requerido deverá arcar com os gastos e custas 
judiciais devidas, salvo as exceções previstas no artigo 25. Será facultativa à autoridade 
do Estado requerido dar tramitação à carta rogatória que careça de indicação acerca 
da pessoa que deva atender às despesas e custas, quando ocorrerem.

As cartas rogatórias e os documentos que as acompanham deverão estar 
revestidos das formalidades externas necessárias para serem considerados autênticos 
no Estado de onde procedem.

A medida cautelar será cumprida, a não ser que lhe faltem requisitos, documentos 
ou informações consideradas fundamentais, que tornem inadmissível sua procedência. 
Nessa hipótese, o Juiz ou tribunal requerido comunicar-se-á imediatamente com o 
requerente, para que, com urgência, sejam sanados os referidos defeitos.

Artigo 22

Quando as circunstâncias do caso o justifiquem, de acordo com a apreciação do 
Juiz ou Tribunal requerente, a rogatória informará acerca da existência e do domicílio das 
defensórias de ofício competentes.
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Tradução

Artigo 23

As cartas rogatórias e os documentos que as acompanham deverão ser redigidos 
no idioma do Estado requerente e serão acompanhados de uma tradução no idioma do 
Estado requerido.

Custas e Despesas

Artigo 24

As custas judiciais e demais despesas serão de responsabilidade da parte 
solicitante da medida cautelar.

Artigo 25

Ficam excetuadas das obrigações estabelecidas no artigo anterior as medidas 
cautelares requeridas em matéria de alimentos provisionais, localização e restituição de 

menores e aquelas que solicitem as pessoas que, no Estado requerente, tenham obtido 

o benefício da justiça gratuita.

Disposições finais

Artigo 26

Este Protocolo não restringirá a aplicação de disposições mais favoráveis para a 

cooperação contidas em outras Convenções sobre medidas cautelares que estejam em 

vigor com caráter bilateral ou multilateral entre os Estados Partes.

Artigo 27

As controvérsias que surgirem entre os Estados Partes em decorrência da 

aplicação, interpretação ou descumprimento das disposições contidas no presente 

Protocolo serão resolvidas mediante negociações diplomáticas diretas.

Se, mediante tais negociações, não se alcançar acordo ou se a controvérsia só 

for solucionada parcialmente, aplicar-se-ão os procedimentos previstos no Sistema de 

Solução de Controvérsias vigente entre os Estados Partes do Tratado de Assunção.



340 DRCI/SNJ

Artigo 28

Os Estados Partes ao depositar o instrumento de ratificação ao presente Protocolo 

comunicarão a designação da Autoridade Central ao Governo depositário, o qual dará 

conhecimento aos demais Estados Partes.

Artigo 29

O presente Protocolo, parte integrante do Tratado de Assunção, será submetido 

aos procedimentos constitucionais de aprovação de cada Estado Parte e entrará em vigor 

trinta dias após o depósito do segundo instrumento de ratificação, com relação aos dois 

primeiros Estados Partes que o ratifiquem.

Para os demais signatários, entrará em vigor no trigésimo dia posterior ao depósito 

do respectivo instrumento de ratificação.

Artigo 30

A adesão por parte de um Estado ao Tratado de Assunção implicará de pleno 

direito a adesão ao presente Protocolo.

Artigo 31

O Governo da República do Paraguai será o depositário do presente Protocolo e 
dos instrumentos de ratificação e enviará cópias devidamente autenticadas dos mesmos 
aos Governos dos demais Estados Partes.

Outrossim, o Governo da República do Paraguai notificará aos Governos dos 
demais Estados Partes da data de entrada em vigor do presente Protocolo e a data do 
depósito dos instrumentos de ratificação.

Feito em Ouro Preto, aos 16 dias do mês de dezembro de 1994, em um original nos 
idiomas português e espanhol, sendo ambos os mesmos textos igualmente autênticos.



Acordo sobre o Benefício 
da Justiça Gratuita e a 
Assistência Jurídica Gratuita 
entre os Estados-Partes do 
MERCOSUL, a República da 
Bolívia e a República do Chile

Decreto nº 6.679,
de 8 de dezembro de 2008
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Decreto nº 6.679, de 8 de dezembro de 2008

Promulga o Acordo sobre o Benefício da Justiça 
Gratuita e a Assistência Jurídica Gratuita entre 
os Estados Partes do MERCOSUL, a República 
da Bolívia e a República do Chile, assinado em 
Florianópolis, em 15 de dezembro de 2000.

 
O pReSIDeNTe DA RepÚBlICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio 
do Decreto Legislativo nº 292, de 12 de julho de 2006, o Acordo sobre o Benefício da 
Justiça Gratuita e a Assistência Jurídica Gratuita entre os Estados Partes do MERCOSUL, 
da República da Bolívia e da República do Chile, assinado em Florianópolis, em 15 de 
dezembro de 2000;

Considerando que o Acordo entrou em vigor internacional em 30 de agosto de 2007;

DeCReTA:

Art. 1º O Acordo sobre o Benefício da Justiça Gratuita e a Assistência Jurídica 
Gratuita entre os Estados Partes do MERCOSUL, a República da Bolívia e a República 
do Chile, assinado em Florianópolis, em 15 de dezembro de 2000, apenso por cópia ao 
presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo ou que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de dezembro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.

 
lUIZ INáCIO lUlA DA SIlvA

Samuel Pinheiro Guimarães Neto
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Acordo sobre o Benefício da Justiça Gratuita e a 
Assistência Jurídica Gratuita entre os

estados-partes do MeRCOSUl, a República
da Bolívia e a República do Chile  

 A República Argentina, a República Federativa do Brasil, a República do Paraguai 

e a República Oriental do Uruguai, Estados Partes do MERCOSUL, a República da 

Bolívia, e a República do Chile, Estados Associados do MERCOSUL, todos doravante 

denominados “Estados Partes”, para efeitos do presente Acordo, 

TENDO EM VISTA o Tratado de Assunção e o Protocolo de Ouro Preto;

CONSIDERANDO o Acordo de Complementação Econômica Nº 36, o Acordo de 

Complementação Econômica Nº 35 e as Decisões do Conselho do Mercado Comum Nº 

14/96 “Participação de Terceiros Países Associados em Reuniões do MERCOSUL” e Nº 

12/97 “Participação do Chile em Reuniões do MERCOSUL”;

REAFIRMANDO o desejo dos Estados Partes do MERCOSUL, da República da 

Bolívia e da República do Chile, de acordar soluções jurídicas comuns com o objetivo de 

fortalecer o processo de integração;

DESTACANDO a importância que atribuem aos mais necessitados;

MANIFESTANDO a vontade de reunir e sistematizar as normas que existem na 

região sobre o benefício da justiça gratuita e a assistência jurídica gratuita em um corpo 

único de normas;

ENFATIZANDO a fundamental importância do estabelecimento de mecanismos 

que permitam o efetivo acesso à justiça;

MOTIVADOS pela vontade de promover e intensificar a cooperação jurisdicional;

TENDO PRESENTE as disposições da Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos, 

ACORDAM:

Tratamento Igualitário

Artigo 1º

Os nacionais, cidadãos e residentes habituais de cada um dos Estados Partes 

gozarão, no território dos outros Estados Partes, em igualdade de condições, dos 

benefícios da justiça gratuita e da assistência jurídica gratuita concedidos a seus nacionais, 

cidadãos e residentes habituais.
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Jurisdição Internacional para Apreciar o pedido
de Benefício da Justiça Gratuita 

Artigo 2º

Será competente para conceder o benefício da justiça gratuita a autoridade do 
Estado Parte que tenha jurisdição para conhecer do processo no qual é solicitado.

A autoridade competente poderá requerer, de acordo com as circunstâncias do 
caso, a cooperação das autoridades dos outros Estados Partes conforme o estabelecido 
no artigo 12 do presente Acordo.

Direito Aplicável ao pedido

Artigo 3º

A oportunidade processual para apresentar o requerimento do beneficio da justiça 
gratuita, os fatos em que se fundamenta, as provas, o caráter da resolução, a assessoria 
e a defesa do beneficiário e demais questões processuais reger-se-ão pelo direito do 
Estado Parte que tenha jurisdição para conceder o benefício.

A revogação do beneficio da justiça gratuita, se for necessária, reger-se-á pelo 
direito do Estado Parte que tenha jurisdição para concedê-lo.

extraterritorialidade do Benefício da Justiça Gratuita

Artigo 4º

O benefício da justiça gratuita concedido no Estado Parte requerente em um 
processo onde sejam solicitadas medidas cautelares, recepção de provas no exterior e 
outras medidas de cooperação tramitadas por meio de cartas rogatórias, será reconhecido 
no Estado Parte requerido.

Artigo 5º

O benefício da justiça gratuita concedido no Estado Parte de origem da sentença 
será mantido naquele de sua apresentação para seu reconhecimento ou execução.

Artigo 6º

Os Estados Partes, dependendo das circunstâncias do caso, adotarão as medidas 
que sejam necessárias para conseguir a gratuidade dos procedimentos de restituição do 
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menor conforme seu direito interno. Informarão às pessoas legitimamente interessadas 

na restituição do menor da existência de defensorias públicas, de benefícios da justiça 

gratuita e assistência jurídica gratuita a que possam ter direito, conforme as leis e os 

regulamentos dos Estados Partes respectivos.

Artigo 7º

O benefício da justiça gratuita concedido ao credor de alimentos no Estado Parte 

onde tenha sido ajuizada a ação respectiva, será reconhecido pelo Estado Parte onde se 

fizer efetivo o reconhecimento ou a execução.

Artigo 8º

Se o juiz do Estado Parte que presta a cooperação prevista nos artigos 4º, 5º, 6º e 

7º, tiver a certeza de que as circunstâncias que permitiram a concessão do benefício da 

justiça gratuita mudaram substancialmente, deverá informar ao juiz que o concedeu.

Artigo 9º

Os Estados Partes comprometem-se a dar assistência jurídica gratuita às pessoas 

que gozem do benefício da justiça gratuita, em igualdade de condições com seus 

nacionais ou cidadãos.

Cooperação Internacional

Artigo 10

A cooperação internacional em matéria de benefício da justiça gratuita e assistência 

jurídica gratuita tramitará conforme o estabelecido nas Convenções e normas vigentes 

entre os Estados Partes.

Artigo 11

As cartas rogatórias e os documentos que as acompanham, dentre os quais o 

documento que comprova a concessão do benefício da justiça gratuita, deverão estar 

redigidos no idioma da autoridade requerente e estar acompanhados de uma tradução 

para o idioma da autoridade requerida. Os gastos de tradução não serão custeados pelo 

Estado Parte requerido.
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Artigo 12

A autoridade competente para a concessão do benefício da justiça gratuita 
poderá solicitar informação sobre a situação econômica do requerente dirigindo-se às 
autoridades dos outros Estados Partes contratantes por meio da Autoridade Central, a ser 
designada no momento da ratificação, ou por via diplomática ou consular. Tratando-se de 
informação em zonas fronteiriças, as autoridades poderão, conforme as circunstâncias, 
efetuá-las de forma direta e sem necessidade de legalização.

A autoridade encarregada do reconhecimento do benefício da justiça gratuita 
manterá, dentro de suas atribuições, o direito de verificar a suficiência dos certificados, 
declarações e informações que lhe sejam fornecidas e solicitar informação complementar 
para documentar-se.

Despesas e Custas

Artigo 13

Todos os trâmites e documentos relacionados com a concessão do benefício da 
justiça gratuita e da assistência jurídica gratuita estarão isentos de todo tipo de despesas.

Artigo 14

São dispensadas do pagamento de custas judiciais e de outras despesas 
processuais as medidas requeridas no âmbito da cooperação jurisdicional internacional, 
por pessoas que tenham obtido o benefício da justiça gratuita e de assistência jurídica 
gratuita em um dos Estados Partes, em matéria civil, comercial, trabalhista e, quando for 
o caso, em matéria judicial contencioso-administrativa.

Artigo 15

O Estado Parte que concede o benefício da justiça gratuita e a assistência jurídica 
gratuita em conformidade com este Acordo não terá direito a exigir nenhum reembolso 
ao Estado Parte do beneficiário.

Disposições finais

Artigo 16

O presente Acordo entrará em vigor trinta (30) dias depois do depósito dos 
instrumentos de ratificação de pelo menos um Estado Parte do MERCOSUL e pelo menos 
um Estado Associado do MERCOSUL.
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Para os demais Estados Partes, entrará em vigor no trigésimo dia posterior ao depósito 
de seu respectivo instrumento de ratificação.

Artigo 17

O Governo da República do Paraguai será o depositário do presente Acordo e dos 
instrumentos de ratificação e enviará cópias devidamente autenticadas dos mesmos aos 
Governos dos demais Estados Partes.

O Governo da República do Paraguai notificará aos Governos dos demais Estados 
Partes da data de entrada em vigor do presente Acordo e da data do depósito dos 
instrumentos de ratificação.

Feito na cidade de Florianópolis, em 15 de dezembro de 2000, em um exemplar 
original, nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.



 

Convenção entre o Brasil e 
a Bélgica sobre Assistência 
Judiciária Gratuita

Decreto nº 41.908,
de 29 de julho de 1957
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Decreto nº 41.908, de 29 de julho de 1957

Promulga a Convenção sobre Assistência 
Judiciária Gratuita, firmada, no Rio de Janeiro, a 
10 de janeiro de 1955, entre o Brasil e a Bélgica.

O presidente da República:

Havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto Legislativo nº 1, de 7 de 
fevereiro de 1957, a Convenção sobre Assistência Judiciária Gratuita, firmada, no Rio de 
Janeiro, a 10 de janeiro de 1955, entre o Brasil e a Bélgica; e havendo sido ratificada, pelo 
Brasil, por Carta de 26 de fevereiro de 1957; e tendo sido efetuada, em Bruxelas, a 14 de 
junho de 1957, a troca dos respectivos Instrumentos de ratificação: 

Decreta que a mencionada Convenção, apensa por cópia ao presente Decreto, 
seja executada ecumprida tão inteiramente como nela se contém.

Rio de Janeiro, em 29 de julho de 1957; 136º da Independência e 69º da República.

 

JUSCelINO KUBITSCHeK

José Carlos de Macedo Soares
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Convenção entre o Brasil e a Bélgica sobre 
Assistência Judiciária Gratuita 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil e Sua Majestade o Rei 
dos Belgas, animados do desejo de assegurar, por meio de um acordo, a assistência 
judiciária gratuita recíproca aos seus nacionais, resolveram, por esse objetivo, celebrar 
uma Convenção deAssistência Judiciária gratuita e, para esse fim, nomearam seus 
Plenipotenciários, a saber:

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil; 
Sua Excelência o Senhor Raul Fernandes, Ministro de Estado das Relações Exteriores; e 

Sua Majestade o Rei dos Belgas; Sua Excelência o Senhor René Van Meerbeke, 
Embaixador daBélgica no Rio de Janeiro; 

Os quais, depois de haverem trocado seus Plenos Poderes, achados em boa e 
devida forma,convieram no seguinte:

Artigo I

Os nacionais de cada uma das Altas Partes Contratantes gozarão, no território da 
outra, em igualdade de condições, do benefício da assistência gratuita concedidos aos 
próprios nacionais, perante a justiça penal, civil, comercial, militar e do trabalho.

Artigo II

No Brasil, o pretendente à concessão da assistência judiciária gratuita provará, 
mediante atestadopassado pela autoridade policial ou pelo Prefeito Municipal, que a sua 
situação econômica não lhepermite pagar as custas do processo e os honorários de 
advogado, sem prejuízo de seu própriosustento e de sua família; no Distrito Federal e nas 
capitais dos Estados e dos Territórios, o atestado poderá ser expedido pela autoridade 
expressamente designada pelo Prefeito.

Na Bélgica, o pretendente à concessão da assistência judiciária gratuita provará, 
medianteatestado passado pelo Controlador de Contribuições, que a sua situação 
econômica não lhe permite pagar as custas do processo e os honorários de advogado. 
O atestado mencionará osrendimentos do requerente no ano anterior ao da pretensão. 
Ao atestado se anexará uma declaração feita pelo requerente ao comissário de polícia do 
lugar em que reside, ou na falta deste, ao burgomestre, indicando os meios de subsistência 
que possui, além dos rendimentos apontados pelo Controlador de Contribuições, e 
expondo as modificações dos seus rendimentos, no curso doano em que o benefício da 
assistência é pleiteado.

§ 1º Quando não houver na localidade, autoridade para expedir o atestado de 
que trata o presenteartigo, valerá, para o mesmo efeito, uma declaração passada pela 
Repartição consular ou pela Missão diplomática do país do requerente.
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§ 2º No caso de não residir o requerente no território de qualquer das Altas 
Partes Contratantes, os documentos justificativos da sua indigência serão aqueles que 
exija a lei do país em que reside. Se não houver, nesse país, lei reguladora da matéria, 
ou se não for possível conformar-se com a lei existente, o requerente juntará ao seu 
pedido uma declaração passada perante a Repartição consular do lugar em que reside; 
dessa declaração constará a indicação da residência dorequerente e a enumeração 
pormenorizada dos seus meios de subsistência e dos seus encargos.

§ 3º Se o requerente não residir no país onde pedir assistência judiciária gratuita, caberá 
àRepartição consular ou à Missão diplomática do país de destino legalizar, gratuitamente, o 
atestado passado pela autoridade competente do local da residência do pretendente.

§ 4º A autoridade a que for dirigido um pedido de atestado de pobreza, para os 
fins do presente artigo, procederá a investigação sobre a situação econômica e financeira 
do pretendente.

Artigo III

O pedido de assistência judiciária gratuita, que será dirigido, no Brasil, ao juiz 
competente do feito de que trate e, na Bélgica, ao Departamento de Assistência Judiciária 
do lugar em que a assistência se deva prestar, reger-se-á, até decisão final, inclusive, pela lei 
local, gozando o pretendente das vantagens concedidas por esta última aos seus nacionais. 

Artigo Iv

Todas as decisões, atestados, documentos e atos referentes ao pedido e à 
concessão daassistência judiciária gratuita serão isentos de custas, taxas ou quaisquer 
emolumentos.

Artigo v

A presente Convenção será ratificada, depois de preenchidas as formalidades 
legais de uso, em cada uma das Altas Partes Contratantes, e entrará em vigor um mês 
após a troca dos respectivosinstrumentos de ratificação, a efetuar-se em Bruxelas, no 
mais breve prazo possível.

Cada uma das Altas Partes Contratantes poderá denunciá-la em qualquer 
momento, mas os seus efeitos só cessarão três meses depois da denúncia.

Em fé do que, os Plenipotenciários acima nomeados firmaram a presente 
Convenção e nela apuseram os seus respectivos selos.

Feita na cidade do Rio de Janeiro, aos dez dias de janeiro de mil novecentos e 
cinqüenta e cinco. 

RAUl feRNANDeS

R. Van Meerbeke
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Decreto nº 166, de 3 de julho de 1991 

Promulga o Convênio de Cooperação Judiciária 
em Matéria Civil, entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha.

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição; e, 

Considerando que o Governo da República Federativa do Brasil e o Reino 
da Espanha assinaram, em 13 de abril de 1989, Madri, um Convênio de Cooperação 
Judiciária em Matéria Civil; 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o referido Convênio por meio 
do Decreto Legislativo nº 31, de 16 de outubro de 1990; 

Considerando que o referido Convênio entrará em vigor em 31 de julho de 1991, 
por troca de Instrumentos de Ratificação. 

 DeCReTA 

Art. 1º O Convênio de Cooperação Judiciária em Matéria Civil, entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha, apenso por cópia ao presente 
decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém. 

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 3 de julho de 1991; 170º da Independência e 103º da República. 

feRNANDO COllOR 
Francisco Rezek
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Convênio de Cooperação Judiciária em Matéria Civil,  
entre o Governo da República federativa

do Brasil e o Reino da espanha

O Governo da República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha,

Conscientes dos profundos vínculos históricos que unem ambas Nações, e

Desejando traduzí-los em instrumentos jurídicos de cooperação no âmbito civil,

Decidiram concluir um Convênio de Cooperação Judiciária em Matéria Civil e, 

para tal fim, convieram nas seguintes disposições:

Capítulo I
Cooperação Judiciária

Artigo 1

1. Os Estados Contratantes comprometem-se a prestar um ao outro ampla cooperação 

judiciária em matéria civil, comercial, trabalhista e de contencioso administrativo.

2. Os Ministérios da Justiça dos dois Estados, com o caráter de Autoridade 

Central, transmitirão e receberão as solicitações de cooperação judiciária, remetendo-as 

aos órgãos competentes para cumprimento.

3. Os funcionários consulares manterão a competência que lhes atribuem os 

tratados internacionais de que ambos Estados sejam Partes.

Capítulo II
Cartas Rogatórias

Artigo 2

Cada Estado terá a faculdade de transmitir, na forma do Artigo Primeiro, as cartas 

rogatórias originadas de processos referentes às matérias deste Convênio às autoridades 

judiciárias encarregadas de seu cumprimento no outro Estado.

Artigo 3

1. Os documentos judiciais ou extra-judiciais referentes às matérias objeto deste 

Convênio poderão ser transmitidos:

a) por comunicação entre os Ministérios da Justiça;
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b) por remessa direta das autoridades e funcionários do Estado requerente ao 

Ministério da Justiça do Estado requerido;

c) por via diplomática.

Artigo 4

1. Os pedidos de comunicação de atos judiciais serão redigidos em formulários 

bilingües, conforme os modelos anexos ao presente Convênio. As partes em branco 

serão preenchidas no idioma do Estado requerente.

2. Os documentos que compõem o ato judicial a ser comunicado serão redigidos no 

idioma do Estado requerente; entretanto, serão traduzidos para o idioma do Estado requerido, 

se solicitado pelo destinatário, cabendo ao Estado requerido as despesas da tradução.

Artigo 5

1. A comunicação de atos judiciais será feita de conformidade com a lei do Estado 

requerido.

2. A prova da comunicação será feita por formulário bilingüe, segundo o modelo 

anexo ao presente Convênio. As partes em branco serão preenchidas no idioma do 

Estado requerido.

3. A prova da comunicação incluirá a forma, o lugar, a data e o nome da pessoa à 

qual foi entregue e, se for o caso, a recusa do recebimento ou os fatos que o impediram.

Artigo 6

1. Quando uma carta rogatória for expedida ou outro Estado Contratante, para fim 

de citação, e não havendo comparecido o réu, o órgão jurisdicional do Estado requerente 

suspenderá o processo até que seja juntada prova de seu cumprimento.

2. Cessará a suspensão quando concorrerem as seguintes circunstâncias:

a) o documento tenha sido remetido nos termos do presente Convênio;

b) tiver transcorrido, desde a data do envio, um prazo que o órgão jurisdicional 

fixará, considerando as circunstâncias do caso, e que será de, pelo menos, seis 

meses;

c) não tenha havido manifestação do Estado requerido, apesar das diligências 

oportunamente feitas perante as suas autoridades competentes.

3. O disposto no presente Artigo não impedirá a adoção de medidas provisórias 

ou cautelares.
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Artigo 7

1. Na hipótese de sentença proferida à revelia, em processo no qual a citação tenha 
sido feita mediante carta rogatória, de acordo com este convênio, o órgão jurisdicional do 
Estado requerente terá a faculdade de eximir o réu da preclusão para o efeito de interpor 
recurso, se concorrerem as seguintes condições:

a) o réu, sem culpa de sua parte, não teve conhecimento da ação ou da sentença 
nela proferida, a tempo de apresentar defesa ou interpor recurso, e

b) as alegações do réu parecerem, em princípio, procedentes.

2. Para eximir-se da preclusão, a petição do réu deverá ser apresentada no prazo de 
dois meses, a contar do dia em que tomou conhecimento da sentença proferida à revelia.

Artigo 8

1. O cumprimento da carta rogatória só poderá ser recusado quando seu objeto 
estiver fora das atribuições da autoridade judiciária do Estado requerido ou seja suscetível 
de atentar contra sua soberania ou segurança.

2. O cumprimento da carta rogatória não poderá ser recusado sob fundamento de 
que a Lei do Estado requerido estabelece uma competência internacional exclusiva para o 
assunto, ou não reconhece vias jurídicas semelhantes às adotadas pelo Estado requerente, 
ou ainda porque conduza a resultado não admitido pela Lei do Estado requerido.

Artigo 9

As cartas rogatórias não compreendidas na hipótese do Artigo 4, parágrafo 2, e 
os documentos que as acompanham serão redigidos no idioma do Estado requerido, ou 
serão acompanhadas de tradução para o referido idioma.

Artigo 10

A autoridade requerida informará data e lugar em que será cumprida a diligência 
solicitada, a fim de que possam assisti-la as autoridades, as Partes interessadas e seus 
representantes. Tal comunicação poderá ser feita por intermédio das Autoridades Centrais 
ou diretamente aos interessados.

Artigo 11

1. A autoridade judicial que der cumprimento a uma carta rogatória aplicará a 
lei interna. As perguntas a serem apresentadas aos peritos e testemunhas deverão 
constar da carta rogatória, e as respectivas respostas serão transcritas integralmente, 
na medida do possível.



361Manual de Cooperação Jurídica Internacional e Recuperação de Ativos

2. Serão igualmente atendidas as indicações especiais feitas pela autoridade do 
Estado requerente, se estas não forem contrárias à ordem pública do Estado requerido.

3. As cartas rogatórias serão cumpridas com caráter de urgência.

Artigo 12

1. Para o cumprimento da carta rogatória, a autoridade requerida utilizará os meios 
coativos previstos por sua lei.

2. Os documentos que certifiquem o cumprimento da carta rogatória serão 
transmitidos por meio das Autoridades Centrais.

3. Quando a carta não for cumprida, no todo ou em parte, a autoridade requerente 
será informada imediatamente desse fato e dos motivos do impedimento.

Artigo 13

O cumprimento da carta rogatória não dará lugar a nenhum reembolso, salvo 
as indenizações a testemunhas, honorários de perito, despesas com traduções e as 
decorrentes da observância das indicações especiais feitas pelo Estado requerente.

Artigo 14

Caso o endereço do destinatário do documento ou da pessoa a ser ouvida for 
incompleto ou inexato, a autoridade requerida ainda assim tomará as medidas cabíveis 
para sua localização. Para este fim, poderá pedir ao Estado requerente informações 
suplementares que facilitem a identificação e localização dessa pessoa.

Capítulo III
Reconhecimento e execução  de Decisões Judiciais, Transações, 

laudos Arbitrais e  Documentos com força executória

Artigo 15

1. As decisões judiciais proferidas pelos tribunais de um Estado Contratante, em 
matéria civil, comercial e trabalhista serão reconhecidas e executadas no outro Estado, 
de acordo com as disposições deste Convênio.

2. Entendem-se por decisões judiciais as sentenças, transações judiciais, 
mandamentos ou resoluções similares que ponham fim ao processo.

3. Consideram-se incluídas no âmbito da cooperação as decisões proferidas em 
processos de jurisdição voluntária.

4. Consideram-se também compreendidas as sentenças penais, quando se refiram 
às conseqüências civis do crime.
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Artigo 16

Ficam excluídas do Artigo 15 as seguintes matérias, cujo reconhecimento e 
execução correrão de conformidade com a lei interna de cada Estado:

a) estado e capacidade das pessoas e direito de família, quando se trate de 
sentenças constitutivas ou declaratórias; exceto as decisões referentes a 
obrigações pecuniárias decorrentes de tal declaração, observado o disposto 
no Artigo seguinte;

b) obrigações alimentícias relativas a menores;

c) sucessões;

d) falências, concursos de credores e procedimentos análogos;

e) matéria de previdência social;

f) danos de origem nuclear.

Artigo 17

Para efeitos do presente Convênio, considera-se Tribunal competente:

I - Em matéria de obrigações:

a) aquele eleito pelas Partes, desde que pertença ao Estado Contratante 
do domicílio de uma delas, e que a cláusula de eleição de foro conste de 
instrumento referente à relação jurídica concretamente determinada e, ainda, 
que tal competência não tenha sido estabelecida de modo abusivo;

b) subsidiariamente, o do Estado Contratante onde, ao ser proposta a ação, o réu 
tiver seu domicílio ou residência habitual ou, em caso de pessoa jurídica, o do 
lugar de sua sede ou estabelecimento principal. Se, entretanto, no momento da 
propositura da ação, o réu mantiver estabelecimento, sucursal ou agência com 
organização própria em local diverso, neste poderá ser demandado, quando 
o litígio se referir à atividade desenvolvida em tal estabelecimento, sucursal ou 
agência.

II- Em matéria de obrigações extracontratuais, o do Estado Contratante onde 
se produziram os fatos geradores da obrigação, ou, à escolha do autor, o do Estado 
Contratante onde se produziram os efeitos danosos. 

III- Para as ações relativas a bens, o do lugar onde se encontram.

IV- Para as obrigações pecuniárias em matérias de direito de família, o do Estado 
Contratante, do domicílio ou da residência habitual do réu.

Artigo 18

1. As decisões judiciais enumeradas no Artigo 15 serão reconhecidas:

a) no Brasil, mediante prévia homologação pelo Supremo Tribunal Federal;
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b) na Espanha, sem necessidade de procedimento algum, salvo se deverem 
produzir efeitos de coisa julgada ou ser executada, ou quando se formular 
oposição, casos em que se observará o trâmite previsto para a execução.

2. Admite-se o reconhecimento parcial sempre que o conteúdo da decisão o permita.

Artigo 19

Para que a decisão proferida em um Estado possa ser reconhecida no outro, serão 
indispensáveis os seguintes requisitos:

a) que haja sido pronunciada por tribunal competente, nos termos deste 
Convênio;

b) que seja executória no Estado de origem;

c) que o réu tenha sido regularmente citado de acordo com a lei do Estado onde 
tenha sido proferida a sentença.

Artigo 20

A competência do tribunal do Estado de origem será reconhecida para o pedido 
reconvencional se, quanto a este, ocorrer alguma das hipóteses enumeradas no Artigo 
17, ou se tal pedido derivar do mesmo fato em que se fundamentou o pedido principal.

Artigo 21

O reconhecimento e a execução de sentença poderão ser denegados em qualquer dos 
seguintes casos:

a) se a obrigação objetivada no pedido for ilícita no Estado requerido;

b) se a decisão for manifestamente incompatível com a ordem pública do Estado 
requerido;

c) se estiver pendente ante um tribunal do Estado requerente um litígio entre as 
mesmas Partes, com o mesmo objeto e fundado nos mesmos fatos, a menos 
que a ação tenha sido proposta anteriormente no Estado de origem;

d) se já tiver sido proferida, sobre o mesmo litígio, decisão no Estado requerido ou 
em terceiro Estado, sendo esta, na hipótese, susceptível de reconhecimento no 
Estado requerido.

Artigo 22

São tribunais competentes para o reconhecimento e a execução:

a) no Brasil, para o reconhecimento, o Supremo Tribunal Federal; para a execução, 
os juízes federais;

b) na Espanha, os Juízos de Primeira Instância.
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Artigo 23

O processo de reconhecimento e execução reger-se-á pela Lei do Estado 
requerido, sem prejuízo do disposto no presente Convênio, e, em especial, nos artigos 
subseqüentes.

Artigo 24

1. Em nenhum caso proceder-se-á ao reexame do mérito da causa, ressalvado o 
controle formal para comprovação de ocorrência dos requisitos estabelecidos no Artigo 19.

2. Presumir-se-ão provados os fatos que serviram para fundamentar a competência 
do Tribunal que proferiu a decisão.

3. O reconhecimento ou a execução não poderão ser negados por haver o Tribunal 
que proferiu a decisão aplicado lei diferente da que seria cabível segundo as regras do 
Direito Internacional Privado do Estado requerido.

Artigo 25

A Parte que pretenda o reconhecimento ou a execução deverá apresentar cópia 
integral, autêntica ou autenticada, da decisão, bem como certidão de que esta seja 
executória e, ainda, de que a citação do réu foi regular.

Artigo 26

Iniciado o processo, poderão ser requeridas medidas assecuratórias ou cautelares 
perante tribunal competente, segundo a lei do Estado requerido.

Artigo 27

O disposto no presente Convênio aplica-se, no que couber, ao reconhecimento e 
execução dos laudos arbitrais.

Capítulo Iv
força probatória e execução de Documentos com força executiva

Artigo 28

Os documentos com força executiva formalizados perante autoridade de um 
Estado Contratante terão, no outro Estado, a mesma força probatória que os documentos 
formalizados nesse Estado.
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Artigo 29

Os documentos referidos no Artigo 28, executórios em um Estado Contratante, 

serão declarados executórios no outro Estado, de acordo com a lei do Estado em que se 

solicita a execução. A autoridade competente para a execução verificará unicamente se 

os documentos reúnem os requisitos necessários para a execução no Estado de origem 

e se a execução pedida não é contrária à ordem pública do Estado requerido.

Capítulo v
Disposições Gerais

Artigo 30

Para os fins deste Convênio, os documentos emitidos pelas autoridades judiciárias 
ou por outras autoridades de um dos Estados Contratantes, bem como os documentos 
que certifiquem o teor e a data, a autenticidade da assinatura ou a conformidade com o 
original, estarão dispensados de legalização, apostila ou formalidades análogas, quando 
apresentados a uma autoridade judiciária do outro Estado.

Artigo 31

As autoridades Centrais, para fins de cooperação judiciária, se não houver 
obstáculos de ordem pública, poderão solicitar, uma à outra, informações ou pesquisas 
referentes a processos existentes em seus tribunais e transmitir, gratuitamente, cópias de 
decisões judiciais.

Artigo 32

As autoridades Centrais, mediante solicitação, informarão, uma à outra, a respeito 
das normas legais, em vigor ou derrogadas, de seus respectivos ordenadamentos.

Artigo 33

A prova das disposições legais ou consuetudinárias de um dos Estados poderá ser 
feita, perante os tribunais do outro Estado, com base nas informações fornecidas pelos 
funcionários consulares do Estado cujo direito se quer provar.

Artigo 34

1. Os nacionais de um Estado Contratante beneficiam-se, no território do outro 
Estado, no que se refere à sua pessoa e aos seus bens, dos mesmos direitos e da mesma 
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proteção jurídica que os nacionais deste último, tendo livre acesso aos tribunais para 
defesa de seus direitos e interesses.

2. As pessoas jurídicas constituídas ou registradas segundo as Leis de qualquer 
dos Estados gozarão dos mesmos benefícios.

Artigo 35

1. Aos nacionais de um Estado Contratante não poderá ser imposta caução, 
depósito ou qualquer outro tipo de garantia, em virtude de sua condição de estrangeiros 
ou por não serem residentes ou domiciliados no território do outro Estado. Igual regra 
será aplicada aos pagamentos exigíveis das Partes ou intervenientes para garantia das 
custas judiciais.

2. Os mesmos benefícios serão aplicados às pessoas jurídicas constituídas ou 
registradas segundo a lei de qualquer dos Estados.

3. Se a pessoa dispensada da caução ou depósito for condenada ao pagamento das 
custas do processo, mediante sentença transitada em julgado proferida pela autoridade 
judiciária de uma das Partes, a sentença será executada sem custas, a pedido de quem 
de direito, no território da outra Parte. A autoridade judiciária competente para deliberar 
sobre a execução limitar-se-á a declarar se a sentença sobre as custas é exeqüível.

Artigo 36

1. Os nacionais de um Estado Contratante gozarão do benefício da justiça gratuita 
nas mesmas condições dos nacionais do outro Estado, qualquer que seja o lugar de sua 
residência habitual, inclusive em terceiro Estado.

2. Os pedidos de benefício de justiça gratuita e seus documentos podem ser 
transmitidos por intermédio das Autoridades Centrais.

3. A pessoa a quem for deferido o benefício da justiça gratuita no Estado de 
origem gozará, no Estado requerido, do mesmo benefício sem novo exame e nos 
limites previstos em lei, no que concerne às comunicações referentes à sua causa e ao 
cumprimento da carta rogatória; com exceção das indenizações pagas aos peritos, para 
os atos e procedimentos de reconhecimento e execução da decisão, assim como para 
o procedimento de execução da decisão do exequatur, independentemente de qualquer 
reembolso de despesas pelo Estado requerente ao Estado requerido.

Artigo 37

1. Os Estados Contratantes enviarão um ao outro, a pedido e gratuitamente, 
certidões de atos do registro civil de seus nacionais. Esta transmissão será efetuada por via 
diplomática ou consular. Entretanto, os nacionais de quaisquer dos dois Estados podem 
dirigir-se diretamente à autoridade competente do outro Estado, mediante pagamento 
das custas previstas na Lei do Estado requerido.
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2. Os atos de estado civil formalizados ou transcritos nas repartições consulares 
de cada Estado terão a mesma validade que os atos de estado civil formalizados no outro 
Estado.

Artigo 38

Nenhuma disposição do presente Convênio pode ser interpretada de forma que 
interfira na aplicação da Convenção de Viena sobre Relações Consulares.

Capítulo vI
Disposições finais

Artigo 39

As questões decorrentes da aplicação do presente Convênio serão resolvidas por 
via diplomática.

Artigo 40

1. O presente Convênio está sujeito a ratificação e entrará em vigor no último dia do 
mês seguinte à troca dos Instrumentos de Ratificação, que será na cidade de Brasília.

2. O presente Convênio vigorará por tempo indeterminado. Qualquer dos Estados 
poderá denunciá-lo mediante notificação escrita, transmitida por via diplomática. A 
denúncia surtirá efeito a partir do último dia do sexto mês seguinte ao da notificação.

Feito em Madri, aos l3 dias do mês de abril de 1989, em dois exemplares originais, 
nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.
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fORMUláRIO DO CONvÊNIO BRASIl - eSpANHA

Convenção de Cooperação Judiciária em Matéria Civil  
entre a espanha e o Brasil, assinado em Madri,

no dia 13 de abril de 1989

elementos esenciales del Documento (Artículo 4)
elementos essenciais do Ato (Artigo 4)

Autoridad solicitante/Autoridade solicitante:  _______________________________________
_______________________________________________________________________________
Identidad y dirección de la persona interesada en la transmisión del documento/Identidade 
e endereço da pessoa interessada na transmissão do documento:  ___________________
_______________________________________________________________________________

Identidad de las partes/Identidade das partes:  _____________________________________
_______________________________________________________________________________

Naturaleza y objeto del documento/Natureza e objeto do ato:  _______________________
_______________________________________________________________________________

Naturaleza y objeto del litigio y cuantía/Natureza e objeto do processo e valor da causa:  
_______________________________________________________________________________

Fecha y lugar de la comparecencia/Data e lugar do comparecimento:  ________________
_______________________________________________________________________________

Autoridad que dictó la decisión/Autoridade que proferiu a decisão:  ___________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________

Fecha de la decisión/Data da decisão:  ____________________________________________
_______________________________________________________________________________

Indicación de los plazos que figuran en el documento/Indicação dos prazos que figuram 
no documento: _________________________________________________________________
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CeRTIfICACION (1) (artículo 5)

CeRTIDãO (1) (artigo 5)

La Autoridad abajo firmante tiene la honra de certificar/A autoridade infra-assinada tem a 
honra de certificar

QUE LA ENTREGA FUE HECHA/QUE A ENTREGA FOI FEITA

Fecha/Data:  ___________________________________________________________________

En (Localidad, calle, número)/Em (localidade, rua, número) :  ________________________
_______________________________________________________________________________

En la siguiente forma/Como se segue:  ____________________________________________
_______________________________________________________________________________

Los documentos mencionados en la solicitud fueron entregados a/Os documentos 
mencionados no pedido foram entregues a:  _______________________________________
_______________________________________________________________________________

Identidad de la persona/Identidade da pessoa:  ____________________________________
_______________________________________________________________________________

Relación con el destinatario del documento (pariente, dependiente y otra)/Relação com o 
destinatário do documento (parentesco, subordinação ou outra):  ____________________
_______________________________________________________________________________

QUE NO SE HIZO LA ENTREGA, por los motivos siguientes/QUE A ENTREGA NÃO FOI 
FEITA, pelos motivos seguintes:  _________________________________________________
_______________________________________________________________________________

DOCUMENTOS/DOCUMENTOS: 

A. Documentos probatorios en la ejecución/Documentos comprobatórios da execução:  
_______________________________________________________________________________

B. Documentos devueltos, especialmente en el caso en que la entrega no ha sido hecha/
Documentos restituídos, especialmente caso a entrega não tenha sido feita:  __________
_______________________________________________________________________________
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Hecho en/Feito em :  ____________________________________________________________

Firma y sello de la Autoridad Central del Estado requerido/Assinatura e selo da Autoridade 
Central do Estado requerido:  ____________________________________________________
_______________________________________________________________________________

(1) Esta ficha se cumplimentará en la lengua del Estado requerido./Este atestado é 
preenchido na língua do Estado requerido.
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Decreto nº 3.598, de 12 de setembro de 2000

Promulga o Acordo de Cooperação em Matéria 
Civil entre o Governo da República Federativa  
do Brasil e o Governo da República Francesa, 
celebrado em Paris, em 28 de maio 1996.

O pReSIDeNTe DA RepÚBlICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VIII, da Constituição,

Considerando que o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Francesa celebraram, em Paris, em 28 de maio de 1996, um Acordo de 
Cooperação em Matéria Civil;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo por meio do 
Decreto Legislativo nº 163, de 03 de agosto de 2000;

Considerando que o Acordo entrará em vigor em 1º de outubro de 2000, nos 
termos do seu art. 27,

 DeCReTA:

Art. 1º O Acordo de Cooperação em Matéria Civil entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa, celebrado em Paris, em 28 de 
maio de 1996, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão 
inteiramente como nele se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de setembro de 2000; 179º da Independência e 112º da República.

feRNANDO HeNRIqUe CARDOSO

Gilberto Coutinho Paranhos Velloso
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Acordo de Cooperação em Matéria Civil entre o 
Governo da República federativa do Brasil e o 

Governo da República francesa

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa, 

a fim de intensificar suas relações no campo da cooperação judiciária, decidiram 

estabelecer o presente Acordo:

Capítulo I 
Disposições Gerais

Artigo 1

1. Cada um dos dois Estados compromete-se a prestar ao outro cooperação mútua 

judiciária em matéria civil. Para os fins do presente Acordo, a matéria civil compreende o 

direito civil, o direito de família, o direito comercial e o direito trabalhista.

2. Os Ministérios da Justiça dos dois Estados são designados como Autoridades 

Centrais encarregadas de satisfazer as obrigações definidas no presente Acordo. 

As comunicações entre as Autoridades Centrais poderão ser substituídas pela via 

diplomática.

3. As Autoridades Centrais comunicar-se-ão diretamente, entre elas, no idioma do 

Estado requerido, e sua intervenção é gratuita.

Artigo 2

A execução de pedidos de cooperação pode ser recusada se for contrária à ordem 

pública do Estado requerido.

Artigo 3

As autoridades centrais prestar-se-ão, a pedido, quaisquer informações sobre a 

legislação e a jurisprudência em vigor no seu Estado, assim como traslados das decisões 

judiciais pronunciadas pelos tribunais.
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Capítulo II 
Acesso à Justiça

Artigo 4

1. Para a defesa de seus direitos e interesses, os nacionais de cada um dos 

dois Estados terão, no outro Estado, nas mesmas condições que os nacionais daquele 

Estado, livre acesso aos tribunais e, nos processos judiciais, terão os mesmos direitos e 

as mesmas obrigações.

2. As disposições precedentes aplicam-se às pessoas jurídicas constituídas 

segundo as leis de um ou do outro Estado.

Artigo 5

Aos nacionais de cada um dos dois Estados não pode ser imposto, no território do 

outro, nem caução nem depósito sob qualquer denominação que seja, em razão da sua 

qualidade de estrangeiro, ou da ausência de domicílio ou residência no país.

Artigo 6

Os nacionais de cada um dos dois Estados gozarão, no território do outro Estado, 

do benefício da assistência judiciária como os próprios nacionais, em conformidade com 

a legislação da matéria no Estado em cujo território a assistência for pedida.

Artigo 7

Quando a uma pessoa for reconhecido o benefício da assistência judiciária no 

território de um dos dois Estados, durante um processo que tenha dado origem a uma 

decisão, essa pessoa gozará, sem novo exame, do mesmo benefício de assistência 

judiciária no território do outro Estado para obter o reconhecimento ou a execução daquela 

decisão.

Artigo 8

1. O pedido de assistência judiciária será dirigido à autoridade competente do 

Estado requerido, por intermédio das autoridades centrais.

2. O pedido deve ser acompanhado de documento oficial que ateste os recursos 

do requerente, sob reserva de aplicação das disposições dos artigos 7 e 21.
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Artigo 9

As condenações às custas e despesas do processo, pronunciadas em um dos dois 
Estados contra o requerente ou o interveniente dispensado de caução ou de depósito 
sob qualquer denominação que seja, serão, a pedido da autoridade central deste Estado, 
dirigidas à autoridade central do outro Estado, e declaradas gratuitamente executórias 
neste último.

Capítulo III 
Transmissão e entrega dos Atos

Artigo 10

Os atos judiciais ou extrajudiciais destinados às pessoas residentes no território 
do outro Estado serão transmitidos por intermédio das autoridades centrais.

Artigo 11

Os atos serão encaminhados em dois exemplares e acompanhados de uma 
tradução no idioma do Estado requerido.

Artigo 12

1. Os atos serão entregues segundo as formas previstas pela legislação do Estado 
requerido.

2. A prova da entrega ou da tentativa de entrega de um ato judicial é feita ou por 
meio de recibo, ou de atestado ou de um termo. Estes documentos, acompanhados de 
um exemplar do ato, serão devolvidos à autoridade requerente pela mesma via.

3. Os serviços do Estado requerido não implicarão o pagamento ou o reembolso 
de taxas ou despesas.

Capítulo Iv 
Obtenção de provas

Artigo 13

1. A autoridade judiciária de um dos dois Estados pode pedir à autoridade 
judiciária do outro Estado que proceda às medidas de instrução que ela, requerente 
julgue necessárias, no âmbito do processo do qual está incumbida.

2. O pedido de obtenção de provas conterá as seguintes indicações:

a) a autoridade requerente e, se possível, a autoridade requerida;
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b) a identidade e o endereço das partes e, se for o caso, de seus representantes;

c) a natureza e o objeto da ação e uma exposição sucinta dos fatos;

d) os atos de instrução a serem cumpridos.

3. O pedido deverá ser assinado, e ostentar o selo da autoridade requerente. 
Deverá estar acompanhado de uma tradução no idioma do Estado requerido.

Artigo 14

Os pedidos de obtenção de provas serão transmitidos pelas autoridades centrais. 
Os documentos de execução serão devolvidos à autoridade judiciária requerente pela 
mesma via.

Artigo 15

1. A autoridade judiciária que proceder à execução de uma medida de instrução 
aplicará sua lei interna no que diz respeito às formas a serem observadas.

2. Entretanto, admitir-se-á o pedido da autoridade requerente com vistas a que se 
proceda segundo forma especial, a menos que esta seja incompatível com a lei do Estado 
requerido, ou que sua aplicação não seja possível, em decorrência quer dos costumes 
judiciários da Parte requerida, quer por dificuldades práticas.

3. A medida de instrução deverá ser executada em caráter de urgência.

Artigo 16

1. A execução das medidas de instrução não implicará o reembolso de taxas ou 
despesas de qualquer natureza.

2. O Estado requerido, todavia, terá o direito de exigir do Estado requerente o 
reembolso das compensações pagas às testemunhas, dos honorários pagos aos peritos e 
dos gastos resultantes da aplicação de uma forma especial pedida pela Parte requerente.

Capítulo v 
Reconhecimento e execução das Decisões Judiciais

Artigo 17

O presente Capítulo é aplicável em matéria civil às decisões proferidas pelos 
tribunais dos dois Estados. Aplica-se, também, às decisões impostas pelas jurisdições 
penais que versem sobre a ação civil de reparação de danos, desde que a legislação do 
Estado requerido assim o permita.
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Artigo 18

1. As decisões proferidas pelos tribunais de um dos dois Estados serão 
reconhecidas e poderão ser declaradas executórias no território do outro Estado, se 
reunirem as seguintes condições:

a) que emanem de uma jurisdição competente, segundo a lei do Estado requerido;

b) que a lei aplicável ao litígio seja aquela designada pelas regras de conflito de 
leis admitidas no território do Estado requerido; entretanto, a lei aplicada pode 
ser diferente da lei designada pelas regras de conflito do Estado requerido, se a 
aplicação de uma ou de outra lei conduzir ao mesmo resultado;

c) que a decisão tenha adquirido força de coisa julgada e que possa ser executada; 
entretanto, em matéria de obrigação alimentar, de direito de guarda de menor 
ou de direito de visita, não é necessário que a sentença tenha transitado em 
julgado, mas deva ter força executória;

d) que as partes tenham sido regularmente citadas ou declaradas revéis;

e) que a decisão não contenha disposições contrárias à ordem pública do Estado 
requerido;

f) que um litígio entre as mesmas partes, fundado sobre os mesmos fatos e tendo 
o mesmo objeto que aquele no território do Estado onde a decisão foi proferida:

i) não esteja pendente perante um tribunal do Estado requerido, ao qual se tenha 
recorrido em primeiro lugar; ou

ii) não tenha dado origem a uma decisão proferida no território do Estado requerido 
em data anterior àquela da decisão apresentada para exequatur; ou

iii) não tenha dado origem a uma decisão proferida no território de um terceiro 
Estado em data anterior àquela da decisão apresentada para exequatur, e 
que reúna as condições necessárias para seu reconhecimento no território do 
Estado requerido.

2. Todavia, quando se tratar de sentenças referentes à guarda de menor, as três 
causas de recusa previstas na alínea “f” só poderão ser aplicadas se tiver decorrido o prazo 
de um ano entre a partida do menor do Estado de origem para o território no qual ele tinha 
sua residência habitual, e a data de início do processo de exequatur no Estado requerido.

Artigo 19

1. O processo de reconhecimento e execução da sentença é regido pelo direito 
do Estado requerido.

2. A autoridade judiciária requerida não procederá a qualquer exame de mérito da 
decisão.

3. Se a decisão versou sobre várias questões, a execução poderá ser concedida 
parcialmente.
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Artigo 20

1. A pessoa que invocar o reconhecimento ou que peça a execução deverá fornecer:

a) traslado completo da sentença, que preencha as condições necessárias para 

sua autenticidade;

b) todo documento hábil para comprovar que a decisão foi comunicada, notificada 

ou publicada;

c) se for o caso, uma cópia autenticada da citação da parte que não compareceu 

em juízo;

d) todos os documentos hábeis para estabelecer que a decisão é executória no 

território do Estado onde foi proferida e que não pode mais – com exceção de 

decisões relativas à obrigação alimentar, à guarda de menor ou ao direito de 

visita – ser objeto de recursos.

2. Estes documentos devem ser acompanhados de uma tradução autenticada 

seja por um agente diplomático ou consular, seja por qualquer pessoa competente para 

este fim no território de um dos dois Estados.

Capítulo vI 
proteção de Menores

Artigo 21

1. Não obstante as disposições da Convenção de Haia, de 25 de outubro de 1980, 

sobre os aspectos civis do seqüestro internacional de crianças, na qual os dois Estados 

sejam ou possam vir a ser partes, um pedido com vistas a reconhecer e executar uma 

decisão judicial relativa à guarda de menores ou ao direito de visita, proferida em um 

dos dois Estados, pode ser dirigido pela Autoridade Central deste Estado à Autoridade 

Central do outro Estado.

2. A decisão proferida no Estado de origem será reconhecida e executada no 

Estado requerido conforme as disposições do Capítulo V.

3. A assistência judiciária será então concedida de pleno direito no Estado 

requerido.

Artigo 22

A Autoridade Central de um dos dois Estados pode pedir à Autoridade Central do 

outro Estado que lhe comunique as informações concernentes à situação social e jurídica 

de um menor que se encontre em seu território, ou fazê-lo procurar quando este último 

não for localizado.



380 DRCI/SNJ

Capítulo vII 
Dispensa de legalização

Artigo 23

1. Os atos públicos expedidos no território de um dos dois Estados serão 
dispensados de legalização ou de qualquer formalidade análoga, quando tiverem que 
ser apresentados no território do outro Estado.

2. São considerados como atos públicos, no sentido do presente Acordo:

a) os documentos que emanem de um tribunal, do Ministério Público, de um 
escrivão ou de um Oficial de Justiça;

b) as certidões de estado civil;

c) os atos notariais;

d) os atestados oficiais, tais como transcrições de registro, vistos com data definida 
e reconhecimentos de firmas apostas num documento particular.

Artigo 24

1. Se as autoridades do Estado em cujo território o ato for apresentado tiverem 
sérias e fundadas dúvidas sobre a veracidade da assinatura, sobre a qualidade na qual o 
signatário do ato tenha agido, ou sobre a identidade do selo ou do carimbo, poderão ser 
pedidas informações por intermédio das Autoridades Centrais.

2. Os pedidos de informação deverão limitar-se a casos excepcionais e deverão 
ser sempre fundamentados. Na medida do possível, serão acompanhados do original ou 
de fotocópia do ato.

Capítulo vIII 
estado Civil

Artigo 25

Cada Estado comunicará, sem ônus, ao outro Estado que o requeira por interesse 
administrativo devidamente especificado, os atos e os traslados das sentenças judiciais 
referentes ao estado civil dos nacionais do Estado requerente.

Capítulo Ix 
Disposições finais

Artigo 26

O presente Acordo substitui e revoga a Convenção de Cooperação Judiciária em 
Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa, de 30 de janeiro de 1981.
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Artigo 27

Cada um dos dois Estados obriga-se a notificar ao outro o cumprimento dos 
procedimentos exigidos pela sua Constituição para a entrada em vigor do presente 
Acordo, o qual entrará em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte à data do 
recebimento da última dessas notificações.

Artigo 28

O presente Acordo é concluído por prazo ilimitado. Cada um dos dois Estados 
poderá, a qualquer momento, denunciá-lo e a denúncia surtirá efeito seis meses após a 
data do recebimento da notificação pelo outro Estado.

Em fé do que, os representantes dos dois Governos, devidamente autorizados 
para tanto, assinaram e selaram o presente Acordo.

Feito em Paris, em 28 de maio de 1996, em dois exemplares originais, nos idiomas 
português e francês, sendo ambos os textos igualmente autênticos.
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Tratado Relativo à 
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Federativa do Brasil e a 
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Decreto nº 1.476, de 2 de maio de 1995

Promulga o Tratado Relativo à Cooperação 
Judiciária e ao Reconhecimento e Execução de 
Sentenças em Matéria Civil, entre a República 
Federativa do Brasil e a República Italiana, de 
17 de outubro de 1989.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, inciso VIII, da Constituição, e 

Considerando que a República Federativa do Brasil e a República Italiana assinaram 
em 17 de outubro de 1989, em Roma, o Tratado Relativo à Cooperação Judiciária e ao 
Reconhecimento e Execução de Sentenças em Matéria Civil; 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse tratado por meio de Decreto 
Legislativo nº 78, de 20 de novembro de 1992; 

Considerando que o acordo entrará em vigor em 1º de junho de 1995, nos termos 
de seu parágrafo 2º do artigo 22,

 DECRETA:

Art. 1º O Tratado Relativo à Cooperação Judiciária e ao Reconhecimento e 
Execução de Sentenças em Matéria Civil, firmado entre a República Federativa do Brasil e 
a República Italiana, em Roma, em 17 de outubro de 1989, apenso por cópia ao presente 
decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém. 

 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de maio de 1995; 174º da Independência e 107º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  
Luiz Felipe Lampreia 
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Tratado Relativo à Cooperação Judiciária e ao 
Reconhecimento e execução de Sentenças em 

Matéria Civil entre a República federativa do Brasil
e a República Italiana

A República Federativa do Brasil e A República Italiana (doravante denominadas 

“Partes”), desejando intensificar suas relações no campo da cooperação judiciária, 

acordam o seguinte:

Título I
Objeto do Tratado

Artigo 1
Âmbito de Aplicação

1. As disposições do presente Tratado aplicam-se a todas as matérias cíveis, 

inclusive aquelas referentes ao direito comercial, direito de família e direito do trabalho.

2. Cada uma das Partes, a pedido e na forma prevista no presente Tratado, prestará, 

à outra Parte, cooperação para o cumprimento dos atos e dos procedimentos judiciários, 

em particular procedendo à comunicação de atos judiciais, obtenção e remessa de 

provas, assim como perícias e audiências das partes processuais e das testemunhas, 

bem como à transmissão dos atos respectivos.

3. Cada uma das Partes reconhecerá e declarará exeqüíveis, como previsto no 

presente Tratado, as sentenças proferidas em matéria civil pela autoridade judiciária 

da outra Parte, como também as disposições relativas ao ressarcimento de danos e à 

restituição de bens contidas na sentença penal.

4. Cada Parte poderá requerer à outra informações referentes às suas leis, 

regulamentos e jurisprudência.

Artigo 2
Recusa da Cooperação, do Reconhecimento e da execução

A cooperação judiciária, o reconhecimento e a execução de atos e sentenças 

serão negados se forem contrários à ordem pública da Parte requerida.
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Título II 
Disposições Gerais

Artigo 3
Autoridade

1. Para os fins do presente Tratado, entender-se-á por autoridade judiciária aquela 
que for competente, segundo a própria lei, para os procedimentos previstos neste Tratado.

2. Para os fins do presente Tratado, a Autoridade Central da República Federativa 
do Brasil‚ o Ministério da Justiça, e da República Italiana, o Ministero de Grazia e Giustizia.

Artigo 4
Modalidades das Comunicações

1. As Partes enviarão as comunicações e a documentação prevista pelo presente 
Tratado por intermédio de suas Autoridades Centrais, a menos que normas específicas 
do presente Tratado disponham diferentemente.

2. É admitida também a transmissão por via diplomática.

Artigo 5
proteção Jurídica

1. Os cidadãos de cada uma das Partes beneficiar-se-ão, no território da outra 
Parte, no que se refere à sua pessoa e aos seus bens, dos mesmos direitos e da mesma 
proteção jurídica dos cidadãos nacionais.

2. Os cidadãos de cada uma das Partes terão acesso às autoridades judiciárias da 
outra Parte para a garantia e defesa de seus direitos e interesses, nas mesmas condições 
dos cidadãos desta outra Parte.

Artigo 6
pessoas Jurídicas

As disposições do presente Tratado aplicar-se-ão, no que couber, também às 
pessoas jurídicas constituídas conforme a legislação de uma das Partes.

Artigo 7
Idiomas

1. Os pedidos de cooperação judiciária e os documentos que os instruem serão 
redigidos no idioma da Parte requerente e acompanhados de tradução oficial no idioma 
da Parte requerida.
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2. Os documentos referentes ao cumprimento de carta rogatória serão remetidos 
à Parte requerente no idioma da Parte requerida.

3. Os pedidos de informação relativos à legislação e jurisprudência serão formulados 
no idioma da Parte requerida, e as respostas serão transmitidas nesse mesmo idioma.

Artigo 8
Despesas

A prestação da cooperação não dará lugar ao reembolso de despesas. Entretanto, 
a Parte requerida terá direito ao reembolso das despesas feitas com peritos, testemunhas, 
intérpretes, bem como com o cumprimento de cartas rogatórias, com observância das 
indicações especiais previstas no artigo 15, parágrafo 1, do presente Tratado.

Artigo 9
Dispensa da “Cautio Judicatum Solvi”

1. Aos cidadãos residentes ou domiciliados no território de uma das Partes que 
sejam autores ou intervenientes perante as autoridades judiciárias da outra Parte, não 
poderá ser imposta, em razão de sua qualidade de estrangeiros, ou por não serem 
residentes ou domiciliados no território desta última Parte, nenhuma “cautio judicatum 
solvi” relativa às despesas do processo.

2. Se a pessoa dispensada da “cautio judicatum solvi” for condenada ao 
pagamento das custas do processo, mediante sentença transitada em julgado proferida 
pela autoridade judiciária de uma das Partes, a sentença será executada sem custas, a 
pedido de quem de direito, no território da outra Parte. O pedido e seus anexos serão 
apresentados em conformidade com o disposto no artigo 19 do presente Tratado, e a 
autoridade judiciária competente para deliberar sobre a execução limitar-se-á a declarar 
se a sentença sobre as custas é exeqüível.

Artigo 10
patrocínio Gratuito e Dispensas das Taxas e Adiantamentos

1. Os cidadãos de cada uma das Partes beneficiar-se-ão, no território da outra 
Parte, nas mesmas condições e medida que os cidadãos desta, do patrocínio gratuito 
para os processos cíveis.

2. Os cidadãos de cada uma das Partes beneficiar-se-ão igualmente, no território 
da outra Parte, nas mesmas condições e na mesma medida que os cidadãos desta, 
da isenção de taxas e antecipações de custas judiciais, despesas processuais, como 
também de quaisquer outras vantagens previstas em lei.

3. As disposições dos parágrafos anteriores aplicar-se-ão a todo o processo, 
compreendendo também a execução de sentenças.
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4. Os benefícios previstos nos parágrafos anteriores, caso dependam da situação 
pessoal ou patrimonial do requerente, serão concedidos com base nos atestados 
emitidos pela autoridade competente da Parte em cujo território o requerente resida. Caso 
o requerente não tenha residência no território de nenhuma das Partes, tal atestado será 
emitido pelas autoridades competentes da Parte da qual é cidadão, segundo a Lei desta.

Artigo 11
validade dos Documentos públicos

Os documentos públicos, assim considerados por uma das Partes, terão, na 
aplicação do presente Tratado, igual força probatória perante a outra Parte, conforme a 
legislação desta última Parte.

Artigo 12
Dispensa de legalização

Para os fins do presente Tratado, os atos, as cópias e as traduções redigidos ou 
autenticados pela autoridade competente de cada Parte, que contenham a assinatura e 
o timbre ou o selo oficial, ficarão isentos de qualquer forma de legalização para serem 
utilizados perante as autoridades da outra Parte.

Artigo 13
Transmissão de Documentos Referentes ao estado Civil

Cada Parte, a pedido, remeterá à outra Parte copia dos atos e certidões do registro 
civil necessários para um processo judicial, observados os limites impostos pela lei da 
Parte requerida.

Título III
Cartas Rogatórias

Artigo 14
Requisitos do pedido

O pedido de cumprimento de carta rogatória deverá incluir:

a) a autoridade judiciária requerente;

b) a autoridade judiciária requerida, quando possível;

c) o seu objeto, com especificação dos atos a serem cumpridos;

d) o processo que lhe deu origem;

e) o nome completo, endereço e, sempre que possível, a qualificação das pessoas 
a que se refere a carta rogatória;
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f) o nome completo, endereço e, sempre que possível, a qualificação das partes 
processuais e, quando se trate de pessoas jurídicas, a denominação e a sede, 
assim como, se disponível, a indicação de seu representante legal;

g) as perguntas a serem formuladas, quando se tratar de inquirição.

Artigo 15
Cumprimento das Cartas Rogatórias

1. Para o cumprimento da carta rogatória, aplicar-se-á a lei da Parte requerida. 
Caso a Parte requerente solicite que o cumprimento se faça com observância de 
indicações especiais a Parte requerida seguirá tais indicações, desde que não contrariem 
sua legislação.

2. Se os dados e os elementos fornecidos pela Parte requerente forem insuficientes 
para permitir o cumprimento da carta rogatória, a Parte requerida, caso não possa supri-
los diretamente, solicitará à Parte requerente a necessária complementação.

3. Quando expressamente solicitado, a Parte requerida dará ciência à Parte 
requerente, em tempo hábil, do lugar e da data da realização dos atos objeto da carta 
rogatória. Os interessados, autoridades e as partes processuais poderão presenciar o 
cumprimento, sempre que isso não contrarie a lei da Parte requerida.

4. A carta rogatória deverá ser cumprida e restituída à Parte requerente no menor 
prazo possível.

5. Caso não tenha sido possível dar cumprimento à carta rogatória, a Parte requerida 
a restituirá com a maior brevidade possível, indicados os motivos do não cumprimento.

Artigo 16
Documentos Comprobatórios da Comunicação dos Atos

1. A prova da comunicação de ato judicial será feita mediante recibo firmado pela 
pessoa a quem for entregue ou por certidão da autoridade competente, ambas na forma 
prevista na lei da Parte requerida. Se a pessoa a quem se dirige a comunicação negar-se a 
recebê-la, a prova será feita mediante certidão assinada pelo Oficial de Justiça, indicando 
a data, o lugar e a identificação da pessoa a quem fez a entrega. Se o ato a ser comunicado 
for transmitido em duas vias, a prova do seu recebimento ou efetivação poderá ser feita 
pela inclusão dos elementos acima mencionados na via que será devolvida.

2. A Parte requerida enviará à Parte requerente o recibo ou a certidão comprobatória 
da comunicação com a maior brevidade possível.

Artigo 17
Comparecimento de pessoas ante a parte Requerente

A pessoa que se encontrar no território da Parte requerida e que for intimada a 
comparecer perante autoridade judiciária no território da Parte requerente, na qualidade de 
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testemunha ou de perito, não poderá ser obrigada a comparecer nem lhe serão aplicadas, 
por qualquer das Partes, sanções previstas para o caso de não comparecimento.

Título Iv
Reconhecimento e execução de Sentenças e Outras Medidas

Artigo 18
Condições exigidas

As sentenças proferidas em matéria civil pelas autoridades judiciárias de cada 
Parte, bem como as disposições relativas ao ressarcimento de danos e à restituição 
de bens contidas em sentenças penais, serão reconhecidas pela outra Parte, salvo o 
disposto no artigo 2 do presente Tratado, desde que:

a) a sentença não disponha sobre matéria que se inclua na competência 
jurisdicional exclusiva da Parte requerida, ou então de um terceiro Estado, de 
conformidade com a lei desta Parte ou de Tratado por esta firmado com um 
terceiro Estado;

b) a parte processual tenha sido regularmente citada segundo a lei da Parte onde foi 
proferida a sentença, ou tenha comparecido a juízo devidamente representada, 
de acordo com essa mesma lei;

c) a sentença tenha adquirido eficácia de coisa julgada segundo a lei da Parte 
onde foi proferida;

d) não tenha sido proferida sentença pelas autoridades judiciárias da Parte 
requerida, entre as mesmas partes processuais e sobre o mesmo objeto;

e) não esteja pendente, perante a autoridade judiciária da parte requerida, ação 
sobre o mesmo objeto e entre as mesmas partes processuais, proposta 
anteriormente à apresentação do pedido perante a autoridade judiciária que 
proferiu a decisão cujo reconhecimento é solicitado.

Artigo 19
pedido de Homologação e execução

O pedido de homologação e execução de uma decisão deverá ser instruído com:

a) cópia autêntica do texto integral da sentença;

b) certificação de trânsito em julgado;

c) cópia autenticada do original da citação, ou documento igualmente idôneo a 
comprovar a regular citação do réu, em caso de decisão proferida à revelia, 
quando tal fato não constar da própria decisão;

d) documento idôneo a comprovar que o incapaz tenha sido devidamente 
representado, a menos que isso conste expressamente do teor da própria 
decisão;
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e) tradução oficial dos documentos citados nas alíneas acima para o idioma da 
Parte requerida.

Artigo 20
Transações Judiciárias

As transações concluídas perante a autoridade judiciária competente de uma 
das Partes serão, a pedido, reconhecidas e declaradas exequíveis pela outra Parte, 
observadas, no que couber, as condições do artigo 19 do presente Tratado e respeitadas 
as disposições do artigo 2.

Artigo 21
procedimentos para Homologação e execução

1. Nos procedimentos para a homologação e execução das decisões definitivas e das 
transações judiciárias, a autoridade judiciária da Parte requerida aplicará sua própria lei.

2. A autoridade judiciária que decide sobre a homologação e a execução das 
decisões deverá verificar exclusivamente se as condições estabelecidas pelo presente 
Tratado foram satisfeitas.

3. A autoridade judiciária, ao examinar as circunstâncias sobre as quais fundamenta-
se a competência da autoridade judiciária da outra Parte, não examinará o mérito da 
decisão proferida, mas somente o atendimento aos requisitos previstos neste Tratado 
para o seu reconhecimento e execução.

Título v
Disposições finais

Artigo 22
Ratificação e entrada em vigor

1. O presente Tratado será ratificado. Os instrumentos de ratificação serão trocados 
em Brasília.

2. O presente Tratado entrará em vigor no primeiro dia do segundo mês sucessivo 
ao da troca dos instrumentos de ratificação.

3. O presente Tratado terá vigência por tempo indeterminado.

4. Cada uma das Partes poderá denunciá-lo a qualquer momento. A denúncia terá 
efeito seis meses após a data em que a outra Parte receber a respectiva notificação.

Feito em Roma aos 17 dias do mês de outubro de 1989, em dois originais, nos 
idiomas português e italiano, sendo ambos os textos autênticos.



Acordo sobre Assistência 
Judiciária entre o Brasil
e o Japão 

Troca de Notas no dia 23 de 
setembro de 1940
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Acordo sobre Assistência Judiciária 
entre o Brasil e o Japão 

Troca de Notas em 23 de setembro de 1940

I - Nota do Governo Brasileiro

Nota do Governo Brasileiro à Embaixada do 
Japão no Rio de Janeiro, em 23 de Setembro 
de 1940.

A Sua Excelência o Sr. Kazue Kuwajima, Embaixador de Sua Majestade o Imperador 
do Japão. 

 

Senhor Embaixador: - Tenho a honra de informar sobre o recebimento da nota nº 
41, datada de hoje, pela qual Vossa Excelência traz ao meu conhecimento que, desejoso 
de assegurar entre o Brasil e o Japão a assistência judiciária mútua em matéria civil, o 
seu Governo o autorizou a concluir com o Governo da República dos Estados Unidos do 
Brasil um acordo do teor seguinte: 

“O Governo do Japão e o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil 
concordam em estabelecer entre os tribunais dos dois países mútua assistência judiciária 
em matéria civil, na base de reciprocidade e no quadro das disposições legais internas 
respectivas, para efeito da notificação de atos judiciários e da execução das cartas 
rogatórias que se referem à obtenção de provas;

A assistência judiciária mútua nas bases acima indicadas será estabelecida a partir 
de 1º de novembro de 1940;

Fica entendido que as despesas resultantes da execução das notificações ou 
cartas rogatórias serão custeadaspelo país ao qual pertencer o tribunal requerente. Além 
disso, os pedidos de notificação e as cartas rogatórias, assim como os documentos a 
eles referentes, serão transmitidos por via diplomática e acompanhados de uma tradução 
na língua oficial do país do tribunal requerido;

Este acordo poderá ser denunciado por qualquer das partes, mediante pré-aviso 
de seis meses”.

2. Em resposta, apraz-me comunicar-lhe que o Governo brasileiro aceita a 
proposta transmitida por Vossa Excelência e considera concluído o acordo nas bases 
acima referidas.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha 
mais alta consideração. 

Oswaldo Aranha
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II - Nota da embaixada do Japão

Nota da Embaixada do Japão no Rio de Janeiro 
ao Governo Brasileiro. Rio de Janeiro, 23 de 
Setembro de 1940.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Oswaldo Aranha, Ministro de Estado da 

Relações Exteriores.

Senhor Ministro: - Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência 
que, no intuito de assegurar, entre o Japão e o Brasil, a assistência judiciária mútua em 
matéria civil, o meu Governo me autorizou a concluir com o Governo da República dos 
Estados Unidos do Brasil um acordo do teor seguinte:

“O Governo do Japão e o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil 
concordam em estabelecer entre os tribunais dos dois países mútua assistência judiciária 
em matéria civil, na base de reciprocidade e no quadro das disposições legais internas 
respectivas, para efeito da notificação de atos judiciários e da execução das cartas 
rogatórias que se referem à obtenção de provas;

A assistência judiciária mútua nas bases acima indicadas será estabelecida a partir 
de 1º de novembro de 1940;

Fica entendido que as despesas resultantes da execução das notificações ou 
cartas rogatórias serão custeadaspelo país ao qual pertencer o tribunal requerente. Além 
disso, os pedidos de notificação e as cartas rogatórias, assim como os documentos a 
eles referentes, serão transmitidos por via diplomática e acompanhados de uma tradução 
na língua oficial do país do tribunal requerido;

Este acordo poderá ser denunciado por qualquer das partes, mediante pré-aviso 
de seis meses”.

Ao submeter a proposta do meu Governo peço a Vossa Excelência informar-me se 
o seu Governo a poderá aceitar. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha alta 
estima e distinta consideração.

Kazue Kuwajima



Convenção sobre Assistência 
Judiciária Gratuita entre o 
Brasil e o Reino dos Países 
Baixos (Holanda)

Decreto nº 53.923,
de 20 de maio de 1964
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Decreto nº 53.923, de 20 de maio de 1964

Promulga a Convenção sobre Assistência 
Judiciária Gratuita Brasil e Países Baixos.

O Presidente da República, havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo 
Decreto Legislativo nº 23, de 1963, a Convenção sobre Assistência Judiciária Gratuita, 
firmada entre o Brasil e os Países Baixos, no Rio de Janeiro, a 16 de março de 1959; e 
havendo sido trocados os respectivos Instrumentos de ratificação, na Haia, a 30 de março 
de 1964, decreta que a mesma, apensa por cópia ao presente decreto, seja executada e 
cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Brasília, 20 de maio de 1964; 143º da Independência e 76º da República.

H. CASTelO BRANCO

Vasco da Cunha
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Convenção entre os estados Unidos do Brasil
e o Reino dos países Baixos relativa à

Assistência Judiciária Gratuita 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil e Sua Majestade a Rainha 
dos Países Baixos, desejosos de 

Assegurar, por meio de um acordo, a assistência judiciária gratuita recíproca aos 
seus nacionais, resolveram com esse objetivo, celebrar uma Convenção de Assistência 
Judiciária Gratuita, e, para esse fim, designaram seusplenipotenciários, a saber:

Sua Excelência o Senhor Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, 
Sua Excelência o Senhor FranciscoNegrão de Lima, Ministro das Relações Exteriores; e

Sua Majestade a Rainha dos Países Baixos, Sua Excelência Jonkheer Marc Willem Van 
Weede, Embaixador extraordinário e plenipotenciário dos Países Baixos no Rio de Janeiro;

Os quais depois de haverem trocado seus plenos poderes, achados em boa e 
devida forma, convieram no seguinte:

Artigo I

Os nacionais de cada uma das Altas Partes Contratantes gozarão, no território da 
outra, do benefício da assistência judiciária gratuita; esta será concedida, em igualdade 
de condições aos nacionais de cada uma das Altas Partes 

Contratantes, perante os tribunais, em matéria de legislação penal, civil, militar e 
do trabalho.

Artigo II

Achando-se no Brasil, a pessoa que solicita o benefício da assistência judiciária 
gratuita deverá provar, por meio de atestado, expedido, no Brasil, pela autoridade policial ou 
pelo Prefeito Municipal, que a sua situação financeira não lhe permita arcar com as custas 
do processo, nem pagar os honorários de advogado, sem comprometer a sua subsistência 
e a de sua família. No Distrito Federal e nas capitais dos Estados e Territórios o atestado 
poderá serexpedido pelas autoridades expressamente designadas pelo Prefeito.

2. Residindo nos Países Baixos, a pessoa que solicita o benefício da assistência 
judiciária gratuita deverá provar não poder arcar com as custas do processo judiciário 
e com os honorários de advogado, por uma declaração expedida pelas autoridades 
municipais, e que contenha na medida do possível, dados relativos à profissão, à familia, 
àsrendas e ao patrimônio do interessado. Quando o requerente não residir nos Países 
Baixos deverá ele apresentar documentos análogos aos mencionados acima.
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Artigo III

Se na localidade, não houver autoridade habilitada a expedir o atestado de que 
trata o artigo precedente, será o mesmo substituído por uma declaração, passada por 
funcionário consular, ou da Missão Diplomática, do país do requerente.

2. No caso de não residir o requerente no território de uma das Altas Partes 
Contratantes, os documentosjustificativos de sua indigência serão os exigidos pela lei do 
país em que residir. Se nesse país nenhuma lei regular a questão, ou se não for possível 
conformar-se à lei aí em vigor, juntará ele ao seu pedido uma declaração passada perante 
o funcionário consular do lugar em que resida; essa declaração conterá a indicação da 
residência do requerente e a enumeração detalhada de seus meios de subsistência e de 
seus encargos.

3. Se o requerente não residir no país ao qual solicita a assistência judiciária 
gratuita, caberá ao funcionário consular ou à Missão Diplomática do país destinatário 
legalizar gratuitamente o atestado, expedido pela autoridade competente do lugar de 
residência do requerente.

4. A autoridade a que for dirigido o pedido de atestado de indigência poderá, 
para os fins do presente artigo, proceder às investigações necessárias sobre a situação 
financeira do requerente.

Artigo Iv

O pedido de assistência judiciária gratuita, que será dirigido, no Brasil ao juiz 
competente na matéria, e, nos Países Baixos à Repartição de assistência judiciária, seja 
em matéria penal, seja em matéria civil, do lugar em que deva ser concedida a assistência 
judiciária, será regido pela lei local, e o requerente se beneficiará das vantagens 
concedidas por tal lei aos nacionais.

Artigo v

Todas as decisões, atestados, documentos e atos referentes ao pedido e à 
concessão da assistência judiciáriagratuita serão isentos de custas, taxas ou quaisquer 
emolumentos.

Artigo vI

No que concerne ao Reino dos Países Baixos, a presente Convenção só será 
aplicável ao seu território na Europa. 

Poderá, tal qual, ou com as modificações apropriadas, ser estendida ao Surinam, 
às Antilhas Neerlandesas ou à Nova Guiné Neerlandesa. As duas Altas Partes Contratantes 
entender-se-ão por troca de notas, sobre tal extensão.
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Artigo vII

A presente Convenção será ratificada, depois de preenchidas as formalidades 
legais de uso no território de cada uma das Altas Partes Contratantes, e entrará em vigor 
um mês após a troca dos instrumentos de ratificação, troca essa a efetuar-se na Haia, no 
mais breve prazo possível.

2. Cada uma das Altas Partes Contratantes poderá denunciá-la em qualquer 
momento, mas seus efeitos só cessarão três meses depois da denúncia.

Em fé do que, os Plenipotenciários acima nomeados firmaram a presente 
Convenção e nela apuseram os respectivos selos.

Feito no Rio de Janeiro, aos 16 de março de 1959, em duplo exemplar, em língua 
francesa.



Convenção sobre Assistência 
Judiciária Gratuita entre o 
Brasil e Portugal

Decreto Legislativo nº 26,
de 25 de outubro de 1963
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Decreto legislativo nº 26, de 25 de outubro de 1963

Aprova o texto da Convenção sobre Assistência 
Judiciária Gratuita entre a República dos Estados 
Unidos do Brasil e a República de Portugal, 
assinado em Lisboa a 9 de agosto de 1960.

Convenção sobre assistência judiciária gratuita, aprovada e promulgada pelo 
Decreto Legislativo nº 26, de 1963, publicado no Diário Oficial da União de 29 de outubro 
de 1963, Seção I, página 9073; e

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 66, nº I, da 
Constituição Federal, e eu, Auro Moura Andrade, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte:

Art. 1º - Fica aprovado o texto da Convenção sobre Assistência Judiciária Gratuita 
entre a República dos EstadosUnidos do Brasil e a República de Portugal, assinado em 
Lisboa a 9 de agosto de 1960.

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Senado Federal, em 25 de outubro de 1963. 

Auro Moura Andrade

Presidente do Senado Federal.
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Convenção sobre Assistência Judiciária Gratuita 
entre o Brasil e portugal

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil e o Presidente da 
República Portuguesa,

Animados do desejo de tornar efetiva a equiparação dos brasileiros e portugueses 
no gozo do direito a assistênciajudiciária gratuita;

Tendo em atenção o disposto nos artigos 2º e 8º do Tratado de Amizade e Consulta 
entre o Brasil e Portugal, assinado no Rio de janeiro em 16 de novembro de 1953,

Resolveram celebrar uma convenção sobre assistência judiciária gratuita e, para 
esse fim, nomearam seus plenipotenciários, a saber:

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, Sua Excelência o Senhor 

Horácio Láfer, Ministro das Relações Exteriores, e

O Presidente da República Portuguesa, Sua Excelência o Senhor Embaixador 
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias, Ministro dos Negócios Estrangeiros,

Os quais, depois de haverem exibido seus plenos poderes, achados em boa e 
devida forma, convieram no seguinte:

Artigo 1º

Os nacionais de cada um das Altas Partes Contratantes gozarão no território 
da outra, em igualdade de condições, dos benefícios da assistência judiciária gratuita 
concedidos aos próprios nacionais.

Artigo 2º

1. Os atestados comprobatórios da situação econômica do candidato à assistência 
judiciária serão emitidosgratuitamente pelas autoridades competentes, segundo a lei da 
Parte Contratante onde o requerente tiver a sua residência habitual ou, na falta desta, 
onde residir há mais de seis meses.

2. No caso de a residência se verificar no território de um terceiro Estado, e 
as autoridades respectivas não passarem os atestados necessários, será, para tanto, 
competente o agente diplomático ou consular do país a que pertencer o interessado.

Artigo 3º

1. As autoridades de um dos dois Estados contratantes, competentes para 
passarem os atestados comprovativos da situação econômica justificativa de assistência 
judiciária gratuita, têm o direito de colher diretamente, semnecessidade de recurso 
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à via diplomática ou consular, as informações que reputarem convenientes, junto das 
autoridades do outro Estado contratante, cabendo-lhes ainda a faculdade de, sempre 
que possível, obter aquelasinformações junto das autoridades de terceiro Estado.

2. Às autoridades encarregadas de decidir sobre petição de assistência judiciária 
gratuita compete, nos mesmostermos e por idênticos meios, a verificação da exatidão 
dos fatos atestados.

Artigo 4º

Quando o requerente não resida no país onde formule a petição, os documentos 
a que se refere o artigo anteriorserão gratuitamente legalizados por agente diplomático 
ou consular do Estado que tiver de conceder a assistência, observando-se também 
gratuitamente as demais formalidades de legalização imposta pela lei respectiva.

Artigo 5º

1. Todas a decisões, atos e documentos referentes ao pedido e à concessão da 
assistência judiciária gratuita serão isentos de custas, taxas ou quaisquer emolumentos.

2. Não haverá tampouco lugar ao reembolso de custaspor diligências 
judiciaisrealizadas num dos Estados contratantes a pedido do outro Estado onde correr 
o processo com assistência judiciária gratuita.

Artigo 6º

1. A condenação do assistido em custas será, mediante petição feita pela via diplomática, 
tornada gratuitamente executória pela autoridade competente em cada um dos Estados 
contratantes, sempre que o assistido possa pagar segundo a lei do país da execução.

2. Antes de promover a execução, poderá o país da condenação assegurar-se da 
possibilidade dessa execuçãocolhendo informações a que se refere o artigo 4º no outro 
Estado contratante.

Artigo 7º

Os brasileiros em Portugal e os portugueses nos Estados Unidos do Brasil que se 
beneficiarem da concessão de assistência judiciária serão dispensados de pleno direito 
de toda caução ou de depósito que, pela legislação do paísem que a ação for intentada, 
possa ser exigido dos estrangeiros que litigam com os nacionais.

Artigo 8º

A presente Convenção será ratificada depois de preenchidas as formalidades 
constitucionais de uso em cada uma das altas Partes Contratantes e entrará em vigor um 
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mês após a troca dos respectivos instrumentos de ratificação, a efetuar-se em Brasília, no 
mais breve prazo possível.

Cada uma das Altas Partes Contratantes poderá denunciá-la, a qualquer momento, 
cessando os seus efeitos três meses após a notificação oficial da denúncia.

Em fé do que, os Plenipotenciários acima nomeados firmaram a presente 
Convenção e nela apuseram os seusrespectivos selos.

Feita na cidade de Lisboa, em dois exemplares, ambos em língua portuguesa, aos 
nove dias do mês de agosto de mil novecentos e sessenta.



Acordo relativo ao 
Cumprimento de Cartas 
Rogatórias entre o Brasil e 
Portugal 

Troca de Notas nos dias 23
e 29 de agosto de 1895
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Acordo relativo ao Cumprimento de Cartas Rogatórias

Acôrdo relativo ao cumprimento de cartas 
rogatórias entre o Brasil e Portugal, firmado 
no Rio de Janeiro, por troca de notas, datadas 
respectivamente de 29 e 31 de agôsto de 1895.

I - Nota do Consul Geral de portugal

1895 – 29 de agosto – NOTA relativa ao cumprimento de cartas em Portugal. 
(Relatorio de 1896, annexo 1, pág.228).

N.21 – Legação de Portugal no Brazil. – Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1895.

A S. Ex. o Sr.

Dr. Carlos Augusto de Carvalho,

Ministro das Relações Exteriores.

 
Illm. e Exm. Sr. - Em data de 20 de abril do corrente anno dirigiu V. Ex. uma 

communicação ao Consul Geral de Portugal nesta cidade, na qual se refere a uma Carta 
Rogatoria que lhe havia sido enviada por este, sem se achar legalizada pelo Agente 
Consular Brazileiro e manifestava duvida sobre si, nos termos da Legislação Portugueza, 
essa legalisação era necessaria.

Accrescentava V. Ex. que, não sendo as Rogatorias recebidas sinão por via 
diplomatica, a sua authenticidade se tornava por esse facto inconstestavel, dispensando, 
por desnecessaria, qualquer outra formalidade, e terminava por pedir a attenção do 
funccionario consular Portuguez para o assumpto, afim de se tomar uma deliberação 
definitiva a este respeito.

Tendo o referido funcionario em data em data de 24 de abril ultimo levado ao 
conhecimento do Governo de Sua Magestade Fidellissima as considerações que V. Ex. 
lhe fizera ácerca deste assumpto, sou agora autorisado pelo meu Governo a communicar 
a V. Ex. que elle se acha inteiramente de accordo com as opiniões manifestadas por V. 
Ex. e entende que póde e deve ficar assente que a expedição de Cartas Rogatorias por 
via diplomatica dispensa qualquer acto de authenticação das mesmas pela autoridade 
consular, para poderem ser recebidas e seguirem ao seu destino.

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais alta 
consideração.

Thomaz Antonio Ribeiro ferreira
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II - Nota do Governo Brasileiro

Rio de Janeiro – Ministerio das Relações Exteriores, 31 de agosto de 1895.

Ao Sr. Conselheiro

Thomaz Antonio Ribeiro Ferreira.

Accuso o recebimento da nota n. 21, que o Sr. Conselheiro Thomaz Antonio Ribeiro 
Ferreira, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade Fidelissima, 
serviu-se dirigir-me a 29 do corrente, na qual, referindo-se a uma communicação que em 
data de 20 de abril ultimo fiz ao Consul Geral de Portugal no Rio de Janeiro a respeito 
da dispensa de legalisação nas cartas rogatorias que transitam por via diplomatica, 
me informa que seu Governo se acha inteiramente de accordo com a minha opinião e 
entende que póde e deve ficar assente que os documentos daquella natureza, expedidos 
por via diplomatica, não carecem, para ter andamento, de acto algum de authenticidade 
do funccionario consular do paiz onde elles teem de ser cumpridos.

Aproveito a opportunidade para renovar ao Sr. Ministro as seguranças da minha 
alta consideração.

Carlos de Carvalho




